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RESUMO 
 

Iniciativas da sociedade civil buscam promover inserção econômica e outros benefícios à so-
ciedade. No Baixo Sul, um território da Bahia – Brasil, há um exemplo com organizações que 
estão articuladas num programa de desenvolvimento local chamado Programa de Desenvol-
vimento e Crescimento Integrado com Sustentabilidade (PDCIS). Elas objetivam melhorar as 
condições de vida de moradores, contudo, os resultados que esses tipos de organização alcan-
çam é, muitas vezes, uma incógnita (FRANÇA FILHO, 2004). Esses resultados são tratados 
na literatura por meio de várias terminologias, como efetividade, impacto social, ou ainda o 
termo utilidade social (GADREY, 2005; SILVA JÚNIOR, 2016), adotado neste trabalho, por 
considerar que esses resultados são multidimensionais e objetivam reduzir/eliminar desigual-
dades sociais. Os estudos sobre a avaliação desses resultados ganham destaque (SILVA JU-
NIOR, 2016), contudo ainda há lacunas práticas e teóricas. Nesse cenário, o objetivo principal 
deste trabalho foi co-construir, com essas organizações, uma metodologia de avaliação da 
utilidade social que considere a perspectiva dos beneficiários. Para tanto, buscou-se: (i) des-
mitificar a ideia de avaliação em organizações da sociedade civil; (ii) analisar as práticas de 
avaliação utilizadas por elas; (iii) apresentar os estímulos e obstáculos para a realização dessa 
avaliação; e (iv) co-construir uma metodologia de avaliação da utilidade social junto com tais 
organizações. A co-construção compreende esse fazer com os sujeitos organizacionais e os 
beneficiários e, para isso, foram utilizados os seguintes procedimentos: observação, entrevis-
tas individuais e grupos focais, junto a cinco gestores, seis colaboradores e três beneficiários 
de sete organizações vinculadas ao PDCIS. Além disso, foi realizada a análise documental dos 
instrumentos e relatórios de avaliações realizadas nessas organizações. Os resultados desta 
tese são de dois tipos: um teórico-científico, apresentado especialmente nas180 primeiras pá-
ginas deste (até as considerações finais). O segundo é um produto técnico, que compreende a 
metodologia co-construída, apresentadas nos apêndices do mesmo. Este metodologia assume 
as seguintes premissas: (a) ser multidimensional, (b) considerar que os sujeitos avaliados são 
atores ativos da construção dessa metodologia e da realização da avaliação, (c) ser flexível 
para se ajustar aos variados tipos de organizações, pois elas atuam em contextos e com objeti-
vos variados, e (d) ser baseada na perspectiva dos beneficiários. O trabalho teórico-científico 
demonstra estímulos para a avaliação, relacionados com a busca da compreensão e melhoria 
dos processos e com legitimação dessas organizações junto a terceiros. Neste, foi desvelado 
que mesmo organizações estruturadas não possuem uma cultura de avaliação da utilidade so-
cial e alguns desafios ajudam a explicar isso: falta de qualificação para a síntese e análise dos 
dados; dificuldade em mensurar o acance de alguns objetivos; e como direcionar os recursos 
para a avaliação. Ficou evidenciado que a primeira etapa da avaliação precisa ser de diagnós-
ticos das práticas já desenvolvidas. Porém, embora as organizações consideradas já adotassem 
alguma prática de avaliação, verificamos que uma consultoria contratada para tal, mesmo in-
cluindo importantes atores no processo, não considerou as rotinas de avaliação já adotadas. 
Assim, no campo tivemos a confirmação de que procedimentos de avaliação incorrem no erro 
de não considerar o conhecimento já existente nas organizações sobre a avaliação. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Projetos Sociais; Utilidade Social; Impacto Social; Or-
ganizações da Sociedade Civil. 



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 - Mapa Conceitual Da Tese  .................................................................................... 17 

Quadro 1 – Dimensões da utilidade social, suas variáveis e indicadores .............................. 32 

Figura 2 - Framework Conceitual: Microfinanças, Saúde e Bem-estar  ............................... 65 

Quadro 2 - Medidas de resultado predefinidas e resultados correspondentes para a análise.. 68 

Quadro 3 – Objetivos, procedimentos e fontes/sujeitos do estudo ........................................ 72 

Figura 3 - Casa Familiar Rural de Presidente Tancredo Neves ............................................. 75 

Figura 4 - COOPATAN Cooperativa de Produtores Rurais de Presidente Tancredo Neves 76 

Figura 5 - Mapa do Baixo Sul do Recôncavo (com indicação das OSCs consideradas) ...... 77 

Quadro 4 – Organizações e sujeitos da pesquisa nas entrevistas .......................................... 78 

Quadro 5 – Questões submetidas aos Grupos Focais ............................................................ 81 

Figura 6 - Mapa da Propriedade de família atendida por uma Casa Familiar  ...................... 122 

Quadro 6 – Exemplos de questões indiretas para instrumentos de avaliação ....................... 125 

Figura 7 - Gráfico bidimensional do Barômetro da Sustentabilidade evidenciando a posição 

das duas modalidades de assentamento estudadas em relação à sustentabilidade ................ 127 

Figura 8 - Fluxograma da Avaliação de Impactos do PDCIS ............................................... 129 

Figura 9 - Possíveis Dimensões para a Metodologia de Avaliação da Utilidade Social  ...... 140 

Figura 10 - Dimensões e subdimensões para metodologia de avaliação da utilidade social co-

construída .............................................................................................................................. 142 

Quadro 7 – Dimensões, categorias e indicadores da metodologia co-construída ................. 144 

Gráfico 1 – Número de indicadores conforme dimensões e categorias de síntese  ............... 146 

Figura 11 - Framework da Metodologia MAOUS de avaliação da Utilidade Social  ........... 160 



 

Quadro 8 – Exemplos ilustrativos de gestão e atuação baseada na Utilidade Social ............ 166 

Figura 12 - Esquema da Metodologia Maous de Avaliação da Utilidade Social ..................176 



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Cultura de Avaliação nas Organizações do PDCIS ............................................. 89 

Tabela 2 – Desafios refutados para a realização da avaliação ............................................... 93 

Tabela 3 – Desafios confirmados para a realização da avaliação.......................................... 94 

Tabela 4 – Desafios contraditórios para a realização da avaliação ....................................... 97 

Tabela 5 – Estímulos refutados para a realização da avaliação ............................................. 98 

Tabela 6 – Estímulos confirmados para a realização da avaliação........................................ 99 

Tabela 7 – Estímulos contraditórios para a realização da avaliação ..................................... 101 

Tabela 8 – Proprietários considerados na avaliação, por tipo de empreendimentos e localidade

 ............................................................................................................................................... 131 

Tabela 9 – Categorias com indicadores alocados em mais de uma dimensão ...................... 146 

Tabela 10 – Total de indicadores apresentados no campo, separados conforme a origem (fon-

tes dos indicadores) ............................................................................................................... 148 

Tabela 11 – Indicadores por dimensão, ambiente de coleta e fonte do indicador ................. 150 

Tabela 12 – Composição final dos indicadores, por dimensão e ambiente de coleta............ 153 

 

 
 



SUMÁRIO 
 

1. INTRODUÇÃO .............................................................................................................................4 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO ...............................................................................................................4 

1.2 PERGUNTA DE PESQUISA E OBJETIVOS ..............................................................................12 

1.3 JUSTIFICATIVAS ........................................................................................................................13 

1.4 ESTRUTURA DA TESE ..............................................................................................................16 

2. REFERENCIAL TEÓRICO ......................................................................................................19 

2.1 AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL ........................................................................20 

2.1.1 Definições e Tipificação ...........................................................................................................20 

2.1.2 Objetivos Institucionais e Utilidade Social ............................................................................21 

2.2 AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL ...................................................................................33 

2.2.1 O que é Avaliação em organizações da socidade civil? ........................................................33 

2.2.2 Desmitificando a Avaliação em organizações da sociedade civil .........................................36 

Mito 1 - A dimensão econômico-financeira é a principal na avaliação ..........................................36 

Mito 2 - Os objetivos da organização e atores na avaliação estão claramente declarados .............38 

Mito 3 - É preciso isolar o objeto avaliado de seu contexto e dos atores envolvidos .....................41 

Mito 4 - Só é possível ter precisão técnica por meio da abordagem quantitativa ...........................44 

Mito 5 - A avaliação só seria útil se apontar impactos positivos ....................................................50 

Mito 6 - A Avaliação faz parte da gestão e da rotina das organizações .........................................52 

2.2.3 Metodologias de Avaliação .....................................................................................................56 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ..............................................................................70 

3.1 CLASSIFICAÇÃO METODOLÓGICA .......................................................................................70 

3.2 OBJETIVOS DA PESQUISA E SUA RELAÇÃO COM O MÉTODO .......................................71 

3.3 SUJEITOS E FONTES DA PESQUISA .......................................................................................74 

3.4 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS ......................................79 

3.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE .............................................................................................82 

4. CENÁRIO DA AVALIAÇÃO EM OSCS DO BAIXO SUL ...................................................86 

4.1 CONHECENDO A CULTURA DE AVALIAÇÃO .....................................................................86 



 

4.1.1 POR QUE AS OSCs (NÃO) AVALIAM A UTILIDADE SOCIAL? .................................91 

4.1.1.1 DESAFIOS DA AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL ................................................92 

4.1.1.2 ESTÍMULOS À AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL ...............................................98 

5. AVALIANDO UTILIDADE SOCIAL JUNTO COM OS BENEFICIÁRIOS ....................103 

5.1 UMA PROPOSTA CO-CONSTRUÍDA DE METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA 
UTILIDADE SOCIAL .........................................................................................................................104 

5.1.1 A perspectiva participativa e a condução da avaliação......................................................105 

5.1.2 Aprendendo com avaliações anteriores: o que fazer e o que não fazer ............................108 

5.1.2.1 Como se comunicar na obtenção de dados ............................................................................109 

5.1.2.2 É preciso conhecer bem os objetivos da organização e da avaliação ...................................110 

5.1.2.3 É preciso ter autonomia na avaliação ...................................................................................111 

5.1.2.4 Quanto ao público e a quantidade de respondentes ..............................................................112 

5.1.2.5 Sobre o contexto da atuação das organizações .....................................................................114 

5.1.2.6 Sobre como a avaliação pode levar a melhorias....................................................................115 

5.1.2.7 Sobre o uso dos dados internos em complemento aos dados externos .................................116 

5.1.2.8 É preciso considerar a construção já existente no campo ....................................................117 

5.1.3 Dos instrumentos encontrados e dos propostos ..................................................................121 

5.1.4 Das dimensões e indicadores ................................................................................................138 

5.1.4.1 Sobre as dimensões .................................................................................................................138 

5.1.4.2 Sobre os indicadores ...............................................................................................................142 

5.2 AVALIANDO A MAOUS por meio dA LITERATURA ...........................................................156 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ....................................................................................................171 

6.1 Conclusões: POR QUE NÓS TEMOS UMA TESE?..................................................................172 

6.2 LIMITAÇÕES DESTA PESQUISA E FUTURAS INVESTIGAÇÕES ....................................179 

REFERÊNCIAS ...................................................................................................................................182 

ANEXO I – INSTRUMENTO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE ......................................................191 

ANEXO II – INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DO IDC ........................................................................192 

ANEXO III – INSTRUMENTO PIP – PROGRAMA INTEGRADO DA PAISAGEM .......................................204 

ANEXO IV – INSTRUMENTO MAPA DA PROPRIEDADE .......................................................................209 



 

APÊNDICE I – ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS DE CONHECIMENTO DAS PRÁTICAS DAS 

ORGANIZAÇÕES DO BAIXO SUL ............................................................................................................210 

APÊNDICE II – ROTEIRO DA METODOLOGIA MOUS DE AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL DE 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL .................................................................................................214 

APÊNDICE III – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS EXTERNOS, POR MEIO DE ENTREVISTAS – 

COM QUESTÕES SEPARADAS POR DIMENSÕES E CATEGORIAS ..............................................................222 

APÊNDICE IV – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS EXTERNOS, POR MEIO DE QUESTIONÁRIO 

ESTRUTURADO (VERSÃO PARA APLICAÇÃO) ...............................................................................254 

APÊNDICE V – CATEGORIAS DE INDICADORES E DIMENSÕES ...........................................................257 

APÊNDICE VI – MATRIZ DE INDICADORES DA METODOLOGIA MOUS DE AVALIAÇÃO DA UTILIDADE 

SOCIAL - CO-CONSTRUÍDA ....................................................................................................................259 

APÊNDICE VII – INSTRUMENTO PARA LEVANTAMENTO DOS INDICADORES POR MEIO DOS DADOS 

INTERNOS – POR DIMENSÃO E CATEGORIAS .........................................................................................271 

APÊNDICE VIII – INDICADORES RESULTANTES DE FÓRMULAS – POR DIMENSÃO E CATEGORIAS .....274 

APÊNDICE IX – INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO DURANTE A INTERVENÇÃO (VERSÃO PARA 

APLICAÇÃO) ......................................................................................................................................276 



                                                                                                                                                4 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Segundo França Filho (2004), movimentos da sociedade civil surgem na Europa no 

período pós-guerra em função, por exemplo, da falta de emprego e por conta da crise do 

Estado providência. Também no nível internacional, Ksoll et al. (2016) apresentam um 

exemplo de organizações que atuam fornecendo crédito financeiro a partir de uma poupança 

criada pelos seus próprios membros, iniciativa essa encontrada em 72 países, com 11 milhões 

de participantes em todo o mundo, segundo esses autores. No Brasil, segundo dados do 

Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada – IPEA (2017), com base nos dados extraídos do 

Cadastro Central de Empresas (CEMPRE)/IBGE, em 2014, havia 776.795 organizações da 

sociedade civil no país, aproximadamente 15% do total de organizações formais registradas. 

Há iniciativas nas mais variadas áreas, como as entidades religiosas e as sindicais que 

buscam alternativas para o problema da exclusão econômica e social, principalmente por meio 

da geração de trabalho e renda (ADAMS et al., 2015). Ainda segundo esse autores, a partir de 

1990 surge no Brasil um movimento articulado denominado economia solidária, que passa a 

exercer certa influência por meio de sua organização em redes e participação em fóruns. 

Como exemplo dessa influência, na I Plenária Nacional da Economia Solidária, em 2002, 

foram estabelecidas propostas de políticas públicas voltadas ao segmento, que foram 

incorporadas ao programa de governo do candidato do Partido dos Trabalhadores à 

Presidência da República da época. Outra forma de se referir a entidades do tipo é como 

“organizações da sociedade civil”, como adotado neste estudo, por entendermos que é um 

termo mais plural e adequado ao marco regulatório atual dessas organizações. 

Aproveitamos aqui para uma demarcação importante, de que dialogamos com 

pesquisadores, praticantes e outros interessados em um campo particular da ciência, o da 

gestão social. Embora as organizações da sociedade civil – OSCs sejam diversas e o termo 

gestão social seja polissêmico, consideramos que as organizações que aqui estudamos formam 

um importante campo de estudo da gestão social (TEODÓSIO, 2014), que “representa o 

interesse público não estatal e constitui a forma de administrar da própria sociedade 

democrática contemporânea” (CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2013, p. 86). 

Especificamente, é um trabalho “de Gestão Social” ao ampliar, no Brasil, a discussão sobre 

utilidade social, um conceito de origem francesa, mas que recentemente foi trazido para a 

literatura nacional, por exemplo, nos trabalhos de Silva Júnior, Rigo e Passos (2015) e Silva 
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Junior (2016). Ademais, pela natureza aplicada da pesquisa, envolvendo procedimentos de 

avaliação das OSCs, é também um trabalho “no campo da Gestão Social”.  

Nesse campo da gestão social, pela e para a sociedade (CANÇADO; PEREIRA; 

TENÓRIO, 2013), é expressivo o número de iniciativas da sociedade civil que propõem criar 

alternativas que, além de promover inserção econômica, pretendem outros benefícios para os 

cidadãos. Iniciativas como essa ganham destaque em setores e/ou regiões em que a 

desigualdade se apresenta mais evidente. No estado da Bahia, na região do Baixo Sul do 

Recôncavo também surge um interessante exemplo de organização da sociedade, em 

municípios que apresentavam IDH-M inferiores a 0,50, indicando baixo desenvolvimento 

com base nessa métrica (FISCHER, 2007).  

Entre 2015 e 2016, por meio de projeto de pesquisa financiado pelo CNPQ, intitulado 

“Necessidades Tecnológicas e de Inovação Contábil em Organizações do Terceiro Setor no 

Baixo Sul do Recôncavo da Bahia”, vinculado à Faculdade de Ciências Contábeis - UFBA, 

este pesquisador e outros dois professores da mesma instituição, apoiados por uma equipe de 

bolsistas, desenvolvemos alguns levantamentos na região para fins daquele projeto, o que 

permitiu fazer as primeiras explorações por meio de observação e entrevistas, embora fora do 

escopo desta tese, mas que permitiu as primeiras vivências com as organizações vinculadas a 

esse programa de desenvolvimento regional. Foram essas vivências, e a aproximação com a 

prática da gestão social, por meio da Associação Copioba dos Filhos e Amgos de São Felipe, 

da qual faço parte, que promoveu as primeiras motivações para esta pesquisa. 

Tais organizações do Baixo Sul foram criadas no escopo de um programa integrado de 

desenvolvimento regional, chamado Programa de Desenvolvimento e Crescimento Integrado 

com Sustentabilidade – PDCIS, apoiado pela Fundação Odebrecht. Atualmente, existe um 

total de sete organizações vinculadas formal ou informalmente ao programa: são três 

associações chamadas de Casas Familiares (instituições de ensino médio); duas cooperativas; 

uma associação que trabalha com conservação ambiental; e uma associação que atua na 

formação complementar de jovens e com serviços na área de cidadania para a população em 

geral. Essas instituições estão situadas em cinco municípios da região: Presidente Tancredo 

Neves, Ibirapitanga, Nilo Peçanha, Ituberá e Igrapiúna, contudo, atuam e atendem a um 

público de vários outros municípios do Baixo Sul. 
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Essas “Casa Familiares” são instituições que, segundo Baiardi (2007), pretendem levar 

aos jovens da região uma formação articulada com as práticas e culturas de produção locais, 

num modelo de educação surgido na França, em 1937, e baseado na pedagogia da alternância. 

Elas estão também integradas a cooperativas de produtores e outras instituições, nesse 

programa de desenvolvimento integrado local. Atualmente, são duas cooperativas e essas têm 

como cooperados os diversos produtores locais, apresentando-se como oportunidade de 

inserção econômica dos que passam pelas instituições de ensino. Uma dessas cooperativas, 

porém, não está mais vinculada formalmente ao programa de desenvolvimento. 

Outra dessas organizações trabalha com o que chamam de “conservação produtiva e 

ambiental”, buscando reunir a geração de renda através da atividade rural com práticas que 

permitem a preservação e/ou recuperação dos recursos naturais. Já outra instituição, que não 

está mais vinculada formalmente ao PDCIS, está localizada no centro urbano de Presidente 

Tancredo Neves e trabalha com a formação de jovens através de cursos complementares na 

área de direito e cidadania. Além disso, ela atende os munícipes em questões relacionadas 

com direito e cidadania, como intermediação no atendimento em demandas jurídicas, geração 

de carteira de trabalho e cadastros específicos para a atividade rural. 

As primeiras organizações que estão integradas no programa de desenvolvimento foram 

criadas a partir da iniciativa de produtores rurais da cidade de Presidente Tancredo Neves 

(LOPES; RIGO; PINTO, 2019). Mas, segundo Baiardi (2007), antes disso a região já recebia 

o apoio de outras instituições, como a Fundação Kellogg, o Instituto Airton Senna, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e, sobretudo, a Fundação 

Odebrecht. Um dos primeiros projetos, criado em 1999, teve como foco a “formação de uma 

massa crítica de adolescentes protagonistas e a realização do potencial desses adolescentes em 

suas respectivas microrregiões” (FISCHER, 2007, p. 17). 

Assim, percebe-se a relação, desde a origem, entre as iniciativas daquela região e 

organizações de mercado. Quanto a isso, Streck (2010, p. 308) aponta que essas organizações 

vinculadas ao mercado, por vezes, “também ajudam a educar os movimentos, no sentido de 

adaptá-los à racionalidade hegemônica, integrando-os de forma subalterna”. Mas, há 

exemplos em que essas interações conseguem resultados importantes em termos de mudança 

social, a exemplo do verificado no Instituto Ramacrisna, que atua em Betim, na região 

metropolitana de Belo Horizonte-MG, com parcerias com várias organizações empresariais, 

como demonstram Lopes et al. (2019). Logo, nesses últimos casos, percebe-se organizações 
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que atuam para que a sociedade civil esteja apta a assumir um “papel ativo”, usando os termos 

de Gramsci (1985). Ou seja, organizações que visam contribuir nas diferentes frentes, com a 

sociedade civil atuando para resolver problemas de renda e emprego, e de “serviços humanos 

seculares, escolas primárias, organizações artísticas, organizações ambientais, serviços de 

proteção a animais e serviços humanos baseados na religião” (MAURER, 2016, p. 21).  

Porém, apesar desse papel e da existência de inúmeras organizações, a contribuição que 

essas têm efetivamente na vida das pessoas é, muitas vezes, uma incógnita (FRANÇA 

FILHO, 2004). Por exemplo, Ksoll et al. (2016) afirmam que apesar do crescimento no 

número de iniciativas de poupança e empréstimos, realizadas por organizações que trabalham 

com microfinanças, pouco se sabe sobre os resultados de suas intervenções, com estudos 

indicando que esses são limitados. Analisando também as microfinanças, McHugh, Biosca e 

Donaldson (2017) observam que aspectos do contexto podem levar a diferentes resultados e 

advertem que estudos recentes apresentam resultados inconsistentes ou variados.  

Assim, a existência de tais organizações e a pertinência de seus objetivos não significa 

necessariamente que o cenário seja transformado positivamente (PITACAS, 2009), 

especialmente no que diz respeito a dimensões mais emancipatórias, relacionadas com 

aspectos culturais e políticos, por exemplo. Conforme verificado a partir de Gramsci (1985) e 

Polanyi (2000), ha várias dimensões que precisam ser consideradas quando se deseja 

modificar a realidade, ou seja, não é possível fazê-lo apenas pela dimensão econômica.  

Assim, na dimensão política, por exemplo, segundo Texeira (1999), algumas experiências 

refletem o baixo exercício do papel político por parte da sociedade civil, o que entendemos 

como um problema a ser enfrentado quando se deseja a mudança social. Assim sendo, a 

avaliação pode ajudar a esclarecer o papel dessas organizações nas diversas dimensões. 

Esses resultados multidimensionais, esperados pela atuação dessas organizações, são 

tratados na literatura por meio de várias terminologias. Maurer (2016) usam o termo 

efetividade, enquanto Mitchell (2014) e França (2017; 2019), por exemplo, utilizam o termo 

impacto social, tratando dos resultados da atuação de organizações como as aqui estudadas, 

mas também com outras organizações, o que se alinha com o preconizado por Mazza et al. 

(2016, p. 53), de que o termo impacto social pode ter relação “com setores como governo, 

empresas privadas, organizações não governamentais (ONGs), fundações, dentre outros”.  
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Outra expressão utilizada para fazer referência aos resultados que essas organizações 

alcançam é utilidade social (GADREY, 2005; SILVA JÚNIOR, 2016; MOUNIER, 2019), 

adotado neste trabalho porque ele remete à expressão de valor de uso em detrimento ao “valor 

de troca”, priorizado pela concepção de mercado. A utilização desse termo é também um ato 

político, pois “a noção de utilidade social deve, portanto, servir para marcar território, 

reivindicando regulamentos específicos, legais e fiscais, em essência” (GADREY, 2005, p. 

517). Nesse cenário, inclusive, segundo Mounier (2019, p. 75), “O desafio certamente não é 

encontrar a definição de utilidade social, mas, sim, torná-la objeto de debate entre os atores 

interessados na implementação de uma ação”. 

Para Silva Júnior (2016, p. 192), as organizações com utilidade social “estão orientadas 

para o interesse público com uma exclusividade de atuação que contribua para o bem 

comum”, para tanto, elas realizam ações que objetivam a coesão social, com a noção de 

desenvolvimento humano sustentável e a afirmação de novos direitos. Segundo Gadrey 

(2005), a utilidade social está relacionada com o alcance de objetivos coletivos, como: a 

redução de desigualdes econômicas e sociais, a solidariedade e sociabilidade, e a melhoria das 

condições de educação, saúde, cultura, meio ambiente e de participação democrática. 

A necessidade de demonstrar essa utilidade social conduziu à realização de 

procedimentos de avaliação e assim os estudos sobre o tema ganham destaque (SILVA 

JUNIOR, 2016). Segundo a Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação – RBMA, “(...) 

Em razão de seus significados, tamanhos potenciais e limites, a qualidade das avaliações tem 

sido objeto de debate em todo o mundo” (RBMA, 2020, p. 5). Os estudos em torno do tema 

geralmente tratam das dimensões que precisam ser consideradas na avaliação e sobre quais 

metodologias melhor explicam os resultados (SOWA, SELDEN; SANDFORT, 2004; SILVA 

JÚNIOR, 2016; KSOLL et al., 2016; MOJO; FISCHER; DEGEFA, 2016; 2017; AHMED, 

MERSFIN, 2017); sobre o alcance das implicações  – se contra hegemônicas ou se atuam para 

a conformação com o sistema (BENINI; BENINI, 2015; McHUGH; BIOSCA; 

DONALDSON, 2017); ou ainda analisam os incentivos e as interferências no processo 

avaliativo (MITCHELL; BERLAN, 2016; 2018).  

Boullosa e Araújo (2009) já diziam que somos seres que, por essência, realiza 

avaliações de si e dos indivíduos e tudo aquilo que nos cerca. Dizem que essa particular 

característica e nossas experiências nessas avaliações, portanto, faz de todos nós avaliadores 

experientes, alguns em maior outros em menor medida. Explicam que esses processos 
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avaliativos “naturais” quase sempre usam de modos informais, intuitivos, o que diferencia 

esse procedimento das avaliações formais que aqui estudamos, por essas avaliações buscarem 

o estabelecimento de “juízos de valor”, de modo argumentado. Nesse sentido, ao trabalhar 

com avaliação da utilidade social, é fundamental compreender a dimensão política da 

avaliação, de seus usos e interesses, e desses processos relacionados com os “juízos de valor”. 

Deve-se destacar que tais avaliações formais são de particular complexidade, o que é 

compreensível especialmente quando se considera que a utilidade social dessas organizações é 

multidimensional e, em grande parte, constitue-se em elementos abstratos, intangíveis 

(MURRAY, 2004; SOWA; SELDEN; SANDFORT, 2004; MAURER, 2016) e, como relatam 

Rey-Garcia et al. (2017), essa é uma tarefa difícil também em função do processo avaliativo 

propriamente dito, que por vezes não consegue responder facilmente a questões como: (i) 

quando e onde a avaliação deve ser realizada? (ii) O que ou quem deve ser considerado? (iii) 

Como definir quem são beneficiários1 diretos e indiretos? e (iv) quais instrumentos utilizar? 

Ademais, o processo de avaliação pode ser enviesado, com o fito de demonstrar somente os 

resultados positivos (MITCHELL; BERLAN, 2016).  

Em geral, verificamos que a avaliação tem sido realizada via metodologias que 

consideram apenas a perspectiva da gestão organizacional, numa perspectiva gerencialista 

resumido-se a apontar o que serve ou não serve, mas sem considerar que a avaliação, em 

todas as suas etapas, é um processo de aprendizagem organizacional. Temos então um 

problema, quando ponderamos que avaliações com essa perspectiva gerencialista podem ser 

mais enviesadas, pois o rigor metodológico dos modelos é também influenciado pelas 

exigências da gestão e pelo ímpeto de demonstrar o sucesso das ações da organização 

(MITCHELL; BERLAN, 2016).  

Por outro lado, estudos recomendam que os beneficiários devem ser considerados como 

sujeitos partícipes do processo, inclusive do processo de avaliação das intervenções da 

organização (BANERJEE; PREECE. JOSEPH, 2015; COELHO; LOPES, 2009), um dos 

paradigmas epistemnológicos da avaliação que a concebe com um olhar mais participativo. 

Contudo, dentre os vários estudos aqui analisados, os que adotam a perspectiva dos 

beneficiários consideram apenas algumas dimensões de análise (KSOLL et al., 2016; MOJO; 

                                                 
1 Entendemos que o termo “beneficiários” carrega consigo um problema de partida, por se referir 

geralmente a um sujeito que, de forma passiva, é beneficiado por outrem. Contudo, nesta tese, 
entenda-se sempre “beneficiários” como aquelas cidadãs e cidadãos que são atuantes (geradores de 
seus benefícios, inclusive), são sujeitos críticos, ativos. 
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FISCHER; DEGEFA, 2016; 2017; AHMED, MERSFIN, 2017; McHUGH; BIOSCA; 

DONALDSON, 2017; REY-GARCIA et al., 2017; KUYVEN, 2016). Ou ainda, apresentam 

propostas construídas sem o envolvimento dos sujeitos organizacionais ou sem testar essas 

propostas empiricamente (SOWA; SELDEN; SANDFORT, 2004; SILVA JÚNIOR, 2016).   

No guia para avaliação de negócios de impacto social, produzido pela Artemisia, 

Agenda Brasil do Futuro e pela Move Social (2017), é apontada a necessidade de a avaliação 

ser dialógica, considerando a participação dos sujeitos organizacionais e beneficiários, 

inclusive considerando as experiências já desenvolvidas por esses atores. Nesse guia, a 

recomendação é também pela atuação dos agentes internos como condutores principais da 

avaliação, sendo os agentes externos apoiadores no que for necessário para a qualificação do 

processo. Com isso, segundo esse guia, haverá maior aprendizagem além da economia na 

contratação de agentes externos. Contudo, esse processo de dialógo nem sempre é aberto, 

democrático, por posições que alguns avaliadores profissionais, e seus guias, por vezes 

buscam demarcar, já que uma avaliação dialógica, em verdade, nem cabe num guia.  

Em outro guia, recentemente organizado pela Rede Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação – RBMA (2020), também podemos observar a importância da participação dos 

sujeitos organizacionais e beneficiários na construção do processo avaliativo. Ao ler o guia, 

percebemos uma referência, ainda que sem aprofundar do ponto de vista da proposta de 

avaliação, sobre as questões relacionadas com o racismo estrutural e também com o sexismo, 

com a necessidade de ter essas questões consideradas na formação das equipes da avaliação: 

“A constituição de equipes a partir de parâmetros de diversidade racial e de gênero é 

importante ação afirmativa de combate ao racismo e ao sexismo” (RBMA, 2020, p. 24). É 

mais uma vantagem da construção participativa do processo de avaliação, que neste trabalho 

estamos tratando sob o termo co-construção. 

Para adotar essa perspectiva participativa de co-construção, Mounier (2019, p. 77/78) 

argumenta sobre a relevância em “promover a avaliação, adaptada às necessidades e 

capacidade da estrutura, como meio de promoção do diálogo entre as partes interessadas, 

através da construção de uma abordagem coletiva, transparente e ‘sob medida’”. Desse modo, 

construir um modelo (único) que sirva a toda e qualquer organização da sociedade civil é uma 

utopia, quiça um desperdício de tempo. Interessante é desenhar as linhas gerais que precisam 

ser consideradas na avaliação da utilidade social, tendo apenas alguns consensos, como os de 
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que é preciso envolver os sujeitos organizacionais e os beneficiários; e também de que é 

necessário considerar as práticas de avaliação já existentes (MOUNIER, 2019). 

É o que adotamos neste trabalho de tese, com a co-construção de uma metodologia de 

avaliação que atenda aos interesses das organizações envolvidas com esta pesquisa. Nesse 

aspecto, segundo Silva Júnior (2016), com base na literatura acerca da utilidade social, 

especialmente em Gadrey (2004, 2005) e Fraisse (2008), duas questões são importantes no 

que diz respeito à avaliação da utilidade social: 1) se é feito o uso adequado de critérios e 

metodologias importadas dos procedimentos de avaliação de organizações de mercado; 2) se 

os resultados da avaliação atendem às expectativas de parceiros e financiadores. Com o 

processo de co-construção, buscamos valorizar e considerar as práticas e experiências de 

avaliação já existentes e evitar essa “importação” de metodologias não pensadas para essas 

organizações, além de buscar que a metodologia co-construída atenda aos interesses de 

parceiros e financiadores, mas principalmente às necessidades da organização. Inclusive, 

considerando que os interesses dos financiadores são mais específicos, enquanto o que 

interessa às organizações são aspectos mais abrangentes, relacionados com a sua finalidade e 

seus objetivos multidimensionais (MOUNIER, 2019). 

Ainda considerando o segundo aspecto apontado por Silva Junior (2016), está previsto 

no artigo 2º, XI, do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, estabelecido 

pela Lei nº 13.019 de 2014 (BRASIL, 2014), a constituição de Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, a ser criada pelas diversas entidades públicas que realizem parcerias com as 

organizações da sociedade civil. Esse órgão tem a função de monitorar e avaliar as parcerias 

celebradas com essas organizações. A título de exemplo, por meio da Portaria nº 1, de 15 de 

junho de 2018, a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Governo 

Federal da época, cria comissão de monitoramento e avaliação. Noutro exemplo, o estado da 

Bahia, por meio da Instrução 018, de 17 de julho de 2019, orienta os órgãos e entidades da 

administração pública estadual quanto ao acompanhamento, monitoramento, avaliação e 

prestação de contas da execução de parcerias com as OSCs no âmbito do MROSC. A 

Prefeitura de Jundiaí – SP, através da Portaria nº 51, de 05 de marco de 2018, nomeou os 

membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação para vários órgaõs de gestão.  

As disposições para o processo de monitoramento e avaliação das parcerias estão 

previstas entre os artigos 58º e 68º do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil. No parágrafo segundo do artigo 58, é estabelecida a participação dos beneficiários na 
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avaliação dos resultados das parcerias, quando essas tiverem duração superior a um ano e 

quando a consulta a tais beneficiários seja possível. Assim, já que esse marco regulatório 

brasileiro estabelece que o poder público adote critérios de avaliação que contemplem essa 

perspectiva, para que a avaliação que contemple essa previsão seja possível, tem-se a 

necessidade de que a avaliação considere os beneficiários. 

Ademais, são frequentes os casos em que se noticiam supostas situações de corrupção 

envolvendo essas organizações da sociedade civil, o que levanta questionamentos sobre os 

verdadeiros propósitos delas e da forma como o Estado transfere recursos para financiar seus 

projetos. É o exemplo de uma denúncia do Ministério Público Federal/BA, em que investiga-

se a utilização de uma associação de trabalhadores para celebrar contratos de financiamento 

de um imóvel, com um valor sobreavaliado, resultando em desvio de recursos públicos 

(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL/BA, 2017). Contudo, defendendo a importância dessas 

organizações, entedemos que a avaliação se torna ainda mais necessária para que casos como 

esses não sejam tomados, de forma equivocada, como o retrato da atuação das OSCs. 

 

1.2 PERGUNTA DE PESQUISA E OBJETIVOS  

 

A partir do exposto, verifica-se que o cenário nacional é influenciado, entre outros 

aspectos organizacionais, pelo marco regulatório das OSCs e pela pressão social decorrente da 

desconfiança sobre as parcerias entre Estado e essas organizações, que impõem a necessidade 

de que os resultados alcançados por elas sejam devidamente atestados pelos beneficiários, 

numca perspectiva gerencialista da avaliação. Por outro lado, é preciso também compreender 

a avaliação como um processo dialógico de aprendizagem. Assim, considerando as nuances e 

a complexidade apontadas pela literatura sobre a avaliação, este trabalho de Tese tem o 

seguinte problema de pesquisa: Como construir processos de avaliação da utilidade social 

das organizações da sociedade civil que considerem uma perspectiva participativa? 

Para responder a este problema, o objetivo principal é compreender como construir, 

com os sujeitos organizacionais e beneficiários uma metodologia de avaliação da utilidade 

social das OSCs que considere a perspectiva dos beneficiários. Tratamos esse processo de 

construção participativa como co-construção e para tanto, especificamente, pretende-se: 
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(i) Desmitificar a ideia de avaliação em organizações da sociedade civil;  

(ii) Analisar as práticas de avaliação encontradas na literatura e as utilizadas pelas 

organizações da sociedade civil de uma rede de empreendimentos localizada na 

região do Baixo Sul do Recôncavo da Bahia; 

(iii) Apresentar os estímulos e obstáculos para a realização da avaliação nessas 

organizações;  

(iv)  Co-construir uma metodologia para avaliação da utilidade social. 

 

Ao alcançar esses objetivos, este estudo apresenta dois resultados: (i) um teórico-

científico, a partir as discussões estabelecidas nas 180 primeiras páginas deste; e (ii) um 

produto técnico, consistente em instrumentos de uma metogolodia de avaliação co-construída 

e apresentados nos apêndices deste trabalho. Do ponto de vista teórico científico, a tese é que 

tal metodologia (a) deve ser multidimensional, (b) deve considerar que os sujeitos 

avaliados devem ser atores ativos da construção dessa metodologia e da realização da 

avaliação, numa perspectiva necessariamente participativa, (c) deve ser flexível para se 

ajustar aos variados tipos de organizações, pois elas atuam em contextos e com objetivos 

variados, bem como (d) deve basear-se na perspectiva dos beneficiários. 

 

1.3 JUSTIFICATIVAS 

 

Discutindo os processos de avaliação de organizações sem fins lucrativos nos EUA, na 

Grã-Betanha e no Canadá, Murray (2004) aponta que havia grandes lacunas entre o que essas 

realmente são ou fazem e os procedimentos que são utilizados para captar tal realidade, 

sobretudo no que diz respeito à avaliação de desempenho. Nesse contexto, ele afirma que 

surgiram organismos que buscaram desenvolver metodologias para essa verificação, bem 

como manuais e ferramentas de avaliação. Mas, para Murray (2004), poucos estudiosos 

preocupavam-se em analisar os processos de avaliação e suas implicações, entendimento que 
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é confirmado posteriormente por Silva (2012); e também por Mitchell e Berlan (2018). Por 

outro lado, Silva et al. (2014, p. 202), entendem que “o interesse da sociedade brasileira por 

práticas de monitoramento e avaliação tem crescido exponencialmente ao longo das últimas 

duas décadas”. Ademais, segundo publicação do Instituto para o Desenvolvimento do 

Investimento Social – IDIS, embora seja considerado um tema importante, a avaliação em 

projetos e negócios sociais ainda é incipiente no Brasil (IDIS, 2018).  

E, por que isso? Segundo esse Instituto (IDIS, 2018), analisando o 1º Mapa de Negócios 

de Impacto Social + Ambiental, realizada pela Pipe Social em 2017, com 579 organizações 

denominadas de negócios sociais, alguns fatores que dificultam a realização da avaliação são 

os custos elevados; as dificuldades em relação à insegurança quanto aos métodos e técnicas; e 

a questão do prazo (longo) para conclusão da avaliação. Esse estudo realizado pela Pipe 

Social (2017), segundo publicado pelo IDIS (2018), demonstra ainda o pouco conhecimento 

dos respondentes sobre o tema avaliação. Notamos, com isso, que é preciso avançar em 

estudos que resolvam esses problemas em torno do processo de avaliação de projetos e 

programas sociais, especificamente de organizações da sociedade civil. 

Analisando algumas das pesquisas e práticas de avaliação, verificamos que Pitacas 

(2009) discute a avaliação da utilidade social e até indica, a partir dos estudos de Gadrey 

(2005), alguns critérios que podem ser considerados na avaliação das OSCs, embora ele não 

avance em alguma sugestão de metodologia para tal avaliação. Seu estudo, na verdade, em 

termos empíricos só faz uma análise de eficiência na gestão de custos em organizações 

portuguesas. O estudo de Silva Júnior (2016) faz uma ampla discussão sobre o processo de 

avaliação de bancos comunitários de desenvolvimento, um dos tipos de iniciativa promovida 

por OSCs, e conclui propondo uma metodologia de avaliação que já considera a 

multidimensionalidade da utilidade social. Ele traz importantes contribuições no que diz 

respeito a indicadores, mas neste nosso estudo, avançamos ao propor uma metodologia de 

avaliação construída com e a partir das práticas já aplicadas nas organizações. Trabalha-se, 

assim, com um processo de avaliação na perspectiva dos beneficiários, mas com esses 

participando também da própria co-construção da metodologia. 

O estudo da Fundação Itaú Social, do Ibope Inteligência, do Instituto Fonte e do 

Instituto Paulo Montenegro (2009) demonstra que as OSCs brasileiras se preocupam com a 

avaliação e que elas consideram os beneficiários na coleta de dados, antes, durante e após a 

intervenção. Porém, esse estudo aponta que o desafio da avaliação está relacionado com a 
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forma como ela é realizada e sobre a sua utilidade para os diversos stakeholders. Sobre a 

consideração dos beneficiários na coleta de dados, temos dois aspectos a refletir: se de fato 

esses são considerados; e se, quando considerados, que tipo de dado é coletado.  

O trabalho do IDIS (2018) relata que numa avaliação do projeto Moradigna, localizado 

no bairro do Jardim Pantanal, em São Paulo, e que oferece serviços de reformas habitacionais, 

apesar de os gestores entenderem que os resultados buscados pelo projeto sejam de curto, 

médio e longo prazo, a avaliação só considera os resultados de curto prazo, restringindo-se à 

avaliação baseada na quantidade de atendimentos. Em outro exemplo, a própria avaliação 

realizada por uma consultoria externa nas organizações do baixo sul, conforme expresso no 

Relatório de Avaliação de Impacto do PDCIS (2018), coletou dados juntos aos beneficiários, 

inclusive, dados de resultados de médio ou até longo prazo. Contudo, a participação dos 

beneficiários restrigiu-se a responder o que foi perguntado. A própria participação dos sujeitos 

das organizações foi restrita, visto que as práticas de avaliação já adotadas por esses sujeitos 

não foram consideradas na realização dessa avaliação, como iremos demonstrar nesta tese. 

Assim sendo, ao adotar a perspectiva dos beneficiários por meio de uma abordagem que 

os considera como sujeitos ativos da avaliação, metodologicamente este estudo se mostra 

relevante, ao demonstrar como os membros e beneficiários das organizações possuem uma 

capacidade de atuar na avaliação que é por vezes desconsiderada. Além disso, com essa 

perspectiva, esta tese discute e busca minimizar vieses do processo avaliativo que podem 

ocorrer quando alguns atores organizacionais apropriam-se do processo avaliativo, já que a 

avaliação pode ser utilizada apenas para a legitimação da organização frente aos investidores 

e a sociedade em geral (MITCHELL, BERLAN, 2016). Nesse sentido, este estudo também 

contribue ao discutir esses aspectos do processo avaliativo e esclarecer falsas ideias que o 

envolvem (que aqui chamamos de mitos), de modo que novas pesquisas possam considerar 

um plano teórico em que tais mitos não direcionem para uma avaliação equivocada. 

No campo da gestão social, o estudo aplica o conceito de utilidade social para a co-

construção de uma metodologia de avaliação e contribui para ampliar ou rediscutir este 

conceito, no cenário nacional, quanto às noções já trazidas por França Filho (2012), Silva 

Júnior, Rigo e Passos (2015), Silva Júnior (2016), Lopes, Rigo e Silva Júnior (2018) e Silva, 

Souza e Silva (2018). Segundo Offredi (2010; apud SILVA JÚNIOR, 2016), essa noção 

contribuirá para que os procedimentos de avaliação sejam reconfigurados para que seja 

ampliada a perspectiva da utilidade social das organizações. Dessa forma, com este estudo, 
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ampliamos o debate sobre utilidade social na literatura, usando também outros termos, 

conceitos e dimensões que a contemplem ou que se afastem da noção de utilidade social.  

Nessa perspectiva, conhecendo os fatores que contribuem para a utilidade social, 

gestores das organizações da sociedade civil poderão tomar decisões no sentido de 

empreender ações onde a organização não tem logrado êxito. Acreditamos que a contribuição 

é apresentar a utilidade social dessas organizações a elas próprias, para que possam otimizar 

seus esforços e melhorar sua atuação na sociedade e, consequentemente, potencializar a 

captação de recursos públicos ou privados, e contribuir para a melhoria nas decisões e nos 

próprios processos avaliativos (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005). 

Considerando as experiências exitosas entre sociedade civil e poder público, Teixeira 

(1999) afirma que, para ampliar o alcance dessas experiências, é necessário sistematizá-las e 

submetê-las ao debate público, reproduzindo-as enquanto políticas públicas. Assim, de forma  

complementar, este estudo contribui também ao relatar de maneira sistematizada uma 

experiência na região do Baixo Sul do Recôncavo da Bahia, uma tecnologia social 

organizacional existente naquela região que poderá ser ajustada às outras realidades.  

 

1.4 ESTRUTURA DA TESE 

 

Adiante, apresenta-se a representação deste estudo (figura 1). Neste mapa conceitual, 

inicialmente visualiza-se o contexto em que ocorre o processo de avaliação, apresentando 

quem tem interesse na utilidade social dessas organizações, tais como gestores, o Estado e os 

possíveis beneficiários, entre outros atores. Essa utilidade social se dá num contexto que se 

relaciona com o cumprimento de regras e normas externas e internas, com a legitimação da 

organização e a obtenção de recursos junto a investidores em geral, mas elas buscam também 

ser uteis socialmente ao “fazer o bem”2.  

 

                                                 
2 Cabe dizer, conforme contribuições da banca desta tese, que o termo "fazer o bem", quando 

consideramos a busca por promover a justiça social, é um termo um tanto maniqueista e até 
simplório, mas optamos por mantê-lo aqui apenas como uma síntese do “tipo ideal”, considerando 
que a expressão da multidimensionalidade que defendemos deste processo de transformação será 
demonstrada ao longo deste estudo. 
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Figura 1 – Mapa Conceitual da Tese 

 

 

 Legenda:      Contexto      Problema e Resultado      Referencial Teórico       Métodos 

Fonte: Elaboração própria (2020). 
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Para tanto, o estudo apresenta as metodologias de avaliação propostas e/ou empregadas, 

como base no levantamento bibliográfico, que resultou num referencial teórico que indica 

elementos que as metodologias de avaliação precisam considerar. Quanto ao o que avaliar, 

verifica-se que a utilidade social das organizações implica em dimensões de natureza cultural, 

econômica, política, tecnológica, ambiental e social. Em relação a quando a avaliação deve 

ser realizada, será visto que preferencialmente é preciso considerar os momentos antes, 

durante e após a intervenção das OSCs, de modo a melhor captar a utilidade social que 

decorre especificamente da ação das mesmas. Ainda no referencial, apresentam-se estudos 

que demonstram como a avaliação deve ser realizada, fechando o capítulo 2. 

Esse referencial serviu de base para a construção dos métodos que adotados no estudo 

de campo. Assim, foram realizados procedimentos (detalhados no capítulo 3) de pesquisa 

documental, de observação não participante nas organizações, entrevistas em profundidade e 

grupos focais, junto a gestores, colaboradores e beneficiários das organizações. Após as 

análises do campo, foi co-construída (ou seja, construída junto com os sujeitos e beneficiários 

das organizações) a proposta da MAOUS – Metodologia para Avaliação de Organizações 

com Utilidade Social pela perspectiva dos beneficiários, resultado final desta Tese, como 

demonstrado nos capítulos 4 e 5.  No capítulo 6, apresentamos algumas considerações 

possíveis até aqui e em seguidas as referências, anexos e apêndices. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Este capítulo foi construído a partir da leitura do levantamento bibliográfico da 

produção nacional e internacional sobre organizações da sociedade civil e, especialmente, 

sobre o processo de avaliação dessas organizações. Para o levantamento inicial, foram 

considerados os principais periódicos e congressos da área, dos últimos 12 anos (2009-2020). 

As palavras-chave consideradas para o levantamento são: utilidade social; avaliação de 

impacto social; organizações sem fins lucrativos e economia social e solidária.  Para as 

publicações internacionais, foram considerados os periódicos e outras publicações 

internacionais consagradas, na base de dados scopus. Considerando o mesmo lapso temporal 

das publicações nacionais, esse levantamento considerou os seguintes termos: social utility, 

impact evaluation; nonprofit organizations e social and solidarity economic. 

Tal procedimento visou identificar o estado da arte na pesquisa nacional e internacional 

a respeito do tema. Da leitura dessa base inicial, outras fontes foram encontradas, a exemplo 

dos trabalhos de Boullosa e Araújo (2009); Chianca (2001); Cohen e Franco (2003); Cotta 

(1998); Lincoln e Guba (1986), Januzzi (2016), entre outros. Por meio desse levantamento da 

literatura, foi possível verificar que o estudo sobre a avaliação em organizações da sociedade 

civil não é recente, com estudos anteriores que já indicam a necessidade de envolvimento dos 

beneficiários. Contudo, admitindo que há uma vasta literatura sobre o tema, mas que o tema 

ainda carece de respostas, sobretudo quanto às avaliações que priorizam a participação dos 

sujeitos da organização e de seus beneficiários, escolhemos a parte desta vasta literatura que 

melhor representa ou melhor se alinha com a construção do referencial teórico que serve aos 

propósitos deste estudo.  
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2.1 AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

 

2.1.1 Definições e Tipificação 

 

A sociedade civil vem, ao longo do tempo, organizando-se formalmente por meio de 

diversos tipos jurídicos e com variados fins (BENINI; BENINI, 2010). Nesse contexto, 

segundo Cançado, Pereira e Tenório (2013, p. 102), “[...] é na sociedade civil que se 

institucionalizam os discursos de interesse público capazes de solucionar problemas, pois 

exercem influência sobre a formação institucionalizada da opinião e da vontade”. Os tipos 

jurídicos mais comuns dessas OSCs no Brasil são as associações, as fundações privadas e as 

cooperativas. O novo marco regulatório (Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014), entre outros 

aspectos, inovou ao dar às cooperativas um tratamento igual ao dado às associações e 

fundações privadas, no que diz respeito às possibilidades de parceira com Estado. Esse 

normativo classifica todos esses tipos jurídicos como “organizações da sociedade civil”.  

Não obstante, conforme afirma Teixeira (2007), muitos termos são utilizados para se 

reportar a esse conjunto de organizações, resultando num poliformismo institucional 

(GAIGER, 2003). Segundo França Filho (2004), o Terceiro Setor, outro termo também 

utilizado, é oriundo da literatura norte americana e é incompleto, por exemplo, por não 

contemplar organizações que possuem objetivos econômicos. Ademais, é dessa própria lógica 

que está atrelada uma lógica gerencialista da avaliação, um dos problemas que trataremos 

adiante. Para ele, outro termo usado para se referir a um conjunto específico das organizações 

(formais ou informais) que surgem na sociedade civil é “economia solidária”, que registra 

práticas e experiências de comércio justo, de finanças solidárias, ou ainda de economia sem 

dinheiro e empresas sociais, com destaque para as ditas cooperativas populares e as 

associações (FRANÇA FILHO, 2004). Adams et al. (2015), Kuyven (2016) e Laville (2014) 

também utilizam esse termo.  

Há ainda contextos em que diversos tipos de organizações da sociedade civil se unem, 

formando uma rede de empreendimentos que, com isso, conseguem enfrentar o dilema de 

fazer uma outra economia, estando num sistema capitalista. Esse é o dilema trazido por Rosa 

Luxemburgo, que Benini e Benini (2010) descrevem e, com base nela, afirmam a importância 
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de os empreendimentos solidários estabelecerem uma cadeia produtiva solidária que atue da 

produção de insumos à entrega de bens e serviços aos consumidores finais. Nessa linha, 

Santos (2016, p. 20) destaca que “o sucesso das atividades grupais está vinculado à forma e à 

intensidade das interações sociais empreendidas pelos seus integrantes”, demonstrando a 

importância da atuação em rede. 

Em geral, as OSCs se propõem a promover a socioeconomia, que se apresenta sob três 

perspectivas, dentre as quais a mais importante é a que resulta da junção de objetivos 

econômicos, sociais (educacionais, de saúde, ambientais, culturais...) e políticos para a 

promoção de uma agenda de desenvolvimento pautada em relações sociais humanizadas 

(LAVILLE, 2014). Para fins desta Tese, adota-se o termo “organização da sociedade civil” 

como expressão de todos esses tipos. Fundamenta essa escolha o fato de o Marco Regulatório 

(Lei 13.019/2019) utilizar tal termo, como dito, para se referir a associações, fundações e 

cooperativas, que são os tipos organizacionais analisados neste trabalho.  

Cabe dizer, entretanto, que entendemos que existe um processo histórico por trás da 

constituição desses diferentes tipos organizacionais, das diversas experiências, em que umas 

atuam na conformação dos interesses e insatisfações dos cidadãos, enquanto outras objetivam 

a mudança social, o que faz com que essas organizações, por vezes, mereçam tratamentos 

diferentes visto que servem a objetivos diferentes. Contudo, não sendo objeto da tese essa 

discussão, considerando que as organizações aqui estudadas têm, teoricamente, a pretensão de 

modificar o cenário que atuam, optamos então por simplificar o modelo usando para todas 

elas o termo “organização da sociedade civil”.   

 

2.1.2 Objetivos Institucionais e Utilidade Social 

 

Nesta seção, o objetivo é apresentar os possíveis resultados alcançados pelas OSCs, pois 

esses servirão de base para a reflexão sobre quais dimensões, aspectos e indicadores podem 

ou devem ser adotados. Embora alguns desses estudos discutam procedimentos de avaliação 

ou adotem tais procedimentos para avaliar os resultados apresentados, nesta seção ainda não 

está sendo discutido sobre a avaliação em si, o que será feito na seção 2.2. 
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De forma abrangente, os objetivos das OSCs voltam-se para a transformação da 

sociedade, resolvendo problemas, por exemplo, para dimensões sociais, culturais, políticas e 

econômicas (FRANÇA FILHO, 2004; KUYVEN, 2016; SILVA JÚNIOR, 2016; LOPES, 

RIGO e SILVA JÚNIOR, 2018). Além de atuar em aspectos mais materiais da vida cotidiana, 

como para a obtenção de emprego e renda, segundo Chianca (2001), elas enfrentam outros 

difíceis desafios da sociedade, como a violência social e familiar, a educação de crianças e 

jovens que estejam em condição de exclusão social ou ainda o uso de drogas ilícitas. 

Quando essas organizações são comprometidas com a transformação social, e 

conseguem atingir seus objetivos, elas conseguem contribuir para o “desenvolvimento das 

liberdades humanas”, nos termos de Sen (2010), embora esse autor não tenha tratado desse 

termo nesse contexto. De todo modo, entendemos que o “desenvolvimento das liberdades 

humanas” tem relação com o que neste estudo consideramos como utilidade social, pois 

ambos têm relação com a mudança para uma sociedade menos desigual. Nesse particular, 

segundo Pitacas (2009), as organizações sem fins lucrativos precisam estar atentas aos 

aspectos econômicos, buscando eficiência na gestão dos recursos econômico-financeiros, 

porém, nelas esses aspectos estão subordinados aos objetivos de mudança social. Desse modo, 

ele argumenta a importância da utilidade social, em sua multidimensionalidade, como prisma 

para entender a atuação dessas organizações e avaliar os resultados de suas ações. 

Contudo, o termo utilidade social não é o único utilizado para se referir às contribuições 

das OSCs. Gadrey (2005) apresenta também as expressões: rentabilidade social, mais-valia 

social e valor societal. Ou ainda, o uso do termo “valor social acrescentado” como expressão 

afim ao conceito de utilidade social (PITACAS, 2009). Segundo Mounier (2019), que defende 

o termo “utilidade social”, diversos autores também usam outros termos para expressar a 

contribuição das OSCs, com os termos “impacto social” ou “externalidades positivas”. De 

todo modo, esse autor deixa claro que a utilidade social é analisada através de um espectro 

mais amplo, que não considera apenas os beneficiários, mas como os resultados mais diretos 

gerados nesses beneficiários contribuem também para a sociedade. “É esta contribuição para a 

sociedade que está no centro do processo de avaliação” (MOUNIER, 2019, p. 73). 

Outros termos também são utilizados para se referir às contribuições das OSCs, como o 

termo efetividade, utilizado por Sowa, Selden e Sandfort (2004) e por Maurer (2016), ou o já 

citado “impacto social”, usado, por exemplo, por Cotta (1998) e Gertler et al (2018), esta 

última uma obra apoiada pelo Banco Mundial/Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
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BID. Para o IDIS (2018, p. 5) “No contexto de programas, projetos ou investimentos sociais, 

o impacto é simplesmente o conjunto de mudanças produzidas pela intervenção. Estas 

mudanças podem ser intencionais e não intencionais, positivas e negativas, diretas e 

indiretas”. Note-se que, segundo os autores, esses impactos podem ser inclusive negativos e 

não intencionais, e vão (ou podem ir) além dos objetivos específicos de uma intervenção.  

Segundo Boullosa e Araújo (2009, p. 61), a avaliação de impacto é um tipo de avaliação 

preocupada mais com os resultados de longo prazo, mais relacionada com os resultados 

“provocados no ambiente sociopolítico-econômico-ambiental onde ocorreu a mudança no que 

na intervenção em si”, e não voltada aos resultados imediatos na vida dos beneficiários, 

conforme também exposto no guia Avaliação para Negócios de Impacto Social, produzido em 

2017, de forma conjunta pelas Move Social, Artemisia e Agenda Brasil do Futuro (2017). 

Ademais, no estudo do IDIS (2018) é dito que a avaliação de impacto busca, por meio de uma 

relação de causalidade, verificar os efeitos (impactos) que determinada intervenção tem no 

cenário em que tal intervenção ocorre. Nesse particular, nota-se também o estabelecimento da 

relação de causalidade como condição para avaliar impacto, o que já é um indicativo de uma 

avaliação marcada por processos quantitativistas. 

Os usos do termo “impacto social”, e os discursos em torno desses usos, são discutidos 

também por França (2019), com algumas revelações interessantes. Segundo a autora, os 

estudos que trabalham com “avaliação de impacto” adotam em sua maioria abordagens 

positivistas, embora trabalhos recentes tenham apontado a necessidade de desenvolver estudos 

com perspectivas qualitativas, subjetivas, com abordagens interpretativistas e críticas. Como 

exemplo dos estudos nessa perspectiva qualitativa, a autora cita o trabalho de Guba e Lincoln 

(1994), autores que utilizamos como referência neste trabalho. 

Baseado nesse estudo de França (2019), percebemos que o termo impacto social, como 

um discurso que é político, pode servir a acadêmicos positivistas e também para avaliadores 

profissionais para que esses se posicionem como detentores de capacidade científica 

específica e superior, que os permite utilizar técnicas capazes de medir os resultados que 

programas ou projetos públicos e sociais geram na sociedade. Citando Lockie (2001), a autora 

discute as relações de poder em torno do uso do termo “impacto social”, indicando que entre 

os acadêmicos não se trata apenas de visões de mundo conflitantes, mas de uma disputa para 

colocar de um lado aquilo que se tem como aspiração, como um valor ou um fato que deve ser 

considerado legítimo, e de outro lado algo que deve ser descartado, tratado como subjetivo, 
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emocional e irrelevante. Ainda como discurso, o “impacto social” é usado também por 

governos, empresas e organizações da sociedade civil que queiram usar do termo, 

independente dos resultados efetivamente gerados, para melhor justificar suas ações. 

Nesse contexto, é preciso situar o conceito de utilidade social em um lugar diferente dos 

outros termos, mais precisamente, situá-lo politicamente em outro lugar e com outros fins. 

Para Perrin e Benzerafa (2016) a noção de utilidade social terá sua importância pela 

possibilidade de avaliar seus efeitos em um determinado território e, de forma mais crítica, 

eles defendem que essa noção de utilidade social serve para separar as organizações da 

sociedade civil voltadas ao interesse social de outros tipos de organização. 

Justificamos essa diferenciação a partir da interessante análise feita por França (2019), 

quando em seu estudo ela compara os discursos de dois tipos de investidores sociais, um dos 

quais assume o propósito de maximizar o retorno econômico do valor investido, enquanto 

gera impactos sociais positivos. Do outro lado, o investidor que tem a intenção primeira de 

maximizar os impactos sociais, gerando ao mesmo tempo lucratividade. O primeiro tipo de 

investidor (Investidor A) possui um modelo de negócio que trabalha com microcrédito e 

serviços financeiros a baixo custo para todo país, o que potencializa os ganhos do negócio e 

contribui para aumentar a renda de pequenos empresários. O investidor (Investidor B), com o 

outro perfil, é uma organização da sociedade civil que oferece microcrédito, junto com 

educação financeira e orientações quanto aos processos de gestão, atendendo em municípios 

vizinhos e buscando o desenvolvimento socioeconômico.  

A autora demonstra a diferença entre as lógicas desses investidores e desses 

investimentos, embora ambos possam gerar contribuições positivas (“impacto social”, nos 

termos empregados pela autora). Olhando para esse aspecto dos resultados gerados, porém, 

ela argumenta que os resultados do projeto do Investidor A tende a minimizar o problema de 

muitos, enquanto que o projeto do investidor B tende a resolver o problema de poucos. Cabe 

aqui, então, refletir: que tipo de resultado é suficiente para transformar a sociedade? Refletir 

se minimizar problemas é realmente uma solução ou apenas uma forma de conter o ímpeto de 

quem poderia incomodar o status quo. De todo modo, essas questões e os próprios exemplos 

colocados pela autora permitem chegar ao mesmo ponto: “é fundamental apreciar essas 

diferenças para evitar, por exemplo, aplicar metodologias ou métricas de avaliação universais 

ou inadequadas para um determinado cenário” (FRANÇA, 2019, p. 37).  
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Tomando esses argumentos como referência, fazemos ainda outras reflexões. Se é 

preciso entender bem as diferenças entre os propósitos de uma empresa com fins lucrativos, 

ou mesmo de um empreendimento como o do investidor A, e os propósitos de 

empreendimentos baseados na solidariedade; se é necessário diferenciar o que é 

responsabilidade social corporativa (ou empresarial) do que é um compromisso efetivo de um 

projeto com a mudança social, entendemos que é preciso também pensar que um mesmo 

termo (como o impacto social) não deve servir para representar os resultados de intervenções 

que, de origem, possuem fundamentos diferentes.  

França (2019) deixa isso evidente quando diz que, embora a construção discursiva de 

impacto social dos investidores e dos empreendedores sociais analisados apresentem sentidos 

quase que equivalentes, esses discursos possuem origens e seguem caminhos diferentes. 

Segundo a autora, essas diferenças têm implicações práticas nas atividades dessas 

organizações no que diz respeito, por exemplo, aos principais desafios percebidos, quantos 

aos objetivos de suas ações, em relação ao posicionamento no ecossistema e na forma como 

investidores e investidos interagem. 

É nesse contexto que a utilidade social, como uma escolha política, serve como um 

termo para representar os resultados de ações de organizações nas quais a mudança social é o 

propósito maior e o econômico é apenas uma parte do caminho, jamais o final da estrada. 

Colabora para essa nossa defesa sobre a necessidade de distinção entre os termos “utilidade 

social” e “impacto social”, as ressalvas feitas por França (2019) de que os textos que usam o 

segundo termo estão vinculados a práticas que colocam os beneficiários como atores passivos, 

meros recebedores de projetos ou ações desenhadas por investidores que, sem ouvi-los, 

definiram quais são as suas necessidades sociais.  

È preciso pensar em outro conceito, que não o de impacto, que melhor represente as 

diferenças quanto a busca por mudanças sociais, considerando que a redução de desigualdades 

é o objetivo das organizações de utilidade social, ou, dizendo de outra forma, a utilidade 

social resulta em redução de desigualdades (GADREY, 2005; MOUNIER, 2019). Desse 

modo, Pitacas (2009) destaca que a utilidade social tem relação com o atendimento das reais 

necessidades básicas do público beneficiário, mas também em como esse atendimento alcança 

e modifica a sociedade. Não se trata, assim, de dar mais a quem já tem muito, mas sim de 

garantir que pessoas que pouco ou nada têm possam acessar, de forma equânime, recursos 

(econômicos, mas sobretudo no que diz respeito a aspectos sociais, políticos, culturais etc.). 
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Então, o fato de ter impacto positivo, em si, não significa que os propósitos da utilidade social 

tenham sido alcançados, ou seja, que haja redução de desigualdades. 

Outra forma de enxergar essa questão está no entendimento de que a utilidade social não 

pode ser analisada apenas para os resultados diretamente alcançados, mas também analisando 

a forma como a organização agiu para alcançá-los (PITACAS, 2009). Nesse particular, 

convém o exemplo do projeto Moradigna, realizado numa comunidade no estado de São 

Paulo, no Brasil, trazido pelo IDIS (2018). O objetivo primeiro desse projeto é a reforma das 

residências das famílias atendidas, qualificando as suas condições sanitárias e de salubridade 

e, com isso, melhorando a saúde dessas famílias. O projeto faz isso usando outros 

mecanismos capazes de transformar a comunidade, por exemplo, contratando pessoas da 

própria comunidade, e essa contratação contribui diretamente para a geração de emprego e 

renda. Contudo, mais do que isso, contribui para o fortalecimento do tecido social, visto que 

as pessoas contratadas se aproximam, em comunidade, para resolver seus problemas.  

Nesse mesmo sentido, Mounier (2019) destaca como a própria forma das decisões 

serem tomadas na organização tem relação com a sua utilidade social, por exemplo, na 

medida em que se estabelece que o conselho de administração da organização seja formado, 

de forma paritária, por homens e mulheres. Assim, portanto, pensar em utilidade social é 

considerar não só os resultados, mas também pensar na forma como os processos acontecem e 

como esses resultados são atingidos. 

Pitacas (2009) apresenta uma interessante teorização sobre como as organizações de 

utilidade social buscam promover a transformação social, argumentos que na nossa visão se 

aproximam dos propósitos defendidos pela Gestão Social. Nota-se que a utilidade social está 

relacionada com o desenvolvimento de diversas capacidades em variadas dimensões, como a 

política, à medida que estimula os processos de participação democrática; ou a tecnológica, 

com a contribuição para o desenvolvimento e o compartilhamento de tecnologias; e a social 

de maneira mais geral, com a busca pelo fortalecimento do tecido e do capital social. Nessas 

organizações, o econômico também é importante, porém as relações que geram valor 

econômico não podem perder de vista as relações de confiança e o espírito da coletividade, 

conforme apresentado por Pitacas (2009). Podemos dizer, a partir disso, que a utilidade social 

tem propósitos relacionados com a mudança social, com a redução das desigualdades e que, 

para esses fins, o econômico é apenas um meio, nunca um fim em si. 
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Para Silva Junior (2016) a questão da utilidade social passou por significativas 

modificações desde o surgimento das primeiras discussões sobre essa matéria, na França de 

1970. Nesse país, segundo Silva Junior (2016) e Pitacas (2009), inicialmente tal conceito 

atendia a uma necessidade fiscal, para definir quais entidades sem fins econômicos faziam jus 

a benefícios fiscais concedidos pelo poder público, por sua utilidade para a sociedade. Em 

Portugal, também ocorreu movimento com essa perspectiva fiscal, como pode ser visto, por 

exemplo, no Decreto-Lei n.º 30/89 (PORTUGAL, 1989), que estabelecia o regime de 

licenciamento e fiscalização dos estabelecimentos e serviços de apoio social do âmbito da 

segurança social. Em seu artigo 8º, lia-se “3 - Os estabelecimentos que se encontrem 

licenciados são considerados de utilidade social e podem beneficiar de isenções fiscais e 

outras regalias previstas na lei”. Este decreto foi revogado por outros, mas que preservaram a 

mesma orientação para essa perspectiva, em que a classificação como organização de 

“utilidade social” é parâmetro para a obtenção de benefícios fiscais. 

Na França, a partir do final da década de 1990, até mesmo as associações que 

realizavam atividades econômicas, desde que em condições diferenciadas do setor privado 

lucrativo tradicional, passaram também a ter benefícios fiscais em função de sua utilidade 

social (DUCLOS, 2007 apud SILVA JUNIOR, 2016). Nesse cenário, aumentou-se o número 

de entidades beneficiadas, mas o foco continuou sendo o fiscal, como também indica Pitacas 

(2009). Não se vê relatos sobre a existência de algum tipo de checagem do atendimento de 

aspectos da utilidade social para tal qualificação e, em relação a Portugal, Pitacas (2009, p. 

39) explica que a declaração da utilidade social das organizações “(...) é feita de forma 

casuística e unilateral por autoridades públicas, relativamente a atividades ou entidades não 

explicitadas”. No Brasil esse processo também é observado, por exemplo, nos processos de 

qualificação/certificação de organizações com títulos de OSCIPs (Organizações da Sociedade 

Civil de Utilidade Pública) ou OS (Organizações Sociais). 

Em perspectiva recente, Gadrey (2004, p. 41) apud Silva Júnior (2016), afirma que para 

ser útil socialmente é preciso “contribuir para a coesão social (principalmente, a redução das 

desigualdades), fortalecer a solidariedade e a sociabilidade; e melhorar as condições coletivas 

de desenvolvimento sustentável (a educação, a saúde, o meio-ambiente e a democracia)”, 

mas, ademais, é necessário que esse alcance seja verificável, o que não pode ser feito sem um 

criterioso processo de avaliação a partir dos beneficiários. Nesse contexto, Gadrey (2005) 

reforça que para ser útil é preciso que se possa constatar tal utilidade social.  
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Esse alerta é deveras importante quando consideramos que há autores que discutem 

sobre se são positivos os resultados da atuação dessas organizações. McHugh, Biosca e 

Donaldson (2017) afirmam que, a depender de aspectos conjunturais, os resultados podem ser 

distintos. Exemplificam que o autoemprego gerado através de um incentivo de microcrédito 

pode conduzir à melhoria da autoestima e o sentimento quanto aos fins de seu trabalho, mas 

podem impactar na redução da renda (quando se compara com outras formas de trabalho, 

mesmo as formas exploratórias) e do tempo à disposição para a vida familiar e social.  

Considerando o contexto de cooperativas, nesse mesmo sentido, para Mojo, Fischer e 

Degefa (2017), embora haja estudos que apontem a contribuição de cooperativas para a luta 

contra a pobreza, os estudos mais recentes apresentam resultados inconsistentes ou níveis 

variados de sucesso, em função da variedade na natureza dessas organizações ou dos modelos 

de análise utilizados. Segundo os autores, a literatura demonstra que: (i) não é possível dizer, 

de maneira generalizada, que as cooperativas geram benefícios; (ii) o nível de sucesso dessas 

organizações depende das habilidades e competências dos gestores e do nível de participação 

existente; (iii) alguns problemas, como as deficiências de gestão ou imposições/restrições 

normativas são comum a todas elas; e (iv) a atuação das/os cooperadas/os é noticiada como 

notável em alguns casos, mas as pesquisas demonstram que essa participação é baixa. 

Apesar das dificuldades apontadas por Mojo, Fischer e Degefa (2017), eles analisaram 

cooperativas de produtores de café em uma região da Etiópia, verificando se fatores 

demográficos e socioeconômicos afetavam a decisão dos produtores, e quais os impactos 

positivos sobre a renda e os bens das famílias. Um dos resultados é a melhoria da renda dos 

agricultores, em função de as cooperativas aumentarem o poder de barganha dos mesmos; 

reduzirem a cadeia de suprimentos, eliminando atravessadores; e possibilitando o 

estabelecimento de preços mais justos para seus produtos (MOJO; FISCHER; DEGEFA, 

2017). Ademais, apontam que não só as cooperativas contribuem para estabilização de preços 

mais justos, mas que esses efeitos se estendem também a quem não pertence às cooperativas. 

Pesquisando especificamente na área de saúde, McHugh, Biosca e Donaldson (2017) 

verificam o impacto do microcrédito na saúde da população, mesmo não sendo normalmente 

esse o objetivo, a priori, das iniciativas de microfinanças. Eles argumentam que, embora o 

objetivo seja principalmente estimular o consumo, a geração de emprego e renda, o 

microcrédito pode resultar em outros interesses, como a saúde e o bem-estar. Nesse sentido, 

propõem novos insights no debate sobre o processo de avaliação, discutindo um novo método 
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para avaliar as iniciativas de microcrédito na saúde pública. Estudando também essa área de 

saúde, Chakraborty (2015) afirma que é reconhecido o papel que as organizações não 

governamentais exercem para a inclusão dos cidadãos com “deficiências”.  

Numa perspectiva abrangente, Santos (2016) afirma que as cooperativas contribuem 

para o desenvolvimento socioeconômico. Ahmed e Mesfin (2017) estudam cooperativas de 

agricultores, verificando o impacto dessas organizações sobre o bem estar deles e de seus 

familiares, afirmando que esse impacto é heterogêneo, mas que os cooperados passam a 

consumir mais do que os que não são. Analisando também uma dimensão econômica, Ksoll et 

al. (2016) constatam que as iniciativas de poupança participativa e empréstimos em 

organizações comunitárias promovem o aumento da poupança total da família, aumentando o 

uso do crédito não só para consumo mas também para investimentos. Essa utilização é 

importante, segundo esses autores, pois implica numa possibilidade de o indivíduo gerar suas 

próprias fontes de renda, o que pode ter outras implicações subjacentes, por exemplo, o acesso 

a serviços, à cultura e à educação. 

Embora a importância desses resultados, outra análise feita por Mojo, Fischer e Dejefa 

(2017) apresenta um complexo problema, que coloca em questão a capacidade das 

cooperativas serem agentes de redução de desigualdades. Segundo os achados, embora os 

indivíduos que ainda não são membros de cooperativas (geralmente pequenos produtores) 

obtenham os maiores ganhos quando passam a ser membros do que aqueles que já estavam 

nessa condição, esses pequenos produtores são os que mais enfrentam barreiras para participar 

das cooperativas. Assim sendo, esses que mais precisam e que mais seriam beneficiados, são 

os que menos conseguem acessá-las (MOJO; FISCHER; DEJEFA, 2017). 

Em estudo anterior, porém, Mojo, Fischer e Degefa (2016) ressaltam que as 

cooperativas reúnem as condições para gerar oportunidades de trabalho, renda e segurança 

econômica para as parcelas mais “pobres” da sociedade, transformando riscos individuais em 

riscos coletivos. Eles afirmam que os cooperados têm maiores aspirações quanto ao acesso a 

educação, bens e renda, porém, as expectativas não são as mesmas em relação a status social e 

cuidados com o ambiente. Um dado importante é que um componente essencial para a 

mudança das condições de vida dos indivíduos são as suas aspirações e as decisões que eles 

tomam (MOJO; FISCHER; DEGEFA, 2016). Nesse aspecto político de tomada de decisão, 

Caruana e Srnec (2013) entendem que organizações desse tipo promovem tanto a participação 

econômica, quanto a política. Nesse particular, é bom lembrar que “[...] a democracia não 
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acontece apenas por existirem espaços democráticos (direito de participar), ela acontece 

quando esta participação se efetiva (dever de participar)” (CANÇADO; PEREIRA; 

TENÓRIO, 2013, p. 153). Nesse sentido, é essencial a contribuição que as OSCs podem 

trazer nessa dimensão política. 

Em organizações de microfinanças, há o argumento quanto à contribuição 

multidimensional delas, de que podem afetar diversas dimensões. Por exemplo, podem “afetar 

as condições socioeconômicas que influenciam a saúde dos indivíduos, das comunidades e da 

sociedade como um todo, ou seja, os determinantes sociais da saúde” (McHUGH; BIOSCA; 

DONALDSON, 2017, p. 212). No Brasil, segundo Martins, Vaz e Caldas (2010), a 

experiência do Conjunto Palmeiras, em Fortaleza/CE, demonstra que essas iniciativas 

alcançam dimensões para além da econômica e, apesar da dificuldade em mensurá-los, é 

notório que os resultados são positivos. Sobre a experiência de bancos comunitários em geral, 

Garcia (2012) afirma que esses contribuem para a dimensão socioeconômica, política e para o 

acesso a serviços financeiros.  

De acordo com os argumentos de Kuyven (2016, p. 20), as organizações da sociedade 

civil “[...] tem como princípios orientadores a democracia, a cooperação e a autogestão, que 

recolocam a melhoria das condições de trabalho e a qualidade de vida acima do lucro 

enquanto meta da atividade econômica”. Em sua tese, ela constata que os empreendimentos 

de economia solidária contribuem para o aumento da renda e a redução das desigualdades 

econômicas e sociais entre pessoas de gênero e raça diferentes, quando se compara o trabalho 

nesses empreendimentos com o nas empresas do mercado. Benini e Benini (2010) também 

afirmam a contribuição positiva para a mudança nas relações de trabalho. Santos (2016) 

afirma que iniciativas da sociedade civil representam uma tecnologia social que possibilita o 

combate à pobreza, aumentando a capacidade produtiva, criando oportunidades de emprego e 

renda, contribuindo para a ascensão social e econômica. 

Em seu estudo, Silva Júnior (2016) considera que a utilidade social dos bancos 

comunitários de desenvolvimento, por exemplo, é uma realidade. Desse trabalho também se 

extrai uma interessante contribuição no sentido de sistematizar os diversos resultados, e seus 

respectivos indicadores, através de dimensões da utilidade social. Ele, então, faz uma 

separação por meio de cinco dimensões: institucional; socioeconômica; socioambiental; 

sociocultural e sociopolítica. Nessa visão, que dialoga com a perspectiva da antropologia 

econômica, o autor entende que o social está conectado/imbricado com todas as dimensões da 
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vida humana. Neste mesmo sentido, entendemos que ocorre o mesmo no que diz respeito aos 

resultados das ações das organizações da sociedade civil, ainda que nas metodologias de 

avaliação a dimensão econômica seja apresentada de forma separada das demais. 

Em resumo, com base na literatura, é possível verificar que, em geral, a utilidade social 

dessas organizações está relacionada com seis dimensões, expostas no quadro 1.  
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Quadro 1 – Dimensões da utilidade social, suas variáveis e indicadores. 

Con
cei-
to 

Dimen-
sões 

Síntese da dimensão* Autores 
Algumas variáveis espe-

radas 
Alguns indicadores esperados 

U
T

IL
ID

A
D

E
 S

O
C

IA
L

 

Cultural 

Esta dimensão tem relação com os objetivos das organizações no que 
diz respeito a aspectos do desenvolvimento e valorização da cultura 
local, além também da valorização da pertença, da identidade e tam-
bém de práticas de esporte, lazer e manifestações artístico-culturais. 

Assumpção; Campos (2011); Caruana; 
Srnec (2013); França Filho (2004); Ksoll 
et al. (2016); Silva Júnior (2016); 

Lazer Acesso a espaços de lazer 

Esporte Esportes praticados 
Pertencimento Envolvimento com o território 
Manifestações culturais Manifestações realizadas 

Econômi-
ca 

Nesta dimensão, estão aspectos relacionados com a resolução de 
problemas materiais (de renda, consumo, produção etc.), por meio de 
lógicas convencionais de trocas comerciais, mas também a obteção 
de recursos por meio de lógicas de interação com o Estado e mesmo 
com empresas do Mercado. Além disso, as trocas/compartilhamentos 
de recursos através da lógica da reciprocidade entre pares. 

Ahmed; Mesfin (2017); Assumpção; 
Campos (2011); Caruana; Srnec (2013); 
França Filho (2004); Gadrey (2004); 
Garcia (2012); Ksoll et al. (2016);  
Laville (2014); Mojo; Fischer; Degefa 
(2016; 2017); Silva Júnior (2016); Sowa, 
Selden, Sandfort (2004). 

Renda Salários 

Emprego Postos de trabalho acessados 

Consumo Gastos no mercado local 

Igualdade econômica Distribuição de renda 

Política 

A dimensão política compreende a capacidade de atuação dos atores 
e organizações da sociedade civil para influenciar, direta ou indire-
tamente, nas decisões que afetam a sua vida, em seus interesses 
individuais e coletivos, sobretudo. 

Assumpção; Campos (2011); Caruana; 
Srnec (2013); França Filho (2004); Ga-
drey (2004) apud Silva Júnior (2016); 
Garcia (2012); Silva Júnior (2016); 

Representação direta Ocupação de cargos eletivos 
Participação eleitoral Votos válidos 

Representação indireta 
Participação em conselhos, fóruns e 
outras instâncias de decisão 

Gestão e 
tecnologia 

Nesta, analisam-se os aspectos da gestão operacional e estratégica da 
organização, inclusive quanto à capacidade de articulação em redes 
de cooperação. Ademais, destaca-se a capacidade de as organizações 
da sociedade civil gerarem tecnologias sociais, modos de produtir e 
agir para resolver os problemas, bem como a capacidade de com-
partilhar e reaplicar essas tecnologias em outros lugares. 

Sowa, Selden, Sandfort (2004). 

Inovação social Tecnologias sociais compartilhadas 

Articulação institucional Participação em redes sociais 

Recursos tecnológicos 
Recursos tecnológicos (computado-
res, internet...) acessados 

Ambiental 

Esta dimensão envolve aspectos do bem estar ambiental, seja no 
sentido dos modos de produzir com respeito à natureza, mas também 
pelas práticas de recuperação dos recursos naturais, com ações diretas 
neste sentido e com a atenção a processos de conscientização para tal. 

França Filho (2004); Gadrey (2004) apud 
Silva Júnior (2016); Silva Júnior (2016); 
 

Projetos ambientais 
Participação e Promoção de proje-
tos ambientais 

Cursos de capacitação 
Participação e Promoção de cursos 
de qualificação  

Consciência Ambiental Nível de conscientização ambiental  

Social 

Nesta dimensão, que tangencia todas as outras, destacam-se aspectos 
relacionados com a melhoria da qualidade de vida das pessoas, am-
pliando o acesso a serviços como educação e saúde, melhorando o 
nível de escolaridade e outros aspectos do indivíduo, como sua auto-
nomia, sua autoestima e suas capacidades de interação social. 

Benini e Benini (2010); Caruana; Srnec 
(2013); Chakraborty (2015); França Filho 
(2004); Gadrey (2004); Ksoll et al. 
(2016); Laville (2014); McHugh; Biosca; 
Donaldson (2017); Silva Júnior (2016); 
Sowa, Selden, Sandfort (2004). 

Acesso a serviços 
Atendimento de saúde, de sanea-
mento etc. 

Educação Nível de escolaridade 

Qualidade de moradia Condições de habitação 

Fonte: Adaptado de Lopes; Rigo; Silva Júnior: 2018. 

* Nesta tese, a coluna “Síntese da dimensão” foi adicionada ao quadro. 
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Esse quadro demonstra também, a partir dos trabalhos até aqui considerados, alguns 

aspectos relacionados com essas dimensões e, da leitura desses trabalhos, os autores também 

sugeriram possíveis indicadores a serem empregados para avaliar essa utilidade social. Com o 

avançar desta pesquisa, sobretudo a partir das visitas em campo, como defendem Streck e 

Adams (2012), foi possível ratificar alguns elementos, ou ainda retirar ou adicionar, 

ajustando-se a proposta de metodologia de avaliação, co-construída tendo os sujeitos e os 

beneficiários das organizações como os principais atuantes, como mostraremos adiante. 

 

2.2 AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL 

 

Esse espaço é dedicado ao principal elemento desta tese: o processo de co-construção de 

metodologias de avaliação da utilidade social em OSCs. Inicialmente, apresentamos a 

definição sobre o que é avaliação, em seguida discutindo alguns mitos sobre esse processo. 

Assim, trabalhamos nessas duas subseções com o primeiro objetivo específico da pesquisa: 

Desmitificar a ideia de avaliação em organizações da sociedade civil. Por fim, discutimos 

sobre as principais metodologias de avaliação apontadas pela literatura.  

 

2.2.1 O que é Avaliação em organizações da socidade civil? 

 

De acordo com Coelho e Lopes (2009), qualquer intervenção econômica e social tem 

como característica a existência de certa probabilidade quanto aos seus resultados, sendo que 

alguns projetos alcançam seus objetivos, outros só o fazem parcialmente e há, ainda, os que 

nem conseguem alcançá-los. Assim sendo, a avaliação pode ajudar a captar os motivos que 

contribuíram para que os resultados não fossem alcançados em sua plenitude, bem como 

demonstrar possibilidades para corrigir as possíveis falhas (COELHO; LOPES, 2009).  
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A avaliação é um campo científico e de práticas de longo percurso no que diz respeito 

às políticas e programas públicos, como nos exemplos citados por Boullosa e Araújo (2009), 

de avaliações de intervenções do governo norte-americano, ainda antes da primeira guerra 

mundial, em programas de alfabetização e programas de redução da mortalidade e morbidade 

decorrentes de doenças infecciosas. Ou ainda, nas avaliações relativas ao programa New Deal, 

implantado nos EUA entre 1933 e 1936. Desde as primeiras avaliações, esses processos têm 

passado por diversos contornos, passando por avaliações baseadas em juízos de valor, por 

avaliações extremamente tecnicistas e positivistas, outras de caráter mais financistas, baseadas 

na eficiência do emprego dos recursos e na prestação de contas, chegando, mais recentemente, 

a avaliações com perspectivas mais participativas3, como é o caso da proposta desta tese, de 

co-construção junto com os atores sociais de uma metodologia de avaliação. 

Para Minayo (2005), a avaliação representa um grande desafio em projetos na área 

social, pois as decisões sobre o investimento são complexas, difusas e são influenciadas por 

aspectos culturais e políticos. Assim, para ela, esse contexto exige um processo de avaliação 

que considere todos esses aspectos. Mas, antes de discutir sobre esses instrumentos e sobre os 

interesses que cercam o processo, questionamos: afinal, o que é avaliação?  

Para Brandão, Silva e Palos (2005) e Minayo (2005), há muitas noções sobre 

“avaliação”, e “as definições propostas variam em função da concepção pessoal de cada 

autor” (SILVA, 2012, p. 41). De maneira genérica, Minayo (2005) a define como um 

processo sistemático de questionar o mérito e a relevância de um assunto, uma proposta ou 

um programa e, em se tratando de programas e projetos sociais, devem ser avaliadas as 

contribuições desses para os avanços em cidadania e direitos humanos. Brandão, Silva e Palos 

(2005, p. 364) entendem a avaliação “[...] como um processo de aprendizagem sistemático e 

intencional que um indivíduo, grupo ou organização se propõe a percorrer para aprofundar a 

sua compreensão sobre determinada intervenção social”.  

Considerando as várias experiências de tentativa de promoção de desenvolvimento, 

Coelho e Lopes (2009) afirmam a importância do processo de avaliação para a verificação dos 

resultados dessas experiências. Nesse sentido, para eles, avaliar significa questionar, entre 

outros aspectos: qual a natureza desses resultados, quais as consequências para as 

                                                 
3 Este trabalho não tem como objetivo fazer a discussão em profundidade do processo histórico em 

torno da avaliação. Assim sendo, para uma visão mais detalhada dessa sequência, sugerimos a 
leitura do primeiro e segundo capítulos de autoria de Boullosa, em seu livro com Araújo, intitulado 
“Avaliação e Monitoramento de Projetos Sociais” (BOULLOSA e ARAÚJO, 2009). 
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comunidades, quais os tipos de transformação e como essas ocorreram? De maneira mais 

pragmática, Murray (2004, p. 2) define que “avaliação é o processo de coleta de informações 

sobre os resultados das atividades realizadas pela organização com a finalidade de tomar 

decisões sobre essas atividades”. 

Segundo Boullosa e Araújo (2009), a avaliação é um juízo direcionado a um fim – 

considerando os diversos usos da avaliação e a subjetividade do processo – e também um 

juízo argumentado, que considera essa dimensão subjetiva e também dialógica existente no 

processo de avaliar. Entendem também que a avaliação nunca será um ato de um avaliador 

apenas, pelo contrário, é processo complexo que envolve diferentes atores, que atuam 

explícita ou implicitamente. Assim, é preciso constituir uma lógica de avaliação que seja 

compreensível a todos (BOULLOSA; ARAÚJO, 2009). Do exposto, percebemos que algumas 

características estão presentes nas definições apresentadas pelos autores acima citados, que a 

nosso ver são bem resumidos por Silva (2012, p. 42), para quem a avaliação: (a) Visa verificar 

se objetivos estabelecidos foram alcançados; (b) É uma determinação de valor ou mérito; (c) 

Serve para auxiliar a tomada de decisão; e (d) Contribui para promover a melhoria do objeto 

avaliado. Percebemos, a partir disso, que embora a avaliação seja importante para apontar o 

êxito de uma intervenção social, ela também será importante para apontar possibilidades de 

melhorias, gerando aprendizagem organizacional, reforçando a sua importância.  

De acordo com Mitchell e Berlan (2018), muitos aspectos são importantes para a 

compreensão desse processo, como: (i) as pressões externas; (ii) as exigências internas; (iii) a 

cultura organizacional acerca da avaliação; (iv) o rigor do processo avaliativo; e (v) 

frequência com que a avaliação ocorre. Além também do tamanho e idade da organização, a 

folga orçamentária, a remuneração dos executivos e do pessoal, e o contexto setorial 

(MITCHELL e BERLAN, 2018). Entendendo, assim, que a avaliação não tem um fim nela 

mesma, é preciso analisar quais os efeitos dela sobre o contexto, e os efeitos do contexto 

sobre ela. Ainda, analisar a forma como tais avaliações são realizadas, além de seus efeitos 

sobre a própria organização, em aspectos como a obtenção de recursos ou a sua legitimação. 

Percebemos também que a avaliação é processo e, em sendo, entendemos que para que 

ela consiga melhor identificar a relação entre as transformações ocorridas e as iniciativas 

desenvolvidas, o processo avaliativo, conforme argumentam Coelho e Lopes (2009) e 

Mitchell e Berlan (2016), deve analisar o cenário antes e depois da implantação dos 

projetos/programas, portanto, é preciso estabelecer o momento zero e o momento final do 
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processo. Outra característica da avaliação enquanto processo é que ela é também 

aprendizado, logo, independente dos resultados encontrados ao fim da avaliação, há sempre 

potenciais contribuições para a organização, desde que seja considerado o contexto, que tenha 

sido elaborada com critérios adequados e que tenha sido executada com rigor metodológico. 

 

2.2.2 Desmitificando a Avaliação em organizações da sociedade civil 

 

Esta seção buscar atender o primeiro objetivo específico, apresentando algumas pré-

concepções que por vezes atrapalham o entendimento e os próprios processos avaliativos. 

Chamamos essas pré-concepções de “mitos da avaliação”, no sentido de que são ideias mais 

baseadas em suposições do que na realidade sobre os processos de avaliação. Apresentamos 

seis mitos, buscando desmitificá-los, aproximando-os do que pensamos ser importante para a 

avaliação em OSCs, tendo como base a noção de utilidade social. Ademais, apresentamos 

uma discussão também a partir do que foi verificado nas práticas das organizações 

investigadas, com algumas análises que sintetizam os mitos encontrados na literatura e o 

nosso entendimento sobre eles, a partir do conhecimento gerado na construção deste trabalho.  

 

Mito 1 - A dimensão econômico-financeira é a principal na avaliação 

 

Santos (2016) afirma que grande parte das avaliações de OSCs considera 

prioritariamente o fator econômico/administrativo, deixando o aspecto social em segundo 

plano e ignorando a contribuição dessas organizações para o fomento à participação. Podemos 

verificar essa característica em estudos que buscam monetizar até mesmo os resultados não 

monetários, como em Cabral e Muzzy (2014, p. 341), que defendem que ao expressar o valor 

de um bem por meio de uma quantidade de moeda, é possível utilizar tal moeda como um 

primeiro parâmetro “(...) para a troca, para o pagamento, para a equiparação contábil, para a 

estimação de uma dívida ou para a reserva de valor necessária para a obtenção futura do 

bem”. Com base nisso, e adotando uma metodologia desenvolvida por Cabral (2011) e que 

monetiza os bens intangíveis gerados projetos sociais, Cabral e Muzzy (2014) realizam a 
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avaliação de um projeto social localizado em Belo Horizonte (MG), em uma tentativa de 

empregar abordagem quantitativa para avaliar ganhos sociais. 

Argumentam que em vez de pensar que a valoração monetária dos resultados subjetivos 

de projetos sociais seja uma redução os significados desses projetos, é preciso admitir essa 

valoração como uma forma positiva de traduzir para uma linguagem monetária os valores que 

já são reconhecidos socialmente (CABRAL; MUZZY, 2014). Em relação a tais argumentos, é 

mister refletir sobre a real necessidade de se monetizar a tudo, pois nos parece mais adequado 

mudar a forma de olhar para essas organizações, por um olhar não apenas monetário. Nesse 

sentido, conforme menciona Pitacas (2009, p. 61), aspectos econômico-financeiros apenas 

não dão conta de evidenciar toda a utilidade social das OSCs, pois para ele “os indicadores 

financeiros são necessários, mas não suficientes, nem determinantes”. 

Conforme os trabalhos de Gadrey (2005) e, no contexto brasileiro, de Silva Júnior 

(2016) e Lopes, Rigo e Silva Júnior (2018), as organizações da sociedade civil são capazes de 

gerar contribuições nas variadas dimensões da vida humana. Assim, no processo de avaliação, 

é preciso considerar que os resultados alcançados pelas intervenções das OSCs não se 

restringem à dimensão econômica (COELHO; LOPES, 2009). Tipicamente, as ações dessas 

organizações alcançam outras dimensões como a social, cultural e política (FRANÇA FILHO, 

2004; KUYVEN, 2016; SILVA JÚNIOR, 2016).  

Como visto, os estudos destacados na subseção 2.1.2 deste trabalho e resumidos no 

quadro 1, apontam que essas organizações contribuem para o desenvolvimento de outras 

dimensões além das econômicas. Além do desenvolvimento econômico, vimos que há 

contribuições para o desenvolvimento cultural (ASSUMPÇÃO; CAMPOS, 2011; 

CARUANA; SRNEC, 2013; FRANÇA FILHO, 2004; KSOLL et al., 2016; SILVA JÚNIOR, 

2016); desenvolvimento político (ASSUMPÇÃO; CAMPOS, 2011; CARUANA; SRNEC, 

2013; FRANÇA FILHO, 2004; GARCIA, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016); tecnológico 

(SANTOS, 2016; SOWA; SELDEN; SANDFORT, 2004); ambiental (FRANÇA FILHO, 

2004; GARCIA, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016); e desenvolvimento social (ASSUMPÇÃO; 

CAMPOS, 2011; BENINI; BENINI, 2010; CARUANA; SRNEC, 2013; CHAKRABORTY, 

2015; FRANÇA FILHO, 2004; GARCIA, 2012; KSOLL et al., 2016; KUYVEN, 2016; 

LAVILLE, 2014; McHUGH; BIOSCA; DONALDSON, 2017; SILVA JÚNIOR, 2016; 

SOWA; SELDEN; SANDFORT, 2004). 
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Mito 2 - Os objetivos da organização e atores na avaliação estão claramente declara-

dos 

 

O segundo mito está relacionado com o objetivo da avaliação, ou pelo que se declara 

como tal. Para Coelho e Lopes (2009), o interesse principal da avaliação é saber se os 

objetivos propostos pela iniciativa estão sendo alcançados. Porém, Mitchel e Berlan (2018) 

alertam que a forma como OSCs prestam contas sobre seus projetos está passando por 

modificações, para que possam atender às exigências das diversas partes interessadas, por 

exemplo, de financiadores. Para Mitchel e Berlan (2018), isso influencia a forma como essas 

organizações avaliam seus resultados, com tais investidores ditando o que deve e como se 

deve avaliar, conduzindo a avaliações que privilegiam a prestação de contas e a comprovação 

do que foi entregue, não importando o que isso representará no médio e longo prazo.  

Nessa esteira das influências de investidores privados e públicos, é importante estar 

atento aos alertas apresentados por Araújo (2019), sobre o risco de as avaliações terem por 

objetivo a desconstrução de políticas e programas sociais progressistas, em favor de discursos 

conservadores, para os quais interessam valores como a meritocracia, o “capacitismo” e a 

eficácia gerencial. Na definição das práticas de avaliação, há também a influência de bancos 

multilaterais e outras comunidades de financiadores (JANNUZZI, 2018). Assim, é preciso ter 

atenção para que os processos de avaliação, em função dessas influências, não ganhem 

contornos ainda menos dialógicos e participativos. 

Jannuzzi (2018, p. 88) argumenta que o que está em disputa no campo da avaliação de 

políticas públicas não é simplesmente a defesa de métodos ou abordagens, mas sim as “(...) 

visões político-ideológicas sobre Estado e natureza das Políticas Públicas, relevadas pelas 

escolhas de que valores expressam os fins (e os meios) da ação pública (...)”. Nesse mesmo 

sentido, é importante o alerta trazido por Araújo (2019) sobre os usos que podem ser dados 

para a avaliação nos tempos atuais. Embora a análise de ambos seja voltada principalmente às 

avaliações de políticas governamentais, não podemos desconsiderar essa análise ao tratarmos 

da avaliação em OSCs, visto que uma parte importante dessas é financiada por recursos dos 

governos e, com isso, influenciada por esses em suas práticas, inclusive de avaliação. 



                                                                                                                                                39 

Nesse contexto, as organizações são direcionadas a realizar avaliações conforme o 

investidor quer e não necessariamente para avaliar se os beneficiários estão sendo realmente 

atendidos em seus anseios. Ademais, se o investidor quer ver resultados positivos, os gestores 

podem querer não revelar as falhas ou resultados negativos que a avaliação encontre 

(MITCHELL; BERLAN, 2016). Nesse contexto, nem sempre os objetivos da avaliação estão 

claramente definidos, pelo contrário, há muitos vieses em torno da atuação dessas 

organizações no processo de avaliação, segundo Mitchel e Berlan (2018). 

Silva et al. (2014) estudaram três pesquisas realizadas por instituições praticantes de 

avaliação no Brasil. Em uma dessas pesquisas, realizada pelo Instituto Fonte em 2009, os 

dados apontam, de acordo com Silva et al. (2014), que a maioria dos gestores das ONGs 

aponta o uso da avaliação como ferramenta de marketing, ou seja, como meio de legitimação 

dos projetos frente a terceiros; eles possuem o interesse na avaliação como meio de promoção 

e legitimação das iniciativas junto aos principais interessados; e que eles entendem que a 

prática de avaliar está relacionada com o posicionamento e a ação estratégica das 

organizações. Nesse aspecto, esses autores ainda questionam, do ponto de vista ético, até que 

ponto a influência das organizações no processo avaliativo pode ser usada em prol de 

gerenciar os seus resultados, ocultando assim as falhas no alcance dos objetivos institucionais. 

A avaliação pode servir como instrumento de alcance de variados objetivos, a depender 

da perspectiva da parte envolvida com o processo, o que significa dizer que a depender dos 

interesses de cada parte, é possível que os objetivos sejam mais ou menos rigorosos, ou livre 

de influências. Desse modo, é possível dizer que os objetivos da avaliação podem variar, por 

exemplo, quando se busca a legitimação da organização frente a investidores. Assim, esse 

processo de avaliação é cercado de nuances e de vieses, influenciando no rigor metodológico, 

conforme afirmam Mitchel e Berlan (2016). Sobre um desses vieses, Silva et al. (2014, p. 

205) afirmam que “diferentes saberes, interesses e posições entram em diálogo, quando não 

em movimento, na realização de uma avaliação. As posições de avaliadores e contratantes 

estarão em um delicado movimento de encontros e desencontros”. 

Boullosa e Araújo (2009, p. 42) também alertam sobre as influências em torno do 

processo de avaliação e destacam como os próprios avaliadores são afetados por tais 

influências. Argumentam que “(...) os avaliadores estão cada vez mais preocupados nos usos 

possíveis do produto apresentado, cônscios de que o juízo expresso na avaliação influenciará 

a sua aceitação e difusão”. Nesse contexto, é preciso ter atenção na construção e no diálogo 
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sobre o processo avaliativo, considerando, por exemplo, os limites éticos, políticos, teóricos e 

financeiros que envolvem o contexto da avaliação. Em suma, Silva et al. (2014) explicam que 

é preciso pensar em medidas que façam da avaliação a mais ética e técnica possível. 

Verifica-se que os objetivos daqueles que participam desse processo de avaliação 

podem fazer dele uma tarefa complexa pela natureza das ações, mas também pelos interesses 

que cercam tal avaliação. Há que se dizer que os atores organizacionais nem sempre 

compartilham de interesses que coadunam com os objetivos institucionais. Nesse aspecto, 

segundo Macneil (1986), de forma inconsciente, os seres humanos são, ao mesmo tempo, 

egoístas e comprometidos socialmente. Considerando tal entendimento é que podemos 

conceber que, mesmo numa organização voltada para a coletividade, um gestor pode não se 

preocupar com o fato de os resultados não serem importantes para a coletividade. Assim, esse 

buscará influenciar a avaliação para demonstrar resultados positivos, a todo custo, com o 

propósito único e egoísta de manter a organização funcionando para manter sua posição 

(manter poder, status, meio de renda própria...). 

Nesse ínterim, relevantes são as contribuições de Mitchell e Berlan (2016), as quais 

decorrem da análise de como o processo de avaliação é influenciado por certos estímulos e 

obstáculos. Podemos dizer que esses estímulos também podem ser tratados como objetivos 

para que a avaliação aconteça, e os mais apontados são: o desejo de entender ou melhorar a 

efetividade dos projetos; a legitimação da organização; a disponibilidade e obtenção de 

financiamentos; a clareza ou especificidade dos objetivos; e a cultura organizacional. Para os 

autores, apenas a pressão dos pares não foi considerada como um estímulo importante. 

Quanto aos obstáculos, voltaremos a comentá-los quando tratarmos sobre o mito 6, 

relacionado com a inexistência de uma cultura de avaliação nas organizações. De todo modo, 

um importante a já ser citado aqui, é sobre como as organizações temem que a avaliação 

revele as suas falhas. Esse é aspecto também se relaciona com este mito, pois no contexto em 

que se pretende omitir suas falhas, os objetivos reais da avaliação tendem a ser obscuros.  

Além desse aspecto, o estudo desses autores se destaca por analisar a relação entre esses 

estímulos e obstáculos e o rigor metodológico do processo avaliativo. Os resultados do estudo 

evidenciam que os estímulos “cultural organizacional”, “exigências da gestão” e 

“probabilidade de revelar sucesso” são positivamente correlacionados com maior rigor, 

enquanto os “interesses pessoais” estão relacionados com menor rigor. Voltando a tratar do 

aspecto comportamental dos agentes envolvidos na avaliação, analisando a relação positiva da 
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“probabilidade de revelar sucesso” e a relação negativa “dos interesses pessoais”, é possível 

verificar que há um viés com a apropriação da avaliação como meio de maximizar o resultado 

social demonstrado pela organização, inclusive com o objetivo de legitimação (um dos 

incentivos à avaliação).  

Desse modo, a avaliação pode servir como instrumento de alcance de variados 

objetivos, a depender da perspectiva da parte envolvida com o processo, o que significa dizer 

que os interesses de cada parte modulam os objetivos da avaliação, para que sejam mais ou 

menos rigorosos, ou livre de influências. Portanto, a metodologia de avaliação adequada 

precisa considerar esses aspectos, contribuindo para que a utilidade social desvelada 

represente a contribuição efetivamente percebida na vida dos cidadãos. Os objetivos daqueles 

que participam desse processo de avaliação podem fazer dela uma tarefa mais complexa pela 

natureza das ações, mas também pelos interesses que cercam tal avaliação. 

 

Mito 3 - É preciso isolar o objeto avaliado de seu contexto e dos atores envolvidos 

 

Segundo Penna Firme (2003), citada em Minayo (2005), a avaliação deve atender a 

quatro dimensões: deve ter utilidade; deve ter viabilidade política, prática e econômica; deve 

ser ética; e deve apresentar precisão técnica. Para ter utilidade, de acordo com Minayo (2005) 

a avaliação deve oferecer informações que atendam aos beneficiários, à sociedade e ao 

governo quanto aos recursos públicos empregados; e deve orientar os investidores sobre os 

resultados que seus investimentos estão gerando. Além disso, defende a autora, a avaliação 

deve atender também aos interesses das organizações, de seus gestores e de seu corpo técnico; 

para orientar sobre como melhor adequar suas atividades. Percebemos, nesse sentido, que a 

avaliação terá como finalidade tanto o atendimento de pressões externas quanto às 

necessidades internas de melhorias, ou seja, é um processo naturalmente cercado de 

interesses, como tratamos no mito apresentado anteriormente. Estes interesses criam um 

ambiente para a realização de uma avaliação sujeita a vieses. 

Surge daí um terceiro mito que permeia os processos de avaliação: uma ideia de que só 

poderá ser feita uma avaliação adequada quando se consegue isolar o objeto avaliado de seu 

contexto e das influências desses interesses. No guia para avaliação da RBMA (2020), uma 
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das diretrizes propostas é que a avaliação deve envolver as partes interessadas, tais como: 

“usuários, beneficiários, públicos-alvo, gestores, equipes técnicas, contratantes, parceiros, 

financiadores, conselheiros e os próprios avaliadores” (RBMA, 2020, p. 14). Do exposto, 

destaca-se a colocação dos “avaliadores” como uma categoria à parte, diferente, por exemplo, 

da categoria dos usuários, beneficiários e equipe técnica. Parece, então, uma indicação de que 

os atores que representam essas três categorias não assumem o papel de avaliadores, são 

categorias à parte, entendimento este que se distancia do que defendemos nesta tese. 

Ademais, no guia percebemos uma preocupação em fazer com que as avaliações sejam 

livres de “conflitos de interesses com o objeto avaliado”, havendo a necessidade então de a 

coordenação da avaliação ser realizada por pessoas, equipes ou instituições que estejam 

protegidas desses conflitos. Ora, como é possível encontrar alguém que, envolvido na 

avaliação, esteja plenamente livre desses conflitos? Os avaliadores contratados, em tese 

poderiam buscar essa imparcialidade para afastar-se desses “conflitos”, mas a maioria dos 

autores “(...) é enfática em afirmar que não há avaliações sem juízo de valor e que até mesmo 

as que não o fazem de modo direto, acabam emitindo juízos quando, por exemplo, selecionam 

os critérios de avaliação” (BOULLOSA; ARAÚJO, 2009, p. 15/16).  

Além disso, como seguir a orientação proposta no guia da RBMA de envolver os 

sujeitos organizacionais e os beneficiários da avaliação e, ao meu tempo, ter de garantir esse 

afastamento dessas partes? O lugar desses atores deverá ser um lugar restrito, delimitado, em 

que a garantia da “imparcialidade” estaria na atuação dos agentes externos? Contrários a esse 

processo, entendemos que é preciso considerar que os cidadãos não são apenas beneficiários, 

passivos, desses resultados, mas são partícipes da construção dos mesmos (COELHO; 

LOPES, 2009; BANERJEE; PREECE; JOSEPH, 2015). Logo, eles são parte da organização, 

são parte da realidade e, em sendo assim, é importante admitir que nenhuma realidade poderá 

ser adequadamente observada se esses sujeitos forem isolados dela. 

Ademais, segundo Mounier (2019), o que tem utilidade social em determinado 

território, não necessariamente terá em outro, de modo que na avaliação da utilidade social é 

imprescindível considerar os aspectos contextuais. Assim, é importante observar que a 

definição do que há de utilidade social em determinado território só pode ser feita com a 

participação principal de quem conhece as atividades, o território, as pessoas que são afetadas 

pelas iniciativas etc. (MOUNIER, 2019). Ou seja, ao avaliador externo que não conheça esses 
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elementos, é preciso mais ainda considerar a importância da participação dos sujeitos 

organizacionais e da comunidade local, beneficiários e não beneficiários. 

Nessa perspectiva, quanto ao envolvimento das equipes das organizações na avaliação, 

segundo Silva et al. (2014), há casos em que essas equipes participam ativamente da 

avaliação, nas decisões tomadas nas diversas etapas, enquanto outras adotam um papel 

passivo, tratando os avaliadores contratados como os únicos responsáveis pela condução da 

avaliação. “Essa dicotomia entre o ‘fazer uso da avaliação’ e ‘participar de sua construção’ é 

objeto de profundas discussões no campo da avaliação” (Silva et al., 2014, p. 209). 

Segundo Silva (2012), é o tecnicismo que tem permeado os escritos sobre a avaliação. 

Contudo, demonstrando um avançar na área, Silva et al. (2014, p. 212) argumenta que a 

avaliação “tem apresentado uma série de dilemas importantes à medida que o campo ganha 

em maturidade técnica, multiplicidade de abordagens e sentidos ético-políticos”. Desse modo, 

“[...] uma avaliação não se constitui apenas em um dispositivo técnico, mas sobretudo 

político” (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005, p. 364), em que os sujeitos precisam ser 

considerados na inteireza de sua complexidade e liberdades no agir, afinal os cidadãos não são 

apenas beneficiários passivos. Nessa perspectiva, segundo Brandão, Silva e Palos (2005), a 

avaliação é emancipatória, participativa e colaborativa, e nela são os sujeitos e as 

organizações capazes de construir os seus processos avaliativos, ainda que com o apoio de 

“facilitadores” que tenham acesso ou formação nesses processos.  

Com esse raciocínio, Minayo (2005) adota uma modalidade de “investigação 

avaliativa”, que é também científica e considera que a atividade de avaliar não é um evento 

isolado, é um processo que considera o contexto, em que avaliadores e avaliados se integram 

para o comprometimento e aperfeiçoamento dos indivíduos, grupos, programas e instituições, 

diferente das avaliações tradicionais baseadas em modelos positivistas e quantitativistas. 

Outros estudos dedicam-se a realizar a avaliação a partir da perspectiva dos cidadãos que 

geram e dos que percebem os bens e serviços de organizações da sociedade civil, a exemplo 

de McHugh, Biosca e Donaldson (2017); Ahmed e Mesfin (2017); Kuyven (2016); Mojo, 

Fischer e Degefa (2017); Ksoll et al. (2016). 

Desse modo, consideramos que não é possível isolar o objeto de seu contexto, pelo 

contrário, é recomendável considerá-lo nos processos avaliativos, em que deve ser adotada 

uma perspectiva epistemológica que considere que não é possível separar os sujeitos da 
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realidade que estão inseridos. Com esse entendimento, discordamos da fala do gestor de uma 

das organizações do Baixo Sul que estudamos, de que “elogio da própria boca é defeito”. Ao 

contrário disso, o campo mostrou a importância desse envolvimento para, por exemplo, (i) 

podermos incorporar os conhecimentos, rotinas e instrumentos já construídos pelos sujeitos; e 

(ii) evitarmos o desperdício de recursos com a repetição/redundância de práticas de avaliação, 

ao desconsiderar o que já faz parte da cultura organizacional quanto a essas práticas. 

Assim sendo, ao contrário do argumento do gestor apresentado acima, tomando como 

base o campo e a literatura sobre o tema, defendemos que só é possível captar todos os 

elementos da realidade, todas as interações das práticas e dos processos de avaliação, se: (a) 

for adotada uma metodologia de “investigação avaliativa”; que (b) considere todos os atores 

do processo avaliativo, avaliadores e avaliados; e (c) contemple a colaboração entre 

instrumentos quantitativos e, sobretudo, instrumentos qualitativos. Defendemos que por esta 

perspectiva inclusiva que é possível melhor “capturar” a utilidade social dos programas, 

projetos e intervenções com o menor enviesamento dos resultados da avaliação. Junto a isso, 

outra contribuição para a redução desses vieses é a adoção da abordagem qualitativa nos 

procedimentos de investigação avaliativa, como discutimos no mito 4, a seguir. 

 

Mito 4 - Só é possível ter precisão técnica por meio da abordagem quantitativa 

 

Um quarto mito em torno da avaliação é o de que só é possível ter precisão técnica por 

meio da abordagem quantitativa. Salles e Dellagnelo (2014), em levantamento de publicações 

nacionais em administração, entre 2006 e 2010, verificam a predominância de abordagens 

utilitaristas para a avaliação em OSCs, abordagens essas que não conseguem representar 

adequadamente os resultados que essas organizações geram na sociedade. Lincoln e Guba 

(1986) já denunciavam as fragilidades e controvérsias das avaliações de programas e projetos 

sociais baseadas em métodos exclusivamente quantitativos, com tentativas de generalizações 

positivistas. Em estudo nacional, Cotta (1998) também já apontava as limitações e críticas às 

metodologias “tradicionais” de avaliação de programas e projetos sociais.  

Contudo, segundo Jannuzzi (2018), mesmo com o avanço do campo científico no 

reconhecimento da importância de abordagens qualitativas de avaliação, esse avanço ainda 
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não repercute nas práticas dos processos avaliativos. Ele diz que, embora muito se saiba sobre 

a necessidade de epistemologias qualitativas para a melhor compreensão da realidade, nas 

avaliações de políticas públicas, sobretudo nas avaliações conduzidas ou financiadas pela 

administração pública, prevalece ainda o emprego majoritário de abordagens positivistas, 

como se essa fosse a melhor forma de alcançar resultados “baseados em evidências”. Ainda 

segundo esse experiente pesquisador e praticante da avaliação, esse comportamento que 

prioriza o quantitativismo é observado “com vigor em comunidades de Monitoramento e 

Avaliação (M&A) alinhadas à ‘escola’ das Políticas Públicas baseadas em evidências”, 

embora ele reconheça a contribuição que têm as instituições, pesquisadores e profissionais 

envolvidos na avaliação para esse campo (JANNUZZI, 2018, p. 77).  

Uma dos problemas decorrentes desse distanciamento entre produção científica e prática 

de avaliação é que, na busca do “rigor científico” pelo emprego de técnicas quantitativas 

rebuscadas, o que mais interessa na avaliação (como, a compreensão dos resultados na vida 

dos beneficiários e a aprendizagem organizacional sobre sua atuação) acaba ficando de lado. 

Assim, mesmo quando o discurso científico defende uma avaliação dialógica e plural, na 

prática muitas vezes ainda persevera a “(...) compulsão por encontrar relações de causalidade 

e atribuição (...)” (JANUZZI, 2018, p. 78).  

Como exemplo disso, podemos apontar uma proposta de avaliação positivista, que 

encontramos no trabalho de Lazzarini et al. (2015, p. 109). Explicando a avaliação de 

impacto, os autores argumentam que esse pode ser medido quando se compara o desempenho 

em determinado indicador de um estudante, por exemplo, no momento anterior e após a 

intervenção, considerando também o resultado de outro estudante que não teve acesso a essa 

mesma intervenção. A diferença no desempenho de ambos representa o impacto dessa 

intervenção. Explicam: “O impacto seria, dessa forma, a variação no desempenho dos alunos, 

antes e depois do projeto, comparada à variação observada no grupo de alunos que não foi 

beneficiado com o investimento”.  

Ocorre que, numa perspectiva diferente, a avaliação somente do estudante atendido 

pode ser suficiente para avaliar a utilidade social de uma organização, visto que o resultado 

gerado no estudante atendido, por si só, representa um ganho para ele (que pode, inclusive, 

representar ganhos para as pessoas próximas a ele, que dependam dele, por exemplo, ou 

mesmo representar ganhos para a comunidade). Nesse particular, convém trazer um exemplo 
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colocado pelos autores, todavia, que indicam justamente que o fato de o beneficiário 

“transbordar” os seus ganhos para adiante pode ser um problema para a avaliação de impacto: 

 

(...) uma avaliação do impacto de um projeto empresarial para o aumento de renda 
em uma determinada localidade X. Para tanto, previamente ao projeto, realiza-se um 
levantamento de dados nesta comunidade e na comunidade vizinha Y, sendo que a 
última não foi considerada para o projeto. O efeito cruzado pode ocorrer se, por 
exemplo, a comunidade tratada X, ao receber renda advinda do investimento, puder 
despender parte dos seus recursos consumindo ou transferindo renda à comunidade 
Y. Se este efeito ocorrer, a adicionalidade do impacto do programa seria subestima-
da (LAZARRINI, 2015, p. 115). 

 

O que para esta proposta de avaliação de impacto é um motivo de preocupação, para a 

avaliação da utilidade social pode servir como uma demonstração de que a organização 

consegue resultados grandes, significativos socialmente, ao ponto de esses alcançarem outras 

localidades ou outras pessoas da comunidade. E como a avaliação da utilidade social pode 

fazer com que esses resultados sejam considerados? Simplesmente, por exemplo, 

considerando uma variedade de indicadores, não só os econômicos ou os traduzíveis em 

números frios, como por exemplo, analisando os tipos de vínculos e relações que os 

beneficiários mantêm com seus vizinhos mais próximos e com a comunidade em geral.  

Em vez de seguir esse caminho, a metodologia de medição de impacto apresentada por 

Lazzarini et al. (2015, p. 115) propõe uma tentativa de, na nossa análise, mudar a realidade: 

“Para contornar esse problema, é importante garantir que não haja comunicação; troca de 

informação ou troca física de bens e serviços entre os indivíduos”. Sugere ainda fazer o grupo 

de controle com pessoas de localidades distantes geograficamente. Mas, e se uma situação 

inversa acontecer, se as pessoas do “grupo de tratamento” estiverem sendo beneficiadas por 

projetos que apenas seus vizinhos estão tendo acesso, esse efeito também não estaria 

contribuindo para uma superestimação dos resultados do projeto avaliado? São malabarismos 

que, por fim, nos leva a uma constatação: em ciências sociais, o método quantitativo é tão 

“preciso” quanto um método qualitativo bem planejado e executado, e para ambos os métodos 

as generalizações são sempre arbirtrariedades.  

Destaca-se também na proposta de Lazzarini et al. (2015) a visão de que há investidores 

preocupados com o desempenho financeiro e investidores preocupados com o desempenho 

social. Além disso, duas outras características marcantes da proposta de avaliação apresentada 
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por Lazzarini et al. (2015) são (i) a utilização de poucos indicadores que representam um 

conjunto maior de impactos alcançados pelos projetos e intervenções; e (ii) a sua declarada 

fundamentação em métodos quantitativos. Num reconhecimento, talvez, de que esse olhar é 

míope, os autores indicam que “(...) é válido o uso de outras metodologias com base mais 

qualitativa, por exemplo, para que a avaliação tenha uma maior validade externa” 

(LAZZARINI et al., 2015, p. 117). Há que se acrescentar ainda que é uma metodologia 

distante da perspectiva participativa, por: (i) indicar que a definição dos instrumentos e dos 

indicadores deve ser feita a partir da literatura e de outras experiências anteriores de medição 

em outras organizações; e (ii) atribuir a possibilidade de a coleta de dados ser feita pelos 

“diversos institutos de pesquisa”. Ou seja, os sujeitos da organização são meros coadjuvantes, 

passivos, do processo e os possíveis beneficiários apenas respondentes. 

Em 2020, o Insper Metrics publicou a 4ª edição de um guia para a avaliação de impacto 

que toma como referência o trabalho de Lazzarini et al. (2015). Na verdade, essa publicação 

de 2020 é a reedição dos guias anteriores, sendo que o primeiro guia tomou como base 

justamente o trabalho de 2015, que analisamos. Embora nesse guia de 2020 haja mais 

conteúdos, mais exemplos e ilustrações da proposta, os mesmos parâmetros do primeiro guia 

são seguidos. A percepção que temos é que a avaliação da utilidade social não cabe em 

qualquer guia ou manual geral, reaplicável, visto que ela precisa ser co-construída dentro dos 

contextos de cada organização. Não significa refutar as construções anteriores, mas sim de 

defender a submissão dessas construções àquilo que se tem de cada contexto. 

Nesse cenário, analisando os discursos de pesquisadores e avaliadores, França (2019) 

revela uma tendência de supervalorização dos métodos positivistas, da abordagem 

quantitativa, em detrimento de abordagens qualitativas. Na mesma linha de análise, Araújo 

(2019) argumenta que avaliadores acadêmicos, consultores ou burocratas, em geral, usam o 

discurso do “técnico” e do “profissional” para influenciar os rumos da política social. “Há 

ainda situações em que determinadas comunidades disciplinares se arvoram de detentoras dos 

únicos métodos legítimos de avaliação de programas (...)” (JANUZZI, 2018, p. 79), em que 

“randomistas” defendem os métodos quantitativos como os únicos capazes de revelar a 

“verdade”. Nesse contexto, “(...) urge a necessidade de repensar a primazia das chamadas 

‘avaliações de impacto’” (ARAÚJO, 2019, p. 70), o que buscamos fazer neste, contrários ao 

mito de que só é possível ter precisão técnica por meio da abordagem quantitativa. 
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Coelho e Lopes (2009) afirmam que algumas contribuições dos programas de 

desenvolvimento são de natureza objetiva, com resultados mais concretos que afetam 

diretamente o quadro socioeconômico, enquanto outros resultados impactam os indivíduos de 

forma subjetiva. Desse modo, segundo Minayo (2005), uma avaliação precisa considerar uma 

grande variedade de perspectivas e técnicas para captar resultados qualitativos e quantitativos 

de várias dimensões, logo, ainda segundo essa autora, o avaliador precisa estar preparado para 

recorrer a grande variedade de métodos e técnicas, de modo que possa considerar o uso de 

dados sociais, econômicos, organizacionais etc. 

Para Araújo (2019, p. 70), a avaliação “não pode apenas se basear na lógica de modelos 

positivistas, normativos e prescritivos (...)”, e, complementa: “É preciso adotar abordagens 

pós-positivistas que situem a pesquisa empírica avaliativa em um quadro interpretativo mais 

amplo”. Nesse sentido, Otero e Barboza (2012) selecionaram 133 profissionais que atuavam 

na avaliação de iniciativas de organizações da sociedade civil e, em relação aos métodos ou 

abordagens de avaliação, a maioria dos profissionais respondentes da pesquisa (69%) não 

descartou a possibilidade de usar qualquer uma das abordagens possíveis. De acordo com 

Brandão, Silva e Palos (2005, p. 364), a avaliação deve ser realizada “por meio da elaboração 

e aplicação de critérios explícitos de investigação e análise, em um exercício compreensivo, 

prudente e confiável, com vistas a conhecer e julgar o mérito, a relevância e a qualidade de 

processos e resultados”, o que para eles pode ser alcançado por meio de uma abordagem 

qualitativa, ou mesmo que envolva múltiplas abordagens. 

Nesse contexto, considerando que as abordagens quantitativas e qualitativas se 

complementam, Silva (2012, p. 8) afirma que “[...] o processo avaliativo pode ser concebido 

num contínuo que vai da mensuração do fenômeno avaliado à possível produção de sentidos. 

Isto faz da avaliação um campo cheio de contradições e de múltiplas referências conceituais”. 

Assim sendo, na avaliação, conforme orientam Brandão, Silva e Palos (2012, p. 371), alguns 

dos desafios metodológicos são os “[...] de escolher as abordagens mais adequadas, de 

garantir os métodos mais apropriados, profundos e capazes de revelar, de compor quantidade 

e qualidade de forma harmônica [...]”.  

Conforme Minayo, Assis e Souza (2005, l. 126), é preciso entender que a “compreensão 

da realidade social se faz por aproximação e de que é preciso exercitar a disposição de olhá-la 

por vários ângulos”. Assim, de acordo com Minayo (2005), a abordagem qualitativa considera 

o papel ativo que os sujeitos organizacionais devem ter nas escolhas desde o processo de 
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planejamento, passando pela implantação e também na avaliação das intervenções sociais. 

Para a autora, essa abordagem considera técnicas de entrevistas, realização de grupos focais, 

observação, além de outras que consideram a análise do contexto.  

O modelo de avaliação de uma iniciativa social voltada ao desenvolvimento local, 

proposto por Coelho e Lopes (2009), busca captar as transformações efetivamente alcançadas 

e, para isso, eles indicam a realização de entrevistas qualitativas com um grupo amplo de 

cidadãos de determinada cidade, bem como de moradores de municípios vizinhos. Isso 

demonstra a necessidade de considerar a visão dos vários atores envolvidos, bem como a 

possibilidade de os resultados alcançarem, inclusive, beneficiários indiretos, que não foram 

atendidos pelos projetos, mas que de algum modam usufruem e/ou compartilham dos 

resultados desses. Ademais, a avaliação considera, nessa proposta de Coelho e Lopes (2009), 

a inclusão de um grupo de controle, que servirá para a verificação das relações de causalidade. 

Segundo esses autores, é que nem sempre é possível estabelecer uma relação de 

causalidade que explique o quanto o resultado é consequência da ação dessa ou daquela 

organização. Desse modo, eles acreditam que é possível melhorar esse processo de 

identificação, separando o que é fruto da intervenção, do que é fruto exclusivo da atuação de 

outras esferas, ou mesmo o que é resultado da ação combinada desses vários atores. Para isso, 

é necessário estabelecer alguns mecanismos de controle, além de garantir um olhar muito 

atento aos objetivos propostos de cada intervenção (COELHO; LOPES, 2009)  

Porém, essa é uma preocupação, sobretudo, para as chamadas avaliações de impacto, e 

esses aspectos têm lugar acessório quando estamos falando avaliação de utilidade social, que 

assume uma abordagem qualitativa de interpretação, em que a transformação da vida do 

beneficiário já pode ser considerada como um bom parâmetro, mesmo que outros fatores do 

contexto tenham também contribuído para essa transformação. Nesse sentido, diante dos 

aspectos relacionados com as características e a natureza do objeto de estudo, das limitações 

quanto a outras bases informacionais, entre outros aspectos que envolvem a atividade 

avaliativa, os próprios Coelho e Lopes (2009) defendem o uso de uma técnica mais qualitativa 

de investigação. 

Do mesmo modo que Sowa, Selden e Sandfort (2004), a proposta de Silva Júnior (2016) 

contempla importantes indicadores de natureza objetiva (quantitativa) e subjetiva 

(qualitativa), uns voltados para a estrutura organizacional e outros olhando para os projetos. 
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Também numa perspectiva quanti-quali, Coelho e Lopes (2009), para a avaliação de políticas 

públicas e de outros tipos de intervenção, sugerem medidas quantitativas, por exemplo: a 

expansão da área plantada, aumento da renda e do número de empregos; e medidas 

qualitativas, como o fortalecimento do espírito de cidadão ou a geração de boas expectativas 

nos moradores.  

Com base no exposto, concebemos, de um lado, a existência da avaliação com natureza 

positivista, quantitativa e utilitarista, que busca uma neutralidade que não é possível, nem 

mesmo desejável. De outro, considera-se que a avaliação deve contemplar os sujeitos 

organizacionais em todo o seu processo. Essa segunda perspectiva é tratada na literatura como 

“investigação avaliativa” (Minayo, 2005). Essa abordagem faz parte, segundo Silva (2012), da 

quarta geração da avaliação, que adota uma perspectiva construtivista, com ênfase na 

negociação, que está alinhada com a perspectiva participativa que usamos nesta tese.  

 

Mito 5 - A avaliação só seria útil se apontar impactos positivos 

 

Apesar dos vieses que podem existir na avaliação em OSCs (MITCHEL; BERLAN, 

2016), esse processo é importante para gestores, para investidores e, sobretudo, para os 

beneficiários. Segundo Maurer (2016), a confiança dos indivíduos nas instituições voluntárias 

faz com que eles compartilhem das causas dessas instituições. Nesse sentido, a avaliação é 

vista como importante à medida que contribui para a legitimação da organização, reunindo em 

torno de si mais adeptos. Segundo o estudo em parceria da Fundação Itaú Social, do Ibope 

Inteligência, do Instituto Fonte e do Instituto Paulo Montenegro (2009), a maioria dos 

respondentes entende que a avaliação, nesta ordem de importância, “É uma parte essencial 

dos processos de planejamento estratégico”; “Ajuda a melhorar a qualidade dos serviços 

prestados pelo projeto”; e “Ajuda a fazer escolhas estratégicas sobre o futuro da organização”.  

Com menor destaque, mas com um número considerável de indicações, percebeu-se que 

para essas organizações a avaliação “É feita para que as organizações e projetos se promovam 

positivamente frente a financiadores, comunidade e outros interessados no projeto” e “Os 

resultados da avaliação são utilizados para atrair financiadores e recursos”. Nesse sentido, 

convém mencionar o alerta apresentado no estudo da Fundação Itaú Social, do Ibope 

Inteligência, do Instituto Fonte e do Instituto Paulo Montenegro (2009, p. 35): “A avaliação 
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como ferramenta de promoção dos projetos é legítima e importante, mas esse uso não 

corresponde a todo o benefício que pode oferecer para o desenvolvimento dos projetos”. 

Nesse contexto, há um mito em torno das contribuições da avaliação de que esta não 

poderia contribuir para a organização (e para a imagem dela) se os impactos apontados não 

forem (tão) positivos. Segundo Penna Firme (2003, p. 1) apud Minayo (2005), nem toda 

avaliação terá êxito na sua execução, pois pode apresentar resultados significativos ou até 

mesmo apresentar respostas sem qualquer sentido prático ou ainda resultados que a 

organização não queira demonstrar (GRIFOS NOSSOS). Ou seja, a avaliação pode servir 

para justificar a existência e a atuação das organizações, ou para o contrário.  

Contudo, como afirma essa autora, toda avaliação, que seja útil, ética e tecnicamente 

adequada, servirá tanto para acompanhar o desenrolar de uma ação como também subsidiará a 

correção de rumos ou das estratégias de ação. Com base nesse argumento, a avaliação será 

sempre importante e contributiva, mesmo quando aponta erros nos processos da organização 

ou demonsta que os impactos pretendidos não estão sendo alcançados. Isso, pois, como um 

diagnóstico das falhas, a avaliação também permitirá a utilização dos melhores remédios. 

Nesse sentido, a avaliação deve ser vista “como um processo de aprendizagem que pode 

subsidiar pessoas, organizações e grupos sociais em escolhas mais consistentes em relação aos 

rumos de suas iniciativas” (Minayo, 2005, l. 189). Nesse particular, Chianca (2001) 

contextualiza que a escassez de recursos faz com que as OSCs precisem, por vezes, decidir 

sobre a eliminação ou mudanças em seus programas, o que torna a avaliação sobremaneira 

importante. Desse modo, Coelho e Lopes (2009) dizem que esse processo contribui para que 

os projetos/programas sejam revistos, ou ajustados, para que atuem de maneira mais eficaz. 

O exemplo de um dos produtores rurais atendidos pela Organização de Conservação de 

Terras – OCT, conforme informado pela colaborada da organização, em análise do 

instrumento barômetro da sustentabilidade, retrata uma situação em que, mesmo os resultados 

não sendo os esperados, a avaliação serve positivamente para demonstrar os motivos do 

ocorrido. Ela demonstra que, embora a organização trabalhe com a conservação produtiva 

mas também busque promover a qualificação educacional dos beneficiários, há fatores que 

fogem ao controle da organização, como a idade de alguns dos produtores rurais, e que geram 

mais desinteresse e dificuldades para a qualificação. Sobre esse produtor rural, ela relata: 
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Um dos indicadores que a gente não conseguiu modificação com eles foi a 
questão da escolaridade, porque esse Sr. Valdemar, ele faleceu esse ano, ele 
tinha 73 anos, e a esposa também. Eram só os dois na propriedade. Então, 
esse é um indicador que a gente sabia que não ia resolver. Mas, mesmo as-
sim, (o resultado) já foi muito grande, pois o bem estar humano dele aumen-
tou significativamente em relação ao ecológico. 

 

No campo, vimos também que a avaliação é importante para legitimar as organizações, 

mas também serve como um processo de aprendizagem e, como tal, serve para que as 

organizações possam repensar suas ações, redesenhá-las. Isso, inclusive, também pode 

contribuir para a legitimação, afinal, qual investidor, gestor ou cidadão não ficará feliz em 

saber que, ao conhecer os erros, possíveis melhorias estão sendo implantadas?! Nesse aspecto, 

a fala de um ex-beneficiário de uma das organizações do Baixo Sul, também nos ajuda a 

compreender essa importância da avaliação, mesmo quando aponta as deficiências das 

intervenções, e que devem ser vistas como pontos de melhorias:  

 

(...) Então, essa avaliação tem que ser feita, ela é obrigatória, e através dela 
também que vai saber se está tendo alguma deficiência, algum problema 
que, além do que é disponibilizado pro jovem ficar no campo, se ainda falta 
alguma coisa a mais pra fixar mesmo ele no campo, porque alguns ficam 
na casa, é beneficiado mas mesmo assim vai embora. Então com essa ava-
liação é possível saber isso né, o que falta pra ter um impacto 100%, pro 
jovem permanecer na sua comunidade, pra fortalecer a cultura e realmente 
contribuir com o objetivo da instituição. 

(GRIFOS NOSSOS) 

 

Mito 6 - A Avaliação faz parte da gestão e da rotina das organizações 

 

A avaliação é defendida nos discursos de gestores e profissionais, levando a uma visão 

de que esse processo, com “autenticidade, curiosidade e rigor [...]” (BRANDÃO; SILVA; 

PALOS, 2005, p. 373), tem lugar de destaque na cultura das organizações. Corroborando com 

essa visão, no estudo de Mitchell e Berlan (2016) fica demonstrado que a avaliação faz parte 

da rotina das organizações da sociedade civil norte-americanas analisadas.  

No Brasil, o estudo do Fundação Itaú Social, do Ibope Inteligência, do Instituto Fonte e 

do Instituto Paulo Montenegro (FIS; IBOPE; IF; IPM, 2009) analisou as práticas de avaliação 
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de 363 OSCs, que se manifestaram a respeito de 574 projetos realizados pelas mesmas. A 

grande maioria das organizações contempladas nesse estudo afirma que realiza a avaliação de 

seus projetos, mas essa avaliação é um desafio para 28,1% dos respondentes. A maioria deles 

também aponta esse como um procedimento importante para a organização e 96% dos 

respondentes afirmam que realizariam avaliações nos projetos que tinham por executar.  

Coelho e Lopes (2009) argumentam que a avaliação geralmente está prevista nas etapas 

dos programas e dos projetos, porém os gestores não planejam como ela será desenvolvida, o 

que traz dificuldades para a realização desse processo. Assim, verificamos que esses desafios 

criam dificuldades para que a avaliação seja parte da cultural organizacional. Outro desafio, 

apontado também por Coelho e Lopes (2009, p. 213), é a indisponibilidade de informações e 

dados que permitam avaliar as transformações ocorridas, assim como identificar a relação de 

causalidade entre essas transformações e as ações executadas: “nem sempre pode-se creditar 

os seus efeitos única e exclusivamente ao seu agente principal”.  

Nesse mesmo sentido, Brandão, Silva e Palos (2005, p. 363) alertam para a importância 

que é atribuída pelas organizações ao processo de avaliação, contudo, fatores organizacionais, 

como a forma como é organizado o trabalho, a dedicação ao ativismo, ou ainda as constantes 

demandas e a escassez de tempo, impedem que a avaliação ocupe um lugar viável na cultura 

organizacional. Segundo esses autores (p. 362), há “[...] desafios complexos e de natureza 

estruturante para o fortalecimento da cultura da avaliação no Brasil”, são desafios 

relacionados com aspectos econômicos, com o nível de qualificação dos atores envolvidos no 

processo bem como desafios relacionados com a própria cultura das organizações. A 

capacidade avaliativa da organização está relacionada também com a quantidade de recursos 

disponíveis para o processo, alguns dos quais são: “Tempo das pessoas, contratações externas, 

equipamentos, materiais e estrutura de apoio” (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005, p. 371). 

Em relação à operacionalização da avaliação, esses autores entendem que é preciso investir na 

formação técnica de avaliadores e dos atores organizacionais que podem se envolver nesse 

processo, o que abre espaço para cursos na área, inclusive universitários.  

Com base no estudo do FIS, IBOPE, IF e IPM (2009), Silva et al. (2014, p. 206) 

afirmam que “as organizações se sentem distantes de saberes avaliativos específicos, 

metodológicos e técnicos, temas nos quais as organizações afirmam tentar ampliar seus 

conhecimentos”. Eles apontam ainda o mal estar que a avaliação causa a essas organizações, 

na visão de seus gestores, pelo pouco poder que eles têm no processo, inclusive sobre os 
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avaliadores. Destacam ainda que os avaliadores apontam dificuldades no que diz respeito à 

construção de indicadores, o que corrobora com o próprio entendimento deles sobre as 

fragilidades de sua própria qualificação.  

Sobre desafios para que a avaliação seja realizada pelas organizações, Mitchell e Berlan 

(2016) verificam que os mais importantes na opinião dos gestores são as insuficiências de 

tempo e de recursos financeiros, sendo os cincos obstáculos apresentados adiante relacionados 

com a operacionalização metodológica da avaliação, a saber: dificuldades quanto às medidas; 

problemas com a qualidade ou a coleta dos dados; desafios técnicos; expertise ou 

conhecimento inadequados; e desafios quanto a softwares.  

Nesse cenário desfavorável, historicamente foram relegadas às práticas de avaliação 

alguns dos mais eficazes mecanismos de silenciamento, controle e punição (SILVA, 2012a; 

SILVA; BRANDÃO, 2011). Contudo, a reelaboração dessas práticas, à luz de outras 

epistemologias, ética e política, pode produzir potentes dispositivos para a gestão social, o que 

estamos defendendo aos desmitificarmos os mitos até aqui apresentados, especialmente ao 

defendermos o envolvimento dos sujeitos organizacionais e dos beneficiários no processo, 

desde o planejamento à construção e apresentação de seus relatórios.  

Também relacionada com esta proposta de co-construção, na dimensão da motivação, 

Brandão, Silva e Palos (2005) entendem que esse deve ser um processo permanente de 

estímulos para a manutenção dos atores organizações dispostos a despender energia para o 

processo de avaliação. Quanto a isso, eles lembram que “[...] somente terá espaço e sentido 

para os sujeitos os processos de avaliação que forem desejados por eles, ao mesmo tempo em 

que só serão desejados os processos avaliatórios que tiverem sentido para os sujeitos” e 

alguns aspectos motivacionais dificultam a incorporação da avaliação na estratégia da 

organização, são eles: (a) desconhecementos sobre os benefícios das avaliações; (b) os 

elevados investimentos de tempo e recursos necessários para as avaliações, nos moldes em 

que elas são realizadas; (c) a inexistência de lideranças da própria organização frente aos 

processos de avaliação; (d) a pouca ou nenhuma utilização das avaliações para aprender e 

mudar; e (e) a adoção de processos exógenos, burocráticos, persecutórios e não participativos. 

Eles explicam que esses processos são, por vezes, hegemônicos, mas só o 

enfrentamento deles é que poderá contribuir para o desenvolvimento da motivação em relação 

aos processos avaliativos. Para eles, ainda, a avaliação contribui para a 
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formação/resignificação/revelação da identidade dos sujeitos e das organizações ao 

possibilitar a identificação sobre “O que queremos, no que acreditamos, o que valorizamos, 

com quem nos relacionamos, o que negociamos e como julgamos”, (BRANDÃO; SILVA; 

PALOS, 2005, p. 368). Essa dimensão da identidade é um importante vetor da capacidade 

avaliatória. Outro importante influente para essa capacidade de avaliar, segundo esses 

mesmos autores, diz respeito às competências, tanto quanto às dos sujeitos organizacionais, 

quanto às dos avaliadores, para que eles apoiem os processos avaliativos que incentivem a 

reflexão, aprendizagem e desenvolvimento. 

Diante desses desafios apresentados na literatura, e das falas dos gestores em superá-las, 

percebemos que na verdade não há ainda nas organizações uma cultura de avaliação 

implementada. O que se nota é que algumas poucas organizações promovem avaliação, mas 

mesmo essas possuem processos baseados prioritariamente na prestação de contas financeira e 

de cumprimento de metas, mediante as exigências de investidores públicos e privados. Assim, 

é um mito considerar que a avaliação faça parte da cultura das organizações, ainda que alguns 

estudos apontem alguns relatos nesse sentido. Vimos que, mesmo as organizações 

consideradas neste estudo possuindo uma estruturação maior do que grande parte das OSCs, 

essas ainda não possuem uma cultura de avaliação da utilidade social, embora alguns passos 

importantes já tenham sido dados nesse sentido. 

 

Considerando o exposto nesta subseção, entendemos que a metodologia de avaliação 

adequada precisa considerar todos esses mitos, que aqui procuramos desmitificar. É possível, 

com tal consideração, construir processos de avaliação nos quais a utilidade social desvelada 

seja a efetivamente percebida pelos sujeitos organizacionais e, principalmente, pelos 

beneficiários. Nesse sentido, nesta tese buscamos co-construir, com o protagonismo dos 

sujeitos organizacionais e dos beneficiários, uma metodologia de avaliação da utilidade social 

que (re)considere os mitos aqui apresentados, que valorize e se beneficie do conhecimento 

obtido da praxi, de modo a melhor compreender como avaliar a utilidade social das 

organizações da sociedade civil, pela perspectiva dos beneficiários. 

Em suma, defendemos que avaliadores e pesquisadores, ao se dedicarem à prática e/ou 

ao estudo da avaliação, devem considerar as seguintes assertivas: (1) a dimensão econômico-

financeira não é a única a ser considerada na análise, ou seja, a metodologia de avaliação deve 
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ser multidimensional; (2) os objetivos da avaliação não estão claramente declarados, ou seja, 

há outros interesses que influenciam/motivam a realização da avaliação; portanto, (3) não é 

preciso isolar o objeto avaliado de seus contextos, pois a realidade da avaliação também é 

uma construção social dos avaliados e avaliadores; (4) e não é possível ter precisão técnica 

apenas por meio da abordagem quantitativa, pelo contrário, são as metodologias qualitativas 

as únicas capazes de detectar, com profundidade, a natureza das relações que envolvem o 

processo avaliativo. Consideramos inclusive que “elaborar questões avaliativas, que guiem e 

apoiem a avaliação, não constitui uma tarefa simples” (SILVA, 2012, p. 50).  

Ao apresentar esses mitos, em confronto com o que encontramos no campo, 

entendemos que é possível construir um processo, ou uma metodologia, e uma prática de 

avaliação com maiores chances de levar para as organizações as vantagens que essa prática 

tem, inclusive, contribuindo para que tal a avaliação ocupe lugar na cultura dessas OSCs. 

Com este trabalho de co-construção, de natureza participativa e inclusiva, demonstramos que 

há ainda um sétimo mito da avaliação, em torno da necessidade de recursos adicionais 

necessários para a avaliação. Demonstraremos mais adiante neste trabalho que, quando 

consideramos as rotinas já existentes, é possível realizar a avaliação como muito menos 

recursos adicionais do que se imagina. 

Para essa co-construção, nos valemos também da análise de outras experiências de 

avaliação, as submetendo ao crivo do campo. Assim sendo, apresentamos a seguir algumas 

metodologias de avaliação encontradas na litearatura, bem como os elementos considerados 

nas mesmas, importantes para a metodologia em co-construção neste estudo.  

 

2.2.3 Metodologias de Avaliação 

 

Para Vasconcelos e Lezana (2012), há diferenças entre as organizações da sociedade 

civil e as empresas do mercado que justificam o tratamento diferenciado entre elas. Mas, 

mesmo diante dessa necessidade, Mitchell e Berlan (2018) alertam para o problema de que 

pesquisadores têm utilizado as mesmas teorias organizacionais para estudar a avaliação e as 

medidas de desempenho de organizações públicas e privadas, inclusive em contextos 
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diversos. Eles explicam que as teorias organizacionais do mainstream podem apontar alguns 

aspectos importantes para os estudos sobre avaliação em OSCs, contudo elas não dão conta do 

arcabouço teórico necessário para a compreensão desse fenômeno. 

Entre as avaliações em projetos e programas de investimento social privado, Marino 

(2003) faz um mapeamento de 22 abordagens de avaliação estudadas e sintetizadas em 4 

categorias a partir de Stufllebeam (2001a), consideradas como: (1) as pseudo-avaliações, com 

duas abordagens em que os resultados são usados apenas como estratégia de legitimação ou 

usados conforme os interesses políticos, sendo o processo de avaliação influenciado para 

atingir tais interesses; (2) as avaliações orientadas por questões e/ou métodos, com 13 

abordagens, algumas das quais focadas no alcance dos objetivos ou de eficácia, na verificação 

de aspectos de eficiência administrativa, inclusive na análise de custo-benefício e outras 

abordagens que buscam analisar os resultados no público-alvo. A terceira categoria que 

Marino (2003) aponta contempla três abordagens orientadas para a melhoria e accountability 

de programas, e já envolvem os beneficiários no processo de avaliação.  

Porém, é na quarta categoria, em que constam quatro abordagens voltadas à agenda 

social e advocacy, que estão as propostas que mais consideram a importância dos públicos-

alvo na realização da avaliação. São elas: (i) os estudos centrados no cliente (avaliação 

responsiva); (ii) a avaliação construtivista; (iii) a avaliação democrática e deliberativa; e (iv) a 

avaliação focada no uso. Na avaliação focada no uso, “(...) o avaliador deve facilitar o 

julgamento e o processo decisório dos principais interessados na avaliação. Não cabe ao 

avaliador agir a distância e proferir seu próprio julgamento como um juiz independente” 

(MARINO, 2003, p. 55). Essa visão, colocada por Marino (2003) a partir de Patton (1996), 

admite que não existe avaliadores com julgamentos livres de valores, logo, são os valores dos 

interessados no uso da avaliação que devem ditar os critérios. Ainda segundo Marino (2003), 

com base em Stufflebeam (2001a), a avaliação centrada no cliente (responsiva) também adota 

essas características em relação à atuação do avaliador, considerando a atuação dos diversos 

interessados, inclusive dos beneficiários, na construção do processo avaliativo. 

Nessa perspectiva está a avaliação democrática e deliberativa, proposta por House e 

Howe (2000), segundo Marino (2003). Para ele, essa avaliação se baseia nas premissas: “1) 

avaliações não podem ser ‘puras’ ou isoladas do contexto sociopolítico no qual elas ocorrem; 

e, 2) avaliações sempre ocorrem em sistemas sociais onde existem estruturas de poder”. Nesse 

contexto, considerando a influencia que o contratante da avaliação tem por conta de seu poder 
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financeiro, é necessário recorrer a três elementos indispensáveis ao processo: inclusão, 

diálogo e deliberação. Assim, é importante buscar estabelecer equidade, para que os interesses 

dos que possuem mais poder não prevaleçam apenas em função desse desequilíbrio. 

A abordagem de avaliação construtivista, que segundo Marino (2003, p. 61) foi 

moldada por Guba e Lincoln (1989), se baseia num paradigma interpretativista de 

investigação. Um diferencial dessa proposta é o de considerar a perspectiva dos agentes 

organizacionais (patrocinadores, consultores, equipe técnica e operacional), a dos 

beneficiários diretos e indiretos, mas também a perspectiva dos que eles chamam de 

“vítimas”, que são “pessoas afetadas por motivos de falha do objeto ou por mudanças 

advindas do próprio resultado da avaliação”. Essas três abordagens de avaliação colocam os 

sujeitos organizacionais e os beneficiários como atores centrais do processo de avaliação, 

admitindo também que a avaliação deve ser pensada para a realidade de cada organização.  

Nesse sentido, segundo Sowa, Selden e Sandfort (2004), a literatura aponta que para a 

avaliação de OSCs é mais adequado construir um modelo específico, que considere as 

dimensões próprias delas, em vez de adotar um modelo derivado de outros tipos de 

organização. Considerando isso e com base no proposto em diversos estudos, Sowa, Selden e 

Sandfort (2004) propõem as variáveis de seu modelo, algumas das quais estão voltadas para a 

dimensão da gestão e outras para a dos projetos. Apesar da importância dos princípios 

considerados por essas autoras, percebe-se que essa metodologia representa uma perspectiva 

de avaliação que olha principalmente para dentro da organização, dando pouca ênfase à 

percepção dos possíveis beneficiários sobre os resultados das suas ações. De todo modo, no 

que diz respeito às premissas apresentadas e às variáveis propostas, esse modelo parece ser 

uma boa referência para uma metodologia de avaliação das organizações da sociedade civil. 

No Brasil, Coelho e Lopes (2009) adotaram uma metodologia de avaliação para 

verificar os resultados de um programa de desenvolvimento local implantado pelo Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae, em parceria com outras 

instituições, no município de Nova Esperança, na Bahia. Apesar de focar num programa de 

desenvolvimento mais amplo, essa metodologia traz algumas importantes contribuições para a 

nossa proposta, por isso, a descrevemos com bastante detalhes. Um de seus princípios é o de 

considerar a população local como beneficiária do programa, mas também como partícipe do 

processo. Eles entendem que é importante a participação dos atores da organização no 

processo de avaliação, desde o seu planejamento, pois eles possuem, a partir de seu ponto de 
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vista, o conhecimento sobre o funcionamento das organizações, em função da experiência, da 

posição e do papel que exercem na mesma. 

No geral, a proposta de Coelho e Lopes (2009), aplicada na avaliação para uma política 

pública regional, busca captar o cenário antes, durante e após a intervenção, por isso é 

necessário estabelecer o lapso temporal da avaliação, definindo o seu “marco zero”. Segundo 

os autores, na averiguação do cenário antes da intervenção, questões importantes são as 

relativas às condições gerais do município e dos indivíduos em termos econômicos e sociais; 

e o que o indivíduo fazia na época da implantação e quais as expectativas para o futuro.  

A avaliação durante também é importante e nessa devem ser verificados os momentos 

de maior vibração e maior desânimo, bem como os fatores que causaram tais situações. Nessa 

verificação, cumpre questionar sobre a evolução do cenário ao longo do projeto, buscando 

identificar, pela percepção dos respondentes (gestores, servidores municipais, beneficiários da 

política públicas e outros moradores), quais foram as transformações na vida dos beneficiários 

e como essas podem ser creditadas ao projeto. Eles sugerem que seja listado, item por item, 

cada transformação, pedindo que os respondentes apresentem detalhes sobre a medida e com 

base em que afirmam que o fato aconteceu, solicitando exemplos concretos e indicadores 

qualitativos e quantitativos que confirmem a transformação. Os respondentes são instados a 

comparar as condições locais com o seu entorno (COELHO; LOPES, 2009). 

A avaliação pós intervenção buscará detectar os resultados das ações realizadas, o que 

normalmente notamos na maioria, se não na totalidade, das propostas de avaliação. Contudo, 

é preciso olhar também para o que não foi realizado, ou mesmo para o que foi realizado sem 

êxito, como propõem Coelho e Lopes (2009, p. 223), questionando, por exemplo: (i) , quais 

foram os fatores determinantes para que as ações previstas não se concretizassem? (ii) como é 

sua avaliação sobre o trabalho realizado pelas instituições participantes? (iii) foram gerados 

novos empregos? (iv) houve aumento na renda ou no faturamento? (v) houve aumento na área 

plantada nas propriedades dos beneficiários da política pública? Os respondentes devem ser 

questionados também sobre as possíveis soluções para que o (maior) êxito seja alcançado e 

suas sugestões para novas formas de intervenção. 

Ademais, Coelho e Lopes (2009) consideraram o município objeto da avaliação e outros 

do entorno, para fins de controle, realizando entrevistas com residentes locais, com o pessoal 

técnico das instituições envolvidas na coordenação e condução do trabalho e com lideranças 



                                                                                                                                                60 

nos municípios vizinhos. Na primeira abordagem, com os cidadãos residentes no local, eles 

realizaram entrevistas em profundidade tanto com quem estava envolvido no 

projeto/programa quanto com personalidades municipais que não fossem participantes. Eles 

buscaram: a) identificar e caracterizar as transformações ocorridas, b) verificar como esses 

cidadãos percebem tais transformações, e c) distinguir tal percepção em função do nível 

envolvimento do respondente com o processo. 

Numa segunda abordagem, através de entrevistas em profundidade com o pessoal 

técnico, a pretensão foi obter a percepção de atores que tivessem informações mais 

qualificadas do processo, considerando as principais dificuldades e os obstáculos, os ganhos 

observáveis e os fatores que impediam maiores ganhos etc. A terceira abordagem buscou 

comparar as transformações no município avaliado com o desempenho de outros, para tanto 

foram considerados dados obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE e a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais – SEI, este um órgão de dados e 

estatísticas do estado da Bahia, entre outras instituições, complementando a análise de tais 

dados com os obtidos através das entrevistas com residentes em outros municípios: 

empresários, lideranças empresariais, políticas e comunitárias etc. Segundo os autores, deve-

se buscar pessoas que, entre outras características, sejam “bem informadas, que estejam em 

atividade, conhecedoras da realidade econômica e social local, acessíveis, residentes há mais 

de três anos” (COELHO; LOPES, 2009, p. 222). 

Outra experiência de avaliação é com um projeto de alcance nacional. O Vira Vida é um 

projeto que apoia jovens vítimas de violência sexual, com ações voltadas à educação e à 

qualificação profissional, que é coordenado pelo Conselho Nacional do SESI e executado 

pelos seus departamentos regionais, em parceria com instituições do Sistema S (SESI, 

SENAI, SESC, SENAC, SESCOOP e SEBRAE), com atuação em várias regiões do Brasil. 

Uma avaliação desse projeto foi realizada pela John Snow Brasil Consultoria, empregando a 

metodologia desenvolvida pela mesma, chamada MAIS: Metodologia de Avaliação de 

Impacto Social, considerando três dimensões: financeira, econômica e social (SESI, 2013). 

Segundo o relatório dessa avaliação (SESI, 2013), houve a participação dos técnicos do 

projeto na formulação das metas e indicadores a serem considerados. São indicadores que 

consideram os resultados em termos de ações realizadas, avaliando assim a eficácia 

operacional do projeto, numa perspectiva interna. Mas, foram adotados também indicadores 

econômicos e sociais, relacionados com os resultados na vida dos jovens atendidos, seus 
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familiares e a comunidade. Percebemos a ausência de indicadores voltados a questões 

ambientais e políticas, como participação em partidos, em pleitos eleitorais ou ainda em 

entidades sindicais, cooperativas ou associações.  

Essas são deficiências que talvez pudessem ser percebidas com a inclusão de 

beneficiários no processo de co-construção dos indicadores. Além disso, em relação aos 

instrumentos que foram utilizados e a outros processos da avaliação, a exemplo do público, 

local e período da coleta de dados, não observamos no relatório a indicação da participação da 

equipe técnica do projeto, especificamente, das unidades regionais que implementam as ações 

e atendem diretamente aos jovens. Essas outras definições, ao que parece, foram feitas com o 

apoio de representantes do Conselho Nacional do SESI e parceiros do ViraVida (SESI, 2013). 

A avaliação (de impacto) realizada pela consultoria John Snow Brasil no projeto Vira 

Vida do Sesi considerou três dimensões: a financeira (na perspectiva da gestão dos recursos 

do projeto); a econômica (na perspectiva dos ganhos econômicos aos beneficiários, familiares 

e comunidade); e a social (analisando variáveis relacionadas com a perspectiva individual dos 

jovens, como a sua autoestima e autonomia, e outras variáveis mais amplas, como a relação 

desses jovens com a comunidade) (SESI, 2013). Essa mesma consultoria conduziu a avaliação 

realizada nas organizações do PDCIS, conforme veremos, e considerou essas três dimensões 

(chamando a financeira de “dimensão da gestão”) e foi adicionada também a dimensão 

ambiental (RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO PDCIS, 2018), 

provavelmente influenciada pela natureza das organizações atuantes no programa, formadas 

por e atuantes junto a produtoras e produtores rurais. 

Nesse particular, é interessante considerar a perspectiva multidimensional da utilidade 

social como paradigma para a avaliação das organizações da sociedade civil. No caso dos 

jovens do projeto Viravida, por exemplo, embora o projeto não tenha como foco principal a 

questão ambiental, a consideração dessa dimensão na avaliação pode revelar outros resultados 

que o projeto pode ter gerado, mesmo não sendo esse o foco. Situação similar ao que foi 

verificado nas iniciativas do Instituto Ramacrisna, que segundo uma das monitoras, não há 

um trabalho específico de educação ambiental, mas no dia a dia há um incentivo à 

responsabilidade ambiental, por exemplo, com cada jovem tendo as suas próprias garrafas 

para consumo de água (LOPES et al., 2019). Assim, estruturar a avaliação numa perspectiva 

multidimensional sempre, permite que o olhar sobre os resultados revele além do que parece 
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óbvio. Mais do que isso, planejar as ações pelo paradigma da utilidade social vai contribuir 

para potencializar os resultados alcançados. 

Outra interessante referência foi o guia para avaliação elaborado pela RBMA (2020). 

Construído a partir de um trabalho de alcance transnacional, publicado originalmente pela 

Relac (Red de Seguimiento, Evaluación y Sistematización de América Latina y el Caribe), 

sob título de “Estándares de Evaluación para América Latina y el Caribe”, o guia com as 

“Diretrizes para a Prática de Avaliação no Brasil" é um documento construído pela Rede 

Brasileira de Monitoramento e Avaliação – RBMA, com a participação de especialistas 

(inclusive acadêmicos), praticantes da avaliação e outras partes interessadas em avaliação, 

como gestores públicos e privados e equipes técnicas de organizações da sociedade civil. No 

guia, todo o processo de construção é detalhado, inclusive com a apresentação de críticas que 

foram apontadas pelas partes consultadas na construção desse material. 

Esse guia pretende orientar as organizações públicas e privadas nos processos de 

avaliação de projetos sociais e políticas públicas, apresentando 26 diretrizes para a avaliação. 

Como tal, ele visa atender aos interesses de entes públicos quando vão avaliar seus próprios 

projetos ou políticas públicas, e buscar servir também para avaliar organizações privadas, 

como as da sociedade civil (inclusive, quanto aos projetos financiados por entes públicos). No 

que diz respeito à contribuição que este guia pode ter às organizações da sociedade civil, ele 

servirá para organizar os processos de avaliação pela equipe interna, mas também como 

referência para a contratação de avaliações externas (RBMA, 2020). 

Tendo a proposta de ser um guia que atenda a um conjunto de organizações sujeitas a 

diferentes regramentos, convém analisar tais diretrizes com cautela, submetendo-as à crítica 

nos aspectos que talvez sejam muito mais adequados para atender a avaliações demandadas 

pelo poder público ou por grandes financiadores (investidores privados de grande porte, 

mantenedoras, a exemplo de fundações privadas vinculadas a grandes empresas, ou 

organizações da sociedade civil de maior porte). Uma preocupação nesse sentido, da 

amplitude dos propósitos do guia, foi apontada em uma das etapas da submissão do guia ao 

crivo do campo, como relatado no próprio material: “Entre os respondentes do survey houve 

os que apontaram que, ao tentar dialogar com um público mais amplo, o documento corria o 

risco de não dialogar com qualquer um deles” (RBMA, 2020, p. 41). Não observamos no 

texto, porém, a resposta ou a justificativa a tal argumentação, e nesse particular é importante 

destacar que esses próprios guias estão sujeitos a valores pré-concebidos. 
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Em nosso entendimento, para a realidade da grande maioria das organizações, mesmo o 

guia indicando que a avaliação deva ser adequada ou readequada para cada contexto e tipo de 

organização, alguns caminhos propostos parecem inadequados. Esta análise, inclusive, toma 

como referência as organizações aqui estudadas vinculadas ao PDCIS na Bahia, que é um 

grupo de OSCs muito bem estruturado em termos de práticas de gestão e em termos de 

recursos, tendo recebido por bastante tempo o apoio financeiro, tecnológico e institucional da 

Fundação Odebrecht (que inclusive financiou os dois processos de avaliação mais 

estruturados realizados no âmbito do programa). Mesmo nessas organizações, fazer avaliação 

por meio de consultorias externas é um desafio aos seus “cofres”. Mas, nossa crítica considera 

também a realidade de outras organizações de outras regiões, de outros portes, não vinculadas 

em redes, como por exemplo as consideradas no trabalho de Lopes, Rigo e Teodósio (2019), 

que estão localizadas na região metropolitana de Belo Horizonte/MG – Brasil e que também 

enfrentam muitos desafios para realizar a avaliação, diante dos recursos que dispõem. Enfim, 

vamos às considerações sobre algumas das diretrizes propostas pela RBMA.  

De acordo com o guia (RBMA, 2020, p. 24), “As avaliações devem ser conduzidas por 

profissionais, equipes e instituições que gozem de autonomia e independência para sua 

realização, usando-as com responsabilidade”, ou seja, uma visão que coloca à frente do 

processo de avaliação algum agente externo. Não se trata de ser contrário à necessidade de 

certa autonomia e independência, mas sim ao fato de colocar (ao que nos parece) esses 

elementos como se só fossem possíveis quando as avaliações são conduzidas por agentes 

externos. Essa crítica aparece no próprio guia, quando apresenta as contribuições de algumas 

das pessoas que participaram da construção do mesmo, que afirmaram sentir falta de mais 

ênfase nos atores interessados (RBMA, 2020). Para essas pessoas, o primeiro passo do 

processo de avaliação deve ser a consideração do olhar dessas partes interessadas e que elas 

devem participar das definições e da condução da avaliação desde o seu início. 

Refletimos: se a avaliação, como uma das práticas de gestão organizacional, precisa 

fazer parte da cultura da organização, porque ela não pode ser realizada (pelo menos em 

grande monta) pela própria gestão da organização? Por certo, considerando que há uma oferta 

de avaliações por um mercado de consultorias, é preciso garantir demanda para tal mercado. 

Contudo, embora a atuação do agente externo seja bem vinda, ela não pode ser tomada como 

a de ator principal e único do processo. Ela é importante como uma forma de orientar, de 

legitimar os processos e de trazer uma visão de fora, que complemente o olhar interno. Do 

mesmo modo que é a atuação dos beneficiários, que ao participar da construção e condução 
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da avaliação, também é importante na legitimação e na contribuição para o processo 

avaliativo, com a visão de quem é atendido pela organização. Nessa mesma linha de reflexão 

quanto à condução, o mesmo guia prevê que as avaliações devem garantir o bom uso de 

recursos econômicos, materiais e naturais (RBMA, 2020). Então, se a avaliação deve 

propugnar pelo bom uso desses recursos, é coerente que ela seja adaptada às práticas e rotinas 

já existentes, e não o inverso. Logo, natural que ela seja incorporada aos processos de gestão 

existentes, processos esses que são geralmente conduzidos por agentes internos. 

Ainda no âmbito nacional, porém voltado mais especificamente a uma iniciativa 

específica de Bancos Comunitários de Desenvolvimento, Silva Júnior (2016) propõe uma 

matriz a ser utilizada na avaliação dos resultados desses bancos: a Matriz DECID. Essa matriz 

considera cinco dimensões para a avaliação: "sociocultural", "socioeconômica", 

"sociopolítica" e "socioambiental", e ainda a dimensão "institucional". Do mesmo modo que 

Sowa, Selden e Sandfort (2004), a proposta de Silva Júnior (2016) contempla importantes 

indicadores de natureza objetiva (quantitativa) e subjetiva (qualitativa), uns voltados para a 

estrutura organizacional e outras olhando para os projetos, alguns dos quais são ajustados e 

incorporados à proposta de metodologia de avaliação deste estudo, incluídos em itens dos 

instrumentos propostos. Na proposta de Sowa, Selden e Sandfort (2004), porém, nota-se que a 

maioria dos indicadores são quantitativos e a avaliação seria via informações internas da 

organização, ou seja, eles  captam o que é realizado, mas não exatamente o efeito (o 

resultado) da realização, nem consideram a perspectiva dos beneficiários.  

Nesse particular, segundo Mitchell e Berlan (2016), os atores envolvidos no processo de 

avaliação em sua maioria são a equipe administrativa, os membros dos conselhos e a equipe 

do programa. Poucas organizações envolvem os beneficiários na avaliação. Assim sendo, eles 

demonstram que as organizações terminam dando atenção mais ao monitoramento das 

atividades e aos seus inputs, do que aos resultados e “impactos” das suas ações. Sobre os 

métodos utilizados na avaliação, os gestores estudados afirmaram que os mais utilizados são 

aqueles que avaliam o local, os grupos ou as pessoas apenas depois da intervenção. Para eles, 

esses métodos de avaliação não são adequados, por não captarem o impacto das ações. Os 

métodos que analisam comparativamente os resultados antes e após a intervenção da 

organização são os menos utilizados (MITCHELL; BERLAN, 2016). 

Focando na perspectiva dos beneficiários, McHugh, Biosca e Donaldson (2017) 

apresentam um framework conceitual para avaliar o impacto do microcrédito na saúde e no 
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bem-estar, considerando quatro possíveis mecanismos para a medição: i) resultados 

financeiros relacionados à renda; ii) geração de emprego e investimento no capital humano; 

iii) melhorias na saúde e no estilo de vida; e iv) ganhos no aspecto do indivíduo, incluindo 

capacidade de lidar com adversidades, autoestima e qualificação. Embora os autores não usem 

esse termo, notamos que esse framework também descreve a Teoria da Mudança do projeto, 

conforme exposto na figura 2, e indica que existem relações conjunturais que podem ser 

demonstradas em três níveis: do indivíduo, da comunidade e de uma perspectiva mais 

abrangente, da sociedade. 

 

Figura 2 – Framework Conceitual: Microfinanças, Saúde e Bem-estar 

 

Fonte: McHugh; Biosca; Donaldson (2017, p. 213) 
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sociedade como um todo, ou seja, os determinantes sociais da saúde” (McHUGH; BIOSCA; 

DONALDSON, 2017, p. 212). Influenciando positivamente as condições da comunidade e os 

fatores ambientais e estruturais da sociedade, essas intervenções no campo, promovidas pelas 

organizações de microfinanças, contribuirão para a formação de um ambiente favorável para o 

alcance dos resultados intermediários e finais pretendidos. Esse modelo sugere que as 

características dos indivíduos influenciam as suas condições de acesso ao crédito e à saúde. 

No nível da comunidade, os serviços de microcrédito influenciam o nível de capital social, a 

coesão social e as redes sociais, que afetarão, por sua vez, os objetivos (resultados 

intermediários e finais) das microfinanças. Desse mesmo modo, influenciando os serviços de 

microcrédito e seus resultados, agem os fatores ambientais e estruturais da sociedade. Para os 

autores, esse framework serve como referência para o processo de avaliação dos resultados 

dos serviços de microcrédito (McHUGH; BIOSCA; DONALDSON, 2017).  

Assim, metologias de avaliação precisam captar aspectos relacionados com o perfil dos 

beneficiários e da comunidade, e da relação entre esses aspectos e os resultados finais. Assim 

também fizeram Mojo, Fischer e Degefa (2017), que argumentam que estudos mostram que 

os produtores são motivados a atuar por meio de cooperativa em função de características 

físicas, socioeconômicos e demográficas. Com base nesses estudos, eles consideraram as 

seguintes variáveis para sua análise: idade, nível de instrução, estado civil, tamanho da 

família, tamanho da propriedade de terra, a participação na Idir (uma reconhecida organização 

da região), característica da comunidade em que estavam inseridos, bem como aspectos sobre 

a relação dos indivíduos com o meio, tais como: número de especialistas em agricultura na 

família, número de clientes e conhecimento sobre preços praticados no mercado.  

Em outro processo de avaliação, Ahmed e Mesfin (2017) consideram a perspectiva de 

beneficiários, selecionando 250 agricultores, sendo 121 deles membros de cooperativas, e 129 

não (como grupo de controle), e os questionando sobre os dados de consumos de variados 

bens (como alimentos, roupas, habitação, educação e serviços médicos), obtendo a partir daí a 

métrica considerada no estudo como indicador de bem estar: consumo per capita desses bens. 

Notadamente, percebe-se que esta é uma metodologia bastante simplista de avaliação, 

limitando-se a uma dimensão meramente econômica. Apesar disso, os resultados demonstram 

que os membros de cooperativas consomem mais esses bens do que os que não são membros. 

Kuyven (2016) analisa o resultado da atuação de alguns empreendimentos com base na 

percepção de seus associados. Seguindo a linha de Sowa, Selden e Sandfort (2004) e de Silva 
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Júnior (2016), a autora também considerou variáveis qualitativas e quantitativas captadas 

através de um extenso questionário. Contudo, apesar de no questionário constar a verificação 

de vários fatores, a análise realizada por Kuyven (2016) limitou-se à avaliação dos resultados 

dos empreendimentos na geração de emprego e renda. Foram coletados também dados da 

PNAD 2014 e dados dos empreendimentos econômicos solidários – EES obtidos via II 

mapeamento nacional da então SENAES - Secretaria Nacional de Economia Solidária, 

levantados entre 2009 e 2013. Por sua metodologia só considerar os associados, ela sugere 

analisar os benefícios gerados à unidade familiar desses, ou seja, beneficiários indiretos. 

Nessa perspectiva mais abrangente, Mojo, Fischer e Degefa (2017) realizaram uma 

avaliação utilizando como instrumento as entrevistas com o(a) chefe de famílias em dois 

distritos da Etiópia. Além disso, realizaram grupos focais, um em cada uma das quatro 

cooperativas analisadas, selecionando aleatoriamente as famílias daquelas comunidades. O 

objetivo da avaliação e, portanto, as questões apresentadas aos produtores, tanto cooperados 

quanto não cooperados, eram sobre o desempenho econômico dos produtores da área; e sobre 

os problemas e benefícios que eram gerados pelas cooperativas para eles e para a comunidade. 

Ademais, os gestores das cooperativas também foram entrevistados, a fim de obter dados das 

características delas (MOJO; FISCHER; DEGEFA, 2017). 

O estudo de Ksoll et al. (2016) considera o beneficiário e faz uma análise que analisa o 

período pré e pós intervenção. Eles utilizaram 46 comunidades de Malawi, na África, para 

analisar o impacto de uma iniciativa de economia solidária, que consistia numa poupança 

compartilhada para fornecimento de crédito para seus membros (chamada de VSLA – Village 

Savings and Loan Associations). Em 23 dessas comunidades essa iniciativa foi adotada, 

enquanto nas outras 23 não, sendo essas utilizadas como parâmetro para uma análise 

comparada (grupo de controle). Cabe dizer que alguns moradores das 23 comunidades que 

não tiveram a implantação do projeto também adotaram essa iniciativa de poupança 

compartilhada (externalidades positivas), sendo esses indiretamente beneficiados pela ação. 

Ksoll et al. (2016) utilizaram sete indicadores para a avaliação adotando, para cada um deles, 

uma ou duas métricas num total de nove, conforme exposto no quadro 2: 
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Quadro 2 - Medidas de resultado predefinidas e resultados correspondentes para a análise. 

Indicador de estrutura lógica  
(escolha da ONG) 

Variável de resultado final correspondente  
(escolha dos autores) 

O período de fome foi reduzido 1) Número de meses no ano anterior com menos de 
três refeições por dia (log). 

Aumento do consumo de alimentos 2) Número de refeições no dia anterior. 
 3) Consumo alimentar por semana por adulto (log) 
O número médio de atividades geradoras de renda 
realizadas pelos participantes da VSLA aumentou 

4) Número de atividades geradoras de renda em 
cada domicílio. 

Aumento do volume de poupança pelos grupos VSLA 
de atividades relacionadas ao projeto até 2012 

5) Poupança total (log) 

A parcela da população alvo que vive abaixo de US$ 
1,25 / dia diminuiu conforme medido usando o PAT 
da USAID 

6) A previsão da despesa per capita da USAID 
PAT (log) 

Os moradores melhoraram seus padrões de habitação 7) Número de quartos na habitação 
 8) Casa tem piso de cimento 
Aumento da propriedade de bens domésticos 9) Contagem de bens 

Fonte: KSOLL et al.: 2016 (grifos aditados) 

 

As métricas para as quais o estudo encontrou impacto positivo decorrente dos créditos 

obtidos via iniciativa do empreendimento comunitário foram destacadas no quadro em 

negrito. Houve aumento no “número de refeições no dia anterior”, na “poupança total” (log) e 

no “número de quartos na habitação”. A variável “número de atividades geradoras de renda” 

apresentou decréscimo no período, o que pode ser justificado pelo fato de o aumento no 

crédito dado a esses indivíduos possibilitar que eles façam melhores escolhas sobre qual 

atividade exercer, sem precisar atuar em várias atividades, por vezes, com baixa qualificação 

e ganhos. Assim, esse decréscimo revela-se na verdade, por essa análise, como um resultado 

positivo da atuação dessa iniciativa. Para as métricas “número de meses no ano anterior com 

menos de três refeições por dia”, “consumo alimentar por semana por adulto”, “casa tem piso 

de cimento” e “contagem de bens” o estudo não encontrou resultados estatisticamente válidos, 

o que lhes impossilitou, segundo os autores, de tirar conclusões válidas. 

Feitas essas análises específicas de algumas metodologias de avaliação propostas e/ou 

realizadas, entendemos que de maneira mais geral, ao realizar o desenho da avaliação é 

preciso tomar como referência alguns elementos. Por exemplo, o apontado por Boullosa e 

Araújo (2009), que entendem que os conteúdos mínimos que devem ser considerados são: a 

identificação e compreensão dos objetivos da avaliação; a formulação do problema de 

avaliação; a organização da pesquisa; a construção do desenho da pesquisa de avaliação e 
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metodologia; e a definição dos usos da avaliação e a forma como os resultados da avaliação 

serão difundidos. 

Das metodologias analisadas na literatura sobre o tema, verifica-se que a proposta por 

Sowa, Selden e Sandfort (2004), para organizações sem fins lucrativos, e a de Silva Júnior 

(2016), para bancos comunitários de desenvolvimento, são as que propõem avaliar o maior 

número de dimensões de utilidade social. Contudo, não tomamos conhecimento se essas já 

foram testadas empiricamente pelos autores. Além disso, ambas utilizam uma abordagem que, 

mesmo quando consideram a perspectiva dos projetos, propõe analisar se esses foram 

realizados, mas não como foram nem quais seus resultados. Outras metodologias analisadas, 

apesar de focarem nos beneficiários, não analisam as múltiplas dimensões da utilidade social. 

Algumas delas analisam apenas a dimensão econômica (AHMED; MESFIN, 2017; MOJO; 

FISCHER; DEGEFA, 2017; KUYVEN, 2016), a dimensão política (MOJO; FISCHER; 

DEGEFA, 2016) ou analisa a econômica e a social (KSOLL et al., 2016). 

Outro aspecto apurado a partir das metodologias analisadas nesta subseção, e que 

operacionaliza este framework conceitual, são os instrumentos que podem ser considerados 

para compor a metodologia co-construída no nosso estudo de campo. No aspecto 

instrumental, Ksoll et al. (2016) e Rey-Garcia et al. (2017) utilizaram questionário estruturado 

e entrevistas diretas, enquanto Mojo, Fischer, e Degefa (2017) adotaram, além das entrevistas 

diretas, também a técnica de grupos focais. Kuyven (2016) usou um denso questionário e base 

de dados de um órgão de pesquisa estatal, enquanto que Ahmed e Mesfin (2017) e Mojo, 

Fischer e Degefa (2016) adotaram apenas questionários. 

Este trabalho parte da análise conjunta das potencialidades de cada uma dessas 

metodologias, e dos procedimentos nelas adotados, para realizar o estudo empírico, discutindo 

junto com os membros das organizações, analisando as práticas já adotadas (principalmente 

por elas) e, com isso, buscando a construção de uma metodologia que mitigue as fraquezas de 

cada uma delas. Os procedimentos de pesquisa relativos à condução deste processo empírico 

de co-construção de uma metodologia de avaliação estão descritos na sequência. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO METODOLÓGICA 

 

Esta tese assume uma postura crítica, muito embora trabalhe com o processo de 

avaliação da “utilidade” social das organizações da sociedade civil, termo que poderia 

conduzir à um interpretação reducionista da mesma a um propósito utilitarista. Como se vê 

em Cauquil (2010, apud Silva Júnior, 2016, p. 192), a utilidade social assume uma 

perspectiva sociopolítica e, desse modo, a avaliação dessa utilidade ultrapassa a “soma de 

interesses particulares” para tratar da utilidade numa dimensão coletiva, seja “na esfera do 

empoderamento político ou na mensuração técnica da ação”.  

Ademais, este estudo não analisa apenas para que servem as OSCs nem apenas como 

elas podem ser avaliadas, mas discute criticamente o porquê do processo avaliativo e a própria 

contribuição desse processo. Ou seja, analisamos como a demonstração da utilidade social 

dessas organizações é importante, como as avaliações são utilizadas por elas e também a 

contribuição desse processo para a sociedade. Ao analisar como avaliações são “utilizadas” 

pelas organizações, analisamos também a apropriação da avaliação por parte de gestores e 

investidores, que por vezes usam desse processo apenas para legitimação de suas ações, não 

importando necessariamente quais resultados são atingidos.  

Ao co-construirmos uma proposta de avaliação com as organizacões, olhando para as 

suas práticas já adotadas e considerando que recursos (financeiros, humanos e materiais) já 

são destinados à avaliação, criticamos também um “mercado de avaliação”, em que 

pesquisadores-consultores por vezes buscam garantir exclusividade na condução do processo 

avaliativo. Esse é um dilema já tratado em alguns estudos, como o de Silva et al. (2014, p. 

207), que reconhecem uma disputa pelas práticas de avaliação. Segundo esses autores essa 

disputa gera, por parte das organizações, um congelamento nos investimentos em avaliação, 

pelo mal estar que tais práticas provocam nos sujeitos organizacionais. Por outro lado, tal 

disputa também contribui para qualificar o campo, formando melhor gestores e avaliadores, 

ou pela ampliação dos “espaços de troca e de debate sobre avaliação, dos quais o crescimento 

da Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação, da Associação Brasileira de Avaliação 

Educacional e das publicações e eventos no campo”, afirmam os autores. 
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A própria RBMA alerta para essas disputas, e que podem ser encontradas “(...) mais de 

uma centena de modelos avaliativos identificados na literatura, o que faz do campo avaliativo 

um lugar conceitualmente polissêmico, epistemologicamente plural e politicamente tenso, 

com disputas abertas em curso” (RBMA, 2020, p. 11). E nessa disputa existe quem se 

interesse em defender o discurso de que a avaliação é cara, é complexa e precisa afastar a 

influência dos sujeitos organizacionais para vestir-se de imparcialidade científica, como 

avaliadores profissionais, as consultorias externas, pesquisadores exclusivamente positivistas. 

Discurso esse que contribui para que a avaliação não faça parte da cultura organizacional, ou 

que só passe a fazer a troco de muito desembolso. São alguns mitos que já discutimos, e 

desmitificamos, neste trabalho em seu referencial teórico. 

Este estudo é classificado também como estudo aplicado, ao construir e submeter uma 

metodologia de avaliação da utilidade social de organizações da sociedade civil, junto, com e 

a partir da perspectiva dos sujeitos e beneficiários das organizações, resignificando modelos 

que têm sido propostos por profissionais e acadêmicos da área. É, por fim, um estudo com 

abordagem predominantemente qualitativa, pois não busca generalizações nem apresenta um 

modelo que seja necessariamente transferível para toda e qualquer organização, sem as 

readequações indispensáveis em qualquer contexto.   

 

3.2 OBJETIVOS DA PESQUISA E SUA RELAÇÃO COM O MÉTODO 

 

Para alcançar os objetivos específicos e, por fim, o objetivo geral deste estudo, 

descreve-se brevemente nesta subseção como se pretende alcança-los e os procedimentos e 

fontes/sujeitos envolvidos, o que é resumido no quadro 3. É preciso esclarecer que esses 

procedimentos propostos para a investigação em campo, apesar de terem sido adotados como 

procedimentos de avaliação nas metodologias encontradas na literatura, não necessariamente 

são a própria metodologia de avaliação de utilidade social que esta tese propõe. Ou seja, os 

procedimentos indicados no quadro 3 são os procedimentos de investigação desta pesquisa. 
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Quadro 3 – Objetivos, procedimentos e fontes/sujeitos do estudo 

Objetivo Geral Objetivos específicos FASE Procedimentos Fonte/Sujeitos 

Construir, junto 
com os sujeitos 

organizacionais e 
beneficiários, uma 

metodologia de 
avaliação da 

utilidade social 
das organizações 
da sociedade civil 
que considere a 
perspectiva dos 

beneficiários 

OE i. Desmitificar a ideia de 
avaliação em organizações da 

sociedade civil 

FASE 
01 

Levantamento 
bibliográfico 

Publicações 

OE ii. Analisar as práticas de 
avaliação encontradas na 

literatura e as utilizadas pelas 
organizações da sociedade 

civil de uma rede de 
empreendimentos localizada 

na região do Baixo Sul do 
Recôncavo da Bahia 

FASE 
02 

Levantamento 
bibliográfico 

Publicações 

Pesquisa 
documental 

Documentos 
institucionais 

Observação 
não 

participante 

Associações e 
Cooperativas. 

Entrevistas 
Associados, 

cooperados, gestores e 
outros beneficiários. 

OE iii. Apresentar os 
estímulos e obstáculos para a 
realização da avaliação nessas 

organizações 

FASE 
03 

Entrevistas 
Associados, 

cooperados, gestores e 
outros beneficiários. 

OE iv. Co-construir uma 
metodologia para avaliação da 

utilidade social. 
 

FASE 
04 

Grupo focal 
Associados, 

cooperados, gestores e 
outros beneficiários. 

Análise em 
triangulação 

Documentos, Diários 
de campo; Discursos e 
Conteúdos resultantes 
dos procedimentos da 

fase anterior 

 
 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

Na Fase 01, para alcance do objetivo específico “i”, foi feita uma revisão sistemática da 

literatura (OKOLI; SCHABRAM, 2010), conforme procedimentos já descritos no início do 

capítulo 2, a respeito da utilidade social e, especialmente, dos procedimentos e metodologias 

adotadas para a sua avaliação. Do objetivo específico “i”, realizou-se um ensaio teórico, 

apresentado em congressos da área, um nacional (em 2018) e outro internacional (em 2019), 

em que foram analisados alguns mitos da avaliação nas organizações da sociedade civil.  

Para fins do segundo objetivo específico, temos na Fase 02 a parte central deste 

trabalho, que envolveu os sujeitos das organizações e seus beneficiários para conhecer as 

rotinas e práticas de avaliação já realizadas por essas. Nesse aspecto, foram importantes as 

contribuições da literatura freiriana, nos textos do próprio Paulo Freire, como a Pedagogia do 

Oprimido (FREIRE, 2017) e a Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 2016), e nos de Streck 

(2012) e Streck e Adams (2012), já utilizados neste trabalho desde a fase do projeto, que 

fundamentam a perspectiva da educação popular, uma perspectiva participativa que enxerga a 



                                                                                                                                                73 

importância do conhecimento do campo. Nessa mesma linha, tratando especificamente de 

avaliação, os trabalhos de Lincoln e Guba (1986), que tratam da avaliação de quarta geração, 

em que os atores organizacionais devem participar de todo o processo, da construção à 

realização da avaliação foi também um importante recondutor. Nesse caminho, foi importante 

também a realização do Doutorado Sanduíche na Puc Minas, em que houve a oportunidade 

para o aprofundamento das discussões tanto através da academia, quanto pela interação com 

organizações da sociedade civil de Belo Horizonte e região metropolitana. 

Portanto, admitimos como sujeitos da construção do conhecimento as OSCs, seus 

gestores, cooperados e associados, bem como beneficiários diretos e os indiretos. É uma 

perspectiva de pesquisa que considera que esses atores são essenciais para esse processo, “(...) 

trata-se de estar aberto para o novo que pode irromper, a qualquer momento, no diálogo” 

(STRECK, ADAMS, 2012, p. 249). Nesse sentido, prioriza-se a abertura para uma 

metodologia participativa (THIOLLENT, 2008), com uma proposta de envolver beneficiários 

diretos e indiretos, como fizeram Ksoll et al. (2016); Kuyven (2016); Silva Júnior (2016); 

Mojo, Fischer e Degefa (2016; 2017); Ahmed e Mesfin (2017) e Rey-Garcia et al. (2017).  

Essa Fase 02 foi a parte mais densa deste estudo, pois foi realizada com visitas a 

organizações de quatro municípios da região do Baixo Sul do Recôncavo da Bahia, no 

primeiro semestre de 2018 e entre janeiro e julho de 2019, para conversas informais e 

observações pontuais, e também entre agosto e outubro de 2019. Neste segundo período, 

foram adotadas técnicas variadas de coleta de dados: pesquisa documental, observação não 

participante e entrevistas em profundidade. As construções do campo foram analisadas em 

conjunto com a produção técnica e científica acerca das metodologias de avaliação. Com isso, 

foi possível co-construir a primeira ideia de metolologia de avaliação de utilidade social, bem 

como os possíveis instrumentos para tal. Com base nessas entrevistas, realizadas com 

associados, cooperados, gestores e outros beneficiários, foi possível também atingir o objetivo 

específico iii, na Fase 03 do estudo, apresentando então os estímulos e obstáculos para a 

realização da avaliação nessas organizações. 

Para atender o objetivo específico iv, na Fase 04 realizamos dois grupos focais, entre 

dezembro de 2019 e janeiro de 2020, nos quais a ideia de metodologia construída a partir dos 

levantamentos anteriores foi submetida aos sujeitos das organizações, buscando esclarecer as 

possíveis divergências encontradas nas fases anteriores e ratificar os consensos. O grupo 

focal, em combinação com os objetivos específicos anteriores, resultou em artigo científico, 
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aprovado para apresentação em congresso da área, um nacional e outro internacional, e 

permitiu refinar a metodologia proposta. Assim, da reunião e análise dos resultados das etapas 

descritas anteriormente, chegou-se a metodologia co-construída de avaliação da utilidade 

social para organizações vinculadas ao PDCIS, no Baixo Sul do Reconcâvo da Bahia, 

considerando a perspectiva dos beneficiários, e que é o resultado tecnológico desta tese. 

 

3.3 SUJEITOS E FONTES DA PESQUISA 

 

Em relação aos sujeitos da pesquisa, este estudo considerou as associações, as 

cooperativas, seus membros, inclusive gestores, bem como outros beneficiários diretos, 

conforme detalhamento na última coluna do quadro 3. Foram incluídos como participantes da 

pesquisa os indivíduos, pessoas físicas, que mantinham vínculos com as cooperativas, as 

associações, bem como os cidadãos que foram beneficiários diretos ou indiretos, como 

fizeram Ksoll et al. (2016); Kuyven (2016); Silva Júnior (2016); Mojo, Fischer e Degefa 

(2016; 2017); Ahmed e Mesfin (2017) e Rey-Garcia et al. (2017). Foram alcançados 

beneficiários diretos e indiretos de duas cooperativas e cinco associações.  

Como já exposto, em municípios localizados na região do Baixo Sul da Bahia – Brasil 

foi implantado um programa de desenvolvimento local, fomentado pela Fundação Odebrecht 

e por outros parceiros públicos e privados, como a Michelin Brasil, chamado PDCIS – 

Programa de Desenvolvimento e Crescimento Integrado com Sustentabilidade. Esse programa 

tem como diretriz o desenvolvimento de quatro capitais, segundo divulgado 

institucionalmente (ver http://www.oct.org.br/pdcis/a-pdcis/3): Humano – educação 

contextualizada; Produtivo - geração de trabalho e renda (incentivo ao cooperativismo); 

Social - construção de uma sociedade mais justa e igualitária (valorização da cidadania); e 

Ambiental - conservação ambiental. 

Conforme o estudo de Rocha et al. (2016), bem como se vê no estudo de Baiardi (2007), 

nessas organizações foi adotada uma tecnologia social que conjuga a formação profissional-

técnica, desenvolvida por meio de associações, chamadas Casas Familiares, com 

oportunidades de desenvolvimento de negócios (por meio de Cooperativas, informalmente 

vinculadas a essas) e outros direitos por meio de outra associação (um Instituto), além da 

atuação na preservação ambiental (foco de outra instituição). Há um vínculo entre essas 
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organizações que não se dá apenas por meio de contratos escritos, mas numa relação tácita 

construída a partir do entendimento de ajuda coletiva entre as organizações. Quando da 

realização desta pesquisa de tese, duas delas não estavam mais vinculadas formalmente a tal 

projeto, mas os sujeitos dessas ainda mantinham boas relações de troca. Por exemplo, uma 

atividade de extensão realizada por este Doutorando ocorreu na sede de uma instituição que 

não faz mais parte do PDCIS, mas envolveu a participação de membros de outras duas 

organizações que ainda estão vinculadas ao mesmo. 

Ainda vinculadas formalmente ao PDCIS e que interessa a este projeto, conforme 

primeiras observações, sabemos que atualmente existe as seguintes organizações: (i) no 

município de Presidente Tancredo Neves, a Casa Familiar Rural de Presidente Tancredo 

Neves – CFR-PTN (associação de ensino, que pode ser vista na Figura 3) e a COOPATAN - 

Cooperativa de Produtores Rurais de Presidente Tancredo Neves; (ii) em Nilo Peçanha, Casa 

Familiar Agroflorestal – CFAF (associação de ensino); (iii) em Igrapiúna, Casa Familiar 

Rural de Igrapiúna – CFR-I (associação de ensino); e ainda ainda a OCT - Organização de 

Conservação da Terra, situada no município de Ibirapitanga.  

 

Figura 3 - Casa Familiar Rural de Presidente Tancredo Neves. 

 

Fonte: Registro da pesquisa (2018). 
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Nas três Casas Familiares, pelo verificado no campo, são atendidos, por cada uma delas, 

em torno de 70 a 80 jovens por ano. A Coopatan (Figura 4), sediada em Presidente Tancredo 

Neves, na época da pesquisa possuía em torno de 150 cooperados ativos. Na OCT, segundo a 

colaboradota entrevistada, havia em torno de seiscentas famílias com projetos em andamento. 

 

Figura 4 – COOPATAN - Cooperativa de Produtores Rurais de Presidente Tancredo Neves 

 

Fonte: Registro da pesquisa (2018). 

 

Não mais vinculada formalmente ao PDCIS na época desta pesquisa, está o IDC – 

Instituto Direito e Cidadania, uma associação que oferece cursos de formação complementar a 

jovens de 14 a 17 anos, e que também cuida de questões relaciondas com direitos e 

cidadanias, como emissão de documentos de registros civis, intermediação de atendimentos 

jurídicos etc, localizado em Presidente Tancredo Neves. Essa organização possuía em torno 

de 500 atendimentos por ano, entre atendimentos jurídicos, serviços cadastrais e jovens 

inscritos em projetos. Também desvinculada do PDCIS, encontramos a COOPALM – 

Cooperativa dos Produtores de Palmito do Baixo Sul da Bahia, sediada em Igrapiúna, há 

poucos metros da Casa Familiar Rural de Igrapíuna, com aproximadamente 300 produtoras e 

produtores rurais filiados e em atividade com a cooperativa na época da pesquisa de campo. 



                                                                                                                                                77 

Então, todas essas organizações possuem mais de 10 anos de atuação no território (a 

mais antiga com 18 anos completados em 2020) e elas estão sediadas em quatro municípios 

da região do Baixo Sul, contudo atendem a população de todo o território, mesmo moradores 

dos outros municípios que estão no entorno das organizações. No mapa da figura 5, que 

extraímos do site institucional do Consórcio Intermunicipal do Mosaíco das APAS do Baixo 

Sul – Ciapra Baixo Sul, constam todos os 15 municípios pertencentes a esse território e neste 

adicionamos, para fins de melhor visualização, a localização aproximada das organizações 

que foram consideradas nesta tese, circulando em vermelho as que ainda estão vinculadas 

formalmente ao PDCIS e em azul as que não mais estão: 

 

Figura 5 – Mapa do Baixo Sul do Recôncavo (com indicação das OSCs consideradas) 

 

Fonte: Extraído (sem as OSCs) do site do Consórcio Intermunicipal do Mosaíco das APAS do Baixo 
Sul – (Ciapra - Baixo Sul): 2020. 
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Nessas organizações foram realizadas 12 entrevistas entre agosto e outubro de 2019, 

envolvendo 14 sujeitos (duas entrevistas foram realizadas com duas pessoas participando), 

como meio para obter de forma mais sistematizada os primeiros dados quanto às práticas de 

avaliação adotadas. Em resumo, as organizações e os sujeitos estão apresentados no quadro 4, 

em que os mesmos são identificados por nome fictícios para fins de citação/identificação de 

suas falas ao longo da apresentação dos resultados: 

 

Quadro 4 – Organizações e sujeitos da pesquisa nas entrevistas 

Organização Tipo Atuação Atores entrevistados Nome fictício 

CFR de Presidente 
Tancredo Neves – 
CFR-PTN 

Associaçã
o 

Ensino 

Gestor 
Fulano da 
CFRPTN 

Colaboradora responsável 
pela avaliação educacional 

Ciclana da 
CFRPTN 

Colaborador responsável pela 
captação de recursos e 
prestação de contas 

Ciclano da 
CFRPTN 

Ex-aluna e ex-colaboradora 
Beltrana da 
CFRPTN 

CFR de 
Igrapiúna – CFR-I 

Associaçã
o 

Ensino Gestor 
Fulano da CFR-
I 

CFAF de Nilo 
Peçanha 

Associaçã
o 

Ensino 
Gestora Fulana da CFAF 

Ex-aluno 
Beltrano da 
CFAF 

IDC em Presidente 
Tancredo Neves 

Associaçã
o 

Direitos e 
formação em 
cidadania 
para jovens 

Gestora Fulana do IDC 
Colaboradora responsável 
por projeto de formação de 
jovens 

Ciclana do IDC 

Ex-aluno Beltrano do IDC 

Ex-aluno 
Beltrando da 
CFAF 

OCT em Ibirapitanga 
Associaçã
o 

Conservação 
ambiental e 
produtiva 

Colaboradora responsável 
por avaliação na organização 

Ciclana da OCT 

Coopalm em 
Igrapiúna 

Cooperati
va 

Produção 
rural 

Gestor 
Fulano da 
Coopalm 

Coopatan em 
Presidente Tancredo 
Neves 
 

Cooperati
va 

Produção 
rural 

Cooperado e 
presidente da organização 

Fulano da 
Coopatan 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Ademais, foram coletados também documentos de algumas das organizações (as que 

tinham instrumentos de avaliação e os colocaram à disposição), que contribuíram também 

para a análise das práticas de avaliação nelas adotadas. Um instrumento havia composto uma 

avaliação realizada anteriormente no Prograna de Desenvolvimento, chamada de “Projeto 
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1.000 alunos”, e realizada no segundo semestre de 2017, conforme verificamos em Sousa 

(2019). Segundo esse autor, essa avaliação considerou apenas as Casas Familiares vinculadas 

ao programa, inclusive duas que existiam à época, mas foram fechadas entre 2016 e 2017. 

Outro instrumento foi considerado em uma segunda avaliação realizada nas 

organizações, junto a uma consultoria especializada, contratada em 2018 pela Fundação 

Odebrecht, mantenedora do programa PDCIS. O Relatório de Avaliação de Impacto do 

PDCIS (2018), realizado pela consultoria externa, pode ser encontrado no site institucional do 

programa.  Neste trabalho de tese, chamamos essa avaliação como “Avaliação de impacto” ou 

avaliação “PDCIS”, usando o termo “impacto” por ter sido o adotado pela consultoria externa, 

inclusive nesse relatório da avaliação. Segundo Sousa (2019, p. 56), para essa avaliação, a 

empresa contratada envolveu “sete profissionais envolvidos, todos especialistas em pesquisa e 

avalição, mestres e doutores que realizam sistematização de diversas Tecnologias Sociais, 

com inúmeras publicações científicas”. 

Outro importante documento disponibilizado foi o Barômetro da Sustentabilidade 

(CETRULO, MOLINA e MALHEIROS, 2013; SILVA e VIEIRA, 2016) que foi adaptado 

pelos sujeitos da organização OCT, para adoção na sua prática interna de avaliação. Outros 

cinco instrumentos de avaliação que já eram utilizados pelas organizações, independente da 

consultoria contratada, foram coletados e analisados. Então, além do instrumento da avaliação 

“1.000 alunos” e da “Avaliação de impacto” realizada pela consultoria contratada, foram 

considerados na análise documental mais seis instrumentos que as próprias organizações 

desenvolveram, sendo que apenas dois desses eram utilizados por mais de uma delas. Na 

seção de resultados, voltaremos a tratar desses instrumentos, apresentando mais detalhes sobre 

seus conteúdos, seus usos enquanto metodologia de avaliação, entre outros aspectos. 

 

3.4 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Para apresentar os instrumentos de coleta de dados, optou-se por fazê-los conforme os 

objetivos específicos do estudo. Assim, para o “OE i” e o “OE ii’, num primeiro momento, o 

procedimento utilizado é o levantamento bibliográfico, sendo que para o segundo objetivo 

realizou-se a imersão em campo, por meio de: a) pesquisa documental; b) observação não 

participante; e c) entrevistas em profundidade, procedimentos que foram adotados, de forma 
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não conjugada, em estudos sobre avaliação como Ksoll et al. (2016); Kuyven (2016); Mojo, 

Fischer e Degefa (2016; 2017); Ahmed e Mesfin (2017); e Rey-Garcia et al. (2017).  

A pesquisa documental contemplou, entre outros, os seguintes dados: relatórios de 

gestão; instrumentos de avaliação adotados e relatórios de avaliações já realizadas nas 

organizações. A observação não participante (EMERSON; FRETZ; SHAW, 1995) foi 

realizada durante as visitas de campo, ao longo da realização das visitas e das entrevistas. Para 

registro das observações foi adotado o "Diário de bordo" (ANGROSINO; ROSENBERG, 

2011) e elas ocorreram também em momentos posteriores, à medida que as outras técnicas 

foram aplicadas, como as entrevistas; a análise dos documentos e a realização dos grupos 

focais, no que demandou novas observações. 

Para as entrevistas em profundidade, um roteiro semiestruturado (VERGARA, 2005) foi 

desenvolvido buscando captar os objetivos das organizações, as práticas de avaliação 

adotadas, verificando a frequência, os instrumentos e, entre outros aspectos, os indicadores 

que já eram adotados, bem como as sugestões dos sujeitos entrevistados. Para esse roteiro, 

apresentado, tomou-se como base inicialmente o levantamento bibliográfico, que resultou 

num instrumento utilizado antes por Lopes, Rigo e Teodósio (2019), em pesquisa com 

organizações sediadas na região metropolitana de Belo Horizonte. Neste mesmo roteiro, 

foram consideradas questões que buscaram captar também a cultura de avaliação existente, 

bem como os estímulos e obstáculos para a avaliação, tomando como base os trabalhos de 

Mitchel e Berlan (2016; 2018). Esse instrumento é apresentado no Apêndice I. 

As entrevistas foram programadas mediante disponibilidade dos sujeitos das 

organizações, entre eles os associados, gestores e colaboradores, bem como beneficiários (ex-

alunas e ex-alunos dos projetos). Elas foram gravadas, conforme autorização dos(as) 

entrevistados(as), que foram inicialmente consultado(a) a respeito e assinaram Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em concordância com a pesquisa e para uso dos 

dados coletados para os fins exclusivos desta pesquisa acadêmica. Este TCLE está 

apresentado também no Apêndice I, na parte inicial do roteiro da entrevista. Quando da leitura 

do TCLE, foi feita a apresentação do pesquisador e, de forma geral, da pesquisa. Essas 

mesmas entrevistas serviram de base para o alcance da parte do “objetivo específico iii”, 

relacionada com a análise das práticas de avaliação utilizadas nessa rede de empreendimentos 

localizada na região do Baixo Sul do Recôncavo da Bahia. 
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Após os procedimentos acima descritos, recorreu-se ainda à realização de dois grupos 

focais, com pessoas selecionadas entre os participantes das primeiras entrevistas, que 

declararam-se dispostos a participar do processo e permitiram a utilização dos dados obtidos 

para fins desta pesquisa, após leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

em concordância com a pesquisa. Nesses grupos focais, foram submetidos à discussão os 

pontos de divergência encontrados nas primeiras entrevistas, ademais, foram apresentados 

também elementos da primeira ideia de metodologia co-construída. Ou seja, esta foi 

submetida à análise destes sujeitos, no que diz respeito às etapas e formas pensadas, quanto às 

dimensões a serem consideradas e quanto aos indicadores levantados. As questões que 

embasaram essa discussão, e os objetivos das mesmas, estão apresentadas no quadro 5.  

 

Quadro 5 – Questões submetidas aos Grupos Focais 

Questão Objetivos da questão 

1 - Vocês realizam avaliação de impacto habitu-
almente? 

Essa pergunta, que foi explorada nas entrevistas indi-
viduais, voltou a ser tratada no grupo focal, com a 
adição e destaque do termo “habitualmente”, visando 
melhor explorar a percepção do grupo sobre o quanto 
a avaliação da utilidade social, e não do processo, 
fazia parte da cultura da organização, de modo a exis-
tir uma habitualidade na sua realização. Usamos o 
termo “impacto” porque eles estavam habituados com 
o mesmo por ter sido o adotado nas avaliações anteri-
ores. 

3 - A avaliação é cara? 

Embora nas entrevistas anteriores fosse questionado 
se, entre os obstáculos para a avaliação, estaria a falta 
de recursos financeiros (questão que trazemos no 
grupo focal novamente), essa questão, colocada ime-
diatamente após a pergunta sobre as duas avaliações 
anteriores, teve dois propósitos: 
     (a) captar se as avaliações anteriores estavam, na 
memória dos sujeitos aqui questionados, como algo 
dispendioso; 
     (b) captar, perguntando de outra forma, quais ele-
mentos da avaliação demandariam (ou não demanda-
riam) muitos recursos financeiros. 

2 - Como os resultados das avaliações anteriores* 
foram utilizados até aqui? 

Com a apresentação dessas questões, buscou-se escla-
recer opiniões divergentes apresentadas nas entrevis-
tas. 

4 - Falta tempo para a realização da avaliação? 
5 - Faltam recursos financeiros para a realização 
da avaliação? 
6 - Faltam recursos humanos e materiais para a 
realização da avaliação? 
8 - Falta qualificação da equipe para coletar os 
dados? E para analisar? 
9 - Quem deve realizar a avaliação? Agentes ex-
ternos? Internos? Misto? 
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7 – Como, quando e onde realizar a avaliação? 
Através dessa questão, buscou-se apresentar aos sujei-
tos participantes dos grupos focais as primeiras pro-
postas da metodologia co-construída quanto aos ele-
mentos apresentados na questão. 

10 - Em termos de instrumentos... Entrevistas com 
roteiro semiestruturado? Mandala ou algo do tipo? 
11 – Quais as dimensões considerar? 
13 – Plano amostral para a realização da avaliação. 

12 - Quais indicadores considerar? 

Através dessa questão, buscou-se apresentar aos sujei-
tos participantes dos grupos focais os tipos de indica-
dores levantados através das entrevistas, dos instru-
mentos já adotados anteriormente nas avaliações rea-
lizadas por essas organizações bem como indicadores 
apresentados na literatura. O ponto central foi eviden-
ciar como grande parte dos indicadores já era de co-
nhecimento e construção ou utilização das próprias 
organizações. 

* Nessa questão (2), foram citadas nominalmente duas avaliações específicas que foram realizadas 
anteriormente em várias organizações do PDCIS, por demanda/contratação de seu mantenedor. 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Algumas questões buscaram esclarecer divergências em relação ao verificado nas 

entrevistas, outras para obter novos ou maiores detalhes sobre a percepção dos sujeitos. As 

discussões estabelecidas de forma conjunta por meio de todas essas questões serviram 

também para esclarecer outras possíveis divergências remanescentes das entrevistas, ainda 

que as questões apresentadas no quadro 5 acima não citassem exatamente termos específicos 

dessas divergências. Outras questões tiveram ainda o objetivo de apresentar a esses sujeitos 

organizacionais as primeiras ideias da metodologia de avaliação, co-construída a partir das 

etapas anteriores. Assim, submetemos essa ideia às contribuições e validações desses sujeitos. 

 

3.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 

Quanto à parte empírica do objetivo específico “ii”, de apresentar os estímulos e 

desafios para a realização da avaliação nessas organizações, foram considerados os dados dos 

documentos obtidos, das entrevistas e da observação não participante. Quanto aos documentos 

e às entrevistas foi adotada a análise de conteúdo, que tem em uma das etapas a 

categorização/codificação das informações trazidas nos relatos. Foi observada, nesse 

processo, a técnica de saturação.  
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Nessa análise de conteúdo, foram adotadas tais etapas: i) oitiva completa dos relatos; ii) 

transcrição literal; iii) pré-análise, através de uma leitura geral dos apontamentos; iv) 

exploração dos dados, adotando o processo de categorização/codificação, com o auxílio do 

software NVivo®, versão 12; e, por fim, v) tratamentos dos resultados, também usando o 

NVivo® e o software Microsoft Excel®, buscando fazer inferências que contribuam para o 

principal o objetivo da análise de conteúdo. É importante considerar nessa análise que a fala 

dos sujeitos não é algo frio e isolado, a “fala é eminentemente situacional e não pode ser 

divorciada do contexto da ação em que ocorreu”, ela não é, assim, inteiramente livre e 

autônoma (ZALUAR, 1986, p. 119). Nesse sentido, foi importante considerar as observações 

feitas em campo para complementar as análises. 

Essas observações foram registradas em “diários de bordo”, considerando a importância 

da compreensão de que o pesquisador não opera de forma distante do elemento observado 

(ANGROSINO; ROSENBERG, 2011). As análises do observado se deu de forma a 

complementar as inferências realizadas pela análise de conteúdo das entrevistas e 

documentos, prevendo a utilização dos procedimentos indicados por Patton (2002). A análise 

de conteúdo, com o software Nvivo®, iniciou-se com a inclusão dos arquivos com as 

transcrições das 14 entrevistas realizadas entre agosto e outubro de 2019, um arquivo com um 

compêndio das entrevistas realizadas entre janeiro e abril de 2018, consideradas no trabalho 

de Lopes, Rigo e Pinto (2018), e 10 arquivos de documentos obtidos junto às organizações.  

Na análise de conteúdo por meio do Nvivo®, duas possibilidades, pelo menos, são 

possíveis: na primeira, onde não existem categorias já previstas para a análise, utiliza-se 

principalmente da frequência de palavras para daí iniciar a exploração dos dados. Nesse 

sentido, partiríamos da análise dos termos mais frequentes. Uma segunda possibilidade, 

adotada neste estudo, é quando existem categorias definidas a priori, o que foi possível 

estabelecer a partir do referencial teórico. Assim sendo, as primeiras categorias definidas 

foram as relativas às dimensões de utilidade social, que apresentamos no quadro 1, ao final da 

seção 2.1.2: cultural, econômica, política, tecnologia e gestão, ambiental e social. A partir da 

exploração dos dados, relacionando-os com essas categorias, foi possível identificar um 

grande número de indicadores para a avaliação da utilidade social, que serviram de base para 

a formulação dos instrumentos de avaliação aqui propostos.  

Junto com essas duas categorias (dimensões e indicadores), outras categorias foram 

estabelecidas para o desenho do estudo, com base em seu referencial teórico, que formaram as 
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linhas mestras do roteiro de entrevistas adotado para exploração das práticas já adotadas no 

campo. Todas essas categorias a priori, então, são essas: 

 

 Cultura de avaliação existente 

 Responsáveis pela condução da avaliação da utilidade social 

 Deficiências apontadas 

 Estímulos e obstáculos 

 Avaliação participativa 

 Metodologia co-construída (com as sugestões do campo para a proposta de metodo-

logia) 

 Dimensões  

 Indicadores 

 

Com tais categorias definidas, foram eleitos algumas expressões que serviram de base 

para a exploração dos dados: impacto; quantitativa OR quantitativo OR quantifica; qualitativa 

OR qualitativo; prestação OR prestar OR contas; problema OR deficiência OR dificuldade; 

instrumento OR método; questionário OR entrevista; marco zero; indicador. O termo “OR” 

funciona como um operador booleano que indica ao software a combinação dos elementos na 

realização da pesquisa, neste caso, indicando que devem ser apresentados os resultados tanto 

com uma expressão quanto com a(s) outra(s). 

Feitas essas definições, para essa exploração do corpus, foi utilizada a ferramenta do 

NVivo® de “Pesquisa de texto”, considerando “com palavras derivadas”, com base nessas 

expressões. Neste processo, os textos em torno do termo pesquisado foram lidos e atribuídos 

às categorias (“nós”, na terminologia ao software), conforme suas relações com as mesmas. 

Esse processo foi repetido com todas as expressões mencionadas, até a saturação da pesquisa. 

Este trabalho de análise de conteúdo permitiu, por exemplo, identificar os desafios e estímulos 

para a avaliação, a partir do que foi dito nas entrevistas e no grupo, perceber quais eram as 

deficiências nas metodologias de avaliação anteriormente realizadas, identificar as sugestões 

para a co-construção da metodologia apresentada nesta tese; e também verificar os 

argumentos dos sujeitos organizacionais e beneficiários em relação a quem eles entendem que 

deve conduzir o processo de avaliação.  
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Ademais, também através do NVivo® foi possível realizar um importante trabalho para 

a construção dos instrumentos de avaliação, obtendo da análise de conteúdo os indicadores 

que já haviam sido utilizados nos instrumentos propostos nas avaliações realizadas nas 

organizações, bem como os sugeridos nas entrevistas ou ainda alguns dos encontrados na 

literatura. Esses indicadores foram classificados com o auxílio desse software entre as 

diversas dimensões da utilidade social e, após isso, já separados por dimensão, foram 

exportados para um formato de texto e daí transportados para uma planilhar eletrônica do 

software Microsoft Excel®. Nessa etapa, o trabalho realizado nessas planilhas resultou em 

diversas tabelas e gráficos fundamentais para as análises realizadas e apresentadas ao longo 

do trabalho, especialmente nas seções com os resultados.  

Com as análises de conteúdo realizadas por meio do NVivo® e com os tratamentos, 

tabelas e gráficos analisados por meio das planilhas eletrônicas, foi possível elaborar, a partir 

da contribuição do campo, a primeira ideia da metodologia co-construída de avaliação, onde 

se pensou: (i) as etapas a serem adotadas; (ii) as dimensões e indicadores a serem 

considerados; (iii) os instrumentos a serem adotados na metodologia de avaliação; (iv) os 

locais e os sujeitos a serem considerados para aplicação dos instrumentos; (v) os responsáveis 

pela avaliação. As análises relacionadas ao grupo focal foram realizadas de maneira mais 

direcionada, para redefinição do que havia sido pensado na metodolgogia co-construída de 

avaliação quanto a esses itens. Ademais, buscamos analisar o conteúdo das respostas 

coletivamente apresentadas, para atender aos objetivos das questões que foram apresentadas 

nos grupos focais (rever quadro 5). 

As análises para o alcance do “objetivo específico v” resultam da reunião dos 

procedimentos adotados nos objetivos específicos anteriores, o que permitiu a proposição de 

uma metodologia co-construída flexível que possa ser adotada para a avaliação da utilidade 

social das organizações da sociedade civil a partir da perspectiva de seus 

sujeitos/beneficiários. Ademais, o percurso de pesquisa descrito neste capítulo nos permitiu 

compreender o cenário da avaliação nas organizações do Baixo Sul da Bahia, conforme 

apresentamos adiante. 
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4. CENÁRIO DA AVALIAÇÃO EM OSCS DO BAIXO SUL 

 

Essa seção está dividida em duas partes, tendo na primeira a apresentação da cultura de 

avaliação existente nas organizações estudadas. Na segunda apresentamos os 

desafios/obstáculos e estímulos/motivações para a realização da avaliação. Nesta primeira 

parte dos resultados do campo, a partir de análise descritiva foram elaboradas tabelas que 

consolidam as respostas em termos de concordância, ou não, quanto às questões apresentadas 

no que diz respeito à existência de uma cultura de avaliação nas organizações aqui tratadas.  

Cabe dizer que este é um estudo de caráter qualitativo, portanto, o objetivo da 

apresentação das tabelas é meramente para a melhor visualização do agregado das respostas, 

sem intenção de realizar generalizações. Essas tabelas, portanto, são complementadas por 

outras análises, considerando principalmente o conteúdo das entrevistas individuais, os 

documentos obtidos em campo e as discussões realizadas nos grupos focais. Feitas essas 

ressalvas, passemos à apresentação dos resultados, conforme os itens que seguem, pensados a 

partir da construção teórica, mas também de categorias apresentadas do campo. 

 

4.1 CONHECENDO A CULTURA DE AVALIAÇÃO 

 

Para estudar avaliação num conjunto de organizações, é preciso inicialmente conhecer 

quais as práticas de avaliação existentes, a frequência e o rigor dessas práticas, quem são as 

partes interessadas nesse processo avaliativo quais os instrumentos utilizados, entre outros 

aspectos. Ou seja, é preciso conhecer a cultura de avaliação existente. Nesse sentido, por meio 

dos procedimentos de campo já descritos na metodologia, pudemos chegar a algumas 

verificações. Nas entrevistas individuais, bem como por meio de alguns dos instrumentos que 

acessamos na pesquisa, por diversas vezes verificamos um destaque à avaliação de 

aprendizagem. O relato de um beneficiário do Instituto Direito e Cidadania – IDC demonstra 

um dos processos desse tipo de avaliação:  
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(...) toda semana tinha um tema diferente, ai geralmente os temas se estendi-
am por duas semanas (...)  Após aquilo, aí nós tínhamos um pequeno espaço, 
um diário de bordo, onde a gente ia relatar ali: ‘eu aprendi tal coisa e tal coi-
sa, eu aprendi que esse tema ele só concluía, por fim a gente tinha uma auto-
avaliação do que nós aprendemos no nosso projeto (Beltrano da CFAF, in-
formação verbal4).  

 

Em outra organização, a CFR-PTN, a avaliação de aprendizagem também foi relatada 

pelo seu diretor executivo e por uma colaboradora responsável pela área educacional. Outro 

processo comum, percebido no IDC, foi o acompanhamento dos jovens para perceber quando 

algo de errado estava acontecendo com eles na sua vida pessoal, como relatado por uma das 

gestoras da organização. Nas outras duas Casas Familiares, a avaliação de aprendizagem 

também foi mencionada nas entrevistas. Contudo, das sete organizações estudadas, quatro 

delas trabalham diretamente com a formação de jovens e uma delas trabalha com capacitação 

e formação de produtores rurais, com isso, é natural que nesses tipos de organização haja, 

constantemente, processo de avaliação dessa aprendizagem. Desse modo, o destaque a esse 

tipo de avaliação pelos sujeitos dessas organizações é compreensível, visto que essas também 

são necessárias quando tratamos desse tipo de instituição. 

Ao longo das entrevistas individuais, outros relatos também apontaram para processos 

de avaliação quantitativa, voltados para eficácia no cumprimento de metas e para 

procedimentos de prestação de contas. Na metodologia proposta por Sowa, Selden e Sandfort 

(2004) também é observada a priorização dessa perspectiva. Quanto a esses aspectos, o gestor 

de uma das cooperativas, o Sr. Fulano da Coopatan (informação verbal5), diz que “(...) do 

ponto de vista de números, está tudo direitinho”. Porém, esses dados quantitativos são 

insuficientes para demonstrar a utilidade social na vida dos beneficiários, como informou uma 

entrevistada da Casa Familiar rural de Presidente Tancredo Neves, a Sra. Ciclana da CFRPTN 

(informação verbal6): “(...) a gente encaminha todo um relatório de um quantitativo com o que 

foi realizado, as fotos, tudo isso. Mas um relatório, uma avaliação mais precisa, trazendo mais 

dados, mais avaliação, algo mais compilado, eu penso que teria um respaldo maior”. 

                                                 
4 Entrevista concedida por CFAF, Beltrano da. Entrevista I. [set. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Nilo Peçanha, 2019. 1 arquivo.mp3 (38 min.). 
5 Entrevista concedida por Coopatan, Fulano da. Entrevista II. [out. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (33 min.). 
6 Entrevista concedida por CFRPTN, Ciclana da. Entrevista III. [out. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (70 min.) 
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Quanto ao processo de prestação de contas, o responsável por essa área em uma das 

organizações e que é também um estudioso sobre avaliação em organizações da sociedade 

civil, informou que para a prestação de contas apenas para um investidor, em relação aos 

dados de um semestre apenas, foram produzidos em torno de mil e seiscentos arquivos, entre 

planilhas, arquivos em pdf, fotos de evidências, lista de presença etc. Ele afirma que a 

organização que ele atua tem internalizado na sua cultura, como um princípio, o processo de 

prestação de contas, o que é comum para essas organizações.  

A confusão entre o que é prestação de contas e o que é avaliação de utilidade social em 

algumas entrevistas foi percebida, como se percebe em outra fala da Sra. Ciclana da CFRPTN 

(informação verbal): “(...) os relatórios que a gente faz são resultantes da análise dos dados 

que a gente coleta, (são) os frutos desta avaliação que a gente faz. Então, não sei se esse 

relatório entra como instrumento de avaliação minimamente”. Percebe-se que a mencionada 

“avaliação”, trata-se apenas de um processo de prestação de contas. Quando perguntada se 

esses relatórios eram as prestações de contas sobre quantitativos de atendimentos, projetos 

etc., ela confirmou que eram esses dados junto com os relatórios financeiros.  

Esses procedimentos de prestação de contas por meio de dados financeiros ou 

quantitativos, bem como a avaliação de aprendizagem, embora sejam importantes, não têm o 

mesmo significado e objetivo da avaliação de utilidade social, que buscamos compreender. 

Nesse sentido, durante as entrevistas, procuramos sempre pontuar a natureza específica desse 

tipo de avaliação. Quanto a esse processo avaliativo, pelos relatos, conseguimos identificar 

indícios que apontavam para a sua realização e outros dados que denotavam o contrário. 

Demonstrando a realização de avaliação de utilidade social, encontramos uma iniciativa 

da OCT, que através de sua equipe adaptou um instrumento chamado Barômetro da 

Sustentabilidade (ANEXO I), incluindo nesse instrumento alguns indicadores voltados para o 

contexto específico da atuação dessa organização. Segundo a responsável pelo 

desenvolvimento dessa ferramenta e de práticas de avaliação na organização, essa ferramenta 

ainda vem sendo amadurecida na organização, mas já possibilita analisar aspectos dos 

resultados das ações em relação aos aspectos de bem-estar humano e bem-estar ecológico, 

dentro das três dimensões (ambiental, social e econômica) consideradas por essa organização. 

O IDC também apresentou alguns instrumentos que buscavam estruturar um 

procedimento de avaliação de utilidade social, aplicando-os para a construção do marco zero; 
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durante o projeto, por meio de uma avaliação do primeiro semestre; e outro ao final do 

segundo semestre. Todos esses três instrumentos estão apresentados no ANEXO II. Contudo, 

esses instrumentos, por hora, são utilizados em apenas um projeto da organização, que é 

realizado com jovens do município de Presidente Tancredo Neves. 

Outro instrumento citado nas entrevistas foi o questionário PIP – Programa Integrado da 

Paisagem (ANEXO III), que levanta uma série de dados das famílias e de suas propriedades 

rurais ao ingresso dos jovens nas casas. Segundo o gestor de uma das casas, a organização 

estava usando esse PIP para fazer um marco zero na época da entrevista e pretendiam a cada 

ano fazer novas avaliações com o uso do mesmo. Contudo, embora esses sejam instrumentos 

que apresentam indicadores que podem ser utilizados para processos de avaliação de utilidade 

social, o que percebemos, das próprias falas dos entrevistados, é que essa avaliação de 

utilidade social ainda não pode ser considerada como uma rotina da organização. 

Nesse sentido, convém analisar os dados da tabela 1, com questões sobre se a avaliação 

faz parte da cultura das organizações. As respostas apresentadas sintetizam apenas a opinião 

de gestores e colaboradores dessas organizações, pois os pontos abordados carecem da visão 

da interna da organização. Essas questões foram as mesmas consideradas por Mitchell e 

Berlan (2018). Percebeu-se, por exemplo, que em todas as organizações “Os recursos 

destinados à avaliação são menores do que para outras ações”, que quase a totalidade delas 

entende que, “Quando escolhas precisam ser feitas, outras prioridades prevalecem sobre a 

avaliação” e, quando perguntadas se “A avaliação é uma prioridade máxima”, a grande 

maioria afirmou que não.  

 

Tabela 1 – Cultura de Avaliação nas Organizações do PDCIS 

Cultura de avaliação Sim Não 
Interme 
diário 

NSR NSA 
Impre 

ciso 

Os recursos destinados à avaliação são meno-
res do que para outras ações. 

           
9            -             -    

          
-    

          
-              -   

Entendemos a importância ética dos resulta-
dos de nossas ações. 

           
9            -             -    

          
-    

          
-              -   

A avaliação é uma prioridade máxima.            
1  

           
8            -    

          
-    

          
-              -   

A avaliação não faz sentido para a organiza-
ção. 

          
-    

           
8            -    

          
-    

          
-    

           
1  
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Precisamos avaliar formalmente nossos pro-
gramas. 

           
9            -             -    

          
-    

          
-              -   

Quando escolhas precisam ser feitas, outras 
prioridades prevalecem sobre a avaliação. 

           
8            -              1  

          
-    

          
-              -   

É natural que avaliemos os programas.            
4  

           
3             1  

          
-    

          
-              -   

Sabemos que nossos programas são eficazes, 
e não precisamos de avaliações formais. 

          
-    

           
7             1  

          
-    

          
-              -   

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Corroborando com esses indicativos de que a avaliação não é prioritária, uma das 

entrevistadas, Sra. Ciclana da CFRPTN (informação verbal), afirmou que: “Eu não enxergo 

que seja (prioritária), até mesmo porque (a organização) tem 17 anos e até então foi a 

Fundação que sentiu essa necessidade de trazer (a avaliação)”. 

Algumas das questões acima estão relacionadas com o julgamento que os respondentes 

fazem sobre a importância da avaliação. Quando perguntados sobre se “A avaliação não faz 

sentido para a organização”, quase todos rechaçaram a tal afirmação. Quase a totalidade das 

respostas também indica que a organização precisa de avaliações formais, e todas foram 

positivas para “Precisamos avaliar formalmente nossos programas” e, nessa mesma direção, a 

maioria dos respondentes (7) discordou que a eficácia observada dos programas torna 

desnecessária a avaliação. Nesse sentido, interessa a fala da gestora do IDC, Sra. Fulana da 

IDC (informação verbal7): 

 

(...) mas, eu entendo esse processo de avaliação não pode ser deixado de lado, ela 
não pode ser dita (baseada apenas na fala de seus membros). Nossa, por mais que a 
gente entenda que nossas ações são intangíveis, a gente precisa estar vendo, pelo 
menos os indícios, os indicadores, ver nesses indicadores que apontam para a gente 
melhorar nossa forma.  

 

Outros indícios de que a avaliação não faz parte da cultura dessas organizações foram 

apresentados através das entrevistas, em afirmações como: “(...) no ano passado a gente criou 

um questionário, para saber o que eles fazem hoje, de que maneira o projeto contribuiu, só 

                                                 
7 Entrevista concedida por IDC, Fulana da. Entrevista IV. [ago. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (58 min.). 
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que ai foi complicado essa questão de ter o contato com eles, mas a gente não perdeu de vista 

não (...)” (Fulana da CFAF, informação verbal8); “Então, a gente tem relatos disso, pontuais, 

não evidenciados mais... da observação, da conversa (...)” (Ciclana da OCT, informação 

verbal9); “Nesse quesito assim, particularmente eu não consigo identificar formal, instrumento 

formal” (Beltrano do IDC, informação verbal10).  

Das entrevistas, ao que nos pareceu, há certo consenso, pela forma natural como os 

entrevistados falam, de que a primeira avaliação mais formal e estruturada só ocorreu a partir 

da contratação de uma consultoria especializada em avaliação, o que só ocorreu entre 

2017/2018. Para esclarecer em definitivo tal entendimento, nos grupos focais acrescentamos à 

pergunta sobre realização de avaliação o termo “habitualmente”, e houve consenso em ambos 

os grupos focais de que não existe habitualidade nesse processo, de modo que consideramos 

que, de fato, tais organizações não possuem uma cultura de avaliação dos resultados de médio 

e longo prazo, relacionados com a utilidade social. 

 

4.1.1 POR QUE AS OSCs (NÃO) AVALIAM A UTILIDADE SOCIAL? 

 

Nesta subseção, apresentamos elementos que permitem explicar melhor algumas 

possíveis justificativas para o cenário da avaliação que encontramos nas organizações do 

PDCIS. Contribuindo para que a avaliação não seja um hábito, apresentamos alguns dos 

desafios, ou obstáculos, que verificamos a partir da imersão que fizemos no campo. Também 

a partir deste processo de investigação, verificamos aspectos que estimulam as organizações a 

realizar a avaliação da utilidade social. Inicialmente apresentamos os desafios. 

 

                                                 
8 Entrevista concedida por CFAF, Fulana da. Entrevista V. [set. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Nilo Peçanha, 2019. 1 arquivo.mp3 (34 min.) 
9 Entrevista concedida por OCT, Ciclana da. Entrevista VI. [set. 2019]. Entrevistador: Laerson 
Morais Silva Lopes. Ibirapitanga, 2019. 1 arquivo.mp3 (52 min.) 
10 Entrevista concedida por IDC, Beltrano do. Entrevista VII. [ago. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (75 min.) 
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4.1.1.1 DESAFIOS DA AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL 

 

Como verificamos a partir das entrevistas, há o entendimento de que a avaliação da 

utilidade social é necessária e importante, contudo não é vista como parte da cultura 

organizacional. Em função disso, é importante compreender quais são os elementos que 

contribuem para que a avaliação da utilidade social não faça parte da rotina dessas 

organizações. As respostas às questões elaboradas a partir do trabalho de Mitchell e Berlan 

(2016), permitem entender um pouco melhor esse aparente paradoxo, olhando para os 

possíveis desafios para a avaliação, segundo o observado em campo. Para facilitar a 

apresentação das respostas e as respectivas análises, estas estão separadas conforme os 

seguintes grupos: (i) desafios refutados (tabela 2); (ii) desafios confirmados (tabela 3); e (iii) 

desafios contraditórios (tabela 4). 

Conforme pode ser verificado na tabela 2, para a maioria dos respondentes não existe 

dificuldades para “estabelecer quais os critérios a serem utilizados” (7 respondentes). 

Contudo, a resposta da gestora de uma das organizações, a Sra. Fulana do IDC (informação 

verbal), evidencia um entendimento contrário. Ela entende que, mesmo com as muitas 

tentativas da mantenedora em esclarecer o conceito de mensuração, para definir os 

indicadores e as métricas para a avaliação do PDCIS, inclusive com o apoio de consultorias 

externas, ela entende que esses critérios ainda são um obstáculo. No entanto, conforme 

verificamos nos grupos focais, as dificuldades de fato não estão em torno da definição dos 

critérios, mas sim quanto à análise dos dados relacionados com esses critérios de avaliação.   

Não foi considerado desafio, para 8 dos respondentes, a possibilidade de os seus 

resultados não serem utilizados pela organização. Verificamos, por meio dos grupos focais, 

que os resultados da avaliação da utilidade social e das avaliações de resultados realizadas 

anteriormente são utilizados de fato nessas organizações. Segundo um representante da OCT, 

foram as fragilidades apontadas na última avaliação do projeto, realizada pela consultoria 

externa, que direcionaram ações no planejamento das organizações no sentido de desenvolver 

atividades de maneira mais integrada entre as instituições, que serviram de base para o 

planejamento das ações do ano seguinte e, segundo ele, não fosse o relatório da avaliação, 

talvez tais mudanças não tivessem ocorrido. Este argumento é corroborado pelo colaborador 

da CFRPTN . 
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Também para a maioria (7 respondentes), a possibilidade de revelar falhas da 

organização  não representa um desafio à avaliação. Contudo, sobre esse aspecto, observamos 

sempre algum constrangimento na maioria dos respondentes quando essa questão era 

colocada. Nesse sentido, cabe o relato do Sr. Ciclano da CFRPTN (informação verbal11), 

colaborador de uma organização, de que talvez “esse processo ainda esteja sendo tranquilo 

porque os resultados, a maioria dos resultados foram positivos... Mas, quando chega no 

negativo, a gente percebe um mal-estar, um constrangimento de apresentar isso”. Esse 

comportamento é percebido em instituições do tipo, como verificamos na literatura que 

aponta que só os resultados positivos desvelados pela avaliação tendem a ser valorizados 

(FIS; IBOPE; IF; IPM, 2009; SILVA et al., 2014; MITCHELL; BERLAN, 2016). 

 

Tabela 2 – Desafios refutados para a realização da avaliação 

Desafios Sim Não 
Inter-

mediário 
NS
R 

NSA 
Im-

preci-
so 

É difícil estabelecer quais os critérios a serem utilizados. 2 7 0 0 0 0 

Os resultados da avaliação não são utilizados. 1 8 0 0 0 0 

A avaliação pode revelar ao público as falhas da organi-
zação. 

2 7 0 0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Quanto aos elementos que representam desafios para os respondentes, um dos que 

foram apontados, conforme demonstrado na tabela 3, deriva do fato de que “É difícil 

estabelecer uma boa relação causa-efeito quanto às atividades que realizamos” (7). Nesse 

aspecto, uma das gestoras relatou num grupo focal que, por vezes, mesmo existindo a 

compreensão dos resultados alcançados na transformação dos jovens atendidos, é difícil 

demonstrar como essa transformação é fruto do trabalho do projeto desenvolvido pela 

organização. Noutra fala, o gestor de uma das instituições de ensino relata como para alguns 

dos objetivos (ele cita o exemplo do reconhecimento da identidade do jovem) é difícil 

estabelecer uma boa relação causa-efeito, mas contemporiza que para outros indicadores, 

                                                 
 
11 Entrevista concedida por CFRPTN, Ciclano da. Entrevista IX. [ago. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (58 min.). 
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como renda ou autoestima, esse processo se torna mais fácil. Foram apontadas como 

dificuldades também a demanda que a avaliação gera de recursos financeiros (6); de recursos 

humanos e materiais (7); e falta de tempo suficiente para a realização da avaliação (6). 

 

Tabela 3 – Desafios confirmados para a realização da avaliação 

Desafios Sim Não 
Inter-

mediário 
NS
R 

NSA 
Im-

preci-
so 

É difícil estabelecer uma boa relação causa-efeito 
quanto às atividades que realizamos. 

7 1 1 0 0 0 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos hu-
manos e materiais. 

7 2 0 0 0 0 

Falta tempo suficiente para a realização da avalia-
ção. 

6 3 0 0 0 0 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos fi-
nanceiros. 

6 3 0 0 0 0 

Outros... "A gente não comunica quase nada" 1 0 0 0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Embora a maioria tenha indicado esses aspectos como desafios, como algumas das falas 

nas entrevistas foram controversas, esses aspectos foram trabalhados com mais detalhes nos 

grupos focais12. Algumas respostas indicam que a questão financeira é um dificultador pelo 

fato de a avaliação carecer da contratação de terceiros, pois a equipe está em grande parte do 

tempo focada na execução dos projetos, faltando tempo para outras atividades como a 

avaliação, o que também é apontado por Brandão, Silva e Palos (2005). A Sra. Ciclana da 

IDC (informação verbal13), responsável por um projeto do IDC, entende que a avaliação é 

cara, pois depende de pessoas e, segundo ela, “(...) o que acontece muitas vezes é que essa 

equipe, ela fica muitas vezes afogada por realizar, e aí realizar as metas, realizar... realizar! 

Fazer as tarefas”. A resposta da responsável pela área educacional de uma das Casas 

Familiares corroborou esse entendimento. 

                                                 
12 Para as questões em que foram percebidas contradições, recorreu-se às seguintes estratégias. 

Quanto à apresentação neste trabalho, optou-se por apresentar algumas das falas contraditórias e 
por fim, após análise das diversas fontes, apresentar nosso entendimento/parecer sobre a questão. 
Nesse sentido, as fontes consideradas em completo às entrevistas foram: (i) o grupo focal; (ii) a 
observação; (iii) a análise das outras questões respondidas sobre as práticas adotadas; e (iv) os 
documentos das avaliações já realizadas. 

13 Entrevista concedida por IDC, Fulana da. Entrevista IV. [ago. 2019]. Entrevistador: Laerson 
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Podemos dizer, então, que esses três aspectos (falta de tempo, de recursos humanos e de 

recursos financeiros) estão conectados. Mas, com base nas discussões com os grupos e nas 

análises dessas, percebemos que já existe por parte das organizações a destinação desses 

recursos e de tempo para realizar avaliação, como afirma a gestora da CFAF. Então, de um 

modo geral, percebemos que há uma compreensão de alguns dos sujeitos de que a falta de 

tempo, a demanda de recursos financeiros, humanos e materiais são desafios, porém esses são 

minimizados pelo fato de que já investem esses recursos para as práticas de avaliação que 

adotam. Nesse sentido, é revelador um apontamento de uma das participantes, em um dos 

grupos focais, de que talvez não faltem recursos, mas sim um pouco mais de compreensão 

sobre o que é necessário para realizar a avaliação, sobre como definir indicadores que 

considerem os resultados de médio e longo prazo etc. 

No caso dessas instituições, há indicativos de que a dificuldade maior não seja de 

recursos financeiros ou mesmo materiais e humanos. Falta, então, melhor conhecimento sobre 

o como proceder para avaliar a utilidade social dessas organizações, pois isso permitirá 

direcionar esses recursos, já atualmente destinados para a avaliação de resultados, para uma 

melhor avaliação de utilidade social. Sobre a destinação já existente de recursos, verificamos 

que para a realização da avaliação através da consultoria contratada, as organizações 

destinaram mais recursos financeiros, materiais e humanos, logo, também destinaram tempo 

para realização dessa avaliação. Como foi descrito por outra entrevistada, a Sra. Ciclana da 

CFRPTN (informação verbal), a consultoria externa selecionou aleatoriamente jovens 

egressos e casos-controle que não estavam nas agendas de visitas da organização, e com isso 

foi necessário destinar “(...) um educador para acompanhar a equipe (de avaliadores da 

consultoria externa) até a casa desses jovens. Então, houve um... (investimento)". Em suma, a 

análise final quanto aos recursos materiais, financeiros, humanos e de tempo, nestas 

organizações, é que o desafio não está relacionado com o motante ou volume destinados para 

a avaliação, mas sim no que diz respeito à forma como tais recursos são utilizados nesse 

processo. São, portanto, desafios quanto a forma com que tais elementos são empregados. 

Outras contradições foram apresentadas também para outras questões, conforme 

apresentado na tabela 4, sobre a dificuldade em encontrar softwares adequados; a falta de 

qualificação da equipe; a dificuldade em coletar dados; e sobre como a intangibilidade dos 

objetivos prejudica a análise. Assim, também tratamos dos mesmos nos grupos focais. Das 

                                                                                                                                                         
Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (58 min.). 
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entrevistas, percebemos que apenas uma das organizações utilizou software de avaliação de 

utilidade social, que foi desenvolvido pela organização e que houve dificuldades para 

conseguir manter a atualização do mesmo, em função dos custos relacionados com esse 

processo. Como relata a Sra. Ciclana da OCT (informação verbal), que é responsável pela 

avaliação nessa organização: “(...) o recurso do projeto acabou e aplicativo é aquela coisa... o 

android atualiza pela menos quatro vezes no ano, a gente não tinha recurso para continuar 

atualizando o aplicativo”. Então, de algum modo, entendemos que nessas organizações há um 

desafio no que diz respeito à disponibilidade de softwares para avaliação, mesmo que seja 

uma limitação em função dos custos para obtenção e manutenção desses softwares. 

Percebemos, a partir dos grupos focais, que a falta de qualificação se dá na parte de 

análise dos dados coletados nas avaliações, mas não na coleta, como respondeu um 

colaborador da OCT, que indicou fazer parceirias com outras instituições para realizar as 

análises dos dados coletados. Assim, percebemos que não existe dificuldade na coleta de 

dados, e sim na análise, e que para esse processo, sim, falta qualificação da equipe, o que 

também percebemos ocorrer em outros cenários, conforme apontado por outras pesquisas 

científicas, como em Brandão, Silva e Palos (2005). 

Sobre como a intangibilidade dos objetivos das organizações dificultam a mensuração, 

para 5 dos respondentes, esse é um obstáculo, enquanto 2 respondentes disseram que não e 

outros 2 deram respostas imprecisas. Contudo, considerando a dificuldade apontada pelos 

respondentes para o estabelecimento de uma boa relação causa-efeito nos resultados mais 

qualitativos, concluímos que para alguns dos objetivos intangíveis a avaliação representa um 

desafio maior. A fala do Sr. Fulano da Coopalm (informação verbal14), gestor de uma das 

cooperativas é nesse sentido: “Quando são questões assim que você vai avaliar mais do ponto 

de vista qualitativo, e que não é um relatório do sistema tão fácil, aí já começa a dificultar”. 

 

Tabela 4 – Desafios contraditórios para a realização da avaliação 

Desafios Sim Não 
Inter-

mediário 
NS
R 

NSA 
Im-

preci-
so 

Dificuldades na coleta dos dados necessários para a 
avaliação. 

4 5 0 0 0 0 

Falta qualificação da equipe para realizar a avalia-
ção. 

5 4 0 0 0 0 

                                                 
14 Entrevista concedida por Coopalm, Fulano da. Entrevista X. [set. 2019]. Entrevistador: Laerson 

Morais Silva Lopes. Ituberá, 2019. 1 arquivo.mp3 (47 min.). 
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Os nossos objetivos são intangíveis, que são de 
difícil mensuração. 

5 2 0 0 0 2 

Não encontramos softwares adequados que nos 
auxiliem. 

4 3 0 1 0 1 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Portanto, diante das análises expostas, entendemos que são desafios para a realização de 

avaliação nessas organizações os seguintes elementos: 

 

i. Falta qualificação para a síntese e análise dos dados coletados na avaliação; 

ii. Alguns dos objetivos intangíveis são de difícil mensuração e, segundo os 

respondentes, há um desafio na dificuldade em estabelecer uma boa relação de 

causa-efeito; 

iii. Ainda na visão desses respondentes, softwares para avaliação não são de 

conhecimento ou acessíveis para essas organizações; 

iv. Embora haja limitações de recursos financeiros, materiais, humanos e de tempo, as 

organizações já destinam esses elementos para a avaliação de resultados, sendo um 

desafio então a melhor compreensão sobre como direcioná-los de forma mais 

adequada para a avaliação de utilidade social. 

 

Esses dados confirmam, por exemplo, o que apontam, em ensaio teórico, os 

pesquisadores e consultores em avaliação Brandão, Silva e Palos (2005), de que são desafios 

para a avaliação as questões financeiras, o nível de qualificação dos atores envolvidos, a 

forma como os trabalhos são organizados e a necessidade de dedicar-se mais às áreas 

relacionadas com a execução das ações, o que contribui para a escassez de tempo. São 

resultados também apresentados por avaliadores, em pesquisa realizada pelo Instituto Fontes, 

em 2009, conforme apresentam Silva et al. (2014).  
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4.1.1.2 ESTÍMULOS À AVALIAÇÃO DA UTILIDADE SOCIAL 

 

Nesta seção, tratamos sobre os principais estímulos para que as organizações 

consideradas neste estudo realizem a avaliação. As questões são as apresentadas no estudo de 

Mitchell e Berlan (2016) e, da mesma forma que nos desafios, os resultados estão separados 

conforme os resultados das respostas. Conforme demonstrado na tabela 5, não são 

considerados estímulos à avaliação, segundo os respondentes, a exigência de doadores 

esporádicos; a exigência de órgãos fiscalizadores nem o fato de que essa avaliação demonstra 

à sociedade as falhas da organização. Nesse último aspecto, uma entrevistada de uma das 

casas nos apontou que conhecer as falhas é importante para que a organização possa, 

internamente, resolvê-las, mas isso não significa que a demonstração dessas falhas à 

sociedade seja um motivador da avaliação. Essa constatação corrobora com o entendimento 

que já havíamos construído anteriormente, de que a possibilidade de ter as falhas reveladas ao 

público em geral representa um obstáculo à realização da avaliação nessas organizações. Os 

resultados do trabalho de Mitchell e Berlan (2016) também vão nesse sentido. 

 

Tabela 5 – Estímulos refutados para a realização da avaliação 

Estímulos Sim Não 
Inter-
mediá-

rio 
NSR NSA 

Im-
preciso 

Demonstra à sociedade as nossas falhas. 3 6 0 0 0 0 

Exigência de órgãos fiscalizadores. 0 9 0 0 0 0 

É uma exigência dos doadores esporádicos. 0 8 0 0 1 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Na tabela 6, apresentamos o que os respondentes apontaram como principais 

motivações para a realização da avaliação. Assim, todos os respondentes apontaram que ela 

“ajuda a entender o que funciona e o que não funciona em nossas ações”; e “Se um programa 

não estiver funcionando, a avaliação relata claramente seu fracasso”. Corroboram com essas 

respostas, os relatos obtidos nas entrevistas e mesmo nos grupos focais, a exemplo da fala do 

Sr. Fulano da CFR-I (informação verbal), gestor de uma das casas, de que as avaliações 

contribuem para verificar que o projeto está cumprindo com seus objetivos, e por isso a 
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necessidade também de fazer a avaliação com maior frequência. Mais contributiva ainda é a 

fala de Sr. Beltrano da CFAF (informação verbal), egresso de uma Casa Familiar e, portanto, 

beneficiário direto das ações dessa organização: 

 

(...) o objetivo das casas é manter o jovem no campo e com qualidade de vi-
da. Então, como é que a casa vai estar aplicando um projeto dessa imensidão 
sem ter a certeza de que realmente tá tendo o impacto que foi planejado? En-
tão, essa avaliação tem que ser feita, ela é obrigatória, e através dela também 
que vai saber se está tendo alguma deficiência, algum problema que, além do 
que é disponibilizado para o jovem ficar no campo, se ainda falta alguma 
coisa a mais pra fixar mesmo ele no campo, porque alguns ficam na casa, é 
beneficiado mas mesmo assim vai embora.  
 

As respostas sintetizadas na tabela 6 também evidenciam que são estímulos para a 

realização de avaliação o fato de que ela demonstra para os beneficiários como as 

organizações estão contribuindo nas suas vidas (8); “Contribui para a obtenção dos recursos 

financeiros necessários para os projetos” (9); “Serve como meio de prestar contas dos 

recursos empregados” (8); e “É importante como estratégia de comunicação com os 

interessados na atuação da organização” (8). Foi o que também percebemos ser evidenciado 

por uma colaboradora do IDC. 

 

Tabela 6 – Estímulos confirmados para a realização da avaliação 

Estímulos Sim Não 
Inter-
mediá-

rio 
NSR NSA 

Im-
preciso 

Nos ajuda a entender o que funciona e o que 
não funciona em nossas ações. 

9 0 0 0 0 0 

Demonstra aos beneficiários como estamos 
contribuindo nas suas vidas. 

8 1 0 0 0 0 

Contribui para a obtenção dos recursos finan-
ceiros necessários para os projetos. 

9 0 0 0 0 0 

Se um programa não estiver funcionando, a 
avaliação relata claramente seu fracasso. 

9 0 0 0 0 0 

Serve como meio de prestar contas dos recur-
sos empregados. 

9 0 0 0 0 0 

É importante como estratégia de comunica-
ção com os interessados na atuação da orga-
nização. 

8 1 0 0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
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Na tabela 7, há também questões para quais as respostas objetivas não são conclusivas 

por si só, como a questão sobre “se a avaliação faz parte da cultura da organização”. 

Analisando o conteúdo das entrevistas, nas respostas mais qualitativas, percebemos que as 

respostas de que a avaliação fazia parte da cultura organizacional, na verdade, tratava-se da 

avaliação de resultados em termos de processos, como foi percebido na resposta dada por uma 

entrevistada de uma das organizações, no grupo focal, ou da fala do Sr. Fulano da CFRPTN 

(informação verbal), gestor de uma das casas: 

 

Sim. A cultura a nível interno, a cultura a nível interno de retorno, isso faz 
parte da cultura da organização de avaliar internamente a instituição. Em re-
lação à parte do programa, foi algo novo que foi feito e não sei se isso vai 
ter, ou talvez com o apoio do próprio índice, de que isso vai acontecer e 
quanto tempo que tem de ser repetido. A gente chegar e fazer uma análise 
nesse sentido. 

 

A própria resposta, mesmo iniciada com um “Sim”, denota na sua sequência que a 

avaliação não pode ser considerada como rotina dessa organização, visto que nem o próprio 

gestor sabe dizer se a última que houve (contratada pela mantenedora do programa) voltará a 

ser repetida, nem quando voltará. Auxilia-nos na conclusão de que a cultura organizacional 

não é um motivador para a avaliação de utilidade social nessas organizações, a própria análise 

que já fizemos das respostas apresentadas na tabela 1, na seção em que tratamos dos 

indicativos sobre a cultura de avaliação (não) existente nessas organizações. 

Quanto ao fato de a exigência de investidores ser um elemento motivador da realização 

da avaliação, com a análise de conteúdo das entrevistas, das narrativas dos respondentes, 

percebemos que os investidores não exigem, mas de algum modo as organizações se sentem 

estimuladas a fazer para apresentar, o que se afina com alguns dos estímulos que vimos acima 

(“Contribui para a obtenção dos recursos financeiros necessários para os projetos”; “Serve 

como meio de prestar contas dos recursos empregados”; e “É importante como estratégia de 

comunicação com os interessados na atuação da organização”). 

Mas, de todo modo, o que foi percebido também é que esses investidores, em geral, 

exigem outros tipos de relatórios, voltados mais à prestação de contas financeira e à 

apresentação de dados quantitativos, e não avaliação de utilidade social, na forma que estamos 
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tratando. Percebemos isso, por exemplo, na fala da Sra. Ciclana da CFRPTN (informação 

verbal), colaboradora de uma das casas: 

 

(...) a gente fica muito mais preso às exigências, podemos assim dizer, desses 
parceiros, né?! O que eles pedem de avaliação e não tem essa maturidade, 
esse olhar para a instituição de modo geral, justamente com esse propósito 
de apresentar, de mostrar esse resultado principalmente para a comunidade a 
qual a gente atende. 

 

Essa influência de investidores, de modo a fazer com que as organizações considerem 

como procedimentos de avaliação os elementos quantitativos e financeiros exigidos pelos 

mesmos, é também indicada na literatura, a exemplo dos trabalhos de Mitchell e Berlan 

(2016; 2018). 

 

Tabela 7 – Estímulos contraditórios para a realização da avaliação 

Estímulos Sim Não 
Inter-
mediá-

rio 
NSR NSA 

Im-
preciso 

Faz parte de nossa cultura organizacional. 5 4 0 0 0 0 

É uma exigência dos investidores. 4 5 0 0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

A partir dos resultados expostos acima, consideramos que são estímulos para a 

realização de avaliação nas organizações aqui estudadas os seguintes elementos: 

 

i. A avaliação ajuda a entender o que funciona e o que não funciona nas ações, 

relatando claramente o fracasso; 

ii. Ela demonstra aos beneficiários como a organização contribui nas suas vidas; 

iii. Contribui para a obtenção dos recursos financeiros necessários para os projetos; 

iv. Serve como meio de prestar contas dos recursos empregados; 
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v. É importante como estratégia de comunicação; 

vi. E, embora a avaliação dos resultados de médio e longo prazo não seja uma 

exigência de investidores, as organizações se sentem estimuladas a fazer avaliação 

em busca de elementos para demonstrar a esses investidores outros resultados da 

atuação delas.  

 

Podemos dividir esses estímulos em dois tipos: (i) estímulos relacionados a aspectos 

internos, de gestão interna para melhoria das práticas (CHIANCA, 2001; FIS; IBOPE; IF; 

IPM, 2009); e (ii) estímulos relacionados com a legitimação da organização frente à sociedade 

e, principalmente, a investidores parceiros, como argumentam Silva et al. (2014) e Maurer 

(2016). Os maiores estímulos estão relacionados com aspectos que melhoram a imagem da 

organização perante aos seus beneficiários e investidores, bem como quanto ao potencial que 

a avaliação tem para fornecer informações para que a organização melhore suas práticas. No 

primeiro aspecto, cabe dizer que essas respostas corroboram o que afirmam Mitchell e Berlan 

(2018), de que a avaliação permite que as organizações demonstrem aos investidores a 

importância de receberem mais recursos e demonstram também à sociedade o potencial da 

organização para gerar benefícios sociais. 

Um aspecto que tratamos como o quinto mito da avaliação, apresentado no referencial 

teórico (subseção 2.2.2), é o de que a avaliação só é vista como mais interessante, ao ponto de 

ser amplamente divulgada, em relação aos aspectos positivos desvelados por ela. Nesse 

sentido, poucos concordaram que a demonstração das falhas à sociedade os motive a avaliar, 

o que revela que a maioria dos respondentes não compreende que a própria demonstração de 

conhecimento sobre os próprios erros (ou pontos de melhorias), pode ser utilizada como algo 

positivo para as partes interessadas na organização. Afirmamos isso considerando algumas 

das contribuições que a avaliação permite, por exemplo, o fato de ela funcionar como um 

processo de aprendizagem, que gera melhorias, corrige rumos e evita desperdícios de recursos 

(BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005; COELHO; Lopes, 2009; FAJARDO; ALONSO, 2019; 

MINAYO, 2005). No contexto de escassez de recursos (CHIANCA, 2001), demonstrar a 

investidores e à sociedade que conhece suas falhas, é também um meio de demonstrar que a 

organização é capaz de corrigir rumos e preservar esses recursos escassos. 
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Seria, assim, uma demonstração de que, ao conhecer tais erros através de uma avaliação 

bem realizada, a organização estará mais bem preparada para seguir, os corrigindo inclusive. 

Porém, segundo um dos colaboradores de uma organização, o Sr. Ciclano da CFRPTN 

(informação verbal), como já dito, os resultados da avaliação estão sendo demonstrados com 

maior tranquilidade para a sociedade porque, na visão dele, a maioria desses resultados foi 

positiva. Porém, para esse mesmo entrevistado, “quando chega no negativo, a gente percebe 

um mal-estar, um constrangimento de apresentar isso”. 

Por fim, embora as organizações tenham indicado a importância da avaliação, essa 

prática ainda não faz parte da cultura da organização, de forma sistematizada, estruturada e 

rotineira, o que é confirmado pelo relato do gestor de uma das casas, de que a avaliação é 

realizada rotineiramente apenas para os processos internos. Ajuda a explicar esse contexto 

alguns dos desafios/obstáculos da avaliação que os respondentes apontaram, principalmente, 

aqueles relacionados com as restrições de recursos humanos, materiais, financeiro e de tempo, 

que são também alguns dos principais desafios apontados pelas organizações estudadas por 

Mitchell e Berlan (2016). Quanto a esses desafios, um diagnóstico aprofundado das práticas 

dessas organizações, especialmente daquelas práticas que elas já adotam no que diz respeito à 

avaliação, permite demostrar como é possível mitigar esses desafios.  

Nas análises feitas nesta seção, apresentamos os resultados observados no que diz 

respeito à cultura de avaliação, aos desafios e aos estímulos para esse processo, ou seja, 

conhecemos assim o cenário da realização da avaliação, identificando inclusive alguns dos 

interessados na avaliação bem como alguns dos objetivos do uso da avaliação por essas 

organizações. Adiante, considerando esses elementos, passamos a apresentar como a 

avaliação ocorreu ou ocorre nessas organizações. Além disso, apresentamos como os sujeitos 

e beneficiários dessas organizações, envolvidos nesta pesquisa, compreendem que a avaliação 

deve ser organizada, a partir de uma metodologia que, junto com eles, foi co-construída. 

 

5. AVALIANDO UTILIDADE SOCIAL JUNTO COM OS BENEFICIÁRIOS  

 

Nesta seção, buscamos apresentar aspectos sobre as práticas de avaliação existentes 

nessas organizações, sobre os seus procedimentos de avaliação. Nela ainda trazemos as 

recomendações dos sujeitos organizacionais e dos beneficiários sobre como avaliar e 
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apresentamos a proposta de metodologia co-construída junto com esses atores, considerando 

as suas contribuições bem como as práticas e instrumentos que essas organizações já adotam.  

 

5.1 UMA PROPOSTA CO-CONSTRUÍDA DE METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

DA UTILIDADE SOCIAL  

 

Aqui apresentamos com mais detalhes as práticas de avaliação da utilidade social que 

encontramos nas organizações, além das sugestões apresentadas pelos sujeitos e beneficiários 

dessas organizações. A partir principalmente dessas duas fontes que foi possível, junto com 

esses atores, co-construir a proposta de metodologia de avaliação, objetivo principal deste 

trabalho. Apresentamos na sequência os detalhes sobre toda essa co-construção, que aqui 

resolvemos batizá-la de Metodologia MAOUS, que representa a Metodologia para Avaliação 

de Organizações com Utillidade Social, a partir de alguns entendimentos: 

 

1. Ela é pensada para a avaliação em organizações da sociedade civil; 

2. Ela é capaz de demonstrar a utilidade social dessas organizações, nas variadas 

dimensões que a utilidade social pode ter; 

3. Ela possibilita que as organizações identifiquem como suas ações estão atendendo 

a coletividade, conforme os seus propósitos institucionais, gerando com isso um 

processo de aprendizagem quanto às suas intervenções e quanto ao seu processo 

avaliativo;  

4. A necessidade de envolver os sujeitos e beneficiários para co-construir, 

aproveitando o conhecimento e o que já se faz, desmitificando os processos e com 

a execução da avaliação junto com eles; 

5. É necessário considerar o contexto e as relações existentes, e como esses 

elementos influenciam os resultados dos projetos e a própria avaliação; 

6. Com isso, ela servirá para investidores públicos e privados para que esses 

identifiquem organizações de utilidade social. 
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Vejamos, então, como essa Metodologia MAOUS foi co-construída, quais são seus 

instrumentos, suas características e o seu funcionamento, entre outros aspectos. 

 

5.1.1 A perspectiva participativa e a condução da avaliação 

 

Nesta parte do trabalho, discutimos sobre como deve ser a condução da avaliação e 

tratamos nessa discussão, pelo menos, de um dos mitos que já expusemos neste trabalho: o de 

que só é possível obter imparcialidade na avaliação quando os sujeitos das organizações não 

participam do processo. Inclusive, esse entendimento surgiu em uma das entrevistas, numa 

fala do Sr. Fulano da CFRPTN (informação verbal), numa crítica à autoavaliação. Para ele, a 

avaliação deve ser conduzida por um agente “O mais externo possível, sem nenhum tipo de 

vínculo ou contato, porque senão a fé fica abalada das informações”. Contudo, há quem pense 

diferente e, nesse sentido, é importante trazer a visão do Sr. Beltrano da CFAF, beneficiário 

direto da Casa Familiar Agroflorestal de Nilo Peçanha, quando questionado se a avaliação 

deveria ser realizada exclusivamente por agentes externos: 

 

Eu acho que não, porque a empresa vem de fora. Beleza, se ela pegar, se ti-
ver profissionais daqui da região, beleza. Os profissionais já vão conhecer a 
dificuldade da gente, o dilema da gente. Mas, como é que vão vir profissio-
nais de outra região pra cá, para fazer pesquisa e tal, sem nem conhecer a re-
alidade que a gente vive direito? Conhece assim, por cima, por papel, mas na 
prática não sabe nada. 

 

A partir dessa fala, do que encontramos na literatura sobre avaliação e, de maneira 

geral, sobre o conhecimento que já se tem sobre todas as possibilidades de construção dos 

saberes científicos em geral, com a atuação dos sujeitos organizacionais, outras falas merecem 

ser analisadas, contrárias ao argumento de que só possível ter rigor científico e imparcialidade 

com afastamento entre “sujeito” e “objeto”. O Ciclano da CFRPTN (informação verbal), 

colaborador da mesma Casa Familiar do gestor citado acima, reconhece que um elemento que 

um cuidado necessário para a realização da avaliação com a inclusão dos sujeitos da 

organização é com o risco do conflito de interesses entre o que agente interno deseja 
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apresentar com a avaliação e os resultados efetivamente alcançados. Ele diz que o 

complicador do agente interno é de ele “confundir o afã de querer provar que está certo e a 

seguridade do que ele está querendo ver. (Já tem uma resposta que ele deseja) e ele vai buscar 

provar aquilo. Esse é um problema”.  

De todo modo, esse mesmo colaborador entende que a participação dos membros das 

organizações na avaliação é importante para checagem dos dados e análises, para obter a 

perspectiva de agentes externos e internos, ou seja, ele defende a avaliação participativa. A 

inclusão dos agentes da organização foi também o entendimento da Ciclana do IDC 

(informação verbal), pois para ela o avaliador externo, sozinho, pode desconsiderar aspectos 

do contexto sobre os quais ele não conhece, por não conviver diariamente naquela realidade 

e/ou por não ser possível mesmo, para alguém externo, perceber certas nuances do processo. 

Na avaliação que foi realizada pela consultoria externa contratada (RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO PDCIS; 2018), de acordo com o relato da Sra. Ciclana da 

CFRPTN (informação verbal), colaboradora da mesma casa citada no início dessa seção, “(...) 

sempre  ia um educador, às vezes nem tinha a intenção de ficar ali fiscalizando, mas pra 

deixar essas famílias mais seguras: ‘não, é tranquilo, pode responder as perguntas, não tem 

nada por trás’ (...)”. Segundo ela, “(...) porque às vezes as famílias têm muito receio porque 

tem muita gente aí enrolando, pegando dados (...)”, assim sendo, ela defende a participação 

dos sujeitos das organizações nesse processo. Mais do que isso, pelo relatado por essa 

entrevistada, nesse processo de avaliação contratado, houve participação dos membros das 

organizações desde o processo inicial do planejamento da avaliação: 

 

Eu participei do marco zero do processo, nós que levantamos os pontos a se-
rem avaliados, eram vários questionamentos e a gente foi colocando as pos-
sibilidades e tudo, eu acredito que já foi um bom trabalho, considerando a 
questão de distância, a própria dificuldade da família, essa comunicação, de 
se sentir a vontade para falar, eu penso que já foi um ponto positivo e de 
mostrar de fato que existe pontos a serem melhorados, a avançar. Então isso 
foi um ganho muito grande. 

 

Então, por fim, entendemos que a condução da avaliação da utilidade social deve 

envolver: (a) os agentes externos, com a sua competência específica do processo de avaliação 

e com a ausência de alguns sentimentos que naturalmente existe entre as pessoas próximas; e 

(b) os sujeitos e os beneficiários das organizações, pois esses atores trarão para o processo 
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tanto a percepção de quem já conhece a realidade a partir de seu olhar, quanto as suas 

competências operacionais, de campo, e que também são competências relacionadas com a 

avaliação, adquiridas previamente (como demonstraremos) ou construídas no processo.  

Esse formato se afina, por exemplo, com o proposto por Guba e Lincoln (1989), Minayo 

(2005) e Brandão, Silva e Palos (2005), numa perspectiva que considera que os sujeitos 

organizacionais importam, como defendem Streck (2010) e Streck e Adams (2012). 

Resumimos esse entendimento, de que a avaliação deve envolver agentes internos e externos, 

com a fala da Sra. Ciclana da OCT, colaboradora responsável pela avaliação em uma das 

organizações, que defende que a avaliação: 

 

... pode ser feita pela própria instituição, pela equipe que está responsável 
pela execução de um determinado projeto, ela tem que estar fazendo esse 
acompanhamento até como uma forma de se avaliar. Mas, é importante um 
terceiro olhar externo, um olhar sem apegos e sem sentimento no processo. 
Então, é importante uma terceira parte fazer essa avaliação (...) o trabalho ele 
vai nascer em conjunto, os membros da organização vão participar de tudo 
isso, mas esse olhar de quem está de fora é um olhar não viciado, então ele 
vai conseguir identificar um erro que às vezes na nossa rotina, a gente acos-
tuma com ele e o justifica, mas um olhar externo ele consegue ver e até mui-
tas vezes ajudar a enxergar uma solução para aquilo ali. 

 

Como vimos no quadro 5, essa questão também foi colocada para os dois grupos focais 

e o entendimento de que deve haver a participação de agentes internos da organização e de 

agentes externos, contratados, foi confirmado em ambos os momentos. Assim, através dessa 

etapa, verificamos que a avaliação deve envolver agentes internos e externos contratados.   

No entendimento dos participantes, desse modo, conforme afirma a Sra. Beltrana da 

CFRPTN (informação verbal15), que é egressa de uma das casas e que também já foi 

prestadora de serviços a organizações do programa, ao envolver esses dois tipos de agentes, a 

avaliação terá melhores resultados, pois o agente externo “(...) vai analisar e trazer algumas 

situações que às vezes o olhar de dentro está viciado e não consegue identificar”. Para ela, 

justificando a participação dos agentes internos, “(...) em outros pontos, o olhar de fora não 

tem o conhecimento daquelas atividades que estão sendo avaliadas, assim, ele não consegue 

identificar a mudança de cenário, por exemplo”. 

                                                 
15 Entrevista concedida por CFRPTN, Beltrana da. Entrevista XII. [ago. 2019]. Entrevistador: 
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Nas entrevistas individuais, o Sr. Beltrando do IDC (informação verbal16), um dos 

egressos do IDC chega a sugerir, na aplicação da avaliação, a participação inclusive de atores 

não contratados e não relacionados com a organização, como “(...) assistentes sociais e 

representantes do poder publico, para dar um peso e uma maior valoração a essa avaliação”. 

Porém, é preciso ter cuidado, pois a inclusão de pessoas tão externas, que não conheçam o 

processo e sem as responsabilidades definidas por uma relação contratual, pode não trazer 

melhorias ao processo, pelo contrário, pode fazer com que ele seja algo interminável. 

Portanto, considerando a necessidade e importância da participação de agentes externos 

contratados e, o mais importante, que os sujeitos organizacionais e os beneficiários precisam 

participar da avaliação, desde o processo de planejamento da mesma, apresentamos adiante 

quais são as sugestões vindas dos sujeitos das organizações do Baixo Sul do Recôncavo, 

consideradas neste estudo. 

 

5.1.2 Aprendendo com avaliações anteriores: o que fazer e o que não fazer  

 

Nesta seção do trabalho, apresentaremos o que o campo revelou a respeito de seus 

processos e experiências de avaliação, pontuando quais são as recomendações sobre o que 

deve ser adotado e o que deve ser evitado para realizar a avaliação nas organizações. Nesse 

sentido, as entrevistas individuais buscaram conhecer as práticas de avaliação já existentes nas 

organizações aqui consideradas, e com isso conhecer os desafios, dificuldades e as sugestões 

dos sujeitos organizacionais, inclusive soluções para esses desafios. Além, também, da 

indicação do que não é possível solucionar e deve ser evitado no processo de avaliação. Nesse 

sentido, na realização das entrevistas, buscamos sempre fomentar esses tipos de indicação.  

Neste processo, também solicitamos, sempre que citados, os instrumentos de avaliação 

já adotados pela organização, pedindo também o apontamento sobre as dificuldades e 

melhorias para os mesmos. Fomos informados em uma das visitas exploratórias, em 2018, 

                                                                                                                                                         
Laerson Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (41 min.). 

16 Entrevista concedida por IDC, Beltrano do. Entrevista VII. [ago. 2019]. Entrevistador: Laerson 
Morais Silva Lopes. Presidente Tancredo Neves, 2019. 1 arquivo.mp3 (75 min.) 
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sobre a realização de uma avaliação por meio de uma consultoria externa contratada. Desse 

modo, nas entrevistas já procuramos saber também sobre o que foi aprovado, e recomendado, 

pelos sujeitos das organizações e beneficiários, bem como o que não foi aprovado em relação 

a essa avaliação contratada.  

Apresentamos aqui os resultados de todos esses levantamentos no campo. Como as 

“contraindicações”, por vezes, vinham acompanhadas das indicações, optamos por apresentar 

os resultados separando-os por temáticas. Assim, em cada um dos tópicos que seguem, serão 

apresentadas tanto as práticas não recomendadas quanto o que a análise dos instrumentos 

utilizados, os sujeitos organizacionais e/ou os beneficiários recomendam que seja adotado. 

 

5.1.2.1 Como se comunicar na obtenção de dados 

 

Uma das sugestões diz respeito à forma de comunicação com as pessoas que forem 

participar, como respondentes, da avaliação. Nesse sentido, o colaborador de uma das 

cooperativas entende que as entrevistas e grupos focais podem facilitar porque deixam os 

produtores mais à vontade. Segundo Sr. Beltrando do IDC (informação verbal), um dos 

jovens egressos, esse processo de realização da avaliação junto aos beneficiários tem de ser 

um exercício empático, de extração minuciosa dos dados e informações que se deseja obter, 

em que é preciso “(...) cavar isso no jovem, isso que você quer saber, de que forma eu cavo a 

ponto de entender o impacto (...) fazendo perguntas que toquem, fazendo com que saiam as 

respostas que você busca (...)”, em que é preciso estar “sensível à realidade do jovem”. 

Nesse sentido, as organizações precisam estar atentas a uma comunicação que seja 

capaz de captar o que a avaliação precisa, mas ao mesmo tempo seja acessível e empática. 

Contudo, parece ter havido algum descuido quanto a isso, segundo a fala do Sr. Ciclano da 

CFRPTN (informação verbal), sobre o instrumento desenvolvido pela consultoria externa: 

“Depois foi maturando e foram feitas algumas contribuições que, a meu ver... faltou expertise 

dos próprios dirigentes para explorar mais esse questionário, a linguagem foi um pouco 

técnica”. Assim sendo, é preciso, segundo verificamos nas entrevistas, a adoção de uma 

linguagem compreensível e não rebuscada, como relatado por esse mesmo colaborador: 
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O distanciamento ainda, ou as terminologias muito distante da realidade dos 
beneficiários, sobre o contexto de instrução, sobre o contexto social. Sobre 
se a gente pensa que até mesmo os nossos colaboradores ou meus pares não 
dominam, mesmo tendo instrução, mesmo sendo instruídos, eles não domi-
nam as terminologias, os métodos, o contexto da avaliação, imagine o bene-
ficiário que está lá na ponta, a pessoa sem instrução, uma pessoa que tem 
uma limitação nesse sentido. Então, uma linguagem adequada dos instru-
mentos... 

 

Para facilitar esse processo de “garimpo”, bem como facilitar o entendimento sobre a 

utilidade social que as organizações têm na vida dos respondentes, um caminho é a 

apresentação das questões, sempre que possível, com as respostas trabalhadas através de 

escalas de intensidade, como é trabalhado no Barômetro da Sustentabilidade adotado na OCT, 

e foi sugerido como adoção pela colaboradora. Nesse instrumento, a título de exemplo, para 

cada indicador é atribuída uma pontuação que varia de zero a cem. Posteriormente, essas 

notas são tabuladas e classificadas dentro de uma escala de intensidade para a representação 

de um desempenho que varia entre o ruim e o ótimo. Assim, a forma como as questões são 

formuladas e apresentadas pode facilitar tanto a coleta de dados quanto o seu tratamento 

posteriormente, para gerar informações importantes às diversas partes interessadas. 

 

5.1.2.2 É preciso conhecer bem os objetivos da organização e da avaliação 

 

No campo, percebemos também a preocupação em entender bem os objetivos da 

organização, conforme a fala do colaborador de uma das Casas Familiares, de que é preciso 

conhecer bem e até mesmo revisar os objetivos da organização. Com isso, no processo de 

avaliação, é preciso entender o que se pretende saber (os propósitos da organização) para 

então definir melhor a forma de perguntar. Essa preocupação quanto a forma já havia sido 

apresentada pela Sra. Ciclana do IDC (informação verbal), colaboradora que informou sobre a 

dificuldade existente na formulação das questões nos instrumentos de avaliação, para evitar 

perguntas que não contribuem na avaliação nem mesmo guardem relação com os objetivos 

institucionais. Essas sugestões mantém uma relação com o que tratamos logo acima, no que 

diz respeito à participação de agentes internos no planejamento e na realização da avaliação, 
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de modo que esses possam contribuir, pelo conhecimento do contexto da atuação das 

organizações, para que essas dificuldades quanto à forma de comunicação e o distanciamento 

dos objetivos institucionais possam ser evitados ou minimizados. 

Outro encaminhamento, que guarda relação com o conhecimento dos objetivos da 

organização e da avaliação, é quanto a necessidade de qualificar a equipe da instituição para 

que conheçam esses objetivos, para que atuem na construção da metodologia e para que 

entendam quais são os métodos que serão utilizados pela organização. É necessário alinhar 

com esses atores organizacionais os objetivos da avaliação, como informa a Sra. Ciclana do 

IDC (informação verbal): “(...) que toda a equipe compreenda qual é o caminho que a 

instituição entende que é o correto para fazer a avaliação, qual a metodologia, e para isso, a 

gente precisa ter um norte mesmo, assim, a nível conceitual também (...)”.  

Nesse sentido, uma boa sugestão é a construção do marco lógico da avaliação, como 

também foi feito na avaliação realizada pela consultoria externa, conforme informado no 

Relatório de Avaliação do PDCIS (2018). Nesse marco lógico, é descrita a Teoria da 

Mudança dos projetos, apresentando os seus insumos, as atividades realizadas e as respectivas 

saídas (produtos), além dos objetivos de curto, médio e longo prazo, com as metas e 

indicadores, além das fontes de verificação. O alinhamento com a equipe, para que tomem 

conhecimento desses aspectos da avaliação que será desenvolvida, permite melhor emprego 

dos recursos financeiros, humanos e materiais que as instituições já direcionam para processos 

de avaliação. Na seção 5.3, apresentamos uma construção da Teoria da Mudança que, a partir 

deste estudo, entendemos que melhor retrata o contexto e a atuação dessas organzições, com a 

apresentação dos objetivos de curto, médio e longo prazo, entre outros aspectos. 

 

5.1.2.3 É preciso ter autonomia na avaliação 

 

Como vimos, a avaliação nas OSC tende a ser muito influenciada pelas exigências dos 

investidores, sobretudo no que diz respeito aos procedimentos que essas organizações 

utilizam para avaliar. Desse modo, inclusive, geralmente priorizam procedimentos de 

prestação de contas (com práticas de avaliação da eficiência financeira e da eficácia no 
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cumprimento dos números/metas). Há situações que o próprio escopo do que será considerado 

na avaliação, inclusive em termos de público, é ditado pelo investidor. 

Nesse sentido, uma dificuldade metodológica encontrada na avaliação realizada na 

consultoria externa é o fato de poucos empreendimentos analisados terem sido beneficiários 

tanto das casas ou das cooperativas, quanto da OCT, instituição que busca justamente 

fomentar nos produtores rurais a preocupação com a conservação produtiva, que é a produção 

junto com a conservação ambiental. Essa dificuldade pode ser resultante de uma fragilidade 

na própria atuação das organizações, que foi apontada nessa avaliação e confirmada pelos 

entrevistados: a baixa integração entre as ações de algumas das instituições. Mas, há um fator 

observado no campo que também explica esse problema, e tem relação com o fato de que as 

organizações consideradas na avaliação foram apenas as que ainda estavam vinculadas ao 

PDCIS, ou seja, as únicas que ainda interessavam ao investidor que financiou a avaliação. 

Assim, é importante conhecer essa dificuldade metodológica, para que a metodologia de 

avaliação proposta seja pensada de modo a minimizá-la, por exemplo, criando extratos 

específicos com os potenciais participantes da avaliação da utilidade social, de modo que a 

seleção de beneficiários de um leque maior de organizações seja garantida. Quando nesta teste 

incluímos nas análises o IDC e a COOPALM, contribuímos para a resolução deste problema. 

 

5.1.2.4 Quanto ao público e a quantidade de respondentes 

 

Quantos às pessoas com as quais a avaliação deve ser aplicada, houve sugestão da 

aplicação com os beneficiários diretos e indiretos, como membros da família, mas também 

com a recomendação da utilização de grupos de controle, como foi utilizado pela avaliação 

contratada junto à consultoria externa e é recomendado pela literatura (COELHO;  LOPES, 

2009; MITCHELL; BERLAN, 2016; KSOLL et al., 2016). O Sr. Fulano da CFR-I 

(informação verbal), gestor de uma das Casas Familiares, relata que: “é necessário fazer um 

caso/controle na região porque existem outros fatores que não conseguimos controlar”. Ele, 

então, questiona: “Será que o avanço que foi obtido durante os três anos do período de 

formação da Casa Familiar foi igual, superior, melhor, inferior em outras situações?”.  
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Nesse sentido, o Sr. Beltrano do IDC, um dos egressos beneficiários, indicou atores que 

por vezes não são lembrados, a exemplo de beneficiários de outros projetos, o que nos parece 

interessante; além da consideração de professores de outras instituições que o jovem estuda e 

até representantes do poder publico. Contudo, nessas duas últimas sugestões, pensamos que é 

preciso parcimônia para também não extrapolar demais a amplitude das pessoas consideradas, 

de modo a inviabilizar a realização da avaliação. 

Quanto ao número de respondentes, na avaliação realizada pela consultoria externa, por 

exemplo, “(...) foram coletados dados em 190 unidades agrícolas, realizadas entrevistas com 

190 agricultores e 124 jovens localizados em nove municípios do Baixo Sul da Bahia” 

(RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO PDCIS, 2018). Diante das conversas com os gestores 

das casas, verificamos que os ingressos e os egressos totalizam aproximadamente 70 a 80 

jovens, anualmente, para cada Casa Familiar. Quanto ao IDC, verificou-se em torno de 500 

atendimentos por ano, entre atendimentos jurídicos, serviços cadastrais e jovens inscritos em 

projetos. Quanto às cooperativas, uma delas tem em torno de 300 cooperados ativos e outra 

em torno de 150 em atividade. Na OCT, segundo a colaboradota entrevistada, há em torno de 

seiscentas famílias cadastradas.  

Somando esses números, estamos falando num universo total em torno de 1.800 pessoas 

atendidas por esse conjunto de organizações. Com esse número, e considerando a necessidade 

de inclusão dos casos-controle, é preciso trabalhar com uma seleção de respondentes nesse 

conjunto de beneficiários, o que é perfeitamente possível com as ferramentas e métodos 

existentes, caso opte-se por uma abordagem quantitativa. Com abordagens qualitativas, esse 

número pode ser mais reduzido. De todo modo, no que diz respeito aos tipos de públicos, a 

proposta a seguir foi corroborada com os participantes dos grupos focais realizados nesta 

investigação: 

 

 Em relação às Casas Familiares e ao IDC: discentes e egressas/os, como 

beneficiários; e candidatas/os não selecionados e pessoas da comunidade, no 

grupo de controle;  

 Nas cooperativas: Cooperadas/os e ex-cooperadas/os, como beneficiários; e 

pessoas da comunidade, no grupo de controle; 
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 Na OCT: produtoras/es rurais atendidas/os, como beneficiários; e postulantes não 

atendidas/os e pessoas da comunidade, no grupo de controle. 

 

Necessário também, após o desenho da metodologia e da construção de seus 

instrumentos, é que o processo seja submetido a testes, que validem o desenho e os 

instrumentos, como feito pela consultoria externa junto a alguns estudantes, conforme 

informou o Sr. Ciclano da CFRPTN: “(...) foi feito um questionário muito mais robusto, a 

turma do terceiro ano que está na casa hoje (na data da entrevista), muitos deles foram 

entrevistados, no ano passado, em 2018, quando eles eram segundo ano”. Esses testes devem, 

preferencialmente, ser realizados com esse mesmo público, em um extrato do mesmo. 

 

5.1.2.5 Sobre o contexto da atuação das organizações 

 

A responsável pela área de avaliação de umas das organizações relatou que as 

avaliações precisam considerar a atuação das organizações como um todo, já que elas formam 

uma rede de empreendimentos vinculados a um programa integrado de desenvolvimento. 

Contudo, embora entenda essa necessidade de olhar os resultados da rede, ela demonstra uma 

preocupação com o fato de que a avaliação precisa também tem um olhar para as 

organizações individualmente.  

Além disso, para algumas organizações, como é o caso da OCT em que ela atua, é 

preciso também olhar os beneficiários buscando separá-los conforme o tipo de atendimento 

que eles recebem. Ou seja, conforme verificamos na literatura (SOWA; SELDEN; 

SANFORT, 2004), a metodologia de avaliação precisa ser adaptável aos diversos contextos. 

No caso da OCT, o que a Sra. Ciclana da OCT (informação verbal) aponta é que a 

organização tem variados projetos que podem ser desenvolvidos com as produtoras e 

produtores rurais, e que em alguns casos muitos projetos são realizados em uma única 

propriedade, enquanto que em outros apenas um projeto é realizado. Assim sendo, ela indica 

que ao analisar o resultado que a OCT gera na vida de seus beneficiários, é preciso considerar 

que quem foi atendido por um projeto apenas, terá um resultado diferente de quem foi 
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atendido por dois, três ou vários projetos. Assim, na fala dela, percebemos a necessidade de 

uma metologia de avaliação adaptável... 

 

(...) às particularidades de cada (beneficiário) para evitar que fique mascara-
do o resultado. Porque, muitas vezes, a gente tem um esforço muito grande, 
atua em frentes completamente diferentes e se você fizer uma média, parece 
que você não fez nada. Mas, quando você trabalha as particularidades de ca-
da projeto, você consegue medir a dimensão e impacto daquele projeto. E aí 
se você der uma olhada por projetos e depois você der uma olhada geral para 
a instituição, acho que você aproxima mais a avaliação de impacto do que de 
fato aconteceu. 

 

Outro elemento que justifica essas adaptações, ainda que seja quando da análise dos 

dados coletados, é o fato de que certos resultados são percebidos mais facilmente no curto 

prazo, enquanto outros levam mais tempo para se consolidar, ou mesmo para começarem a ser 

notados. Nesse sentido, surge a sugestão da Sra. Ciclana da OCT (informação verbal), de que 

a avaliação deva ocorrer, de repente, a cada três anos, como adotaram.  

Embora essa observação seja importante, entendemos que outros objetivos são atingidos 

no curto prazo. Assim, uma solução para isso é dada pelo próprio processo de escolha dos 

respondentes. Com a seleção de um egresso que estudou numa das casas há três anos, é 

possível obter as respostas necessárias (em termos de avaliação) quanto aos objetivos de 

médio ou longo prazo. Desse modo, é preciso que quem esteja realizando a avaliação esteja 

atento para compreender, em suas interpretações e relatos, como o perfil do respondente é 

importante para a observação dessas ou daquelas variáveis e/ou dimensões da utilidade social. 

 

5.1.2.6 Sobre como a avaliação pode levar a melhorias 

 

Outra indicação apresentada pela entrevistada Sra. Ciclana da OCT (informação verbal), 

que representa também um grande desafio para quem trabalha com avaliação. Segundo ela, a 

avaliação deve servir como um instrumento de apresentação dos resultados da atuação das 

organizações, deve servir como um meio de identificar em quais aspectos a organização falha 

ou não consegue atingir os objetivos pretendidos, contudo, é preciso que essa avaliação tenha 
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também o potencial para apontar soluções, que sirvam para o planejamento das ações para os 

períodos seguintes: “(...) eu acho que a avaliação não é só identificar o que está certo ou está 

errado, mas também apresentar ideias de solução, apresentar caminhos, é oportunizar esse 

diálogo (...)”. Essa fala coaduna o que Coelho e Lopes (2009) entendem sobre o que deve ser 

demonstrado, também, pela avaliação, ou seja, a avaliação precisa mostrar os possíveis 

caminhos para que melhorias nas intervenções possam ser alcançadas. 

Baseados nessa indicação, uma ideia que foi pensada para a proposta de metodologia é 

de,  nos relatórios de avaliação, fazer constar algo na forma de painel de instrumentos, a partir 

das dimensões da utilidade social e com os respectivos indicadores apontando para quais 

variáveis a organização está tendo bons desempenhos e para quais variáveis é preciso que a 

organização volte mais atentamente a sua atenção. Esse painel pode aparecer também na 

forma de gráficos, ou numa forma mais lúdica e holística, como podemos ver no Barômetro 

da Sustentabilidade ou na Mandala da Auto-Avaliação Reflexiva (BOULLOSA; SILVA 

JÚNIOR; FRANÇA FILHO, 2015). 

 

5.1.2.7 Sobre o uso dos dados internos em complemento aos dados externos 

 

Outro aprendizado do campo é que alguns dados para a avaliação já são controlados 

pela organização ou por órgãos reguladores. Nesse caso, quanto a algumas variáveis, nem 

sempre a resposta dos beneficiários será a melhor fonte, pois a eles faltariam elementos para 

definir, por exemplo, o que pode ser considerado como bom, correto ou, por exemplo, 

aceitável na legislação. É o caso da cobertura das áreas de paisagem produtiva, “(...) porque 

não adianta você perguntar, sempre vai achar que está coberta, porque pode ter apenas uma 

árvore fazendo sombra, mas, a situação de cobertura aqui que a gente fala é a prevista na 

legislação (...)”, conforme relatado por uma colaboradora da OCT (informação verbal). Ela 

ainda cita outros exemplos, como a “presença de coliformes fecais, a potabilidade da água, 

água de consumo da família”, que são variáveis relacionadas com a dimensão ambiental, que 

os beneficiários sabem do que se trata, mas não possuem os instrumentos ou bases necessárias 

para definir o que seria satisfatório para tais variáveis. 
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Por outro lado, é preciso também buscar meios de submeter os dados internos ao crivo 

dos dados obtidos junto aos beneficiários. Na avaliação realizada pela consultoria externa, os 

avaliadores solicitaram em campo as possíveis “evidências comprobatórias da implementação 

do que foi planejado, além de buscar os valores referentes a todos os investimentos feitos e 

número de unidades agrícolas e jovens cadastrados e diretamente beneficiados pelo PDCIS” 

(RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO PDCIS, 2018, p. 23). Esse é outro desafio, mas é 

recomendável e necessário superá-lo, buscando a confirmação, por meio de documentos e 

dados, do que foi apontado pelas instituições ou pelos entrevistados. Para tanto, é 

imprescindível a atuação das instituições avaliadas no incentivo, junto a seus beneficiários, 

para que esses dados sejam disponibilizados. 

 

5.1.2.8 É preciso considerar a construção já existente no campo 

 

Aqui está o que entendemos a questão mais importante para uma boa prática de 

avaliação em organizações da sociedade civil, que é a necessidade de considerar os sujeitos 

das organizações e os beneficiários. Nos tópicos anteriores, já vimos como as recomendações 

desses agentes são importantes para a co-construção da avaliação e neste reforçamos tal 

importância demonstrando o amplo conjunto de práticas de avaliação já adotadas na mesma. 

Considerar isso é propugnar pela otimização dos recursos organizacionais. Vejamos! 

Há uma atividade nas Casas Familiares em que os jovens ingressantes, sob a orientação 

e acompanhamento dos monitores, realizam um levantamento, um diagnóstico, sobre várias 

situações e dificuldades enfrentadas pela comunidade em que vivem, conforme relatou a Sra. 

Ciclana da CFRPTN (informação verbal): “‘Como é que está a água da minha comunidade?’; 

‘Onde é descartado o lixo que as famílias usam?’; a questão dos agrotóxicos, quais os 

maquinários, estradas... Fazem um levantamento com 25 pontos (...)”. A partir desse 

diagnóstico, esses jovens realizam um seminário para a apresentação e discussão dessas 

situações e dificuldades com toda a comunidade. É uma atividade que faz parte do processo 

de formação do jovem, que induz a pensar nos problemas da comunidade e em possibilidades 

para resolvê-los. Não à atoa, é uma atividade que busca desenvolver a capacidade de se 

comunicar, de liderar, de se articular com os pares, enfim. 
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Além de atender esses importantes objetivos didáticos, essa atividade pode ter seus 

instrumentos ajustados e preparados, por exemplo, para a construção de um marco zero da 

situação desses jovens e da sua comunidade. Com isso, é possível atender uma necessidade 

apontada nas entrevistas individuais e que é prevista na literatura para que uma boa avaliação 

possa ser realizada, com maiores chances de captar o quanto a organização contribuiu para os 

resultados alcançados, ou seja, a realização do marco-zero, instrumento esse que é uma 

prática já realizada em algumas organizações, como informa a gestora de uma organização, a 

Sra. Fulana do IDC (informação verbal):  

 

(...) quando a gente seleciona os beneficiários, que nós fazemos uma inclu-
são qualificada com todos os inscritos que desejam participar, a gente faz o 
que chamamos de marco zero, que é um questionário que vai desde os dados 
pessoais aos dados sociais do adolescente, então lá (no instrumento marco 
zero) a gente pergunta o que ele tem de informação a cerca dos temas que 
vão ser trabalhados, mas também nós perguntamos sobre questão de gênero, 
questões familiares, socioeconômicas. 

 

Ou seja, esses instrumentos, utilizados com os mesmos objetivos didáticos dessa 

atividade, podem compor também o processo de avaliação da utilidade social das Casas 

Familiares e das outras instituições que atendem esses jovens e essas comunidades. Provocada 

sobre essa possibilidade durante a entrevista, a Sra. Ciclana da CFRPTN (informação verbal), 

colaboradora de uma das casas, fez uma interessante observação e sugestão: “Por exemplo, há 

um jovem da turma 12 (no ano de 2016) que se formou ano passado, e entrou um jovem agora 

na turma 15 (em 2019) que é da mesma comunidade do jovem da turma 12, e ele também vai 

precisar realizar esse seminário”. Ou seja, a repetição do processo de avaliação em 2019 na 

mesma comunidade, poderá contribuir para uma avaliação do cenário de jovens daquela 

comunidade, três anos após a atuação da instituição. 

Segundo ela, há pretensões da organização para esse encaminhamento, de repetir as 

aplicações dos instrumentos de avaliação para avaliar o antes e o depois, mas ainda não tem 

conhecimento sobre a realização de algo nesse sentido. Desse modo, percebemos que quando 

a dinâmica das atividades da organização é considerada por quem está responsável pela 

avaliação da utilidade social, conforme percebemos que pode ser feito no exemplo acima, é 

possível usar praticamente os mesmos recursos para, por exemplo, realizar a avaliação da 

utilidade social envolvendo jovens ingressos e egressos da instituição. 



                                                                                                                                                119 

Outro procedimento, ou rotina, que identificamos através da realização das entrevistas 

individuais foi o boletim de acompanhamento, através do qual o jovem tem sua rotina, 

atividades e desempenho monitorado pelos monitores, segundo a gestora de uma das Casas 

Familiares. Esse instrumento pode ser ajustado para que faça parte do processo de avaliação, 

com a aplicação pelos monitores das casas. É um procedimento realizado de forma combinada 

com os próprios instrumentos que os jovens usam para controlar suas atividades e projetos, 

conforme ratificou o gestor de outra Casa Familiar.  

Em uma das avaliações realizadas anteriormente, por demanda da mantenedora, 

chamada de “1.000 alunos” (SOUSA, 2019), foi adotado um questionário digitado em 

plataforma da internet e enviado para os jovens, alunos das casas, para resposta também por 

meio de dispositivos eletrônicos. Segundo a Sra. Ciclana da CFRPTN (informação verbal), 

essa alternativa não deve ser adotada, visto que “Se a gente for encaminhar um arquivo, 

alguma coisa para essas famílias, vai precisar da ajuda de outras pessoas, de repente, do 

jovem, então isso dificulta um pouco”. Ela ainda relata que a comunidade já está acostumada 

com a comunicação presencial, que é característica das ações das Casas Familiares. 

Para essas visitas presenciais, uma dificuldade retratada pela própria consultoria externa 

é que “As propriedades visitadas estão nas áreas rurais desses municípios, com dificuldades 

de acesso e contatos telefônicos” (RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO PDICIS, 2018, p. 

20). Essa dificuldade da logística também é apontada pelo gestor de uma das casas, que 

aponta para a necessidade de fazer a análise prévia do cenário. Contudo, quando as rotinas e 

práticas das organizações são consideradas no desenho do processo de avaliação, essa 

dificuldade de trânsito (sobretudo para avaliadores externos) é minimizada, pois a avaliação é 

incorporada a uma dinâmica já existente nas organizações. 

É importante mencionar que a consideração dos instrumentos que as instituições já 

utilizam é algo desejável por elas, conforme informou a Sra. Fulana da IDC (informação 

verbal), gestora de uma das instituições, quando perguntada se os instrumentos que elas 

usavam (ANEXO II) poderiam ser desconsiderados, para começarmos do zero a construção 

de um diferente, mesmo que ouvindo a instituição. Ela justificou a utilização de seu 

instrumento por entender que esses foram cuidadosamente pensados, planejados e construídos 

considerando o contexto que elas vivem da organização, com a seguinte resposta: 
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Esse questionário foi pensado justamente para dar esse norte mesmo. Por 
exemplo, tem conteúdos que a gente ouve adolescente dizer que nunca havia 
ouvido falar, como de autoestima, identidade (...) resiliência. Esses termos 
são comuns dentro do projeto e não são tão comuns para os jovens externos. 
Então, eu acho que é interessante demais a gente ter essa consciência porque 
através do projeto eles têm acesso a alguns temas que realmente o questioná-
rio demonstra, às vezes, o desconhecimento deles. 

 

Conforme vimos, as instituições também adotam a prática de os monitores coletarem 

dados sobre os jovens, em campo, através do “boletim de acompanhamento”. Além disso, 

uma prática em que os jovens realizam levantamento, junto à comunidade, para a 

identificação de diversos problemas que envolvem o local em que vivem para, com isso, 

realizar seminários que fazem parte das atividades didáticas das casas. Essas práticas também 

precisam ser consideradas no planejamento da avaliação e de seus instrumentos. 

Outro instrumento utilizado pelas instituições do PDCIS, que não foi considerado pela 

consultoria externa, é o PIP – Programa Integrado da Paisagem (ANEXO III), desenvolvido 

conjuntamente pelas instituições, conforme relata o Sr. Fulano da CFR-I (informação verbal): 

“A gente foi fazendo um levantamento junto à equipe daquilo que a gente entendia que eram 

de indicadores ou de dados que a gente entendia que eram importantes para a gente 

mensurar”. Pela descrição desse gestor, na elaboração desse instrumento já foram 

consideradas as dimensões econômicas, de produtividade (metas quantitativas atingidas), 

social e ambiental, que são dimensões importantes para o processo de avaliação.  

Isso reforça a importância de considerar o conhecimento construído pelas organizações 

e seus beneficiários. Reforça, também, como um dos maiores erros da construção de uma 

metodologia de avaliação é o não envolvimento desses atores e a não consideração das 

práticas que já são adotadas pelos mesmos, inclusive práticas que não necessariamente 

estejam voltadas para a avaliação. Assim, o procedimento de co-construção realizado nesta 

pesquisa, ao que nos parece, diferenciou-se do procedimento adotado pela consultoria externa 

justamente por contemplar, além dos indicadores obtidos do campo, também os instrumentos 

que elas próprias já utilizavam. No caso da consultoria externa, por exemplo, a transformação 

dos indicadores em instrumentos para a avaliação envolveu os sujeitos das organizações, 

segundo a fala de um colaborador de uma das casas: “Esse questionário, as instituições 

sentaram com essa consultoria que foi contratada, com experiência em avaliar projetos 

sociais... sentaram, construíram um marco zero, que era um questionário”. Porém, as 
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entrevistas aqui realizadas e o próprio relatório dessa consultoria externa demonstram que os 

instrumentos que essas organizações já utilizavam não foram levados em consideração. 

Ademais, não ficou demonstrada também a participação dos beneficiários.  

Descartar toda essa construção e esse histórico de práticas de avaliação já existentes nas 

organizações, além de desprezar o conhecimento já existente dos sujeitos organizacionais e 

beneficiários, é também onerar o processo de avaliação de utilidade social, dificultando a 

inserção desse processo na cultura organizacional. Esse conjunto de observações nos faz 

compreender que as avaliações, da forma como muitas organizações avaliam e mesmo com a 

participação de consultorias externas, são mais onerosas do que deveriam ser. Assim sendo, 

cientes desses erros aqui apresentados, buscamos não cometê-los com a metodologia co-

construída junto com os sujeitos e beneficiários das organizações. Por outro lado, buscou-se, 

sim, absorver todas as indicações do campo quanto ao que deve ser adotado no processo de 

avaliação, conforme apresentado na sequência. 

 

5.1.3 Dos instrumentos encontrados e dos propostos 

 

Como informado na metodologia deste trabalho, bem como descrito ao longo dos 

resultados expostos até aqui, tivemos acesso a alguns instrumentos que as organizações 

utilizavam em suas práticas de avaliação, conforme o entendimento e usos que essas tinham 

sobre essa prática. Pelo que já discutimos, percebemos que esses instrumentos são 

importantes referências para a co-construção de uma metodologia de avaliação de utilidade 

social que possa, além de ser eficiente, fazer parte da cultura das organizações à medida que 

considera as rotinas que essas já adotam no seu dia a dia.  

Uma ressalva importante é que os instrumentos que tivemos acesso e que aqui 

apresentamos podem não representar a totalidade dos instrumentos adotados por essas 

organizações, mas são esses apenas os que foram citados pelas organizações ao longo das 

entrevistas, sendo que nem todos foram disponibilizados por essas organizações durante o 

período de campo desta pesquisa. Para compreender melhor as possibilidades de contribuição 

desses instrumentos, apresentamos características deles que entedemos relevantes.  
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Inicialmente, um ponto importante a considerar é que uma parte desses instrumentos foi 

densenvolvida e já é utilizada por algumas das organizações. É o que ocorre, por exemplo, 

com o Mapa da Propriedade, com o PIP – Programa Integrado da Paisagem; e com o boletim 

de acompanhamento. Os dois primeiros são utilizados tanto pelas Casas Familiares quanto 

pela OCT, enquanto que o boletim de acompanhamento, segundo os entrevistados, é utilizado 

apenas pelas três Casas Familiares, o que foi confirmado também pelo egresso de uma das 

casas. Elaborado por técnicos de cada Casa Familiar, o Mapa da Propriedade (ANEXO IV) 

tem como objetivo fazer um diagnóstico sobre como estão distribuídas e são utilizadas as 

áreas das propriedades das famílias dos jovens ingressantes nas casas, mapeando dados como 

área produtiva com as respectivas culturas, áreas destinadas à preservação etc. Na figura 6, 

apresentamos um Mapa da propriedade da família de uma jovem estudante da Casa Familiar 

localizada em Nilo Peçanha: 

 

Figura 6 – Mapa da Propriedade de família atendida por uma Casa Familiar 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2020) 

 

Na figura, por não ser relevante para esta pesquisa, omitimos os nomes da jovem 

estudante e da responsável pela elaboração do Mapa. Esse instrumento, além de ser utilizado 
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para diagnóstico, é também utilizado para planejamento das ações a serem implementadas em 

cada propriedade. Ademais, com a realização de um novo Mapa após as intervenções 

realizadas pelos jovens, com a orientação dos monitores das casas e a partir do processo de 

formação realizado, bem como da ação de outros possíveis projetos do programa, é possível 

avaliar os resultados dessas intervenções na forma de uso da propriedade. Para isso, por 

exemplo, pode ser analisada a área destinada à preservação, aspecto da dimensão ambiental. 

Outro instrumento desenvolvido de forma articulada entre as casas e aplicado por elas 

quando do ingresso dos jovens, que já citamos, é o questionário PIP – Programa Integrado da 

Paisagem. No decorrer de suas cinco páginas, e com 58 questões, inicialmente são levantados 

alguns dados de identificação do jovem e de seu núcleo familiar. Ademais, esse instrumento 

contém itens para levantamento de dados da propriedade; um bloco com onze questões sobre 

dados sociais; um bloco com cinco questões sobre renda e outro com seis questões sobre o 

cultivo e comercialização; e, por fim, onze questões sobre a forma de uso dos recursos na 

propriedade, com a preocupação na análise do “manejo ambiental”.  

Embora o questionário contemple um número interessante de questões que podem ser 

utilizadas na avaliação da utilidade social, pelo que percebemos a partir das entrevistas, ainda 

não havia uma cultura de utilização desse instrumento para tal. Utiliza-se como diagnóstico, 

também como um instrumento orientador do planejamento, porém, ainda não era utilizado 

como instrumento de avaliação do resultado da atuação das organizações envolvidas na 

formação do aluno. Ademais, os dados que são coletados e a própria forma de uso dos 

mesmos, pelo que verificamos nas respostas dadas pelos entrevistados, não obedecem a um 

padrão entre as casas, com situações de uma casa utilizar dados que outra não utiliza. Além 

das três Casas Familiares, a organização que trabalha com conservação produtiva (OCT) 

também reconheceu o uso do PIP e do Mapa da Propriedade. 

O Boletim de Acompanhamento, outro instrumento utilizado pelas casas, não tivemos 

acesso a um modelo ou a algum já aplicado para que pudemos analisar de forma mais 

detalhada. Segundo os relatos, ele era utilizado pelos monitores, nas visitas de campo, para 

apontamentos sobre o desempenho dos jovens, para coletar relatos das famílias, para 

acompanhar o andamento dos projetos produtivos dos jovens, entre outras informações, 

conforme os relatos da gestora e de um egresso de uma das casas, apresentados 

respectivamente abaixo: 

 



                                                                                                                                                124 

O acompanhamento do jovem que está aqui é feito pelos monitores no bole-
tim de acompanhamento. E aí você vai registrando isso em todas as alternân-
cias que você faz a visita, então quando você registra você sabe o que é que 
aquele jovem está realizando na comunidade, você sabe o que ele necessita e 
tudo mais. Aqui (ela mostra rapidamente um boletim preenchido) já é um 
acompanhamento do jovem formado na unidade de família para exercer esse 
papel de acompanhamento para ver se ele está na comunidade. 
(Sra. Fulana da CFAF, informação verbal) 
 

O acompanhamento é muito simples. Ele vai na sua propriedade ver se você 
está realmente aplicando o seu conhecimento que você adquiriu aqui, faz um 
boletim de acompanhamento, verifica se você está fazendo as atividades que 
passa para fazer, as atividades educacionais em casa, então é basicamente is-
so aí. 
(Sr. Beltrano da CFAF, informação verbal) 

 

Pela nossa análise a partir do campo, esse é um instrumento de monitoramento e da 

avaliação de aprendizagem, e não um instrumento de avaliação de utilidade social. Contudo, 

dessa prática, podemos observar que havia a destinação do recurso tempo e do recurso 

humano para um processo que pode, mediante redesenho dos instrumentos, ser também 

direcionado para a avaliação da utilidade social. 

Na organização IDC, que trabalha com formação de jovens e também com atendimento 

de cidadãos em questões relacionadas com direitos e cidadania, existe a utilização de três 

instrumentos de avaliação, chamados de Marco Zero; 1ª Avaliação Semestral; e 2ª Avaliação 

Semestral, que já citamos e constam do ANEXO II, e todos eles são voltados especificamente 

para um dos projetos de formação de jovens, chamado “Trilhando Caminhos”, realizado pela 

organização com recursos recebidos de investidores diversos. Desenvolvidos e aplicados pelas 

educadoras e educadores da organização junto aos jovens em formação, esses instrumentos 

coletam dados sobre o perfil dos jovens e buscam basicamente avaliar o nível de 

conhecimento deles sobre os conteúdos tratados durante a formação, por exemplo: 

autoconfiança, autoestima, autonomia, liderança e planos para o futuro, entre outros. 

Embora ainda não sejam usados como instrumentos de avaliação de utilidade social, 

esses instrumentos permitem algumas análises nesse sentido, a depender de como os dados 

venham a ser trabalhados. Analisando um relatório anual desse instituto, apresentado à 

comunidade, verificamos que a organização poderia tentar apresentar dados mais qualitativos 

na análise, a exemplo dos conhecimentos dos jovens no início e no fim da formação, em 

relação, por exemplo, ao protagonismo juvenil, ao controle social, e a escolha profissional. 
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Uma sugestão para já pensar em ajustes nesses instrumentos, é também considerar 

outras formas de questionar esses aspectos, já que nos instrumentos são adotados 

questionamentos na forma direta, com questões que tendem a conduzir o jovem a responder 

conforme aquilo que ele entende que é uma boa resposta (um bom desempenho) para quem 

está sendo avaliado. Adotar questões que usem uma forma indireta para captar o que se 

pretende analisar pode ser uma saída para minimizar esse risco. Assim, uma alternativa é a 

apresentação de afirmativas para as quais os jovens responderiam com o nível de 

concordância. Apresentamos no quadro 6 dois exemplos: 

 

Quadro 6 – Exemplos de questões indiretas para instrumentos de avaliação 

 

Questão 1 - Apresente em relações às proposições abaixo, o seu nível de concordância quanto às 
mesmas: 

 

1.1 Controle social é a integração da 
sociedade com a administração pública 
com a finalidade de solucionar problemas e 
as deficiências sociais com mais eficiência 
e empenho. 
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1.2 É exemplo de uma situação de 
liderança, quando as pessoas param para 
ouvir um líder porque ele é o chefe, mesmo 
em situações em que ele não é tido como 
referência. 
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Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Para o primeiro tipo de questão (com uma proposição verdadeira), podemos saber quem 

tem bom nível de conhecimento a respeito do tema (controle social) considerando aqueles que 

respondem que concordam ou concordam totalmente. Na segunda situação (com uma 

proposição falsa), quem concordar ou concordar totalmente, de forma inversa, estará 

demonstrando que desconhece uma das características que um líder deveria ter. Essas são 

formas de testar o nível de conhecimento ou aspectos da sua atuação, perguntando aos 

próprios jovens, mas sem fazer uma pergunta direta. E esses são apenas alguns exemplos, na 

tentativa de contribuir com os instrumentos que já existem na organização.  



                                                                                                                                                126 

Mas, é importante deixar claro que o que está sendo demonstrado com tais exemplos é 

que essas questões, usadas para avaliação de aprendizagem nessa organização, podem ser 

utilizadas também para medir aspectos da dimensão política e social da utilidade social. Aqui 

estamos mostrando como essas questões podem ser reconfiguradas e a mesma rotina de 

avaliação de aprendizagem, que já existe, pode compor o processo de avaliação da utilidade 

social. No primeiro caso, verifica-se o nível de conhecimento relacionado com prática uma de 

participação direta na política pública, via instrumentos de controle social. A segunda questão 

tem relação com o conhecimento sobre o que é ser um líder (e há outras questões que buscam 

verificar se o respondente é um líder em sua comunidade, família etc). Um indicador 

relacionado com a dimensão social. A ideia que estamos trabalhando neste estudo, de todo 

modo, é de um instrumento mais abrangente, que considere não só os conteúdos trabalhados 

na formação dos jovens, mas também outras variáveis das multidimensões da utilidade social. 

Na OCT, organização focada na conscientização, assessoria e capacitação de produtores 

rurais para a conservação produtiva e ambiental, um interessante instrumento de avaliação é 

aplicado. Chamado de Barômetro da Sustentabilidade (ANEXO I) é uma adaptação de um 

instrumento utilizado orinalmente para a avaliação de organizações maiores, como município, 

unidades federativas e até nações (SILVA; VIERIA, 2016). Conforme foi informado na 

entrevista, foram feitas algumas adaptações nesse instrumento, com a participação da equipe 

interna da organização, em questões que envolviam dados agregados de uma região (como 

PIB, IDH etc.), por exemplo. Além disso, houve investimento de recursos humanos e 

financeiros significativos para o desenvolvimento de aplicativo para tabletes que 

proporcionassem a aplicação do questionário com maior facilidade, bem como a transferência 

dos dados coletados nesse aplicativo para o software que também fora desenvolvido para a 

realização das análises. Cabe dizer que houve um projeto que financiou o desenvolvimento 

desse instrumento, inclusive para a concepção do software e para a compra dos tabletes. 

Na realização da entrevista nessa instituição, o instrumento (barômetro) nos foi 

apresentado, com a explicação passo a passo de seu funcionamento. Também foi entregue 

fisicamente um relatório com os indicadores que são considerados nele, com as adaptações 

feitas pela organização. São indicadores classificados pela organização como ambientais, 

econômicos e sociais, e alguns deles são: área com floresta; situação de cobertura da APP; 

destinação do lixo; forma de comercialização; renda extra; renda bruta da produção; 

escolaridade média da família; condição de moradia; e potabilidade da água.  
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Esses indicadores, quando analisados conjuntamente, apresentam como resultado os 

níveis de “bem-estar humano” e “bem-estar ambiental” dos respondentes, ou seja, das 

famílias avaliadas. A depender das respostas dadas, então, as famílias recebem notas que são 

assim julgadas: “... de zero a vinte é ruim, de vinte a quarenta é pobre, de quarenta a sessenta 

médio, de sessenta a oitenta bom, de oitenta a cem ótimo. Isso saindo do insustentável para o 

sustentável”, conforme relatou a Sra. Ciclana da OCT (informação verbal), responsável na 

organização pelos procedimentos de análises dos dados coletados na avaliação. Embora no 

campo tenhamos visualizado um “Barômetro” com o resultado de uma avaliação realizada em 

uma propriedade avaliada pela organização, não recebemos esse documento para fins de 

ilustração dessa análise. Desse modo, para melhor compreensão do leitor sobre o 

funcionamento do mesmo, apresentamos na figura 7 um barômetro apresentado no estudo de 

Silva e Vieria (2016), com os resultados da aplicação em dois assentamos rurais: 

 

Figura 7 – Gráfico bidimensional do Barômetro da Sustentabilidade evidenciando a posição das duas 
modalidades de assentamento estudadas em relação à sustentabilidade 

 

Fonte: Elaborado por Silva e Vieira (2016, p. 217)  
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Verifica-se na figura que ambos os empreendimentos analisados por Silva e Vieira 

(2016), considerando as dimensões de “bem-estar humano” e “bem-estar ambiental”, podem 

ser considerados como potencialmente insustentáveis (aréa laranja do mapa). É possível notar 

ainda que os resultados de ambos são medianos no bem-estar ambiental, mas muito baixos no 

“bem-estar humano”, onde estão incluídas também variáveis relacionadas com a renda. 

Voltando à análise da utilização desse instrumento na organização aqui estudada, 

embora esta organização tenha demonstrado um estado avançado em práticas de avaliação, 

com investimento financeiro e o desenvolvimento de instrumentos e software para a avaliação 

de utilidade social (como já dito, financiado por um edital), notamos ainda algumas 

fragilidades nos processos. Por exemplo, os escores para os indicadores estão textualmente 

definidos, porém, aparentemente, a classificação é, por vezes, subjetiva, por critérios que 

dependem de julgamentos de quem está fazendo os apontamentos. Não há, para muitas 

variáveis, uma demarcação clara do que é ruim ou pobre; ou ainda do que é médio ou bom.  

Outro instrumento de avaliação utilizado nas Casas Familiares foi aplicado na avaliação 

chamada de “1.000 alunos”. Como o nome diz, buscou avaliar a contribuição que essas casas 

tinham na vida de jovens que por lá passaram. Não tivemos acesso, através dessas 

instituições, ao instrumento utilizado para tal avaliação, mas tomamos conhecimento da 

realização dela a partir da fala de um dos entrevistados, que acompanhou a realização na 

época, mas também estudou essa prática de avaliação em sua Dissertação de Mestrado: A 

Casa Familiar Rural de Presidente Tancredo Neves no Limiar da Avaliação das Políticas 

Públicas Multicêntricas (Sousa, 2019). Segundo verificamos nas entrevistas e também através 

da pesquisa citada, o instrumento foi desenvolvido e aplicado pelas equipes das Casas 

Familiares e baseou-se nos seguintes indicadores: participação em atividade agroecológica ou 

ação ambiental na sua comunidade; exercício de atividade rural; possuir propriedade de terra; 

nível de renda média mensal da unidade familiar; ações multiplicadoras realizadas junto à 

comunidade; participação em organizações da sociedade civil; nível de escolaridade; e forma 

de exercício da atividade rural.  

A simplicidade do instrumento está não apenas na quantidade reduzida de indicadores 

considerados, mas também no fato de, por exemplo, sendo quantitativa, limitar-se à análise 

dos egressos das organizações sem analisar um grupo de controle que possibilitasse comparar 

os resultados. Como não tivemos acesso ao relatório dessa avaliação, foi considerada a 

opinião de Sousa (2019), de que embora essa avaliação tivesse fortes limitações, sendo a 
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primeira realizada no âmbito do PDCIS, ela trouxe importantes contribuições. Assim, a 

importância do processo, mesmo simples, está no fato de ser um primeiro passo das 

organizações quanto às práticas de avaliação. Ademais, para os fins desta pesquisa, tomar 

conhecimento sobre esse instrumento nos serve para reforçar o entendimento de que esforços 

de recursos para o desenho, para a aplicação e para a análise em uma avaliação das ações 

dessas organizações já haviam ocorrido, como confirma o estudo de Sousa (2019). 

Por fim, tratamos da última e mais abrangente “avaliação de impacto” realizada com as 

organizações consideradas neste trabalho. Trata-se da avalição contratada pela mantenedora 

do PDCIS junto a John Snow Brasil, avaliação essa que já mencionamos amplamente ao 

longo deste trabalho. A figura 8 demonstra as etapas desse processo de avaliação: 

 

Figura 8 – Fluxograma da Avaliação de Impactos do PDCIS 

 

Fonte: Relatório de avaliação do PDCIS (2018, p. 9) 

 

No “Marco lógico da avaliação”, colaboradores e gestores das organizações 

participaram da validação dos indicadores a serem aplicados em campo. Nesse processo, após 

essa etapa, segundo Sousa (2019, p. 69) “(...) obtiveram-se quatro instrumentos de avaliação: 

1) Instrumento de Gestão; 2) Instrumento de jovens; 3) Instrumento de Propriedades (rurais 

dos beneficiários); e 4) Instrumento de Medições Ambientais”. Na figura 8, conforme visto na 
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etapa de número 02, ainda fica demonstrado que esses instrumentos foram submetidos a pré-

teste, para validação e posterior ajuste nos indicadores. Os colaboradores e gestores também 

atuaram no fornecimento dos dados internos da gestão, na etapa de coleta de dados. Ainda 

nessa coleta de dados, das partes que envolveram beneficiários e os grupos de controle, a 

aplicação foi realizada pela equipe de consultores externos, mas com o acompanhamento de 

membros das equipes das organizações. Observa-se ainda que a avaliação foi dividida em 

duas partes, uma chamada de “Análise Financeira (gestão)” e a outra tratada como “Análise 

de Impacto”, essa dividida em análise econômica, análise social e análise ambiental. 

As organizações consideradas nessa avaliação foram as três Casas Familiares, uma 

cooperativa (COOPATAN) e a Organização de Conservação da Terra – OCT. Ou seja, foram 

consideradas cinco das sete organizações consideradas nesta tese. Assim, uma vantagem 

inicial do nosso trabalho em relação a essa “avaliação de impacto” é que estamos 

considerando também outras duas organizações que originalmente pertenciam ao PDCIS e 

que, desse modo, são importantes para entender os resultados deste programa de forma mais 

integrada. Explicamos! 

Um dos empreendimentos não considerados nessa “avaliação de impacto” da 

consultoria externa é uma cooperativa, que funciona na mesma propriedade de uma das casas, 

em Igrapiúna, e que tem entre os jovens atendidos muitos filhos de cooperados. Essa 

cooperativa possuia, na época da visita à organização, em torno de cem funcionários e mais de 

seiscentos cooperados (considerando os que estavam com atividades com a cooperativa e os 

que não estavam com atividades em andamento).  

Considerando esse contexto, observamos que, por exemplo, os resultados econômicos 

desses jovens e de sua família serão mais bem explicados quando se considera a atuação deles 

nessa cooperativa. Contemplar essa cooperativa na avaliação, assim, permite vencer algumas 

limitações da avaliação anteriormente realizada, de não conseguir reunir na amostra um 

número significativo de famílias que tenham sido beneficiárias de mais de um tipo de 

organização. Para tratar disso, trazemos a tabela 8 abaixo, extraída do relatório de avaliação:  
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Tabela 8 – Proprietários considerados na Avaliação, por tipo de empreendimentos e localidade  

 

Fonte: Relatório de avaliação do PDCIS (2018, p. 17) 

 

A tabela apresenta os beneficiários por tipo de empreendimento, sendo o conjunto “B” 

composto pelas unidades agrícolas atendidas exclusivamente pela OCT; o “C” os 

beneficiários vinculados exclusivamente à cooperativa considerada no estudo, a 

COOPATAN, localizada em Presidente Tancredo Neves, o que explica a grande concentração 

de beneficiários desse município (133); e no conjunto “D” estão os jovens formados e em 

formação nas casas, que representam 695 famílias, distribuídas em nove cidades, porém 

apenas uma dessas famílias está localizada em Ibirapitanga, município em que fica a 

propriedade onde a OCT está sediada. 

A consultoria responsável pela avaliação apresenta nesta tabela 8 também os 

beneficiários que são atendidos por mais de um empreendimento, são as unidades familiares 

apresentadas nas colunas “Unidades BC”; “Unidades BC”; “Unidades CD” e “Unidades 

BCD”. Tomemos como exemplo para análise as “Unidades BC”, que seriam beneficiários 

atendidos pela OCT e por cooperativas. Nesse caso, considerando apenas a cooperativa de 
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Presidente Tancredo Neves no estudo, a consultoria não trabalhou com nenhum beneficiário 

enquadrado nessa situação, o que pode ser explicado pelo fato de que a OCT não atendeu 

beneficiários de Presidente Tancredo Neves ou municípios circunvizinhos imediatos. Caso 

considerasse a cooperativa localizada em Igrapiúna na avaliação, as chances de ter na amostra 

cooperados das 43 unidades familiares atendidas pela OCT seriam maiores, visto que há uma 

proximidade maior entre as regiões de atuação dessas organizações.  

Nessa mesma linha de raciocínio, se olhamos as “Unidades CD”, que são unidades 

familiares com cooperados e que também têm jovens formados ou em formação nas casas, a 

consideração no estudo da cooperativa que fica a poucos metros de uma Casa Familiar 

também garantiria que unidades familiares atendidas pelas duas também fossem incluídas na 

amostra. Se olharmos na coluna “D”, só em Igrapiúna existiam setenta e oito unidades 

familiares atendidadas por uma das casas. 

Portando, ao não considerar esses dois empreendimentos, tanto a cooperativa que 

funciona em Igrapíuna quanto o IDC, instituto que funciona em Presidente Tancredo Neves 

(onde também atuam uma Casa Familiar e uma cooperativa), a avaliação deixou de considerar 

famílias que potencialmente foram atendidas por mais de um dos empreendimentos que, no 

início do PDCIS, foram pensados para atuarem de forma articulada no programa integrado de 

desenvolvimento, para alcançar resultados multidimensionais por meio dessa rede. Nesse 

sentido, é importante lembrar o que afirmam Benini e Benini (2010) e Santos (2016) quanto à 

importância da atuação integrada em redes para o maior sucesso das ações das OSCs.  

Cabe, nesse caso, reforçar a crítica a essa escolha de desconsiderar essas duas 

organizações, que historicamente possuem fortes vínculos com o programa PDCIS. Tal 

escolha deveu-se apenas ao fato de que essas organizações não estão mais vinculadas 

formalmente ao programa, mesmo tendo uma parte significativa dos beneficiários formada 

por públicos comuns, que assim tem suas vidas modificadas pela ação dessas organizações 

“deixadas de lado”. Nesse particular, é importante lembrar de uma das necessidades que 

apontamos neste trabalho, relacionada com a autonomia que a avaliação precisa ter para que 

possa captar da melhor forma a utilidade social das organizações. Livre de interesses e 

exigências de investidores, que possam afastar a avaliação de seus objetivos primordiais. 

Para ilustrar como essa avaliação pode estar distorcida, trazemos um dos resultados da 

“Avaliação de impacto”, que foi apresentada no estudo de Sousa (2019) e no próprio relatório 
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de avaliação divulgado. Segundo os dados, “As Unidades Agrícolas atendidas pelo Programa 

estão 500% mais propensas a ter seu CEFIR atualizado” (SOUSA, 2019, p. 72). Considerando 

que uma das ações do instituto IDC é a realização e/ou regularização de cadastros tais como o 

CEFIR, esse resultado é fruto também do trabalho dessa organização, não considerada no 

escopo dessa avaliação terceirizada.  

Nessa avaliação, foi utilizado como instrumento para a coleta em campo um 

questionário aplicado junto aos diversos beneficiários apontados na tabela 8 acima. Além 

disso, foram considerados também grupos de controle, que foram identificados a partir de 

proprietários e jovens que se candidataram aos diversos projetos/funções, mas não foram 

selecionados. A consideração de grupos de controle é um aspecto positivo, pois a comparação 

entre grupos atendidos e grupos não atendidos, estando esses convidendo nas mesmas 

comunidades e em condições muito próximas, permite verificar outros detalhes dos possíveis 

efeitos resultantes da intervenção dos empreendimentos, o que foi encontrado também nos 

trabalhos de Coelho e Lopes (2009); Mitchell e Berlan (2016) e Ksoll et al. (2016). 

No geral, verificamos que o procedimento mais utilizado para a realização da avaliação 

nas organizações vinculadas ao PDCIS foram as entrevistas, com roteiro semiestruturado, e 

nesse caminho foi a maioria das indicações, como dito pelo colaborador de uma cooperativa 

(informação verbal): “Eu acho que com o cooperado, com os agricultores, é melhor (realizar) 

entrevistas. De repente até com grupo focal, não ser individual, de entrevista com três, quatro, 

cinco num grupo a gente se solta mais para poder falar mais à vontade”. Nesse mesmo 

sentido, relatou a Sra. Beltrana da CFRPTN, egressa de uma das casas: 

 

Eu indicaria mais entrevistas com os beneficiários, eu acho que para enten-
der esse tipo de impacto que esse resultado tem nos beneficiários, acho que 
só indo até os beneficiários, porque é ali que vai descobrir, vai saber onde 
ele está aplicando, como ele está aplicando, o que ele desenvolveu, até por-
que foi ele quem foi formado, por exemplo, nas casas.  

 

Como visto, houve inclusive a indicação para realizar os grupos focais também para a 

coleta de dados. É uma ferramenta a se considerar, porém com a devida parcimônia, de modo 

a não inviabilizar o alcance de um número mais significativo de beneficiários direitos e 

indiretos a serem considerados. Ademais, é preciso considerar que uma parte dos dados será 

coletada junto aos beneficiários diretos e indiretos dos empreendimentos, mas também existe 
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a possibilidade de trabalhar com grupos de controle, e unir esses em grupos focais pode tornar 

a adoção dessa estratégia um desafio maior.  

É importante dizer que a escolha por procedimentos e técnicas de natureza quantitativa, 

como a seleção aleatória dos respondentes da avaliação ou a própria adoção de grupos de 

controle, não significa que este estudo nem mesmo a metodologia de avaliação que neste é co-

construída adotem uma abordagem quantitativa. As avaliações de utilidade social realizadas a 

partir desta metodologia, mesmo usando técnicas quantitativas, adotarão nas análises uma 

abordagem qualitativa, na medida em que, por exemplo, entendemos que cada contexto é um 

contexto, que cada indivíduo é um indivíduo, e “exigir” padrões/repetições nessas 

circunstâncias é inoquo (e não é o que queremos).  

Outra técnica sugerida pelos sujeitos das organizações, para complementar as 

entrevistas, foi a observação. Houve ainda a indicação por parte de alguns entrevistados para a 

adoção da autoavaliação e, nesse sentido, a sugestão dada pelo gestor de duas das Casas 

Familiares foi de incorporar algumas questões para a realização da autoavaliação dentro do 

próprio roteiro para a realização das entrevistas. Em suma, com base na análise dos 

documentos e das entrevistas individuais e coletivas, bem como da análise da literatura 

relacionada, elaboramos uma proposta de roteiro para a, co-construída, Metodologia MAOUS 

para Avaliação de Organizações com Utilidade Social (APÊNDICE II).  

Com base nos elementos aqui apontados, especialmente no campo e junto com os 

sujeitos das organizações, percebemos que o principal instrumento a ser utilizado para a 

avaliação da utilidade social é a entrevista individual, junto a beneficiários diretos e indiretos 

e com grupos de controle. Para tanto, foi construído um roteiro semiestrurado para as 

entrevistas, considerando as dimensões e indicadores formulados neste estudo. Desse modo, 

há questões fechadas, mais objetivas, e há também questões subjetivas, de respostas livres das 

pessoas entrevistadas. Para essas, buscou-se sempre complementar a questão com o pedido de 

exemplos concretos, que sirvam como indicadores para as respostas apresentadas, conforme 

sugerido por Coelho e Lopes (2009). Esse roteiro está apresentado no Apêndice III. 

Neste instrumentos, temos 29 questões no primeiro bloco, que cuida de aspectos 

relacionados com a identificação e o perfil dos respondentes e do empreendimento aos quais 

estão vinculados. Já no segundo bloco, onde estão as questões mais relacionadas com as 

dimensões da utilidade social, com os seguintes números de questões por dimensão: 41 
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questões na dimensão ambiental; 39 na dimensão cultural; 31 na dimensão econômica; 15 na 

de gestão/tecnológica; 25 na política; e 38 questões na dimensão social. São, ao todo, 218 

questões que buscam contemplar todos os 360 indicadores previstos nesta proposta de 

metodologia de avaliação co-construída. 

As entrevistas podem, sempre que possível, ser realizadas coletivamente, o que 

propusemos aqui então envolver o núcleo familiar de cada beneficiário direto. Nesse caso, as 

respostas consideradas serão aquelas fruto dos consensos estabelecidos por essa coletividade. 

No roteiro para essas entrevistas também estão previstas algumas questões que tem o caráter 

de auto avaliação. Ademais, tais entrevistas serão acompanhadas da observação sistemática 

em campo, pensando-se assim em duas alternativas para isso: 

 

1 – Um diário de campo para ser utilizado ao longo da aplicação da metodologia de 

avaliação; e/ou 

2 – Incorporar ao longo do roteiro da entrevista campos específicos para registro formal 

das observações. 

  

Entendemos que a primeira opção é a mais recomendável, por adotar um instrumento 

próprio para o procedimento de observação. Contudo, mesmo que haja apenas um 

instrumento principal no formato de roteiro para a entrevista, é preciso considerar desde já 

alguns dos obstáculos e desafios que envolvem a avaliação, conforme já tratamos aqui neste 

trabalho. 

Uma das dificuldades está relacionada com os recursos necessários para a realização da 

avaliação. Verificamos que, embora já existam procedimentos de avaliação realizados pelas 

organizações, com a dedicação de recursos para tal, o ideal é sim buscar a otimização das 

práticas de avaliação para que menos recursos possíveis sejam necessários. Desse modo, 

quanto maior a extensão dos instrumentos da avaliação, maior tende a ser os recursos 

necessários para a realização da avaliação, desde a aplicação, até a análise e conclusão dos 

relatórios. Conforme os relatórios, outro desafio existente, inclusive, é a análise dos dados, 

dificuldade essa aumentada quando se tem instrumentos mais extensos, com muitos dados. 
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Assim, de forma alternativa, é possível pensar em instrumentos menos extensos ou 

ainda que permitam análises mais simples, pelo menos para as fases anterior a intervenção e 

durante a mesma. A Mandala da Autoavaliação Reflexiva, que encontramos no trabalho de 

Boullosa, Silva Júnior e França Filho (2015), é um exemplo de instrumento de aplicação e 

análise mais simples, embora demande mais tempo também para a aplicação, em seu formato 

original de jogo. Ademais, sendo uma autoavaliação, entendemos que esse instrumento não 

pode substituir o processo de avaliação em sua plenitude. Embora não siga o formato de jogo, 

há uma proposta semelhante à Mandala no que diz respeito à estruturação das questões, que é 

um questionário fruto do estudo realizado por este pesquisador, que pode ser visto em Lopes, 

Rigo e Silva Júnior (2018).  

Trata-se de um questionário com 30 itens, sendo 5 itens para cada uma das dimensões 

de utilidade social consideradas neste estudo. Tais itens estão sequenciados, alternadamente, 

conforme as 6 dimensões. Desse modo, sendo o item 1 um item da dimensão cultural, por 

exemplo, os outros itens na sequência (2 a 6) correspondem às outras cinco dimensões, de 

modo que o item 7 então volta a trazer um item correspondente à dimensão cultural. O 

questionário segue desse modo até o item 30. Quanto a essa forma de estruturar o 

instrumento, recorreu-se a procedimento similar adotado por Valerand et al. (1992), que 

realizou estudo em outra área, mas que também trabalhou com uma escala neste formato. O 

questionário completo neste formato está apresentado no Apêndice IV.  

Para cada item, os respondentes apresentam seu nível de concordância, como 

demonstrado na figura, variando numa escala de intensidade que vai de 1 a 5, tendo ainda a 

possibilidade de o indivíduo não saber responder (alternativa 6). Para a sua aplicação pode-se 

visitar as próprias organizações, bem como domicílios nas comunidades atendidas pelas 

organizações, nessa ocasião aplicando-o com beneficiários diretos, indiretos e não 

beneficiários, como grupo de controle. Esse instrumento pode servir também para 

complementar os relatos obtidos via entrevistas e das observações feitas durante os outros 

procedimentos de avaliação.  

A análise dos dados de um instrumento como esse pode ser feita por meio de técnicas 

de análise fatorial, que sintetize as muitas variáveis originais em fatores, que possam explicar 

o comportamento dos respondentes. Nesse caso, a análise fatorial não seria, por si só, a 

técnica de interpretação dos dados, mas uma técnica intermediária de preparação dos dados, 

“...tem como um de seus principais objetivos tentar descrever um conjunto de variáveis 
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originais através da criação de um número menor de dimensões ou fatores” (BEZERRA, 

2011, p. 74). Contudo, a análise pode ser feita também de forma mais simples, separando os 

respondentes entre os que concordam ou concordam totalmente, de um lado; e os que 

discordam ou discordam totalmente de outro, como feito por Lopes, Rigo e Silva Jr. (2018).  

Outra contribuição que esse instrumento pode dar é para a realização de diagnósticos 

mais rápidos sobre o cenário de comunidades/públicos em que as organizações pretendem 

realizar intervenções. Como tal, pode ser instrumento que contribua com dados inclusive para 

formular os projetos de intervenção que servirão para pleitear recursos junto a investidores 

institucionais, públicos e privados.  Diagnosticar o quanto os possíveis beneficiários carecem 

de intervenções nessa ou naquelas dimensões, servirá como um argumento melhor e mais 

objetivo junto a esses investidores. 

Com esse potencial para realizar diagnósticos mais rápidos, esse instrumento possibilita 

o menor investimento de recursos para uma prática que entendemos que deve ser adotada: a 

de realizar a avaliação ex-ante, ou seja, antes da intervenção. Ele pode, então, contribuir para 

a realização do marco zero, já que, com base na literatura e nos dados obtidos nesta pesquisa, 

sobretudo nas entrevistas, a avaliação precisa ocorrer antes das intervenções para que assim 

seja mais fácil perceber o quanto os resultados alcançados são fruto dessas intervenções. Esse 

marco zero contribui para minimizar o desafio que é estabelecer uma boa relação entre os 

resultados e a ação das organizações, como verificamos na literatura (MITCHEL; BERLAN, 

2016) e como também apontado pela maioria dos sujeitos entrevistados nesta pesquisa. Esse 

instrumento pode ser também utilizado para a avaliação durante a intervenção, servindo ao 

processo de monitoramento de como as ações estão sendo realizadas. 

A leitura do “Roteiro da Metodologia MAOUS de Avaliação da Utilidade Social de 

Organizações da Sociedade Civil”, no Apêndice II, é sobremaneira importante para 

compreender, de forma mais sintetizada, o funcionamento do que aqui foi exposto, bem como 

a sequência do uso dos instrumentos aqui indicados. Dito isso, apresentamos a seguir os 

elementos que foram considerados para a estruturação desses instrumentos, em termos de 

dimensões e indicadores, tratados nas questões propostas. 
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5.1.4 Das dimensões e indicadores 

 

Assim como em relação aos instrumentos, no campo também encontramos experiências 

já adotadas quanto à definição de dimensões e indicadores para a avaliação da utilidade social. 

Essa rica construção é apresentada a seguir, começando pela tratativa das dimensões de 

avaliação da utilidade social e depois com a apresentação dos indicadores que foram 

considerados e como esses foram obtidos/definidos. 

 

5.1.4.1 Sobre as dimensões 

 

Em um dos empreendimentos, que adaptou o barômetro da sustentabilidade que já 

citamos neste trabalho, o relato da Sra. Ciclana da OCT (informação verbal), responsável pela 

avaliação, nos revela a definição de dois possíveis subsistemas e suas dimensões, no que diz 

respeito aos resultados alcançados pela organização: 

 

Num sistema que é a propriedade; nessa propriedade você tem dois subsis-
temas: o bem estar ecológico; e o bem estar humano, divididos nessas três 
dimensões: dimensão ambiental, social e econômica. Essas dimensões têm 
temas dentro delas, depois dos temas a gente define os indicadores para cada 
tema. 

 

Notamos nesse empreendimento a consideração de três das dimensões da utilidade 

social que encontramos na literatura: a ambiental, a social e a econômica. No instrumento PIP 

– Programa Integrado da Paisagem também percebemos a separação das questões entre essas 

três dimensões apresentadas pela literatura, separados num bloco de dados sociais (dimensão 

social); blocos de renda e de cultivos e comercialização (dimensão econômica); e o último 

bloco tratando de ocupação da área e manejo ambiental (dimensão ambiental). Nos outros 

instrumentos construídos pelas próprias organizações, não percebemos a separação das 

questões por dimensão. Já nas entrevistas, por vezes, os participantes expressavam também a 

compreensão da avaliação a partir dessas três dimensões citadas.  
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Tratamos também sobre as dimensões nos grupos focais. Neste caso, foram colocadas 

em discussão outras propostas encontradas na literatura, com avaliações em que alguns 

indicadores considerados no PDCIS na dimensão social, nessas outras experiências foram 

tratados de forma destacada em outras duas dimensões: a cultural e a política. Essa separação 

é compreensível, pois há indicadores que são “meramente” sociais, por exemplo, autoestima e 

acesso a saúde. Ou seja, não são varáveis que possam ser relacionadas com as dimensões 

políticas ou culturais. Contudo, há indicadores que assumem uma característica marcadante 

política (como a participação direta e indireta em políticas públicas) e outras que são 

expressamente culturais (como a participação ou a organização de manifestações culturais ou 

o pertencimento local). Então, nesse caso, é coerente ter as três dimensões separadas, o que 

ajuda na construção e identificação de indicadores. 

Apresentamos nos grupos focais, então, uma questão com quatro opções de 

apresentação das dimensões para serem avaliadas, conforme demonstrado na figura 9. A 

primeira opção foi concebida através de um projeto de avaliação de empreendimentos baianos 

financiados por editais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES e da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR (órgão do estado da 

Bahia). Essas instituições contrataram a UFRB – Universidade Federal do Recôncavo para 

realizar a avaliação dos empreendimentos financiados por editais das mesmas. Nesse 

processo, por meio de oficinas – que envolveram professores dessa e de outras instituições de 

ensino, entre eles este doutorando, alunos bolsistas vinculados ao projeto e representantes da 

CAR – além da consideração da literatura acerca do tema, foram construídos diversos 

indicadores separados nas seis dimensões apresentadas no primeiro quadro à esquerda. 

A segunda opção contempla quatros dimensões, justamente conforme foi considerado 

na avaliação realizada pela consultoria externa, e que estamos apresentando no quadro ao 

centro da figura 9, chamando essa opção de “PDCIS”. Nela são consideradas as quatro 

dimensões que no quadro aparecem em preto: gestão, econômica, social e ambiental. A partir 

desse mesmo quadro, apresentamos a terceira opção, baseada no trabalho de Lopes, Rigo e 

Silva Jr (2018), acrescentando então à opção “PDCIS” a dimensão política e cultural, que 

absorveriam indicadores que antes foram tratados dentro da dimensão social. Além disso, essa 

proposta incorpora à dimensão da gestão alguns indicadores que são relacionados com 

aspectos tecnológicos, inclusive de tecnologias sociais. Essas inserções aparecem em 

vermelho nesse quadro ao centro da figura 9. 
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A quarta opção foi baseada nos trabalhos da Mandala da Autoavaliação Reflexiva e no 

trabalho de tese de Silva Jr (2016), que adotam uma perspectiva da antropologia econômica 

na qual o social perpassa por todas as dimensões da vida humana, no que Laville (2014) 

chama de socioeconomia. Nesse sentido, tudo que é ambiental, é também  social; tudo que é 

econômico é também social, o mesmo se aplicando às outras dimensões. Assim, nessas 

propostas, todas as dimensões são sempre imbricadas ao “social”, não cabendo então apartar o 

social numa dimensão em separado.  

 

Figura 9: Possíveis Dimensões para a Metodologia de Avaliação da Utilidade Social 

 
FONTE: Elaboração própria (2020) 

 

Diante dessas opções apresentadas, houve um impasse entre os membros dos grupos 

focais. A opção do primeiro grupo focal é resumida na fala do gestor de uma das casas, o Sr. 

Fulano da CFR-I (informação verbal), que confirma o entendimento pelo tratamento a partir 

das três dimensões que já vinham sendo tratadas pela casa, no instrumento PIP, porém 

incluindo a quarta dimensão da gestão: “A gente está habituado a trabalhar apenas com as 

quatro dimensões, entendendo que a questão cultural e política já está inserida no social”. 

Esse entendimento está alinhado com a forma com a qual se deu a avaliação de impacto 

realizada pela consultoria externa (Relatório da Avaliação de Impacto do PDCIS, 2018), 

chamada na figura 10 de PDCIS. Ou seja, os indicadores e os resultados foram separados 

também por esse prisma com quatro dimensões: gestão, econômica, social e ambiental. 

No outro grupo focal, o entendimento que prevaleceu, por fim, foi o da consideração da 

dimensão política e da dimensão cultural em destacado da dimensão social, ou seja, caberia 

realocar nessas duas outras dimensões alguns indicadores que foram inicialmente tratados 
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apenas na dimensão social. Segundo a Sra. Ciclana da CRFPTN (informação verbal), 

colaboradora de uma das casas, o tratamento desse modo permite a melhor avaliação 

considerando a multiplicidade de organizações, especialmente considerando todas que desde o 

início estavam envolvidas no programda integrado de desenvolvimento (PDCIS). Analisando 

as quatro opções apresentadas, ela diz: 

 

Eu penso que para atender as instituições que estão envolvidas na pesquisa, 
seria a segunda (confome avaliação PDCIS) ou a terceira opção, 
considerando incluir a cultural e política como está ali, separado, porque vai 
remeter mais alguns aspectos que são próprios de cada organização. Por 
exemplo, o IDC que trabalha bastante a questão cultural, política... então, vai 
dar uma visibilidade maior a esses aspectos. 

 

Porém, mesmo nesse grupo focal, esse entendimento não foi unanimidade. A fala de um 

colaborador de outra organização do programa demonstra o que, na nossa avaliação, é o ponto 

central do impasse. Ele entende que para manter a continuidade do que foi feito pela 

consultoria externa em 2018, ampliando a possibilidade de comparação dos resultados, o 

melhor seria manter as quatro dimensões que eles adotaram, contudo, de forma imprecisa ele 

conclui a mesma fala indicando que deve ser feita a inclusão do cultural e político.  

O que notamos, então, é huma percepção do grupo sobre a necessidade de considerar 

indicadores relacionados com elementos culturais e políticos, mas também uma preocupação 

com a comparação dos resultados das próximas avaliações com os da avaliação realizada pela 

consultoria externa. Essa preocupação com a possibilidade de comparar nos parece importante 

e pode ser justificada ainda pelo pioneirismo e abrangência daquela avaliação. Mas também, é 

importante considerar a influência do montante de recursos destinados pela mantenedora do 

programa para essa avaliação externa, e é natural que ninguém queira deixar evidências de 

que esses recursos aportados tenham sido em vão. Ademais, com uma metodologia alinhada 

com o que antes foi feito anteiormente, provavelmente será mais fácil obter recursos junto a 

essa mantenedora para financiar outros procedimentos. 

Uma solução para esse impasse, que foi tratada nos grupos focais, é a consideração da 

dimensão social com três subdimensões: a política; a cultural, com essas duas subdimensões 

incorporando os indicadores outrora tratados como sociais, mas que possuem essa natureza; e 
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uma terceira subdimensão chamada de outros indicadores sociais. Assim, teríamos quatro 

dimensões, sendo a social subdivida em três, conforme demonstramos na figura 10: 

 

Figura 10 – Dimensões e subdimensões para metodologia de avaliação da utilidade social co-
construída 

 

Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Assim, tratando como uma matriz hierárquica, a simples análise consolidada das quatro 

grandes dimensões (numeradas de 1 a 4) permite a comparação dos resultados das avaliações 

com a metodologia aqui co-construída, com os resultados da avaliação já realizada pela 

consultoria externa. Há que se dizer, inclusive, que muitos dos indicadores da dimensão social 

considerados nessa avaliação externa possuem atributos relacionados com as questões 

culturais e políticas, e assim é um trabalho de realocação de indicadores. De todo modo, 

apenas para fins de apresentação nesta tese, iremos continuar utilizando a classificação em 

seis dimensões, chamando a subdimensão “outros indicadores sociais” apenas “dimensão 

social”, e assim tratando as subdimensões política e cultural, como “dimensões” a parte. Essa 

é uma escolha que visa apenas simplificar o entendimento, embora na metodologia para as 

organizações do baixo sul a proposta seja adotar o indicado na figura 10, garantindo mais 

facilmente a comparabilidade com a avaliação já realizada em 2018. 

 

5.1.4.2 Sobre os indicadores 

 

Nesta pesquisa, ao todo foram mapeados 495 indicadores, através das análises dos 

instrumentos utilizados pelas organizações, dos utilizados nas avaliações que já haviam sido 

realizadas nessas organizações, do que foi coletado nas entrevistas e da revisão da literatura 

1. Gestão/tecnológica 
2. Econômica 
3. Ambiental 
4. Social  

4.1. Cultural 
4.2. Política 
4.3. Outros indicadores sociais 
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realizada. É importante dizer que aí estão todos os indicadores sem a exclusão das repetições, 

ou seja, há indicadores que foram considerados/apresentados por mais de uma dessas fontes.  

Alguns indicadores mais comuns, como nível de renda, participação em organizações da 

sociedade civil e nível de escolaridade, aparecem na maioria das fontes. Outros, porém, são 

menos citados, como inteligência emocional; contribuição dos conhecimentos para a 

confiança no futuro; condições de emprego e a redução na utilização do bolsa família. Os 

indicadores foram vinculados às diversas dimensões da utilidade social. Como vimos, alguns 

instrumentos que eram aplicados junto aos beneficiários nas organizações separavam as 

questões trabalhadas em três dimensões: econômica, ambiental e social; e nos intrumentos 

internos as organizações controlavam aspectos relacionados com a gestão. Assim, na 

avaliação realizada pela consultoria contratada foram considerados indicadores relacionados 

com essas quatro dimensões.  

Contudo, outros instrumentos não fazem qualquer separação dos indicadores/questões 

entre dimensões, apenas os analisando sem relacioná-los formalmente com qualquer 

dimensão. Assim sendo, para os indicadores encontrados na pesquisa de campo que não foram 

separados por dimensão, foi necessária a alocação desses indicadores para cada uma das 

dimensões definidas. Ademais, os indicadores que estavam tratados todos como pertencentes 

à dimensão social, mas que possuíam características relacionadas com aspectos políticos e 

culturais foram realocados. 

Em outro processo de realocação, alguns indicadores trabalhados pela consultoria 

externa, na nossa avaliação, também seriam mais bem classificados se considerados em outras 

dimensões. Assim, 11 indicadores considerados por eles na dimensão da gestão, entendemos 

que um deles poderia ser tratado como político; outros realocados na dimensão econômica (4 

indicadores); na ambiental (3) e social (3). Outros 5 indicadores alocados na dimensão 

ambiental, realocamos para a dimensão de gestão (2) e social (3). Por fim, deste instrumento 

também foram realocados 11 indicadores da dimensão social para a política, o que não 

prejudica a comparabilidade desta metodologia com os resultados anteriores, visto que a 

(sub)dimensão politica está vinculada à social. Esse processo de alocação e realocação dos 

indicadores foi realizado considerando as características de cada dimensão, conforme 

apresentamos na subseção 2.1.2 do referencial teórico: “Objetivos institucionais e utilidade 

social”. Também realizamos a classificação de cada indicador por categorias de síntese, 
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criadas nesta pesquisa. Essas categorias, na verdade, representam um esforço de síntese para 

agrupar os indicadores conforme as similaridades entre eles.  

Para ilustrar, por exemplo, dentro da dimensão ambiental, criamos a categoria 

“vegetação”, onde alocamos indicadores como “Ocupação da área da propriedade”; 

“Existência de reserva legal ou área de APP demarcada”; “Área com floresta”; 

“Desmatamento”; “Áreas restauradas”; e “Cobertura vegetal”, encontrados nos diversos 

documentos analisados e nas entrevistas. Dentro da dimensão social, criamos a categoria 

“inclusão social”, consideramos indicadores como “Trabalho e remuneração da mulher”; 

“Respeito ao jeito de ser das outras pessoas do convívio pessoal”; “Achar que todas as 

pessoas devem ter os mesmos direitos que você (independentemente da cor da pele, classe 

social ou gênero)”; e “...a atividade do empreendimento contribui para grupos excluídos?”. 

Vinculada à dimensão econômica, criamos a categoria “renda”, indicadores como “Renda 

média mensal da unidade familiar”; “Renda Extra” e “Renda bruta da produção”. Com isso, a 

estrutura da metodologia de avaliação co-construídas, no que diz respeito à distribuição dos 

indicadores, está apresentada no quadro 7, de forma também exemplificativa: 

 

Quadro 7 – Dimensões, categorias e indicadores da metodologia co-construída 
Dimensões Categorias Indicadores 

Ambiental 

Vegetação 

Ocupação da área da propriedade 
Existência de reserva legal ou área de APP demarcada 
Desmatamento 
Etc. 

Práticas sustentáveis 
de produção 

“Indicador XXX” 
“Indicador YYY” 
Etc. 

Cultural 
Inclusão social 

Trabalho e remuneração da mulher 
Respeito ao jeito de ser das outras pessoas do convívio pessoal 
Etc. 

Práticas culturais “Indicador ZZZ” 

Econômica 
Renda 

Renda média mensal da unidade familiar 
Renda extra 
Renda bruta da produção 

Redistribuição “Indicador RRR” 
Fonte: Elaboração própria (2020) 

 

Contudo, é importante destacar que esse trabalho de alocação e realocação dos 

indicadores entre as dimensões bem como a atribuição de categorias é especialmente 

complexo e, em certos casos, um tanto arbitrário, visto que alguns indicadores possuem 
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características que podem atender a mais de uma dimensão e às vezes a mais de uma 

categoria. Essa característica, inclusive, é compreensível quando defendemos que a utilidade 

social é multidimensional, com dimensões que são imbricadas e interconectadas, como 

percebemos nos trabalhos de Sowa, Selden e Sandfort (2004), de Silva Jr. (2016) e de Mojo, 

Fischer e Degefa (2017). Assim, para os indicadores que são de fato multidimensionais, a 

classificação deles em uma ou outra dimensão tende a ser uma escolha de quem estiver 

realizando a avaliação. Para ilustrar a complexidade desse processo, apresentamos adiante a 

tabela 9 com o quantitativo de indicadores em cada categorias de síntese criadas nesta tese. A 

relação com todas as categorias está apresentada no Apêndice V. 

A partir da análise dessa tabela, podemos verificar que em 14 das 61 categorias 

aparecem indicadores, ao menos, em duas dimensões da utilidade social. Analisando alguns 

exemplos ilustrativos, verificamos que na categoria “Captação de recursos” (que reúne os 

indicadores relacionados com “volume de ganho planejado com parceiras institucionais” e 

com o “número de parceiros retidos/ fidelizados”, por exemplo) há indicadores classificados 

na dimensão econômica (11) além de indicadores na dimensão da gestão/tecnológica (9). 

Noutro exemplo, na categoria “qualificação” estão indicadores relacionados com o 

entendimento que o indivíduo tem sobre se os “seus conhecimentos são suficientes para suprir 

as próprias demandas”; com o “número de educadores formados pelas organizações 

(treinamento, inicial, continuada e periódica)”, por exemplo; e percebemos que esses 

indicadores aparecem relacionados com a dimensão cultural (3), com a dimensão de 

gestão/tecnológica (6) e com a dimensão social (1). A categoria “Cadeias produtivas 

trabalhadas” também contempla indicadores vinculados a três dimensões. Ou seja, os dados 

da tabela reforçam o entendimento sobre a complexidade de vinculação exclusiva de alguns 

indicadores para determinadas dimensões. 

 

Tabela 9 – Categorias com indicadores alocados em mais de uma dimensão 

 Dimensões 

Categorias 
Ambien-

tal 
Cultural Econômica 

Gestão / 
Tecnológica 

Política Social 
Total 
Geral 

Captação de recursos   
11 9 

  
20 

Atividades ambientais 9 
  

6 
  

15 

Confiança na instituição    
12 2 

 
14 

Qualificação  
3 

 
6 

 
1 10 

Cadeias produtivas trabalhadas 1 
 

1 7 
  

9 
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Participação política indireta    
3 6 

 
9 

Participação em OSCs    
5 2 

 
7 

Atuação empreendedora  
2 4 

   
6 

Gestão de resíduos 3 
  

3 
  

6 

Participação em redes    
2 4 

 
6 

Acesso a bens    
2 

 
3 5 

Habilitação jurídica   
2 3 

  
5 

Nível de escolaridade  
1 

   
4 5 

Valores humanos  
1 

  
1 

 
2 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Ainda nessa análise dos indicadores a partir das categorias de síntese, outro dado é a 

quantidade de indicadores por categoria. No gráfico 1, apresentamos as dez categorias com 

maior número de indicadores mapeados nesta pesquisa, na literatura e no campo: 

 

Gráfico 1 – Número de indicadores conforme dimensões e categorias de síntese 

  

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Verificamos que as categorias com maior número de indicadores são as relacionadas 

com a dimensão gestão/tecnológica (beneficiários atendidos, com 26 indicadores; e ações 

realizadas, com 19 indicadores), que são indicadores relacionados com o processo e não com 

o resultado final. Outras categorias dessa dimensão, e que estão relacionadas com o processo, 

que ainda aparecem são: transparência, com 13 indicadores; a que sintetiza os indicadores 
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relacionados com o número de assistências técnicas realizadas e a confiança na instituição, 

ambas com 12 indicadores mapeados.  

Outras categorias com indicadores mais frequentes são pertencimento (19), da dimensão 

cultural; qualidade de moradia (15), da dimensão social; e práticas sustentáveis de produção 

(12) e vegetação (11), da dimensão ambiental. A captação de recursos (11 indicadores), da 

dimensão econômica, também aparece nessa lista, sendo que nesse caso os indicadores estão 

relacionados com os recursos obtidos pelos beneficiários. Na nossa análise, esses são indica-

dores relacionados com a avaliação dos resultados finais das intervenções, ou seja, com a uti-

lidade social dessas organizações na vida dos beneficiários.  

A partir desses dados, percebemos que as categorias que possuem mais indicadores são 

as relacionadas com os processos e com a dimensão econômica. Por outro lado, verificamos 

que 10 categorias tiveram apenas dois indicadores relacionados e 19 categorias apresentaram 

apenas um indicador. A maioria dessas categorias com menos indicadores está relacionada 

com as dimensões social, política, cultural e ambiental, o que reforça o entendimento de que 

as dimensões relacionadas com os processos e com o econômico são as mais valorizadas nas 

avaliações realizadas nessas organizações, pelo menos quando consideramos a quantidade de 

indicadores encontrados. 

Com o objetivo de verificar a capacidade dos sujeitos organizacionais e dos beneficiá-

rios de contribuir para a construção dos indicadores, buscamos analisar tais indicadores tam-

bém a partir da origem dos mesmos, ou seja, se eles foram citados nas entrevistas, se apare-

cem na literatura ou se, por exemplo, têm como origem alguns dos instrumentos utilizados 

pelas organizações do PDCIS etc. Assim, chamamos essas fontes que nos forneceram tais 

indicadores de “origem”, com situações em que os indicadores aparecem em mais de uma 

“fonte” (origem). Os totais dos indicadores verificados, ainda sem as exclusões que serão 

aplicadas adiante, mas já alocados e realocados por dimensões e subdimensões conforme já 

explicado, estão sintetizados na tabela 10. Esses dados ajudam a confirmar o entendimento de 

que grande parte dos indicadores está relacionada com a avaliação de eficácia e de processos 

relacionados com os resultados intermediários, e não os resultados finais (de médio e longo 

prazo) de transformação na vida dos beneficiários.  

Nessa tabela, apresentamos todos os indicadores encontrados conforme as diversas fon-

tes (origens), tendo, em sequência, nas quatro primeiras fontes os instrumentos construídos 
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pelas organizações, que destacamos em negrito, e a quinta “fonte” são as entrevistas de campo 

com as pessoas vinculadas a essas organizações. A sexta “fonte” apresentada foi o instrumen-

to utilizado pela avaliação realizada pela consultoria externa e as três últimas fontes vêm da 

literatura trabalhada nesta tese, sendo duas citadas prioritariamente e outros indicadores en-

contrados na literatura são apresentados na linha de “Outras fontes da literatura”. 

 

Tabela 10 – Total de indicadores apresentados no campo, separados conforme a origem (fontes dos indicadores) 

 Dimensões 

Origem Ambiental Cultural Econômica 
Gestão/ 

Tecnológica 
Política Social 

Total 
Geral 

Instrumento 1.000 alunos 1 1 2 1 1 2 8 

Barômetro da Sustentabili-
dade 

5 
 

4 
  

6 15 

Instrumentos do IDC  
12 

  
6 

 
18 

PIP - Casas Familiares 9 
 

4 
 

1 1 15 

Entrevistas 26 26 12 21 10 33 128 
Avaliação de Impacto PDCIS 
(2018) 

13 37 3 154 8 1 216 

Lopes, Rigo e Silva Jr (2018) 3 2 4 3 3 5 20 
Mandala (Boullosa; Silva Jú-
nior; França Filho, 2015) 

5 7 17 6 11 
 

46 

Outras fontes da literatura 3 6 5 1 6 8 29 

Total Geral 65 91 51 186 46 56 495 
% 13% 18% 10% 38% 9% 11% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

Nesta tabela, também percebemos o grande destaque de indicadores (186) na dimensão 

“gestão/tecnológica”, 38% do total de indicadores. Esses estão relacionados principalmente 

com a avaliação dos processos, nas categorias “beneficiários atendidos”, “ações realizadas” e 

“captação de recursos”, que já citamos, e outras, como: nível transparência, confiança na insti-

tuição, cadeias produtivas trabalhadas, habilitação jurídica, práticas de gestão organizacional e 

qualidade do produto/serviços. Esse número expressivo é bastante influenciado pelo instru-

mento construído para a avaliação realizada pela consultoria externa (RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO PDCIS, 2018), que tem a grande maioria de seus indicadrores 

(154) vinculados a essa dimensão, conforme destacamos com um fundo em cinza na tabela 

10. Essa característica é semelhante à estrutura proposta por Sowa, Selden e Sandfort (2004), 

com a priorização de indicadores relacionados com a eficácia dos processos.  
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Assim, nessa avaliação realizada pela consultoria externa, novamente, conseguimos 

perceber o maior direcionamento da avaliação a elementos da eficácia dos processos, ou seja, 

analisando o que e como é realizado, o que não é o mesmo que avaliar o efeito disso na vida 

dos beneficiários. Nesse aspecto, convém relatar o que dizem Mitchell e Berlan (2016), que 

acreditam que as avaliações que estão pautadas prioritariamente pela perspectiva da gestão, 

tendem a ser enviesadas, pois normalmente são muito influenciadas pelas exigências dos ges-

tores e pela probabilidade de demonstrar o sucesso das ações, que podem ser eficazes, mas 

sem modificar a vida dos beneficiários. 

Por esse dado, podemos analisar também outro aspecto: considerando esses indicadores, 

uma grande parte dos dados para a avaliação é obtida internamente, pois são dados que inclu-

sive as organizações controlam para seu processo de gestão e prestação de contas a associados 

e a investidores. Para seguir com essa análise, apresentamos na tabela 11 os indicadores en-

contrados nas diversas fontes, porém agora já excluindo os indicadores que aparecem de for-

ma repetida nessas diversas fontes. Assim sendo, o número total, excluindo-se as repetições, é 

de 385 indicadores. Separamos esses indicadores os classificando conforme o ambiente em 

que os dados serão coletados/extraídos: (i) externos (obtidos junto aos beneficiários ou aos 

grupos de controle); (ii) fórmulas (que são indicadores secundários, criados a partir de dados 

primários já existentes, inclusive dos outros tipos de indicadores); e (iii) internos (que são 

aqueles obtidos por meio de dados que as organizações já possuem internamente).  

A intenção com essa com essa separação é poder enxergar os indicadores a partir do ní-

vel de dificuldades para obtê-los em processos adicionais àqueles que as organizações já rea-

lizam, independente da avaliação de utilidade social. Ou seja, identificar que indicadores de-

verão ser obtidos por meio de processos de coleta de dados no ambiente interno ou no ambi-

ente externo às organizações. Assim sendo, do total geral de 385 indicadores, apenas os exter-

nos (235 indicadores) demandariam processos adicionais de coleta. Nota-se, portanto, que 47 

indicadores são fórmulas e outros 103 indicadores as organizações já possuem ou coletam por 

outros procedimentos já adotados, conforme demonstrado na seção A dessa tabela 11. 

Para mais uma vez demonstrar como os sujeitos organizacionais e beneficiários são im-

portantes e como o próprio campo já consegue trazer as sugestões dos indicadores, fizemos a 

classificação desses indicadores cruzando o dado do ambiente de coleta com o dado da fonte 

dos mesmos, conforme dados que já foran apresentados anteriormente na tabela 10. Nesse 

caso, temos indicadores que foram obtidos apenas pelas sugestões nas entrevistas ou pelo uso 
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desses indicadores nas organizações, que aqui estamos classificando como indicadores com 

origem Só com as OSCs. Depois, temos indicadores que já eram utilizados ou foram sugeridos 

pelas sujeitos organizacionais e beneficiários nas entrevistas, mas que também foram encon-

trados em outros instrumentos, inclusive, na literatura. Esses foram classificados como indi-

cadores Junto com as OSCs. No terceiro nível temos indicadores que não tiveram a contribui-

ção do campo, ou seja, não eram utilizados pelas organizações nem foram sugeridos nas en-

trevistas, que classificamos como indicadores obtidos Sem as OSCs. Os números totais de 

cada categoria podem ser observados nas três últimas linhas da tabela 11, na seção B. 

Um aspecto que reforça a maturidade dessas organizações para colaborar no processo de 

avaliação é o número expressivo de indicadores (175) possíveis para a uma avaliação multi-

dimensional da utilidade social, que já constavam nos seis instrumentos de avaliação de uso 

das organizações em seus processos e/ou que foram relatados através das entrevistas. Desses 

175 indicadores, 94 foram verificados apenas nos instrumentos criados pelas organizações ou 

obtidos através das entrevistas com os sujeitos desta pesquisa (categoria “Só com as OSCs”). 

Na categoria “Junto com as OSCs”, outros 81 indicadores apareceram por meio do estudo no 

campo, e também foram encontrados nos instrumentos contruídos por terceiros, para essas ou 

para outras organizações, conforme verificado na literatura. 

 
Tabela 11 – Indicadores por dimensão, ambiente de coleta e fonte do indicador 

 Dimensões 

Ambiente de coleta / fonte do 
indicador 

Ambien-
tal 

Cultu-
ral 

Econômi-
ca 

Gestão/ 
Tecnológica 

Política Social 
Total 

da linha 

Se
çã

o 
A

 

Ambiente externo 43 66 34 23 25 44 235 

Só com as OSCs 21 19 8 11 4 31 94 

Junto com as OSCs 8 21 7 4 8 4 52 

Sem as OSCs 14 26 19 8 13 9 89 

Fórmulas 3 - 3 37 4 - 47 

Junto com as OSCs - - 1 7 1 - 9 

Sem as OSCs 3 - 2 30 3 - 38 

Ambiente interno 6 - 8 81 8 - 103 

Junto com as OSCs - - 4 14 2 - 20 

Sem as OSCs 6 - 4 67 6 
 

83 

Total por dimensões 52 66 45 141 37 44 385 

Se
çã

o 
B Total Só com as OSCs 21 19 8 11 4 31 94 

Total Junto com as OSCs 8 21 12 25 11 4 81 

Total sem as OSCs 23 26 25 105 22 9 210 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
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Dos 385 indicadores mapeados neste estudo, 210 indicadores não eram considerados 

nos instrumentos de avaliação que acessamos e não foram citados nas entrevistas.  Porém, 

quando analisamos com mais detalhes a origem desses outros 210 indicadores, fazendo o cru-

zamento desses dados com o ambiente de coleta dos dados, pelo detalhamento apresentado na 

seção A da tabela 11, temos outras observações importantes. Com essa análise, pelo total 

apresentado na linha dessa categoria “Sem as OSCs” do tipo “Ambiente interno”, percebe-se 

que 83 indicadores são obtidos internamente via gestão das organizações, logo, são dados que 

as próprias organizações já controlam (e alguns já são utilizados por elas como métricas de 

gestão). Outros 38 indicadores da categoria “Sem as OSCs” são apenas fórmulas, elaboradas 

pela consultoria externa contratada, mas resultantes de dados primários já existentes.  

Ou seja, apenas 89 indicadores que surgiram sem a contribuição/sugestão das organiza-

ções são coletados no ambiente externo da organização, junto a beneficiários e grupos de con-

trole, através de processos de coleta que a organização ainda não executa. Representam em 

torno de 25% do total de indicadores que foram planejados para a proposta de metodologia de 

avaliação co-construída. Acrescente-se que grande parte dos indicadores apresentados na ta-

bela 11, dos que foram encontrados no instrumento utilizado na avaliação realizada pela con-

sultoria contratada, está relacionada com a dimensão da gestão/tecnológica das organizações, 

portanto, são dados já trabalhados internamente pelas mesmas, como já dissemos anterior-

mente. Conforme se verifica na linha com o “Total sem as OSCs”, na seção B, é nessa dimen-

são da gestão/tecnológica que estão 105 dos indicadores que não foram apresentados nos ins-

trumentos de avaliação já utilizados pela organização ou que não foram mencionados nas en-

trevistas. 

Outro dado importante nessa análise é que a consultoria contratada envolveu atores das 

organizações para a definição dos indicadores, conforme descrito no Relatório de Avaliação 

de Impacto do PDCIS (2018, p. 21): 

 

Tais indicadores foram definidos no instrumento de Marco Lógico Avaliati-
vo do PDCIS, elaborado em oficina específica com as principais partes inte-
ressadas do Programa (equipes da Fundação e das cinco instituições executo-
ras), a partir de dinâmicas conduzidas pela JS/Brasil Consultoria. 
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Esse ponto reforça ainda mais o entendimento de que a participação das organizações 

para a definição dos indicadores foi bastante significativa. De todo modo, embora tenha havi-

do um trabalho dessa consultoria contratada no sentido de tratar e analisar esses dados, inclu-

sive criando outros indicadores via fórmulas matemáticas, o que queremos aqui reforçar é a 

contribuição e capacidade das organizações para essa definição. Ademais, sendo uma parte 

significativa dos indicadores obtidos de fontes internas (103), um esforço grande para coletar 

os dados já é feito pelas próprias organizações, em suas rotinas. 

Outro aspecto importante, resultante desses apontamentos, é que sendo tais práticas já 

realizadas e tendo um número significativo de indicadores já identificados, coletados e contro-

lados nas rotinas das organizações, percebe-se que o processo de avaliação para atender as 

perspectivas propostas pelos sujeitos organizacionais e beneficiários pode ser significativa-

mente menos oneroso, quando realizado de forma participativa como aqui estamos propondo. 

Com essa análise, verificamos que é possível minizar o desafio relacionado com a necessida-

de extra de recursos em geral.  

Ademais, ao priorizar a perspectiva da utilidade social, notamos que são justamente os 

indicadores utilizados ou propostos pelos sujeitos organizacionais e beneficiários os que con-

templam a maior quantidade de dimensões, ou seja, que dão à metodologia co-construída nes-

te trabalho um caráter mais multidimensional, essencial à essa perspectiva da utilidade social. 

Portanto, sem essa contribuição, as avaliações realizadas pelos agentes externos contratados, 

sem o maior envolvimento desde a construção até a finalização do processo, são simplistas ou 

limitadas, no que diz respeito à necessidade de um olhar mais ampliado e qualitativo. 

Assim, com a contribuição dos sujeitos organiazacionais e beneficiários, verifica-se que 

a co-construção aqui realizada, após as alocações e realocações dos indicadores, e conside-

rando a multidimensionalidade proposta na ideia de utilidade social, os indicadores conside-

rados nessa proposta de metodologia de avaliação atendem a perspectiva da utilidade social. 

Isso, pois, há uma grande quantidade de indicadores que devem ser obtidos junto ao público 

externo, ou seja, junto aos beneficiários diretos e indiretos das intervenções. Além disso, com 

a co-construção, os indicadores propostos estão distribuídos de forma equilibrada entre as 

várias dimensões da utilidade social, não incorrendo no erro de outras práticas de avaliação, 

que supervalorizam o quantitativo e o monetário. Desse modo, essa co-construção permite 

uma avaliação com um olhar multidimensional e pela perspectiva dos beneficiários. 
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Por fim, na construção dos instrumentos para a realização da avaliação por meio de en-

trevistas, alguns outros ajustes foram feitos na quantidade de indicadores, pois observamos 

mais alguns que se repetiam naquilo que pretendiam observar ou outros que possuíam defini-

ções muito genéricas, assumindo mais a condição de categorias de síntese do que um indica-

dor propriedade dito. Com isso, chegamos ao número final de 361 indicadores, demonstrados 

na Matriz de Indicadores da Metodologia MAOUS de avaliação da utilidade social – co-

construída (Apêndice VI), conforme a composição demonstrada na tabela 12:  

 

Tabela 12 – Composição final dos indicadores, por dimensão e ambiente de coleta 

Dimensão Internos Externos Fórmulas Total* % 
Ambiental 6 39 3 48 13% 

Cultural 0 62 0 62 17% 

Econômica 8 33 3 44 12% 

Gestão/Tecnológica 82 17 37 136 38% 

Política 8 22 4 34 9% 

Social 1 35 1 37 10% 

Total Geral 105 208 48 361 100% 

* Dois indicadores vinculados a dimensão Gestão/tecnológica e um da dimensão ambiental foram 
considerados tanto no instrumento para obtenção dos dados internos quanto do instrumento exter-
no, para que os dados sejam confrotados com ambas as fontes. 

Fonte: elaboração própria (2020). 

 

Desses 361 indicadores, três deles serão coletados por meio de instrumentos aplicados 

junto aos beneficiários e também serão coletados internamente, pois para esses indicadores é 

interessante a confrontação dos dados entre essas duas bases. Nesta tabela 12, ainda 

observamos a prevalência de indicadores da dimensão gestão/tecnológica em relação aos 

indicadores obtidos internamente e aos gerados a partir de fórmulas existe, conforme 

destacado em cinza. Por outro lado, em relação aos dados obtidos por fontes externas, é que 

temos indicadores que representam uma distribuição equilibrada entre as seis dimensões aqui 

consideradas. Desse modo, são esses dados externos, junto aos beneficiários, que podem 

expressar melhor a multidimensionalidade da utilidade social.  

Na dimensão econômica, é preciso também considerar a capacidade desses atores e 

dessas organizações mobililizarem recursos por meio de outras lógicas, para além da lógica 

mercantil, contemplando todos os bens e riquezas que foram mobilizados da sociedade para a 

realização dos investimentos dos projetos. Para isso, eles deram o nome de “custo de 
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oportunidade”, o que não nos parece a melhor expressão para definir a obtenção desses outros 

recursos através de lógicas não baseadas na troca mercantil. Não se trata de desconsiderar que 

esses recursos existem e que eles financiam as ações das organizações, mas sim de trata-los 

por meio de conceitos e lógicas mais adequadas para esse tipo de organização. Nesse aspecto, 

as lógicas da reciprocidade e da redistribuição, tratadas por França Filho (2012), e 

consideradas na Mandala da Autoavaliação (BOULLOSA, SILVA JÚNIOR; FRANÇA 

FILHO, 2015), parecem ser mais adequadas.  

Além disso, embora algumas organizações deem mais atenção à dimensão econômica 

nos seus instrumentos de gestão e avaliação, é importante entendermos como os diversos 

indicadores estão conectados, como eles se relacionam e, nesse sentido, a busca do 

atendimento de um indicador de uma dimensão pode contribuir para o alcande de outro 

indicador em outra dimensão, ainda que essa dimensão não apareça formalmente nos 

procedimentos de avaliação da organização. Tomemos como exemplo a fala do Sr. Fulano da 

Coopalm (informação verbal), gestor de uma das Cooperativas que aponta que a organização 

se preocupa em avaliar formalmente apenas elementos da dimensão econômica: 

 

Outra preocupação nossa, porque às vezes a família tem jovens como força 
de trabalho, e já ajudando os pais, só que às vezes esses jovens não obtêm 
renda. É uma dificuldade que o jovem tem com os pais na zona rural, que ele 
está trabalhando ali com a família, mas ele não tem uma renda dele, e ele já 
começa estar numa idade que ele já tem os anseios econômicos, de ter as 
coisas, aquela coisa toda... e quando ele começa a não se realizar ali, às ve-
zes ele corre para a cidade, para procurar um trabalho no caixa do supermer-
cado, e tal, com uma renda. Então, a gente às vezes também orienta o agri-
cultor: olha, seu filho está ajudando, negocia com ele uma forma de remune-
ração, de participação... isso também é às vezes um fator de evasão. O jovem 
que já quer se realizar economicamente, a família trata como um menino. 

 

Percebemos nesse exemplo como o indicador renda, relacionado com a dimensão 

econômica, influencia num indicador social, que é a permanência do jovem no campo, sendo 

esta permanência, inclusive, um dos principais objetivos, senão o maior, do PDCIS. Se 

formos analisar o indicador renda numa perspectiva do grupo familiar, temos uma situação 

mais curiosa ainda a partir desse exemplo. Em uma propriedade que remunere o jovem da 

família (que chamaremos de “Família A”) pelo seu trabalho no campo, essa propriedade não 

verificará um aumento da renda da família, visto que a remuneração do jovem será apenas 

uma transferência de renda dentro da própria família. É um resultado de soma zero. Se em 
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outra família (“Família B”), o jovem trabalhe, por exemplo, como garçom numa lanchonete 

na cidade, ganhando hipoteticamente o valor líquido de R$ 1.000,00, e esse jovem continue 

morando na propriedade, a renda da família será aumentada por essa renda desse jovem.  

Num exemplo simples que não considera, por exemplo, a capacidade laborativa de cada 

membro da família, verifica-se que a renda da “Família A” não necessariamente é aumentada 

pela distribuição da renda entre os seus membros. Na “Família B”, a saída do jovem do 

campo para trabalhar na cidade também não reduz, pelo menos no curto prazo, a renda da 

família. Ao contrário disso, o seu trabalho fora representa um incremento da R$ 1.000,00 na 

renda do grupo familiar. Mas, a grande questão: qual dessas famílias tem maiores chances de 

alcançar o objetivo maior de permanência do jovem no campo? 

Nesse sentido, é interessante analisarmos esse exemplo à luz de uma questão colocada 

por McHugh, Biosca e Donaldson (2017), quando estudam como as microfinanças geram 

resultados na saúde. Segundo eles, os resultados da atuação das organizações podem ser 

distintos e argumentam como, por exemplo, o emprego gerado por uma organização como 

essa, que demanda maior participação do associado/cooperado na vida social da organização, 

tem efeitos positivos na autoestima, mas pode trazer efeitos negativos no que diz respeito ao 

tempo disponível para a família e mesmo uma redução da renda. No exemplo hipotético 

acima, de maneira inversa, trabalhar na lanchonete pode aumentar a renda total da família 

(pelo menos no curto prazo), mas traz consigo outras implicações como o distanciamento da 

família e a própria submissão a uma relação de trabalho com menor autonomia. 

Além disso, com a análise desse exemplo trazido pelo gestor de uma das Cooperativas, 

cabe destacar que a saída do jovem para trabalhar na cidade contribui para que o êxodo 

indesejado ocorra, inclusive na medida em que influencia outros jovens a fazerem o mesmo 

percurso de saída. Essa saída do campo implica em diminuição do pertencimento quanto à sua 

origem, com as diversas consequências disso, por exemplo, com menores possibilidades desse 

jovem envolver-se nas lutas políticas necessárias à comunidade. Ademais, no médio ou longo 

prazo, a saída desse jovem vai reduzir a capacidade laboral do grupo familiar, podendo 

contribuir também para a diminuição da capacidade de gerar renda desse grupo. 

Esse exemplo, embora simples, nos serve para demonstrar como as diversas dimensões 

da utilidade social estão interconectadas e que elas interagem entre si. Assim, a utilidade 

social de uma organização da sociedade civil é multidimensional não só pela variedade de 
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dimensões de seus resultados, mas também pela interconexão dos objetivos dessas 

organizações. Assim sendo, a avaliação das organizações da sociedade civil só poderá revelar 

por completo a importância dessas organizações se ela for multidimensional, baseada no 

paradgima da utilidade social. 

Com base no exposto nessa subseção, após a definição, junto com os sujeitos e 

beneficiários das organizações, das dimensões e indicadores que aqui expusemos, foi possível 

construir as propostas de instrumentos, considerando também os instrumentos que já eram 

adotados nas organizações. A união de todos os elementos apresentados nessa seção de 

resultados, por fim, permitiu apresentarmos uma proposta de roteiro para a realização de 

avaliação da utilidade social das organizações da sociedade civil, que já citamos e está 

apresentada no Apêndice II. Os instrumentos dessa metodologia são divididos em três 

categorias: os para aplicação obtenção de dados externos (indicados nos Apêndices III), o 

instrumento para orientação na obtenção dos dados internos (Apêndice VII) e o instrumento 

para controle dos indicadores obtidos por fórmula (Apêndice VIII). 

  

5.2 AVALIANDO A MAOUS POR MEIO DA LITERATURA 

 

Nesta seção, apresentamos de forma resumida a Metodologia para Avaliação de 

Organizações com Utilidade Social (Metodologia MAOUS), avaliando-a (meta avaliando) 

com base em outras metodologias e argumentos apresentados na literatura. Contudo, como já 

deixamos claro ao longo do trabalho e na própria metodologia, a etapa de meta-avaliação, 

após aplicação, é indispensável ao processo de qualquer avaliação. Inclusive, é 

completamente inadequado fazer uma meta-avaliação sem a participação dos atores 

organizacionais, tendo em vista que a MAOUS foi co-construida junto com eles. Por isso, 

inclusive, temos o compromisso de aplicar a MAOUS em momento futuro, quando então essa 

meta-avaliação junto com os sujeitos organizacionais e os beneficiários irá acontecer. De todo 

modo, tomar ferramentas de outros trabalhos para meta-avaliar é apenas um esforço inicial de 

reflexão à luz dessas outras lentes teóricas.  

Feitas essas importantes ressalvas, cabe dizer também que aqui buscamos responder 

algumas questões caras para a avaliação da utilidade social: 
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1. Quem deve realizar a avaliação? 

2. Quando a avaliação deve ocorrer? 

3. O que deve ser avaliado? 

4. Como a avaliação da utilidade social deve ser realizada? 

 

Um primeiro aspecto a destacar na metodologia co-construída neste trabalho é sobre a 

condução da avaliação. Nesse importante aspecto, a sua característica principal é a 

consideração das pessoas das organizações, tanto os colaboradores quanto os beneficiários 

diretos e indiretos, como os principais atores dos processos organizacionais (COELHO; 

LOPES, 2009; BANERJEE; PREECE; JOSEPH, 2015). Essas pessoas precisam ser 

consideradas desde o planejamento da avaliação, até a sua conclusão com a entrega dos 

resultados, o que se alinha com uma perspectiva de avaliação participativa, uma avaliação-

investigativa (MINAYO, 2005), ou ainda com o que temos como avaliação de quarta geração 

(GUBA; LINCOLN, 1989; SILVA 2012). Ou seja, uma perspectiva de avaliação que é 

emancipatória, participativa e colaborativa (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005).  

De todo modo, essa prerrogativa não afasta a necessidade de um agente externo 

apoiando a condução da avaliação, sobretudo com a possibilidade de contribuir para o 

tratamento e análise final dos dados e a elaboração dos relatórios finais da avaliação, bem 

como evitando o risco apontado por Brandão, Silva e Palos (2005) e Silva et al. (2014) de os 

gestores das organizações influenciarem os resultados da avaliação. Assim, entendemos que a 

MAOUS contempla essa perspectiva de avaliação participativa, envolvendo agentes externos 

mas tendo os sujeitos organizacionais e beneficiários como atores principais do processo. 

No que diz respeito a quando deve ser realizada a avaliação, entendemos que ela deve 

considerar as etapas pré-intervenção, durante a intervenção e após a intervenção. Com esse 

desenho, é possível entender o cenário em que as intervenções ocorrerão, contribuindo tanto 

para a identificação de quais ações são necessárias quanto para justificar o investimento dos 

recursos junto a parceiros. Ademais, a avaliação pré-intervenção é essencial para a construção 

do marco-zero, que é muito importante para ampliar a capacidade de verificar as relações de 

causa-efeito existentes no processo, conforme argumentam Coelho e Lopes (2009) e Mitchell 

e Berlan (2016) e como foi adotado na avaliação realizada por Ksoll et al. (2016). 
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A avaliação durante a intervenção contribui para a verificação sobre como a execução 

está ocorrendo, se seguindo o planejado, para que as reconduções sejam feitas, caso 

necessário. Essa avaliação durante também servirá, assim como a avaliação ao final da 

intervenção, para demonstração da utilidade social da organização e como feedback para: (a) 

planejamento das novas ações; (b) construção de aprendizados sobre as ações; e (c) revisão ou 

redesenho da metodologia de avaliação, entre outras possibilidades. Desse modo, a avaliação 

se torna um processo profundo de compreensão e aprendizarem sobre determinada 

intervenção social, como defendem Brandão, Silva e Palos (2005), que contribui para 

melhorias nessa intervenção (SILVA, 2012). 

Cabe dizer que há casos em que pela forma ou pelo tempo de atuação da organização, 

essa fase “pré-intervenção” já não é possível de se estabelecer adequadamente, por exemplo, 

em uma organização que trabalhe com projetos variados e permanentes numa comunidade, 

tendo como público todos os moradores daquela comunidade. Nessa organização, caso ela 

resolva iniciar um processo de avaliação, o marco zero envolvendo as pessoas dessa 

comunidade já será de um público “transformado” por essa organização. É preciso considerar 

esse aspecto, contudo, é uma situação que não prejudica necessariamente a avaliação da 

utilidade social. Em relação ao quando avaliar, de todo modo, a MAOUS também foi co-

construída considerando todos esses entendimentos. 

Quanto à pergunta sobre “o que deve ser avaliado”, demonstramos quais são as 

dimensões a serem consideradas e seus respectivos indicadores. Junto com as organizações, 

co-construímos que devem ser consideradas as dimensões: ambiental, econômica, 

gestão/tecnológica e social, esta dividida em variáveis culturais, políticas e outros indicadores 

sociais, num total de 385 indicadores. Portanto, a MAUOS também apresenta um importante 

avanço por considerar a multidimensionalidade da utilidade social em seus instrumentos. 

Ao dizer quem, quando e o que dever se considerado, estamos indicando passos ou 

procedimentos sobre como a avaliação da utilidade social deve ser realizada. Porém, ainda em 

relação a esse como, além de considerar a literatura para a reflexão sobre os processos, esta 

pesquisa de campo encontrou que podem ser considerados os seguintes instrumentos:  

 

 Entrevistas com roteiro semiestruturado, que deve contemplar espaços para a 
autoavaliação; 
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 Grupos focais; 

 Aplicação de questionário estruturado, em complemento à realização das en-
trevistas, mas especialmente para as etapas de avaliação pré-intervenção e du-
rante a intervenção; e 

 Observações nas organizações e nas comunidades. 

 

Esses instrumentos foram co-construídos considerando as dimensões e indicadores 

levantados nesta pesquisa de natureza participativa, e todos eles serão aplicados junto a 

beneficiários diretos e indiretos, e beneficiários indiretos das ações, considerados como 

grupos de controle para fins de melhor compreensão da utilidade social das organizações. 

A partir dos elementos indicados acima, desenhamos o Framework conceitual ou a 

Teoria da Mudança relacionada com os projetos e organizações do PDCIS, que servem de 

base para orientar os processos de avaliação co-construída neste trabalho.  O desenho desta 

Teoria da Mudança (figura 11), a partir da estrutura apresentada por McHugh, Biosca e 

Donaldson (2017), pode ser considerado também uma submissão da metodologia a uma 

avaliação à luz de outra construção teórica. Conforme esse modelo, o contexto de atuação das 

organizações, e o modo como elas alcançam os seus resultados, é influenciado por aspectos 

individuais (dos beneficiários e das próprias organizações), mas também por aspectos 

relacionados com a comunidade no entorno, como o capital social existente, o nível de coesão 

social e a intensidade das redes sociais. Além desses fatores internos e do entorno, há também 

influências de fatores ambientais e estruturais da sociedade. Essas influências são também 

apontadas no trabalho de Mojo, Fischer e Degefa (2017) e por Mitchell e Berlan (2018). 

As setas indicam como as relações de influência ocorrem entre a organização, a 

comunidade em seu entorno e a sociedade em geral; e também entre as etapas do processo, 

desde a fase anterior a intervenção. Assim, no modelo é possível verificar uma seta que liga 

os fatores ambientais e estruturais da sociedade diretamente à “intervenção”, aos resultados 

intermediários e aos resultados “finais”, bem como interferem nas variáveis no nível da 

comunidade. As instituições do nível individual não influenciam diretamente fatores 

ambientais e estruturais da sociedade, mas são capazes de influenciá-los a partir da atuação 

que exercem no nível comunitário.  

Há também situações de influência mútua, como se dá nas relações entre o nível 

individual e o nível da comunidade, estando sempre um influenciando e sendo influenciado 
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pelo outro. Nesse aspecto, citamos como exemplo um aspecto que foi verificado em campo e 

também verificado em Mojo, Fischer e Degefa (2017), de que uma organização contribui para 

a estabilização dos preços trabalhados pelos seus associados/cooperados, com o 

estabelecimento de valores mais justos, mas que esses resultados são estendidos às pessoas da 

comunidade que não são ligadas à organização. Analisando outros detalhes sobre o 

funcionamento dessas relações (indicadas pelas setas), tomemos como exemplo a vinculação 

entre as características individuais anteriores à intervenção e o engajamento com as ações do 

projeto, durante a intervenção. A ordem da seta indica que essas características individuais 

influenciam o engajamento. Do mesmo modo, essas características individuais também são 

capazes de interferir no nível de êxito dos projetos, sendo algumas ainda mais determinantes.  

 

Figura 11 – Framework da Metodologia MAOUS de avaliação da Utilidade Social 

 

Fonte: Adaptado de McHUGH; BIOSCA; DONALDSON (2017) com base nos dados da pesquisa 
(2020) 
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A exemplo do exposto, como as organizações trabalham, em grande parte, com a 

atividade rural, o acesso a “terra” e a aptidão para desenvolver esse tipo de atividade, bem 

como o histórico de trabalhos realizados, sobretudo no campo, são características valorizadas 

no processo seletivo (SOUSA, 2019) e que influenciam a capacidade de os beneficiários se 

engajarem nas ações desenvolvidas pelos projetos. Desse modo, no período pré-intervenção, 

na selação dos jovens beneficiários nas Casas Familiares, verificamos que há um processo 

muito criterioso para garantir que essas características individuais relacionadas com os 

interesses e capacidade de atuar no campo sejam atendidas. Nesse ínterim, o sucesso na 

intervenção dependerá também da escolha adequada de quem será atendido, assim como sob 

quais circunstâncias se dará o atendimento e os tipos e quantidades de ações a serem 

realizadas. A escolha adequada de quem serão os beneficiários dos projetos, além de 

influenciar os resultados intermediários e finais, pode influenciar também no tipo ou na 

quantidade de ações a serem desensolvidas para que esses resultados sejam alcançados. 

Uma importante contribuição desse framework está na forma de apresentação das seis 

dimensões da utilidade social: gestão, econômica, social, cultural, político e ambiental. No 

modelo, que representa também a representação da teoria da mudança das organizações do 

PDCIS, não estão relacionados todos as intervenções, indicadores ou resultados pretendidos, 

mas apenas alguns exemplos que entendemos serem os mais importantes para o entendimento 

do modelo. Como representação da teoria da mudança, neste modelo podem ser verificados os 

outputs, os resultados de médio prazo (intermediários) e os resultados de longo prazo (finais). 

Quanto a esses resultados, em especial, neste framework foram escolhidas algumas 

expressões que não necessariamente são indicadores, mas que servem como uma síntese de 

todos os indicadores de cada dimensão, ou seja, uma espécie de resumo do que é mais 

importante em termos de objetivo/resultado em cada uma das dimensões. 

Da forma que está estruturado, é possível visualizar que alguns indicadores importantes 

na avaliação das organizações da sociedade civil estão relacionados com os processos, ou 

seja, são resultados da atuação dessas organizações, mas são resultados intermediários, etapas 

para que as organizações alcancem os objetivos principais, digamos, os seus resultados finais. 

Essa forma de apresentar os resultados neste framework da Metodologia MAOUS coaduna 

com a importância de que as organizações possuam bons processos de gestão, para que a 

capacidade de alcançar resultados positivos nas outras dimensões seja ampliada, o que foi 
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defendido pelo gestor de uma das Casas Familiares e como demonstra a literatura, a exemplo 

da proposta de Sowa, Selden e Sandfort (2004) e Pitacas (2009), que consideram que é 

preciso avaliar a estrutura e os processos, pois a efeciência na gestão desses tem relação direta 

com o êxito dos resultados sociais dos projetos.  

Um exemplo interessante é extraído do estudo de Sousa (2019), quando analisa a 

contribuição das organizações para a redução das taxas de desocupação de seus beneficiários. 

Considerando os dados da “Avaliação de impacto” realizada pela consultoria externa, o autor 

demonstra a relação entre essa redução da taxa de desocupação, que aqui consideramos como 

um dos resultados finais esperados, e os resultados em outros indicadores, que consideramos 

como intermediários, tais como: incentivo ao protagonismo dos jovens e o acesso a nova 

tecnologias de produção. Essa análise também ajuda a reforçar a relação entre os indicadores, 

que já tratamos quando apresentamos o exemplo hipotético do jovem que, em busca da 

obtenção de renda, acaba indo trabalhar no comércio local da cidade, ou seja, saindo do 

campo e com isso impactando num importante objetivo do programa, que é a permanência no 

campo com qualidade de vida. Mais adiante, voltaremos a tratar dessa relação entre 

indicadores e da importância do planejamento das intervenções considerando a 

multidimensionalidade da utilidade social.  

Voltando à análise do framework (Teoria da Mudança), de modo ilustrativo, 

apresentamos no modelo alguns resultados vinculados a dimensão de gestão, como na gestão 

de recursos em geral e outros resultados relacionados com a gestão das tecnologias geradas, 

aplicadas e compartilhadas pelas organizações e seus indivíduos. Entendemos, conforme 

demonstrado na figura 12, que alguns resultados de uma determinada dimensão também estão 

imbricados com resultados intermediários de outras dimensões, como é o caso da 

produtividade e das formas de comercialização, que são meios para que outros resultados 

econômicos e resultados em outras dimensões sejam alcançados.  

Do mesmo modo, alguns resultados vinculados à dimensão social, sobretudo aqueles 

relacionados apenas com o desenvolvimento e fortalecimento do indivíduo, podem ser vistos 

como resultados intermediários. Como exemplo dessa discussão convém lembrar o relato do 

gestor de uma entidade atuante em Minas Gerais em que, conforme demonstram Lopes, Rigo 

e Teodósio (2019), ele explica que o trabalho realizado com um jovem vai contribuir para a 

sua autoestima, o seu empoderamento e deverá também capacitá-lo a produzir imagens, 
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vídeos e outras peças publicitárias, a empreender, e com isso ele poderá montar seu próprio 

estúdio, obter renda, gerar emprego.  

Mas, conforme ele ressalta, para essa entidade será considerado em vão todo esse 

trabalho se esse jovem, ao fim do projeto, não for um jovem engajado com as questões 

relacionadas com a sua comunidade, preocupado com as questões da coletividade, ou com o 

sentido de pertencimento ao território do qual ele foi formado como cidadão, por exemplo, o 

que para esse gestor são os resultados finais pretendidos pela organização. Com isso, 

consideramos que resultados relacionados com a dimensão social que estejam mais voltados 

para a análise do indíviduo são importantes, mas esses resultados devem ser considerados 

como intermediários, e não como os resultados finais de uma ação que visa, por exemplo, 

romper com o status quo. 

A utilidade social das organizações sociedade civil pode ser explicada, ou avaliada, a 

partir da capacidade que ela tem de gerar esses resultados intermediários, mas sobretudo de 

avançar na geração dos seus resultados finais. Esse modelo serve também para entender a 

diferença entre organizações que usam recursos, às vezes bastante vultosos, mas cumprirem 

papéis mais assistencialistas, intermediários, e àquelas que conseguem alcançar resultados 

finais mais transformadores. Para o caso das organizações do PDCIS, esses resultados finais 

nós apresentamos na figura 12, optando por apresentar para cada dimensão, apenas um termo 

chave que sintetize aquilo que é de mais central naquela dimensão. 

Assim, para a dimensão social, foi resumida como bem-estar coletivo. Na dimensão 

cultural, propusemos uma reflexão a partir de um dos objetivos declarados da organização. 

Segundo Sousa (2019, p. 61), “A permanência no campo é fortemente apregoada na 

Instituição, constituindo-se inclusive critério de seleção para ingresso no Curso oferecido 

(...)”. Porém, em vez de usar a expressão “permanência no campo”, optamos pela adoção de 

“pertencimento ao território”.  

Fizemos essa escolha a partir de dois entendimentos: (i) o termo território é mais amplo 

e contempla espaços que não sejam os rurais, visto que alguns jovens atendidos, por exemplo, 

pelo IDC, são moradores da zona urbana e com atividades vinculadas a essa zona; (ii) 

ademais, mesmo os jovens vindos das comunidades rurais, nem sempre ela terá aptidão para 

desenvolver atividade na área produtiva ou mesmo terá espaço para desenvolvê-la, o que não 

significa que a entidade não alcançou com esses jovens um nível bom ou mesmo ele elevado 
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de utilidade social nas diversas dimensões. Temos um exemplo de uma das entrevistadas, 

aluna da primeira turma de uma das casas, que atualmente reside na zona urbana, trabalha 

atualmente na prefeitura municipal, mas continua engajada com as questões do campo e de 

seu território de origem.  

Na dimensão política, o que sintetiza adequadamente os resultados finais esperados a 

partir das ações dessa organização é o “engajamento político” dos indivíduos, através da 

participação em iniciativas da sociedade civil, da participação em espaço de decisão pública, 

da atuação política direta e indireta, por exemplo. Na dimensão econômica, o termo 

sustentabilidade econômica sintetiza o resultado alcançado em indicadores vinculados ao 

atendimento das demandas materiais, como renda, propriedade e consumo, através da lógica 

mercantil, mas também através de outras lógicas, como a baseada na reciprocidade e na 

redistribuição. Por fim, na dimensão ambiental, utilizamos um termo vindo do campo: a 

conservação produtiva, que representa a busca por conciliar as práticas de produção com a 

lógica de respeito e conservação do meio ambiente. 

Esse modelo, por ser uma simplificação, não apresenta todos os indicadores para a 

avaliação da utilidade social, mas com ele verificamos como a utilidade social pode ocorrer 

por meio de resultados que a organização alcança em seis dimensões, distribuídas entre os 

resultados intermediários e os resultados finais. Nesse sentido, é importante considerar que 

também são importantes os indicadores relacionados com os resultados intermediários, ou 

seja, os que fazem parte do processo. Essa importância pode ser justificada por dois motivos: 

(i) a boa condução dos processos, ou seja, o alcance dos resultados intermediários pode 

potencializar o alcance dos resultados finais; e (ii) terá maior utilidade social a organização 

que, por exemplo, faz a boa gestão gestão dos recursos que nela são investidos, prestando 

contas adequadamente a investidores, governo, beneficiários e a sociedade em geral. 

Desse modo, através desse modelo, podemos observar que a utilidade social de uma 

organização depende sim da forma como ela gerencia os recursos disponíveis, pela forma que 

ela planeja e executa as ações, do tipo e da quantidade de ações que ela realizada. Contudo, 

outra constatação importante deste estudo é que essa utilidade social é influenciada também 

pelo contexto: pelas características individuais de seus beneficiários, pela forma que a 

organização se relaciona com a comunidade e por quais são os fatores ambientais e estruturais 

que interagem com esse sistema. 
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Nessa seção de meta-avaliação, entendemos que a metodologia MAOUS, co-construída 

neste trabalho, é importante por considerar esse conjunto de resultados intermediários e finais, 

que representam a utilidade social das organizações, buscando também reconhecer a 

influência de todos esses elementos contextuais. Esse conjunto de fatores, inclusive, nos leva 

a um entendimento essencial na avaliação: cada organização poderá ter melhores resultados 

em algumas dimensões e piores resultados em outras, o que não necessariamente fará dela 

uma organização sem “utilidade social”. Dizendo de outro modo, defendemos que a utilidade 

social de cada organização vai variar conforme sejam seus objetivos em relação à 

transformação da vida das pessoas. A palavra chave, neste caso, não é o objetivo da 

organização em si, mas o quanto esse objetivo contribui para a transformação das condições 

de vida das pessoas atendidas. Ou seja, a avaliação da utilidade social deverá considerar a 

natureza das atividades de cada organização e como essas atividades modificam, ou não, as 

condições encontradas antes da intervenção.  

Outra constatação deste trabalho, e que esse framework conceitual nos ajuda a 

demonstrar, é sobre como a organização dirigida para a utilidade social, ou seja, como a 

organização que adota um olhar multidimensional na sua atuação pode ampliar o espectro de 

seus resultados. Explicamos: se essa organização planeja suas ações considerando que as 

dimensões são imbricadas, considerando que alguns indicadores também são 

multidimensionais e que há nesse sistema organizacional conexões com a comunidade e com 

o ambiente e estruturas sociais mais amplas, essa organização poderá ter suas ações 

organizadas para alcançar resultados multidimensionais.  

No quadro 8 abaixo, apresentamos alguns exemplos simples de como o planejamento de 

ações para além dos objetivos principais, e a partir de uma lógica multidimensional, permite 

ampliar os resultados alcançados pelas organizações, inclusive permite melhores resultados 

nos objetivos principais. Por exemplo, uma organização que tem como ação a venda de 

farinha de mandioca com o objetivo de garantir ou aumentar a renda dos produtores, ao fazer 

isso, por exemplo, por meio de uma cooperativa que seja gerenciada pela perspectiva 

multidimensional da utilidade social, pode realizar com ação complementar a articulação em 

rede com outras organizações para cooperação (inclusive, para realizar venda de seu produtos, 

mas também para buscar melhorias nas condições da estrada para escoar a produção). Ao 

fazer isso, essa cooperativa pode alcançar resultados mais amplos, como o fortalecimento do 

capital social e das redes sociais; a ampliação das redes de comercialização; e também a 

venda da farinha de mandioca (quiça outros produtos). 
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Quadro 8 – Exemplos ilustrativos de gestão e atuação baseada na Utilidade Social 

Organização 
/ Atuação 

Objetivo 
principal 

Ação 
principal 

Ação 
complementar 

Resultados 

Cooperativa 
de 
produtores 
de farinha de 
mandioca 

Garantir / 
aumentar a 
renda dos 
produtores 

Vender 
farinha de 
mandioca 

Articular redes 
com outras 
organizações 
para 
cooperação 

1 – Fortalecimento do 
capital social e das redes 
sociais 
2 – Ampliação das redes de 
comercialização  
3 – Venda de produtos 

Associação 
para 
formação em 
direitos e 
cidadania 

Formar 
jovens 
sobre 
noções de 
direitos e 
cidadania  

Cursos de 
formação em 
conteúdos de 
direitos e 
cidadania 

Uso, conforme 
orientação, de 
garrafas 
individuais, 
reutilizáveis, 
para beber 
água 

1 – Aprendizado sobre 
prática de responsabilidade 
ambiental 
2 – Consciência sobre uso 
sustentável e preservação do 
meio ambiente 
3 – Formação em cidadania 
articulada com a prática 

Associação 
de 
produtores 
de frutas 

Garantir / 
aumentar a 
renda dos 
produtores 

Vender frutas 
produzidas 

- Investimento 
em estrutura 
para 
beneficiamento 
de frutas 
- Cursos de 
produção de 
polpas e doces, 
voltado para 
jovens e 
mulheres 

1 – Qualificação de jovens e 
mulheres; 
2 – Venda de frutas, polpas e 
doces; 
3 – Inclusão econômica de 
mulheres e jovens 
4 – Maior participação das 
mulheres e jovens na vida 
social da Associação 

 
 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

Com esses exemplos, defendemos que a utilidade social é um conceito importante não 

apenas para a avaliação das OSCs, mas também para o planejamento e o monitoramento de 

suas ações. O seu olhar multidimensional permite soluções muito mais transformadoras. 

Ainda nesse processo de análise da metodologia de avaliação co-construída neste trabalho, 

avaliamos essa metodologia a partir de características ou critérios considerados por Silva Jr. 

(2016), como também foi feito por esse autor quanto à sua proposta de matriz de indicadores 

para a avaliação da utilidade social. Um ponto comum com a Matriz Decid (SILVA JÚNIOR, 

2016), e imprescindível para a nossa metodologia, diz respeito à forma como ocorre a 

“definição dos indicadores”, que obrigatoriamente devem ser submetidos à análise do 

contexto. Mais do que isso até, é preciso envolver os sujeitos e beneficiários das organizações 
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não apenas na validação dos indicadores, mas no próprio levantamento, a partir de sua ótica, 

de quais indicadores são importantes e precisam ser considerados. 

Verificamos que em termos da ênfase da avaliação, como vimos na teoria da mudança, 

ou no framework conceitual da Metodologia MAOUS para Avaliação de Organizações com 

Utilidade Social, apresentada na figura 11, esta considera na avaliação tantos os resultados 

finais quanto os resultados intermediários, necessários inclusive para potencializar o alcance 

dos primeiros. Desse modo, embora a metodologia co-construída neste trabalho tenha como 

prerrogativa a consideração do efeito das ações na vida dos beneficiários, entendemos que 

avançamos também ao considerar, conforme demanda do campo, também a perspectiva da 

gestão, do desempenho técnico-financeiro (como meio para o alcance das outras dimensões), 

atendendo assim a anseios de investidores/financiadores. 

Para tanto, o foco da investigação é tanto a ação quanto aspectos da estrutura, sendo os 

seguintes aspectos auferidos: o uso dos recursos financeiros; a atuação da gestão da 

organização; o valor da riqueza plural gerada; e a ação coletiva pública sobre a comunidade. 

Esses conceitos de “valor da riqueza plural” e “ação coletiva pública” resumem o que 

entendemos como a utilidade social das organizações, que é constatada a partir da 

contribuição positiva gerada nas seis dimensões que já apresentamos neste estudo: ambiental, 

cultural, econômica, gestão/tecnológica, política e social. Com base no exposto, então, os 

resultados obtidos na avaliação com a Metodologia MAOUS, co-construída neste trabalho, 

passam tanto pela mensuração da quantidade do serviço prestado, quanto pela compreensão 

da qualidade do serviço prestado, essa última análise a partir da perspectiva dos beneficiários. 

Também meta-avaliamos, em termos teóricos, a nossa metodologia considerando as 

considerações apresentadas por Sousa (2019), em seu estudo sobre as duas avaliações 

realizadas nas OSCs consideradas neste estudo. Essa análise nos parece importante não só 

pela qualidade do trabalho desse autor, mas principalmente pelo fato de ele ser um 

colaborador de umas dessas organizações, onde esteve atuando na área de captação de 

recursos e prestação de contas a investidores, além de ter atuado também como docente nessa 

organização e participado dos dois processos de avaliação mais estruturadas das mesmas.  

Para essa análise, inicialmente consideramos um procedimento de meta-avaliação 

considerado por Sousa (2019), que é a Lista Chave de Verificação de Avalição de Impacto do 

PDCIS, lista essa que também consideramos em sua versão original, apresentada por Scriven 
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(2007), mas que tomamos em análise conjunta com o trabalho de Sousa (2019), pela relação 

deste autor com as organizações, como já foi exposto. Cabe dizer que, como ainda não houve 

a realização da avaliação através da metodologia co-construída neste estudo, só foram 

considerados os critérios que são aplicáveis a tal situação, de não aplicação em campo.  

Verificamos que em relação aos pontos de verificação considerados, a metodologia co-

construída neste trabalho consegue avançar em relação às anteriormente realizadas nessas 

organizações do Baixo Sul. Esse avanço, destaque-se, é possível sobretudo pela perspectiva 

participativa que este estudo adotou, com a consideração das rotinas já adotadas pelas 

organizações, pela consideração do conhecimento já existente nessas instituições, 

apresentados pelos seus sujeitos. Nesse sentido, esta metodologia co-construída tende a ser 

menos onerosa e mais contributiva, o que contribui para que a avaliação seja mais facilmente 

incorporada à cultura organizacional. 

Seguindo no processo de meta-avaliação a partir dos parâmetros considerados por Sousa 

(2019), consideramos também uma Matriz SWOT que o autor utiliza para avaliar duas outras 

avaliações realizadas em organizações do PDCIS consideradas neste estudo.Cabe novamente 

ressalvar que alguns dos pontos apresentados seriam melhor analisados após a aplicação da 

metodologia. Nesse caso da matriz SWOT, optamos por manter todos os elementos indicados 

por Sousa (2019), os quais precisam ser analisados mais adequadamente após a aplicação. 

Assim sendo, estamos apenas analisando conforme os procedimentos que estão propostos 

para a aplicação da Metodologia MAOUS para Avaliação de Organizações com Utilidade 

Social, sem ainda ter a aplicado. 

Nessa meta-avaliação da Metodologia MAOUS a partir da Matriz SWOT, entendemos 

que ainda não pode ser entendido como uma força desta metodologia co-construída a 

facilidade de entendimento dos instrumentos, então, é necessária a presença e atenção das 

equipes de avaliadores para evitar erros de interpretação às questões e, por conta desses erros, 

respostas equivocadas. Por outro lado, entendemos que esta metodologia, na sua construção e 

na forma como se espera sua aplicação, reúne forças como: ser rigorosamente elaborada; ser 

testada com grupo de controle (intencional); ter potencial para atingir maior número de 

respondentes, ao ser incorporada às rotinas já existentes na organização; possuir uma 

quantidade significativa de indicadores; e ser uma ferramenta adequada para o público-alvo, 

já que a aplicação presencial e pessoal de seus instrumentos, possibilita resolver as 

inadequações e inconvenientes da aplicação.  
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Entendemos que na Metodologia MAOUS, com a participação dos sujeitos 

organizacionais e beneficiários na co-construção, houve a eliminação ou minimização das 

fraquezas apontadas por Sousa (2019) em relação às outras avaliações estruturadas realizadas 

na rede de empreendimentos do PDCIS. Por exemplo, com a aplicação presencial, não há 

necessidade de cadastros atualizados dos respondentes; com a participação dos sujeitos 

organizacionais e beneficiários, e com a realização da aplicação considerando as rotinas já 

adotadas, elimina-se a fraqueza quanto a “Inexistência de contextualização adequada 

suscitando resistência nos inquiridos” e evita-se, com isso, também um “Acelerado processo 

de coleta dos dados, assim como, dinâmico tratamento das informações geradas”, pois o 

processo será planejado dentro da rotina organizacional.   

A dificuldade em relação à “linguagem excessivamente técnica” buscou-se vencer com 

a inclusão dos sujeitos organizacionais e beneficiários na construção e, por fim, na validação 

dos instrumentos junto a esses. Esse aspecto, porém, nos faz refletir sobre uma potencial 

fraqueza, ou dificuldade, desta metodologia, que é a “Alta dependência de disponibilidade de 

tempo dos sujeitos organizacionais”, para que ela seja realizada considerando o potencial que 

esses sujeitos têm para coloborar com a avaliação da utilidade social. Ademais, ainda em 

relação às dificuldades com a compreensão dos instrumentos, a aplicação, o campo, poderá 

trazer outras reflexões acerca desse aspecto e outras contribuições para melhorias. 

Quanto à possibilidade de adotar-se, na discussão e apresentação dos resultados, uma 

“Interpretação generalista” que demande “necessidade de ajustes e refinamento dos dados 

obtidos”, como a metodologia co-construída ainda não foi aplicada até o momento deste 

estudo, essa fraqueza nos serve como um ponto de alterta, quando as avaliações considerando 

a Metodologia MAOUS venham a ser realizadas. É preciso observar com atenção esse 

aspecto nos relatos de tais avaliações. Quanto às oportunidades, esta metodologia co-

construída pretende-se pública, como objeto de uma pesquisa científica como o é. Desse 

modo, esta tem como objetivo, além de servir às organizações consideradas neste estudo, 

também ser uma oportunidade para que outras organizações a reaplique em seus processos de 

avaliação (fazendo os indispensáveis ajustes às suas rotinas, seus objetivos e seus contextos). 

Pensamos que, com o processo de construção participativa adotada neste trabalho, foi 

possível também vencer algumas das ameças apontadas por Sousa (2019). Por exemplo, 

entedemos que as questões propostas não são mais limitadas e que os dados que podem ser 

gerados com a aplicação desta metodologia serão suficientes para uma avaliação adequada da 
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utilidade social, considerando a sua perspectiva multidimensional. Quanto a ameaça frente à 

carga subjetiva da avaliação frente a questões empíricas, entendemos que quando falamos de 

avaliação da utilidade social, que envolve elementos notadamente subjetivos, uma alternativa 

para tal ameaça é o aumento do rigor científico do processo, o que deve ser buscado na 

aplicação da metodologia com alguns procedimentos que indicamos, como: escolha de 

beneficiários diretos e indiretos; aplicação de avaliações pré-intervenção; uso de grupos de 

controle intencionais, etc. Ademais, é preciso assumir que todo processo social é cercado de 

alguma subjetividade, de algum viés em função de todos interesses sociais de qualquer ação.  

Quanto à ameça “Relativa identificação dos resultados pelos coordenadores da política”, 

não ficou claro, mas nos parece que Sousa (2019) refere-se ao fato de que os coordenadores 

dos projetos já conhecem, por experiência, os resultados dos mesmos. Assim, a necessidade 

de os resultados passarem pelo crivo desses coordenadores, que já possuem “pré-conceitos” 

sobre tais, podem ser ameaças a esse processo avaliativo. Essa é sim uma ameaça, pois 

sabemos que as diversas partes interessadas nas organizações também possuem interesses na 

avaliação, e nos seus resultados. Para minimizar tal ameaça, convém envolver, como estamos 

propondo, a figura do avaliador externo, acompanhando a avaliação do início ao fim, e com a 

devida autonomia para influenciar na lisura dos resultados que vierem a ser apresentados. 

Mais importante ainda nesse sentido será a participação de beneficiários diretos e indiretos.  

Quanto às outras duas ameaças, “ceticismo com relação aos resultados do processo 

avaliativo realizado” e “questionamento da metodologia utilizada”, entendemos que ambas 

são compreensíveis e aceitáveis. Toda metodologia não pode encerrar-se em si própria. Faz 

parte do processo de avaliação, a meta-avaliação, ou seja, a revisão dos procedimentos de 

avaliação. Ou seja, o questionamento crítico e contributivo à metodologia utilizada é natural 

e, mais do que isso, é bem vindo. Quanto ao ceticismo em relação aos resultados da avaliação, 

este pode ser minimizado à medida que os sujeitos organizacionais e os beneficiários são 

incluídos no processo de avaliação, desde a sua concepção, o que contribui para que esses 

atores enxerguem mais valor e validade quanto aos resultados apresentados. 

Diante do exposto, consideramos que a proposta co-construída da Metodologia 

MAOUS promove alguns importantes avanços em relação aos outros procedimentos de 

avaliação encontrados na literatura. Para isso, esta metodologia considera o referencial 

teórico, especialmente no que esse apresenta nesses aspectos: (i) no que outros estudos e 

outras práticas de avaliação apresentam de erros e oferecem de acertos; e o mais importante 
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(ii) no que este referencial nos conduz para um processo de construção que considera o 

potencial de contribuição dos sujeitos organizacionais e dos beneficiários para o processo de 

avaliação, incorporando nesta metodologia co-construída relevantes contribuições do campo. 

Assim fazendo, esta metodologia também avança em relação às avaliações que antes 

foram realizadas, nas duas avaliações circunstanciais realizadas de forma conjunta em 

algumas das organizações do Baixo Sul aqui estudadas. Mas, este estudo traz também 

contribuições aos esforços que, coletivamente ou individualmente essas organizações vinham 

adotando, por meio de instrumentos por elas desenvolvidos, tais como: o PIP, utilizado em 

especial pelas casas, o Barômetro da Sustentabilidade, adotado na OCT, ou ainda o Marco 

Zero adotado no instituto IDC, localizado em Presidente Tancredo Neves.  

Com a aplicação desta metodologia no campo, entendemos claramente que outros 

avanços serão possíveis. Ou seja, ainda que estejamos em frente à conclusão deste estudo, 

entendemos que o seu fim não é aqui! Mas, passamos a algumas considerações já possíveis. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora esta seção seja a das considerações finais do estudo, as palavras iniciais desta 

seção assumem um tom de agradecimento, sobretudo e muito particular ao campo, pelos 

aprendizados permitidos. Estes agradecimentos estão ditos aqui, porque fazem parte também 

do relato da forma de construção de conhecimento que compôs a metodologia de pesquisa 

desta tese, portanto, mesmo sendo agradecimentos, deve também estar dentro dela.  

Entendemos que o doutoramento, muito mais do que a entrega da tese, compreende a 

oportunidade de uma formação ampliada nas variadas dimensões do conhecimento, na grande 

área de pesquisa escolhida pelo doutorando. Compreende, além disso, a oportunidade para 

interagir com a teoria e, sobretudo, quando é possível, interagir com os sujeitos da vida real, 

aqueles que com a sua ação modificam o campo e, muitas vezes, a ciência a reboque. Foi 

assim que, com muito prazer, foi possível neste estudo interagir com as pessoas do mundo da 

prática, trocando, aprendendo, experenciando através das atividades desta pesquisa, mas 

também com atividades de extensão junto com alguns dos sujeitos que comigo estiveram na 

co-construção da proposta de metodologia apresentada neste trabalho.  
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Nesse sentido, embora esta tese deva ter, para ser aprovada, as contribuições esperadas 

para este tipo de trabalho, por certo, a sua construção foi sobremaneira importante para a 

formação de um futuro Doutor, que provavelmente estará mais capacitado para seguir, 

sobretudo em função dos aprendizados e das experiências vividas nos últimos quatro anos, em 

especial das decorrentes do contato com o campo. Como ilustração desse processo, enquanto 

escrevia a primeira versão deste trecho final da tese, recebia por e-mail mais um dos 

certificados das atividades complementares realizadas por este autor em campo, uma 

formação junto com jovens de uma das Casas Familiares consideradas neste estudo. 

Satisfação, então, por aprender pesquisando, pesquisar aprendendo e aprender ensinando. 

Após essas palavras, vamos a algumas conclusões do estudo. 

 

6.1 CONCLUSÕES: POR QUE NÓS TEMOS UMA TESE? 

 

Um questionamento, muitas vezes temido por muitas das doutorandas e doutorandos, é 

se ao final do trabalho de pesquisa há, de fato, uma tese. Essa questão não esteve distante de 

meus pensamentos ao longo desses quatro anos. Um dos motivos é o fato de que o tema 

avaliação, inclusive em organizações da sociedade civil, já é tratado há algum tempo na 

academia. Com isso, fica sempre a sensação de que as respostas já estão dadas e, nesse 

contexto, o desafio de contribuir para o campo seja talvez ainda maior. No caso particular da 

proposta desta tese, no que diz respeito à construção e proposição de uma metodologia de 

avaliação dos resultados que as organizações da sociedade civil têm na vida de seus 

beneficiários, sabemos também que muita coisa já foi dita, escrita e publicada a respeito. Mas, 

ao final deste trabalho, estamos convencidos sim de que temos uma tese. Justificamos! 

Inicialmente, uma contribuição desta pesquisa é desvelar que mesmo em organizações 

bastante estruturadas em termos de recursos humanos, materiais e financeiros, que 

estabelecem parcerias com importantes investidores públicos e privados, como é o caso das 

organizações aqui estudadas, mesmo nelas, não existe uma cultura de avaliação da utilidade 

social. Verificamos que existem alguns estímulos para que a avaliação aconteça, relacionados 

sobretudo com a busca da compreensão e melhoria dos processos e intervenções e com 

legitimação das organizações junto a investidores e sociedade em geral. Embora isso ocorra e 
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tenhamos verificado algumas práticas e avanços, nessas organizações a avaliação ainda não é 

realizada de forma habitual.  

O que pode explicar esse cenário é alguns dos desafios que encontramos no campo, 

segundo a opinião dos membros das organizações, a exemplo da falta qualificação para a 

síntese e análise dos dados coletados na avaliação; a dificuldade em mensurar os resultados de 

alguns dos objetivos com boa relação de causalidade; as dificuldades com softwares para a 

avaliação; e, por fim, a melhor compreensão sobre como direcionar os recursos financeiros, 

humanos, materiais e de tempo que já são destinados à avaliação de alguns resultados, para 

uma avaliação multidimensional da utilidade social. 

Nós também apresentamos alguns dos mitos relacionados com as práticas de avaliação e 

pesquisas recentes sobre práticas de avaliação de OSCs e metodologias e/ou instrumentos 

adotados ou propostos. Esses ajudaram a corroborar com a nossa proposta de desmitificação, 

por exemplo, ao considerar mais do que uma dimensão na avaliação da utilidade social; ao 

utilizar metodologias qualitativas que visaram captar os interesses envolvidos na avaliação e 

também para captar os próprios resultados das intervenções; assim como ao considerar o 

papel de destaque dos sujeitos organizacionais e, em especial, dos beneficiários na avaliação, 

desde sua concepção. Do mesmo modo, alguns dos instrumentos e práticas de avaliação 

encontradas no campo, ou seja, nas rotinas das organizações da sociedade civil aqui 

estudadas, também contribuíram para vencermos esses mitos. 

No meu entender, outra demonstração da contribuição deste estudo está na 

comprovação, por meio deste trabalho de co-construção de uma metodologia de avaliação da 

utilidade social, de que uma etapa indispensável da construção da avaliação, necessariamente, 

precisa ser a de diagnósticos das práticas organizacionais já desenvolvidas no que tange ao 

processo de avaliar. Embora na literatura haja indicativos de que os sujeitos organizacionais e 

os beneficiários devem ser considerados na avaliação, muitos trabalhos de avaliação 

desconsideram o papel desses atores ou colocam neles sempre a imagem da desconfiança, da 

falta de conhecimento técnico e da falta da “imparcialidade científica”.  

Há trabalhos ainda que, embora os considere no processo, descartam todo o 

conhecimento e práticas de avaliação que já existem, quando esses, conforme demonstramos, 

devem ser o primeiro norteador do processo de avaliação. Neste trabalho, demonstramos por 

exemplo que todas as organizações consideradas já adotavam alguma prática de avaliação, 
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considerando ao menos alguma das dimensões (as duas cooperativas avaliavam apenas a 

dimensão econômica, mas todas as outras já consideravam, além dessa, as dimensões sociais, 

políticas e/ou ambientais).  

Muito embora tenhamos encontrado essas evidências no campo, durante o processo de 

investigação desta tese tomamos conhecimento de que uma consultoria externa foi contratada 

para a realização de uma “avaliação de impacto”, que durou em torno de oito meses. Como já 

foi demonstrado ao longo do texto, apesar de ter incluído alguns importantes atores das 

organizações no processo de definição dos indicadores, essa avaliação não considerou as 

rotinas que as organizações já adotavam para essa avaliação. Podemos dizer que isso gerou 

alguns problemas ou limitações. 

Essa avaliação pela consultoria externa foi realizada como um procedimento apartado 

das rotinas já existentes relacionadas diretamente com a execução, e isso provocou dois 

aspectos consequentes: (i) como os procedimentos previstos para essa avaliação precisaram 

ser acompanhados por sujeitos das organizações, já houve destinação de recursos humanos, 

materiais e de tempo dessas organizações para tal avaliação; (ii) com a avaliação ocorrendo 

conforme a agenda estabelecida pela consultoria externa, parte da equipe das organizações 

precisou ser deslocada de suas rotinas de execução, com o risco de não ter havido uma 

programação prévia para isso, para adequar-se a tal agenda externa. 

Além disso, desconsiderar as rotinas e instrumentos de avaliação já existentes, também 

gerou consequências adversas: (i) deixou-se de evitar a redundância de procedimentos, 

considerando que as práticas de avaliação programadas pela consultoria externa foram 

práticas diferentes das rotinas de avaliação já realizadas pelas organizações; (ii) com isso, 

houve um dispêndio maior de tempo e de recursos materiais, humanos e financeiros; e (iii) 

não foram aproveitadas as contribuições que os sujeitos organizacionais poderiam trazer ao 

processo no que diz respeito às rotinas e instrumentos já utilizados pelos mesmos.  

Assim, no campo tivemos a confirmação na prática de que o primeiro passo da 

avaliação precisa ser a de diagnósticos das práticas organizacionais já desenvolvidas para 

avaliar. Ademais, também do campo, tivemos a confirmação de que por vezes os 

procedimentos de avaliação incorrem nesse erro de não considerar e incorporar o 

conhecimento que o campo já tem sobre avaliação, em termos de teorias e da prática. 
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Essas constatações do campo permitiram perceber alguns elementos. Primeiro, de 

algum modo essas organizações já destinavam recursos financeiros, materiais e humanos, ou 

seja, dedicam tempo para realizar avaliação. Quanto a essa destinação, um ponto a se destacar 

é que mesmo quando da contratação da consultoria especializada, também foi necessário 

destinar esses recursos tanto para as etapas iniciais de construção do processo avaliativo, 

quanto em função do tempo destinado à coleta e apresentação de dados internos bem como 

dos deslocamentos, junto com a equipe da consultoria, para a aplicação dos instrumentos 

definidos para a metodologia de avaliação, visto que houve designação de colabores 

específicos das organizações para tal acompanhamento em campo, como dito acima. 

Segundo, as organizações da sociedade civil do Baixo Sul aqui analisadas possuem uma 

cultura de avaliação de dados quantativos, relacionados aos processos, e voltada 

principalmente à prestação de contas a investidores. No que diz respeito à avaliação da 

utilidade social, embora não tenhamos observado ainda uma prática habitual desse tipo de 

avaliação, notamos que existe por parte dos sujeitos das organizações uma preocupação com 

essa temática. Ademais, já são adotadas algumas rotinas de coleta de dados por meio de 

instrumentos que consideram dimensões da utilidade social, com indicadores relacionados, 

por exemplo, com dimensões mais comumente utilizadas, como a econômica e a de gestão, 

mas também outros indicadores relacionados com dimensões por vezes desconsideradas pelas 

organizações, tais como: a inclusão social, a participação política e a qualidade da moradia. 

Assim, como base nisso, chegamos a uma terceira constatação do campo, confirmando 

o que a literatura que trata da pesquisa engajada prevê: os atores organizacionais são sujeitos 

da construção de conhecimento e, como tal, é legítima a sua participação ao longo de todo o 

processo de avaliação, desde o planejamento até a fase de construção dos relatórios finais da 

avaliação e da meta-avaliação. Essa participação faz com que o processo de avaliação seja 

realizado em conformidade com o defendido pela perspectiva da Gestão Social. Ou seja, 

sendo a avaliação uma das etapas da gestão, com a inclusão dos atores organizacionais nesse 

processo, estamos promovendo a gestão pela sociedade e para a sociedade. 

Adotando essa perspectiva de avaliação a ser realizada pela sociedade, a importância do 

campo (da sociedade) para a co-construção dessa proposta de metodologia de avaliação da 

utilidade social fica evidenciada, por exemplo, através de um exemplo que envolve o 

instrumento “Barômetro da Sustentabilidade”. Esse instrumento, adotado em outros contextos 

e objeto de outras pesquisas relacionadas com a avaliação, teria sido desconsiderado nesta 
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pesquisa não fosse a apresentação do mesmo em entrevista em uma das organizações. Então, 

esse instrumento, descartado inicialmente do referencial teórico por não ser utilizado 

normalmente para avaliações em organizações da sociedade civil, foi considerado neste 

trabalho e incorporado à metodologia, que aqui foi co-construída e que estamos propondo, 

exatamente pela capacidade e conhecimentos que os sujeitos organizacionais tiveram para 

adaptar tal instrumento à aplicação nesse tipo de avaliação. 

Como um resumo desta metodologia, a partir do que foi observado em campo, 

sobretudo a partir das proposições dos atores organizações (via entrevistas e grupos focais), 

entendemos que a avaliação da utilidade social das organizações da sociedade civil deve 

percorrer os passos demonstrados na figura 12: 

 

Figura 12 – Esquema da Maous - Metodologia para Avaliação de Organizações com Utilidade Social 

 

Fonte: Elaboração própria (2020) 
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Assim, defendemos que o primeiro passo da definição de um processo avaliação, o mais 

importante, é conhecer junto com as organizações, ou seja, com os sujeitos que fazem parte 

dela e com os seus beneficiários, quais são as práticas de avaliação, os instrumentos e os 

indicadores já considerados em suas rotinas. Em seguida, deve-se discutir junto com esses 

atores sobre como, a partir dessas práticas, pode-se desenhar uma proposta de metodologia, 

considerando os objetivos da organização, de curto, médio e longo prazo, além dos recursos 

disponíveis para a avaliação, os interesses das partes interessadas na atuação da organização 

bem como nesse processo avaliativo. Feito esse diagnóstivo, a terceira etapa será a da 

definição, com a participação dos sujeitos organizacionais e dos beneficiários, dos 

instrumentos e do momento para a avaliação. Quanto a esses processos, nesta tese 

percorremos até aqui esses três primeiros passos, deixando então a metodologia de avaliação 

em condições de ser aplicada nas organizações da sociedade civil com quem trabalhamos. 

No quarto passo, serão escolhidos junto com a participação dos atores organizacionais 

quem serão as pessoas que responderão à avaliação e nesse aspecto é necessário considerar: 

(i) beneficiários diretos; (ii) beneficiários indiretos; e (iii) “não beneficiários”, estes que 

podem ser pessoas que se candidataram, mas não foram atendidas pelas organizações, além de 

pessoas da comunidade selecionadas no campo. Depois, é a vez da aplicação dos instrumentos 

da avaliação, com a participação dos sujeitos organizacionais e dos beneficiários. Feita essa 

aplicação, o sexto passo é a análise dos dados e a construção dos relatórios da avaliação da 

Utilidade Social, junto com as organizações, novamente, tendo a participação dos diversos 

sujeitos organizacionais e dos beneficiários. A última etapa desse processo avaliativo, será a 

meta-avaliação, em que será realizada a avaliação, junto com as organizações, de todo esse 

processo, de modo a possibilitar os ajustes necessários para os novos ciclos de avaliação, 

gerando inclusive aprendizagem desse importante instrumento de gestão. 

Ao fim deste texto, parece-nos, então, que são duas as principais contribuições deste 

trabalho de construção coletiva e participativa de uma metodologia de avaliação: (1) que 

qualquer processo de avaliação que não inclua os sujeitos e beneficiários das organizações em 

sua construção, desde o seu planejamento, bem como na sua aplicação e avaliação tenderá a 

ser falho, menos formativo e menos contributivo; (2) que a inclusão dos sujeitos permite que a 

avaliação seja incluída nos processos que já fazem parte da rotina da organização, 

contribuindo tanto para a revisão e melhoria desses processos, quanto para a redução dos 

recursos financeiros, materiais e humanos necessários à realização da avaliação. Deste modo, 

em síntese dessas duas contribuições principais, entende-se que é possível fazer com que a 
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avaliação da utilidade social dessas organizações seja incorporada às rotinas já realizadas na 

organização, sendo assim incorporada mais facilmente à sua cultura organizacional. 

Do pressuposto básico da avaliação a partir da perspectiva participativa e inclusiva que 

defendemos neste trabalho, é importante uma importante demarcação. A Metodologia 

MAOUS, aqui co-construída, embora entendamos que ela traz importantes contribuições ao 

campo científico e ao campo das práticas avaliativas, sobretudo pelo conhecimento que ela 

carrega da praxi, ela pode ser usada em outros contextos como uma referência, mas não para 

ser um modelo imposto a avaliações em outras OSCs, sem que seja feita a devida discussão 

junto aos sujeitos e beneficiários dessas organizações. O que queremos dizer, portanto, é que 

ela não deve simplesmente ser “aplicada” em outras organizações, mas pode ser re-aplicada 

nelas, considerando as vivências e contexto que essas organizações experenciam.  

Como sabemos que as avaliações são importantes também para que investidores, 

privados e públicos, selecionem para quem destinarão recursos por meio de projetos sociais, a 

avaliação é então um instrumento de comunicação entre OSCs e seus investidores. Para esses 

últimos, ao selecionar entre diversas organizações, tentar seguir padrões na avaliação também 

é importante. Nesse sentido, ao defendermos que cada organização deve analisar o seu 

contexto antes de sair “importando” modelos de avaliação construídas para outras 

organizações, não estamos dizendo que aspectos importantes de uma avaliação não devam se 

repetir entre as avaliações realizadas pelas diversas organizações.  

Defendemos, sim, que alguns elementos devem ser necessariamente considerados, como 

o fato de que os resultados são multidimensionais e a avaliação também deve ser; de que os 

sujeitos organizacionais precisam ser considerados na construção da avaliação; que a 

perspectiva dos beneficiários é uma das mais importantes, embora a perspectiva do processo 

também importe; os instrumentos e rotinas já usadas nas organizações devem ser levadas em 

conta, sobretudo para aproveitar o conhecimento já existente e evitar redundâncias. 

Outra contribuição do estudo é a discussão sobre a importância da perspectiva 

multidimensional da utilidade social para o processo de gestão das organizações da sociedade 

civil. O olhar multidimensional permite, por exemplo, que o planejamento das intervenções 

considere como essas podem contribuir para a transformação da vida dos beneficiários em 

mais do que uma dimensão. Conforme vimos em alguns exemplos no quadro 8, uma 

cooperativa que tenha a intenção de ampliar as redes de comercialização e aumentar as vendas 
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de produtos, ela contribui também, desde que suas ações sejam planejadas considerando isso, 

para fortalecer o capital social e as redes sociais, o que contribui não só para aumentar as 

vendas, mas também para fazer frente a outras demandas de seus cooperados, como as 

melhorias nas condições das estradas, ou da escola e do posto de saúde da comunidade. 

Assim, como contribuição última desta tese, advogamos que a utilidade social é uma 

importante lente para a gestão das organizações da sociedade civil, desde o planejamento das 

ações, passando pela execução, monitoramento e por fim na avaliação de seus resultados e das 

suas contribuições na vida dos beneficiários e para a sociedade em geral. 

 

6.2 LIMITAÇÕES DESTA PESQUISA E FUTURAS INVESTIGAÇÕES 

 

Uma das limitações que pode ser marcante da metodologia co-construída é numa 

possível ausência de atenção específica à questão do racismo estrutural e do sexismo como 

elementos necessários para a construção do processo de avaliação e mesmo na definição de 

variáveis e indicadores que tratem dessas questões com maior destaque. A atenção mais 

especial e focada a essa possível fragilidade, ocorreu já na fase final deste estudo, na leitura 

do material com diretrizes para a avaliação, publicado pela RBMA em agosto de 2020, 

quando já havíamos passado da fase de co-construção dos instrumentos da MAOUS.  

Deste material, nos despertou a necessária argumentação por parte das/os avaliadores 

negras/os consultadas/os pela RBMA na construção das diretrizes: “a leitura da complexidade 

brasileira implica considerar o racismo enquanto fenômeno estruturante das relações e 

práticas, onde se situa a avaliação e seus objetos. Sem esta lente, afirmaram, não haveria 

sequer leitura tecnicamente válida da realidade brasileira” (RBMA, 2020, p. 47). Contudo, 

como uma proposta de metodologia de avaliação que deve ser flexível, adaptada e readaptada 

a cada reaplicação, havendo tais carências nos instrumentos propostos na MAOUS, essas 

devem ser revistas/revisadas sempre antes de sua utilização. 

Ademais, a metodologia aqui co-construída buscou atender uma a demanda de avaliação 

que foi indicada pelo campo, sobretudo a partir dos sujeitos organizacionais e beneficiários 

que participaram dessa construção. Como tal, aspectos que para esses atores são considerados 

importantes, como indicadores relacionados com a gestão operacional e financeira da 
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organização, também foram considerados na MAOUS. Assim sendo, é preciso considerar que 

uma limitação decorrente disso é o fato de a metodologia ser bastante ampla, o que demanda 

mais recursos e tempo para a completa avaliação.  

Outra limitação decorrente disso e que este estudo ainda não resolveu, mas pretende 

fazê-lo com a aplicação da metodologia de avaliação no campo, é a separação dos resultados 

conforme essa amplitude das variáveis. Neste particular, convém separar os resultados entre 

os mais internos (vinculados com a gestão das atividades organizacionais) e os mais externos, 

que têm maior relação com a utilidade social das organizações na vida dos beneficiários. 

Submetemos a Metodologia MAOUS a um processo de análise à luz de alguns modelos 

teóricos que entendemos importantes. Nesse processo, verificamos que essa metodologia co-

construída consegue avançar em certos aspectos em comparação a outras metodologias 

propostas/adotadas, mas também em relação a alguns desafios que foram apontados no 

campo. Esse processo de análise já foi apresentado em detalhes na seção 5.3 deste trabalho, e 

a partir dele pudemos extrair algumas limitações desta metodologia, mas também alguns 

limites desta pesquisa, inclusive os que são frutos das escolhas que a delimita. 

Uma delimitação importante que precisou ser feita para fins deste texto, diz respeito à 

publicação aqui da pesquisa sem todas as etapas inicialmente pretendidas para a mesma. A 

intenção é só encerrar este estudo após todas as etapas propostas para a Metodologia 

MAOUS, ou seja, até a aplicação e (meta)avaliação da metodologia. Assim, embora tenhamos 

delimitado este texto à co-construção e proposição da metodologia, em pesquisa futura 

pretendemos publicar os resultados desta avaliação com base nesta Metolodogia MAOUS. De 

todo modo, essa limitação impossibilita fazer uma avaliação da metodologia em toda a sua 

inteireza, visto que não aplicá-la, ainda, nos impede de perceber as dificuldades da aplicação e 

os ajustes que o campo vai impor a esse processo avatiavo.  

Por exemplo, quanto à lista de itens para a verificação de processos de avaliação 

apresentada por Scriven (2007) e Sousa (2019), dos 15 itens considerados por ele, só foi 

possível analisar a Metodologia MAOUS em 5 deles, visto que não concluímos neste trabalho 

o processo completo de avaliação da utilidade social das organizações. Não avaliamos 

aspectos relacionados com as conclusões do processo, como a síntese; as recomendações e as 

explanações; o relatório e apoio e a meta-avaliação. No caso da matriz SOWT, analisada 

conforme o que foi feito em Sousa (2019), também fizemos algumas análises com as ressalvas 
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de quem ainda não havia aplicado a metodologia no campo. Por exemplo, buscamos na co-

construção da Metodologia MAOUS vencer a dificuldade em relação à linguagem 

excessivamente técnica, mas o diagnóstico efetivo sobre esse aspecto, só teremos quando a 

conclusão de todos os passos da avaliação com essa metodologia. 

Os estudos futuros decorrentes da aplicação nas organizações do Baixo Sul aqui 

consideradas ou da reaplicação em outras organizações podem, então, retormar os aspectos 

dessa meta-avaliação que aqui não consideramos. Novos estudos, podem também analisar 

como a multidimensionalidade dos objetivos e resultados das organizações da sociedade civil 

permeia o seu processo de planejamento e execução. Análise documental, entrevistas e outras 

técnicas podem ser analisadas junto a gestores para buscar entender esses processos.  

Aproveitando a experiência desse doutoramento, quando tivemos acesso a fala de um 

gestor de uma organização localizada em Belo Horizonte (ver Lopes, Rigo e Teodósio, 2019), 

um ponto importante também é analisar se as organizações se mantém direcionadas aos seus 

objetivos fins ou se elas se afastam desses em função, por exemplo, das imposições do ciclo 

de concorrência em editais. A avaliação da utilidade social de organizações, comparando os 

seus resultados com os seus objetivos, pode contribuir para essa análise. 

Estudos futuros podem ainda verificar o que investidores consideram em seus processos 

seletivos para destinação de recursos, ou seja, se esses investidores consideram uma 

perspectiva multidimensional. Esse estudo pode ser feito, por exemplo, com análise de 

conteúdo de editais de seleção de projetos de organizações da sociedade civil ou ainda por 

meio de entrevistas envolvendo tanto investidores quanto gestores das OSCs, que cuidam 

desses processos de seleção. São esses caminhos novas de pesquisa, envolvendo avaliação e 

envolvendo a noção de utilidade social, que pensamos importante para uma agenda 

relacionada com essas temáticas, que deixamos como sugestão então ao final deste trabalho, 

que tem isso a dizer, até aqui! 
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ANEXO I – Instrumento Barômetro da Sustentabilidade 
 

Barômetro da Sustentabilidade – Lista de Indicadores 
 

Dimensão Tema Nome do Indicador 
Ambiental Cobertura vegetal Área com floresta 
Ambiental Cobertura vegetal Situação de cobertura da APP 
Ambiental Manejo Tipo de manejo 
Ambiental Resíduos Destinação do lixo 
Ambiental Resíduos Efluente líquido (saneamento) 
Econômica Gestão do empreendimen-

to 
Acesso a assistência técnica 

Econômica Gestão do empreendimen-
to 

Forma de comercialização 

Econômica Renda familiar Renda Extra 
Econômica Renda familiar Renda bruta da produção 
Social Educação Escolaridade média da família 
Social Educação Escolaridade do chefe da família 
Social Habitação Densidade média de moradores por domicí-

lio 
Social Habitação Disponibilidade de energia elétrica 
Social Habitação Condição de moradia 
Social Saúde Potabilidade da água 
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ANEXO II – Instrumentos de Avaliação do IDC 
1ª Avaliação Semestral PTC 

 
 
Adolescente: ______________________________________________________ 
Turma:______________________  
 
 

PROJETO TRILHANDO CAMINHOS 
AVALIAÇÃO SEMESTRAL 

 
Caro adolescente, precisamos da sua colaboração para aperfeiçoar nosso trabalho e conse-
quentemente a nossa relação, sendo assim, responda as questões com muita sinceridade e 
atenção. Este instrumento trata-se de uma avaliação semestral, com vistas a identificar seus 
aprendizados e seu nível de satisfação com as atividades desenvolvidas pelo projeto. Agrade-
cemos sua colaboração! 

Equipe Trilhando Caminhos, IDC – 2019. 
 
 

1. Referente ao tema Identidade qual foi o seu nível de aprendizado? 
 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
  

1.1 O tema Identidade contribuiu para o seu autoconhecimento? 
 
(   ) Sim   (   ) Não 
 
Comente: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
______________________________________________________ 
 

2. Referente ao tema Inteligência Emocional qual foi o seu nível de aprendizado? 
 

(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 

2.1 O tema Inteligência Emocional contribuiu para você reconhecer e administrar seus 
sentimentos e a compreender os dos outros? 

 
(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 

 
3. Referente ao tema Comunicação Não Violenta,qual foi o seu nível de aprendizado? 

 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
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3.1 O tema Comunicação Não Violentacontribuiu para melhorar a forma como você se 
comunica com as pessoas?  

 
(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 

4. Referente ao temaProjeto de Vida, qual foi o seu nível de aprendizado? 
 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
    4.1.   O tema Projeto de Vida contribuiu para você pensar sobre seus sonhos e metas? 
 
(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 

5. Ajude-nos a melhorara a atuação do projeto. Como você avalia os aspectos:  
 
Equipe Técnica 
(   ) 0 – 3 = Ruim      (   ) 4 – 5 = Regular       (   ) 6 – 8 = Bom         (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
Temas trabalhados  
(  ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
Metodologia (dinâmicas, brincadeiras, atividades) 
(   ) 0 – 3 = Ruim       (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
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6. Faça uma autoavaliação sobre sua participação (Oficinas, Cine Trilhando, Seminário 
de Desenvolvimento Humano, visita profissional), seu nível de interesse e envolvi-
mento nas atividades propostas durante o semestre. 
 

(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comente sobre a sua avaliação: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
______________________________________________ 
 
 

7. Como as Visitas Profissionaiscontribui para lhe auxiliar na sua escolha profissional?  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________ 
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Anexo II (continuação) 2ª Avaliação Semestral PTC 
 

Adolescente: ______________________________________________________ 
Turma:______________________ 
 
 

PROJETO TRILHANDO CAMINHOS 
AVALIAÇÃO SEMESTRAL 2019.2 

 
Caro adolescente, precisamos da sua colaboração para aperfeiçoar nosso trabalho e conse-
quentemente a nossa relação, sendo assim, responda as questões com muita sinceridade e 
atenção. Este instrumento trata-se de uma avaliação semestral, com vistas a identificar seus 
aprendizados e seu nível de satisfação com as atividades desenvolvidas pelo projeto. Agrade-
cemos sua colaboração! 

Equipe Trilhando Caminhos, IDC – 2019. 
 
 
8. Referente ao tema Protagonismo Juvenil, qual foi o seu nível de aprendizado? 
 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
  
8.1 O tema Protagonismo Juvenil contribuiu para você compreender sua participação en-

quanto agente de mudança social?  
(   ) Sim   (   ) Não 
 
Comente: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
______________________________________________________ 
 
9. Referente ao tema Liderança, qual foi o seu nível de aprendizado? 

 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
2.1 O tema Liderança contribuiu para você se perceber e identificar suas potencialidades?  
 
(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 

 
10. Referente ao tema Cidadania e Direitos Humanos, qual foi o seu nível de aprendizado? 

 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
3.1 O tema Cidadania e Direitos Humanos contribuiu para você se apropriar dos seus direi-
tos e deveres enquanto cidadão , além de conseguir cobrá-los ?  
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(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
11. Referente ao tema Controle Social, qual foi o seu nível de aprendizado? 
 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
4.1.   O tema Controle Social contribuiu para você compreender a importância da participa-
ção social na administração publica?  
(   ) Sim   (   ) Não 
    Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
 
12. Referente ao tema Saúde Mental: Suicídio na Adolescência, qual foi seu nível de apren-

dizado? 
 
(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
5.1.   O tema Saúde Mental: Suicídio na Adolescência contribuiu para você conhecer mais 
sobre a necessidade do cuidado com a saúde mental?  
(   ) Sim   (   ) Não 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
    
13. Referente ao tema Escolha Profissional, qual foi seu nível de aprendizado? 

  
(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 

 
6.1. O tema Escolha Profissional, contribuiu para você conhecer mais sobre  os aspectos le-
vados em consideração no processo de escolha da profissão?  
 
(   ) Sim   (   ) Não 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
14. Referente ao tema Administração do Tempo, qual foi seu nível de aprendizado? 
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(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
7.1. O tema Administração do Tempo contribuiu para ajudar-lhe a fazer uma melhor organi-
zação de suas tarefas e prioridades?  
 
 (   ) Sim   (   ) Não 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 

 
15. Referente ao tema Autoconhecimento: Sexualidade, qual foi seu nível de aprendizado?  
(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 

  
8.1. O tema Autoconhecimento: Sexualidade, contribuiu par você conhecer mais sobre seu 
corpo e a manifestação da sua sexualidade?  
(   ) Sim   (   ) Não 
 

Comen-
te:______________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
_____________________________________ 
 

16. Referente ao tema Violência contra a Mulher, qual foi seu nível de aprendizado?  
(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 

 
16.1 . O tema Violência contra a Mulher contribuiu para você compreender sobre os efei-

tos nocivos do machismo?  
(   ) Sim   (   ) Não 

 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________ 
 
17. Referente ao tema Educação Financeira, qual foi seu nível de aprendizado? 

 
(   ) 0 – 3 = Ruim  (   ) 4 – 5 = Regular   (   ) 6 – 8 = Bom   (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
10.1.  O tema Educação Financeira foi importante para você compreender sua relação com o 
dinheiro?  
(   ) Sim   (   ) Não 

 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________ 
 
 
18. Ajude-nos a melhorara a atuação do projeto. Como você avalia os aspectos:  
 
Equipe Técnica 
(   ) 0 – 3 = Ruim      (   ) 4 – 5 = Regular       (   ) 6 – 8 = Bom         (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
Temas trabalhados  
(  ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
Metodologia (dinâmicas, brincadeiras, atividades) 
(   ) 0 – 3 = Ruim       (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comen-
te:_________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
19. Faça uma autoavaliação sobre sua participação (Oficinas, Cine Trilhando, Ação Protago-

nista, Visita a UESC e visita profissional), seu nível de interesse e envolvimento nas ativi-
dades propostas durante o semestre. 

 
(   ) 0 – 3 = Ruim        (   ) 4 – 5 = Regular          (   ) 6 – 8 = Bom    (   ) 9 – 10 = Excelente 
 
Comente sobre a sua avaliação: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
______________________________________________ 
 
 
20. Como as Visitas Profissionais contribui para lhe auxiliar na sua escolha profissional?  
___________________________________________________________________________
_________________________________ 
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Anexo II (continuação) – Marco Zero 
 

PROJETO TRILHANDO CAMINHOS 
        MARCO ZERO 2019 

 
IDENTIFICAÇÃO 

NOME: 
TURMA:  
 
 
 

PARTE 01: DADOS DE CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL DO ADOLESCENTE 
 
1. Escolha abaixo 2 opções que para você são as mais relevantes: 
 
1- Ser independente financeiramente (  ) 
2- Conhecer novos lugares (  ) 
3- Ter uma profissão (  )  
4- Crescimento intelectual (  ) 
5- Cursar uma faculdade (  ) 
6- Colaborar com o desenvolvimento da sociedade (  ) 
7- Ter melhores condições de vida (  ) 
8- Ter um namorado (a) (  ) 
9- Enfrentar novos desafios (  ) 
10- Ter um bom relacionamento com as pessoas (  ) 
11- Ter um bom relacionamento com a família (  )  
 
 
 
2. Como você se considera: 
 
(    ) uma pessoa que se conhece bem.  
(    ) uma pessoa que não se conhece tão bem. 
(    ) uma pessoa que está em busca de conhecimento sobre si.  
(    ) uma pessoa que muda constantemente de opinião sobre si mesmo. 
 
 
 
3. Sobre suas relações com as pessoas, você se considera: 
 
(    ) uma pessoa que tem facilidade de se relacionar em grupos e expressar suas idéias. 
(    ) uma pessoa que tem  facilidade de se relacionar  em grupos, mas  prefere guardar o 
que pensa só para si. 
(    ) uma pessoa que tem dificuldade de se relacionar em grupos,mas consegue expres-
sar o que pensa. 
(    ) uma pessoa que tem dificuldade de se relacionar em grupos e prefere guardar o que 
pensa.  
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4. Você se considera: 
 
(    ) Bastante Autoconfiante  
(    ) Autoconfiante 
(   ) Autoconfiante a depender da situação 
(   ) Pouco autoconfiante 
(    ) Sem autoconfiança 
 
 
5. Em relação aos seus valores, você: 
 
Conhece muito bem os valores que considera mais importantes e pratica-os sempre. 
Conhece muito bem os valores que considera mais importantes, porém nem sempre os 
pratica. 
Tem dúvidas com relação aos valores que são mais importantes para você. 
 
 
6. Você já escreveu em um papel os seus principais sonhos? 
(    ) sim     (    ) não                                                           
 
6.1 Se já escreveu, conseguiu alcançar algum resultado? Qual a estratégia usou para 
alcançar seu sonho  
_______________________________________________________________________
___ 
 
7. Quando vai trabalhar em grupos, você: 
 
assume a liderança, mas divide os papeis de cada um 
assume a liderança e prefere fazer tudo sozinho para não sair nada errado 
faz somente o que te mandam fazer 
participa o mínimo possível 
 
8. Você já fez algum trabalho voluntário? 
(    ) sim     (    ) não       
 
8.1 Caso sim, qual?  
_____________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
9. Você já elaborou algum projeto e colocou em prática?                                                      
(    ) sim     (    ) não       
 
9.1 Como foi o projeto? Quais resultados você alcançou?   
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
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10. Você se considera um cidadão? 
consciente   
participativo  
consciente e participativo   
nenhum das alternativas 
 
10.1 Cite duas atitudes suas que validem sua resposta  
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
11. Você participa de algum grupo (Igreja, associação, escola, pastorais, sindicato, clu-
bes, comunitário, projetos, outros): 
 
(   ) Sim       (    ) não 
 
11.1 Caso sim, qual o grupo e em quais tipos de atividades está envolvido? 
_______________________________________________________________________
___________ 
 
 
12. Quantos livros você já leu de janeiro de 2018 à abril  de 2019? 
(    ) nenhum       (    ) um    (    ) dois    (    ) três     (     ) quatro     (    ) mais de quatro; 
quantos _______. 
 
12. Quais os meios você utiliza para leitura: 
 
Redes sociais  
Jornais 
Ebooks 
Blogs 
Artigos  
Livros 
 
 
PARTE 03: APROPRIAÇÃO DOS TEMAS DISCUTIDOS NO PROJETO  
 
 
14. Com relação os temas a seguir, assinale o seu nível de conhecimento e faça comen-
tários sobre os que conhece. 
 
a) Identidade 
 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
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b) Autoestima e Autoconfiança 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
c) Inteligência Emocional 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
c) Projeto de Vida 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
d) Comunicação Não Violenta 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
 e) Protagonismo Juvenil 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
 f) Liderança 
 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
g) Cidadania 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
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h) Controle Social  
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 

i) Direitos Humanos 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
j) Escolha Profissional   
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
k) Administração do Tempo 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
 
l) Sexualidade 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
m) Educação Financeira 
nenhum conhecimento (   )     pouco conhecimento (   )    muito  conhecimento (   ) 
Comentários sobre o tema 
_____________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
 



                                                                                                                                                204 

ANEXO III – Instrumento PIP – Programa Integrado da Paisagem 
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ANEXO IV – Instrumento Mapa da Propriedade 
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APÊNDICE I – Roteiro para as entrevistas de conhecimento das práticas das organiza-
ções do Baixo Sul 

 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em concordância com a 
pesquisa 

 
Olá, 
 

Convidamos você a participar da pesquisa de Tese de Doutorado que trata sobre os 
processos de avaliação em Organizações da Sociedade Civil, desenvolvida por mim Laerson 
Morais Silva Lopes, sob orientação da Profa. Dra. Ariádne Scalfoni Rigo, Professora do Nú-
cleo de Pós Graduação em Administração (NPGA) da Escola de Administração (UFBA). 

Aceitando contribuir com a pesquisa, só é preciso neste momento participar desta en-
trevista, respondendo às perguntas abaixo de acordo com a sua convicção. Necessitamos que 
suas respostas sejam compatíveis ao dia a dia da organização e, é importante destacar que 
você não terá nenhum benefício direto ou imediato ao responder o questionário. Porém, suas 
respostas serão de extrema importância para o desenvolvimento do campo científico relacio-
nado com esta temática, além de fornecerem mais informações para o meio acadêmico e para 
os praticantes da avaliação. 

Salientamos que as informações decorrentes das respostas adquiridas na pesquisa são 
impessoais e direcionadas a organização, por este motivo, a organização e o sujeito que res-
ponderá as perguntas não serão identificados. 

Os dados coletados serão importantes também para a formulação de uma proposta de 
Metodologia de Avaliação que pretende ser resultado da pesquisa de Doutoramento em Ad-
ministração, e que será disponibilizada para os participantes desta pesquisa. 

Caso resolva a qualquer momento desistir de participar desta entrevista, em qualquer 
fase da mesma, poderá fazê-lo sem qualquer prejuízo à sua pessoa. 

Havendo dúvidas a respeito desta pesquisa, além de esclarecê-las pessoalmente neste 
momento, poderá reportar-se aos seguintes contatos: 
 
Laerson Morais Silva Lopes 
Fone: +55 (71) 99694-5263 
E-mail: laerson.lopes@ufba.br 
 

Profa. Dra. Ariádne Scalfoni Rigo 
Fone: +55 (71) 3283-7359. 
E-mail: ariadne.rigo@ufba.br 
 
Tendo ciência dos termos acima expostos, eu _____________________________________ 
concordo em participar da referida pesquisa, assinando neste momento este Termo, em duas 
vias, uma das quais fica em minha posse. 
 
___________________________________, ______ de ________ de 2019. 
 
__________________________________________________________ 
         Assinatura das(os) participantes     
 
____________________________________ 

Assinatura do pesquisador 
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Questionário sobre práticas de avaliação 
Hora de início: ____________ 

 

1) Quais são seus beneficiários? 
 
2) Quais são os objetivos da organização e os impactos alcançados na sociedade? 
 
3) A sua organização realiza avaliação dos projetos? 
(    ) Não realizamos avaliação. 
(    ) Sim, antes, durante e ao fim dos projetos. 
(    ) Sim, durante e ao fim dos projetos. 
(    ) Sim, ao fim dos projetos. 
 
4) Em termos de quantidade de avaliações realizadas, você acredita que são realizadas: 
(    ) Não realizamos avaliação. 
(    ) Uma avaliação a cada dois anos. 
(    ) Entre uma e duas avaliações por ano. 
(    ) Entre três e cinco avaliações por ano. 
(    ) Entre seis e oito avaliações por ano. 
(    ) Entre nove e doze avaliações por ano. 
 
5) Na realização da avaliação, os instrumentos utilizados são:  
[    ] Não realizamos avaliação. 
[    ] Observação formal. 
[    ] Observação informal. 
[    ] Orçamento e relatórios financeiros/contábeis. 
[    ] Auto avaliação via relatórios. 
[    ] Aplicação de questionário junto aos beneficiários 
[    ] Realização de entrevistas junto aos beneficiários 
[    ] Aplicação de questionário junto aos membros da organização 
[    ] Realização de entrevistas junto aos membros da organização 
 
6) Apresentamos uma lista de dificuldades/obstáculos enfrentados por organizações na rea-
lização da avaliação. Sobre cada um dos itens, discorra sobre qual o significado desses na sua 
organização, considerando o seguinte disparador: É uma dificuldade/obstáculo para a reali-
zação da avaliação? Justifique. 
 

É difícil estabelecer quais os critérios a serem utilizados. 

Dificuldades na coleta dos dados necessários para a avaliação. 

Falta qualificação da equipe para realizar a avaliação. 

Os nossos objetivos são intangíveis, que são de difícil mensuração. 

Não encontramos softwares adequados que nos auxiliem. 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos financeiros. 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos humanos e materiais. 

Falta tempo suficiente para a realização da avaliação. 

É difícil estabelecer uma boa relação causa-efeito quanto às atividades que realizamos. 

Os resultados da avaliação não são utilizados. 

A avaliação pode revelar ao público as falhas da organização. 

Outros... 
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7) Existem indicadores definidos na organização para a realização da avaliação? 
(marque todos os itens que a organização utiliza) 
 

[    ] Sim, qualitativos (nível de felicidade; nível de qualificação; bem estar do indivíduo etc.) 
[    ] Sim, quantitativos (número de atendimentos; renda gerada; número de projetos etc.) 
[    ] Realizamos avaliação, mas não temos indicadores definidos. 
[    ] Não realizamos avaliação. 
 
8) Apresentamos uma lista de possíveis estímulos/incentivos para que as organizações reali-
zem a avaliação. Sobre cada um dos itens, discorra sobre qual o significado desses na sua or-
ganização, considerando o seguinte disparador: É um estímulo para a realização da avalia-
ção? Justifique. 
 

Nos ajuda a entender o que funciona e o que não funciona em nossas ações. 

Demonstra aos beneficiários como estamos contribuindo nas suas vidas. 

Contribui para a obtenção dos recursos financeiros necessários para os projetos. 

Se um programa não estiver funcionando, a avaliação relata claramente seu fracasso. 

Demonstra à sociedade as nossas falhas. 

Serve como meio de prestar contas dos recursos empregados. 

Faz parte de nossa cultura organizacional. 

É uma exigência dos investidores. 
É importante como estratégia de comunicação com os interessados na atuação da organiza-
ção. 
Exigência de órgãos fiscalizadores. 

É uma exigência dos doadores esporádicos. 
 
9) Quem são os atores interessados na avaliação da organização: 
(marque todos os itens que se aplica à sua organização) 
 

[    ] Não realizamos avaliação. 
[    ] Investidores públicos. 
[    ] Investidores privados. 
[    ] Doadores esporádicos (pessoas físicas e jurídicas). 
[    ] Órgãos de fiscalização e controle. 
[    ] Beneficiários. 
[    ] Voluntários. 
[    ] Sociedade em geral. 
 
10) No que diz respeito à prática de avaliação na sua organização, apresente o grau de 
concordância quanto aos itens abaixo: 
 

Os recursos destinados à avaliação são menores do que para outras ações. 

Entendemos a importância ética dos resultados de nossas ações. 

A avaliação é uma prioridade máxima. 

A avaliação não faz sentido para a organização. 

Precisamos avaliar formalmente nossos programas. 

Quando escolhas precisam ser feitas, outras prioridades prevalecem sobre a avaliação. 
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É natural que avaliemos os programas. 

Sabemos que nossos programas são eficazes, e não precisamos de avaliações formais. 

 
11) Na sua opinião, como deve ocorrer um processo de avaliação dos resultados/impactos 
desta organização? 
[    ] Observação formal. 
[    ] Observação informal. 
[    ] Orçamento e relatórios financeiros/contábeis. 
[    ] Auto avaliação via relatórios. 
[    ] Aplicação de questionário junto aos beneficiários 
[    ] Realização de entrevistas junto aos beneficiários 
[    ] Aplicação de questionário junto aos membros da organização 
[    ] Realização de entrevistas junto aos membros da organização 
 
12) A responsabilidade pela condução da avaliação deve ser de quem? 
[    ] Consultor externo 
[    ] Equipe interna 
[    ] Ambos 
 
13) Os membros da organização entendem claramente quais são os objetivos fins princi-
pais da atuação da organização? 
 
14) Alguma consideração a mais? 
 
PERFIL DA(O) RESPONDENTE 

Há quanto tempo a organização existe (em anos): __________________ 

Desde quando você está na organização (mês/ano): ______/_______ 

Cargo(s)/atividade(s) que ocupa atualmente na organização:____________________________  

Desde quando está exercendo este(s) cargo(s)/atividade(s) (mês/ano): ___/___; ___/___;___/___ 
 

Escolaridade: (    ) Ensino Fundamental incompleto (    ) Ensino Fundamental completo 

  (    ) Ensino Médio incompleto  (    ) Ensino Médio completo 

  (    ) Ensino Superior incompleto  (    ) Ensino Superior completo 

  (    ) Pós-graduação incompleto  (    ) Pós-graduação completa 

  (    ) Sem escolaridade formal  
 

Sexo: (       ) Feminino      (         ) Masculino  

Idade: ____________________ 

( ) Entre 16 e 22 anos     ( ) Entre 23 e 29 anos  

( ) Entre 30 e 35 anos     ( ) Entre 36 e 40 anos  

( ) Entre 41 e 45 anos     ( ) Entre 46 e 50 anos  

( ) Entre 51 e 60 anos     ( ) Acima de 60 anos  

 
Hora de término: ____________ 



                                                                                                                                                214 

APÊNDICE II – Roteiro da Metodologia MOUS de Avaliação da Utilidade Social de Organi-
zações da Sociedade Civil 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

Um ponto importante para a realização de todas as fases da avaliação é que em todas 

elas é preciso ter, ao menos, duas pessoas atentas aos procedimentos da avaliação. Ou seja, as 

funções de avaliação deverão ser divididas entre essas duas pessoas, quando houver mais de 

uma função. Havendo apenas um procedimento a ser executado, esse deverá ser feito pelas 

duas pessoas, sendo possível então depois comparar os dados coletados em casos de dúvidas.  

Uma dessas pessoas deve, necessariamente, ser beneficiário de alguma intervenção da 

organização, prioritariamente, da intervenção que está sendo avaliada. Ademais, na Fase 3 da 

avaliação, que será descrita adiante, além de algum beneficiário, deve haver também a 

presença de um agente externo à organização. Ademais, em todas as fases, é preciso ler 

atentamente e obter as devidas autorizações (gravadas ou na forma de assinaturas dos termos) 

dos participantes para que os dados possam ser coletados e utilizados para fins desta 

avaliação. Nesse caso, deve-se atentar ao indicado nos Termos de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) em concordância com a pesquisa. 

A aplicação da avaliação deverá ser sempre gravada por mais de um equipamento, tendo 

segurança quanto à disponibilidade posterior dos dados coletados, caso um dos equipamentos 

de gravação vier a falhar no interstício desta aplicação. Um procedimento importante em 

relação às coletas que vierem a ser feita, é a adoção de processos pilotos, para validar os 

métodos e os instrumentos de coleta. 

Dito isso, apresentamos a seguir as fases propostas para o processo completo de 

avaliação, conforme a metodologia da utilidade social de organizações da sociedade civil, co-

construída neste trabalho junto com os sujeitos das organizações vinculadas ao Programa 

PDCIS, no Baixo Sul da Bahia. 

FASE I. CONHECENDO O CENÁRIO 
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Uma avaliação adequada precisa ser iniciada antes mesmo da ocorrência da intervenção, 

de modo que seja possível diagnosticar a realidade do público que será atendido. Ademais, 

esse processo é essencial para o planejamento da Avaliação. Na nossa proposta, essa fase 

deve seguir os seguintes passos: 

 

1) Conhecer os objetivos da intervenção; 

2) Conhecer os possíveis beneficiários e outros interessados (financiadores públicos e/ou 

privados, gestores etc.); 

3) Conhecer os desafios e obstáculos da avaliação, bem como quais são as motivações e 

estímulos para que ela aconteça; 

4) Conhecer os recursos (financeiros, materiais, humanos...) disponíveis para a realização da 

avaliação; 

i) Um passo muito importante da avaliação participativa é identificar os instrumentos, os espaços e os 

tempos (momentos) em que procedimentos de avaliação já acontecem na organização. 

ii) Esse procedimento é essencial e sempre indispensável, pois pode contribuir para a redução da ne-

cessidade de recursos materiais, humanos, de tempo e, por consequência, de recursos financeiros. 

Pode, assim, evitar redundâncias e gastos desnecessários. 

iii) Para essa fase, pode ser utilizado um instrumento semelhante ao roteiro que usamos para conhecer 

o cenário das organizações vinculadas ao PDCIS, apresentado no Apêndice I deste material. 

 

5) Elaborar o Planejamento da avaliação, definindo pelo menos o seguinte: 

a) Público alvo da avaliação; 

b) Etapas e lapso temporal; 

c) Equipe de avaliação; 

d) Formas de interação e comunicação com as partes interessadas; 
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e) Dimensões da utilidade social a serem avaliadas; 

f) Indicadores a serem considerados; 

g) Instrumentos a serem utilizados na avaliação. 

 

6) Aplicar questionário estruturado, para captar o Cenário antes da intervenção, junto a 

possíveis beneficiários e outros indivíduos que não sejam identificados como possíveis 

beneficiários. 

 

i) O Questionário apresentado no Apêndice V deste projeto é uma primeira proposta que submetemos 

à avaliação dessa banca. Este foi adaptado do trabalho de Lopes, Rigo e Silva Júnior (2018).  

ii) Cumpre dizer que, independente dessa formulação e das contribuições apresentadas, entendemos 

que cada situação, que cada contexto, poderá contribuir para novas revisões nesse instrumento, su-

primindo ou incluindo novos itens. 

iii) No caso das organizações do PDCIS, recomenda-se que essa aplicação seja feita conforme o se-

guinte: 

(1) Em todas as instituições, entendemos que essa primeira aplicação não demandaria, ainda, a 

contratação de agentes externos, podendo ser feita apenas pelos membros das instituições. 

 

(2) Quanto à seleção dos respondentes, em relação às Casas Familiares e ao IDC, aproveite-se o 

momento em que ocorre a seleção dos jovens que pretendem ingressar nas instituições. Como 

esses jovens já estarão nas casas participando desse processo seletivo, a aplicação deste ins-

trumento não demandará recursos, por exemplo, relacionados com o deslocamento para as co-

munidades atendidas; 

 

(a) Note-se que nesse momento estamos falando tanto de futuros beneficiários (os que ingres-

sarão nas instituições após o processo seletivo) quanto dos não beneficiários, que não se-

rão selecionados. 
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(3) Quanto às cooperativas, o instrumento pode ser aplicado junto aos cooperados, nos diversos 

momentos em que estes estão na sede da Cooperativa; bem como junto aos funcionários que 

não são cooperados, além também com outros cidadãos, não cooperados, nas comunidades que 

possuem cooperados.  

 

(4) Quanto a OCT, a estratégia de aplicar com produtores nos processos de seleção para atendi-

mentos dos projetos da instituição também é um meio de aplicar o questionário com futuros 

beneficiários e com outros que não serão atendidos por tais projetos, por não terem sido seleci-

onados. 

 

FASE II. ACOMPANHANDO O PROCESSO 

 

Esta fase será importante para que a intervenção da organização possa receber, ainda 

durante a sua realização, o feedback sobre as primeiras impressões da avaliação, permitindo 

que essa contribua para a aprendizagem e a redefinição ou redesenho da execução.  

A proposta é observar os passos adiante indicados. Neste caso, sugerimos seguir essa 

sequência, o que não impossibilita, porém, o retorno ou a continuidade em um dos passos, 

sempre que necessário. Por exemplo, é natural que as observações sejam realizadas ao longo 

de todo o processo avaliativo. 

 

1) Realizar as primeiras observações, o que pode ser feito pelos monitores e outros 

colaboradores das instituições na ocasião das visitas feitas em campo, por exemplo, 

quando da aplicação dos boletins de acompanhamento dos jovens das casas; 

2) Realizar entrevistas em profundidade com gestores, pessoal técnico, possíveis 

beneficiários e outros indivíduos (que não sejam beneficiários diretos da intervenção); 

i) Um roteiro, formulado com algumas questões exploratórias indicadas no roteiro 

apresentado no Apêndice I deste projeto, junto com as questões estruturadas do 
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Apêndice V, é também uma primeira versão que submetemos à avaliação desses 

especialistas para essa fase de avaliação durante a intervenção. Essa proposta está 

apresentada no Apêndice X. 

ii) Alternativamente, havendo recursos, o próprio roteiro proposto no Apêndice III, 

que é mais longo e demanda mais recursos, pode ser utilizado já nessa fase. 

 

3) Realizar as análises documentais, especialmente no que diz respeito aos resultados 

intermediários relacionados com os indicadores de processos e de eficácia, conforme os 

roteiros/instrumentos indicados no Apêndice VIII – Instrumento para levantamento dos 

indicadores por meio dos dados internos - por dimensão e categorias; e no Apêndice IX – 

Indicadores resultantes de fórmulas - por dimensão e categorias; 

4) Realizar possíveis ajustes no Planejamento da Avaliação, inclusive nos seus instrumentos; 

5) Emitir relatórios dando feedback sobre a investigação avaliativa, até o presente momento, 

permitindo a aprendizagem e as decisões para ajustes no percurso; 

6) Realizar reuniões (ao longo da execução da intervenção) com as partes interessadas. 

 

FASE III. AVALIAÇÃO FINAL 

 

Nessa fase, o objetivo principal é realizar a avaliação final sobre a utilidade social da 

intervenção social proposta pela organização. Essa fase também é importante para a 

aprendizagem organizacional e sobre o processo de intervenção. Os passos previstos são os 

seguintes: 

 

1) Realização de novas entrevistas em profundidade com possíveis beneficiários e outros 

indivíduos (que não sejam beneficiários da intervenção); 
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a) Neste caso, a ideia é aumentar o número de respondentes em relação às fases 

anteriores; 

b) O instrumento principal a ser utilizado neste caso é o indicado no Apêndice III, que 

busca realizar uma avaliação mais abrangente, quando consideramos a quantidade de 

indicadores propostos. 

2) Adicionalmente, havendo recursos e tempo, o questionário estruturado do Apêndice V 

poderá ser aplicado novamente, para fins de comparação com os resultados da aplicação 

anterior à intervenção. Este será aplicado junto a possíveis beneficiários e outros 

indivíduos que não sejam identificados como possíveis beneficiários; 

3) Levantamento dos dados internos e dos resultantes de fórmulas, conforme o Apêndice 

VIII – Instrumento para levantamento dos indicadores por meio dos dados internos - por 

dimensão e categorias; e o Apêndice IX – Indicadores resultantes de fórmulas - por 

dimensão e categorias, relativos a essa fase final. 

4) Comparar os resultados das entrevistas e da aplicação do questionário desta fase com os 

resultados da primeira fase e da fase intermediária (durante a intervenção). 

5) Elaboração e apresentação dos relatórios finais da Avaliação 

 

i) Uma observação importante quanto ao IDC, diz respeito a um tipo de ação que 

este realiza: os serviços de direito e cidadania à população. Para estes, em função 

da abrangência reduzida que caracteriza esse tipo de serviço, entendemos que os 

instrumentos precisam ser readaptados, excluindo questões que se distanciam 

muito dos objetivos desses serviços. Neste caso, uma recomendação inicial é que 

nessa fase da avaliação utilize-se apenas o questionário apresentado no Apêndice 

V. 

 

Essa fase IV da avaliação, que é a mais profunda, pode ser realizada no início de cada 

ano ou ciclo operacional, por exemplo. Nesta é indispensável a participação de um agente 

externo, com o papel de validar os processos de avaliação (inclusive os anteriores à 
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intervenção e os durante a mesma), bem como na contribuição para a elaboração das análises 

e do relatório final das avaliações. Os momentos de realização da coleta de dados desta fase 

avaliativa podem ser: 

i) Em relação às Casas Familiares e o IDC, nas visitas a campo decorrentes dos novos processos sele-

tivos. 

ii) No caso das organizações da OCT e das cooperativas, nas idas a campo para as atividades sequen-

ciais e das rotinas operacionais dessas organizações. 

 

(1) A ideia do processo é avaliar não só os resultados das organizações individualmente, mas tam-

bém do Programa como um todo. Assim, é preciso a articulação das organizações para que a 

coleta de dados nesta fase ocorra num intervalo de tempo coincidente, para que os resultados e 

os relatórios finais considerem as intervenções de todas as organizações do Programa. 

 

Os relatórios finais da avaliação devem contemplar a análise da Utilidade Social das 

intervenções realizadas pela organização, nas diversas dimensões. Deve-se buscar também 

apresentar sugestões de solução para as dimensões nas quais as organizações não tiverem 

bons resultados em termos de utilidade social. 

 

FASE IV. META-AVALIAÇÃO FINAL 

 

Nessa última fase, a intenção é realizar a avaliação de todo o processo de avaliação, 

refletindo sobre as práticas que deram certo e quais precisam ser re-ajustadas. Os passos 

previstos são os seguintes: 

 

1) Avaliação e ajustes dos passos e processos de avaliação aqui indicados; 

2) Avaliação e ajustes dos instrumentos de avaliação aqui indicados; 
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3) Redesenho dos processos e dos instrumentos da avaliação. 

 

Essa fase, portanto, deve considerar as contribuições do processo para o processo 

avaliativo, ou seja, deve haver também a meta-avaliação descrita nesta fase, com o relatório 

elaborado para tal. Cabe repetir, por fim, que em todas essas quatro fases é indispensável o 

envolvimento dos sujeitos organizacionais, inclusive beneficiários.  
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APÊNDICE III – Instrumento para coleta de dados externos, por meio de entrevistas – 
com questões separadas por dimensões e categorias 

 
BLOCO A – APRESENTAÇÃO 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em concordância com a pesquisa 

 
Olá, 
 
Convidamos você a participar da pesquisa com o objetivo de avaliação da utilidade social de 
organizações da sociedade civil que atuam na região do Baixo Sul do Recôncavo, especial-
mente das vinculadas ao PDCIS. Aceitando contribuir com a pesquisa, só é preciso neste 
momento participar desta entrevista, respondendo às perguntas abaixo de acordo com a sua 
convicção. 
 
Caso resolva a qualquer momento desistir de participar desta entrevista, em qualquer fase da 
mesma, poderá fazê-lo sem qualquer prejuízo à sua pessoa. 
 
Tendo ciência dos termos acima expostos, eu 
_______________________________________________________________ concordo em 
participar da referida pesquisa, assinando neste momento este Termo. 
 
_______________________, Ba - ______/_______/______________ 
 
 
Número do Questionário:     Horário de início: ______________________ 
 
 
QUEBRA GELO 
 

1. Poderia nos dizer seu nome completo? 
 

2. Poderia nos contar um pouco sobre como é viver nessa localidade? 
 
PERFIL DOS RESPONDENTES 
 

A. Dados pessoais 
 

3. Idade (em anos): ______________ 
4. Número de membros da família: 
5. Filhos: 
6. Quem são os chefes da família? 
7. Sexo: (     ) Masculino  (        ) Feminino 
8. Estado civil 

 

 Solteiro(a)  Casado(a)  União consensual  
Separado(a) judici-
almente 

        
 

Viúvo(a)  Separado(a) não oficialmente 
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B. Econômicos (renda, benefícios...) e demográficos 

 
 

9. Renda pessoal atual: ______________ 
 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 1.500,00 

 
Entre R$ 1.500,00 e 
R$ 2.000,00 

        
 Entre R$ 2.000,00 

e R$ 2.500,00 
 Entre R$ 2.500,00 

e R$ 3.000,00 
 Acima de R$ 

3.000,00 
 Não tenho renda 

 
10. Renda atual da família: 

 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 2.000,00 

 
Entre R$ 2.000,00 e 
R$ 3.000,00 

        
 Entre R$ 3.000,00 

e R$ 4.000,00 
 Entre R$ 4.000,00 

e R$ 5.000,00 
 Acima de R$ 

5.000,00 
 Não tenho renda 

 
11. Você ou alguém de sua família recebe benefícios do governo? Quais? 

 

 Não recebe  Aposentadoria  BPC  Bolsa família 

        
 Outros (especifi-

car):   
 

12. Onde trabalha atualmente? Há quantos anos? 
 

13. Onde trabalhou nos últimos cinco anos anteriores ao trabalho atual? 
 

14. Onde você mora atualmente? (nome da comunidade, bairro, cidade...) 
 

15. Em que local vocês nasceu? (nome da comunidade, bairro, cidade...) 
 

16. Se o local onde mora atualmente é diferente do que você nasceu, qual foi o motivo 
desça mudança? 

 
C. Étnicas 

 
17. Qual a sua cor / raça? 

 

 Negra/preta  Parda  Branca  Amarela 

        
 

Indígena   Outras (especificar): 
 

18. Se reconhece como membro de alguma comunidade tradicional? Qual? 
 

D. PCD 
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19. Você ou algum membro da família é PcD (portador de “Deficiências”)? Quem? 
 

E. Aptidões 
 

20. Você entende que tem aptidão para: 
(        ) Aptidão pela atividade rural 
(        ) Aptidão pela atividade comercial urbana 
(        ) Aptidão pela atividade de educação em escolas urbanas 
(        ) Aptidão pela atividade de educação em escolas rurais 
(        ) Aptidão pela atividade político-partidária 
(        ) Aptidão pela atuação em associações/cooperativas rurais 
(        ) Aptidão pela atuação em associações/cooperativas urbanas 

 
 
PERFIL DO EMPREENDIMENTO / TRABALHO / ESTUDO 
 
 

A. Atividades atuais 
 

 
21. Você e seus familiares trabalham em qual atividade(s)? 

 
 

22. Qual a natureza jurídica da instituição que você (ou seus familiares) trabalham? 
 

 Associação  Cooperativa  Empresa privada  Empresa Pública 

        
 

Outras (especificar): 
 

23. Em que ano (ou há quantos anos) você ou sua família ingressou nesse empreendimen-
to/trabalho? 

 
24. Qual o cargo que ocupa atualmente? E desde quando? 

 
25. O que levou você (ou seus familiares) a estar desempenhando esta atividade? 

 
26. Localização do empreendimento / trabalho: 

 

 Rural  Urbano 

 
27. Você estuda atualmente? Em qual instituição? 

 
B. Bens de produção existentes 
 

28. Possui alguma propriedade urbana? Qual(is)? 
 

29. Possui alguma propriedade urbana? Qual(is)? 
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30. Possui máquinas ou equipamentos para uso no empreendimento/trabalho? Quais? 
 

31. Possui veículos para uso no empreendimento/trabalho? 
 
 
BLOCO B – DIMENSÕES DA UTILIDADE SOCIAL 
 
AMBIENTAL   
 
A. Práticas de adubação e fertilização 
 

32. Faz uso de agroquímicos? 
 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
33. Qual o tipo de adubação é utilizado no solo? 

 

 
Aduba-
ção ver-
de 

 
Fertili-
zantes 
químicos 

 
Fertilizan-
tes orgâni-
cos 

 
Outros: 
_______________________ 

 
34. Quais procedimentos de controles de pragas são utilizados? 

 

 
MIP – Manejo 
Integrado de Pra-
gas 

 
Controle 
biológico 

 
Rotação de 
culturas 

 
Feromônios de 
atração 

        
 Defensivos quí-

micos   Outras (especificar): 
 
B. Atividades ambientais 
 

35. Existem leis ambientais específicas para sua atividade? Saberia citar algumas das exi-
gências? 

 
 

36. Vocês têm atendido essas legislações em todos os seus requisitos: obrigatórios e opta-
tivos? 

 
 

37. Como a conscientização ambiental dos membros das organizações do PDCIS produz 
impacto positivo no ecossistema local? 

 
 

38. Quanto ao seu nível de conscientização ambiental, qual nota entre 1 e 10 você lhe da-
ria?  
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39. Você poderia justificar a nota dada à questão acima? 
 

40. Você conhece o que são os pagamentos por serviços ambientais?  
 

41. Já recebeu pagamentos por serviços ambientais? Caso sim, em sua opinião, quem pos-
sibilitou tal recebimento? 

 
42. Participa/ou de atividade agroecológica ou ação ambiental na sua comunidade? Pode 

citar algumas e informar quem as organizou? 
 

43. Você tem participado de cursos na área ambiental? 
 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
44. Caso tenha participado de cursos na área ambiental, quem os ofertou? 

 
(         ) Eu mesmo banquei esses cursos 
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: ___________ 
 

45. Você participa ou já participou de projetos financiados para a área ambiental?  
 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
46. Caso tenha participado de projetos financiados para a área ambiental, quem esteve a 

frente desse projeto? 
 

(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: ___________ 
 
C. Cadeias produtivas/áreas trabalhadas  
 

47. Quais são as cadeias produtivas trabalhadas na sua propriedade? 
 

48. Quais são as áreas que você ou os membros de sua família atuam? 
 
D. Gestão de resíduos 
 



                                                                                                                                                227 

49. Como é feito o descarte dos resíduos dos agrotóxicos? 
 

50. Como se dá a destinação da água negra e cinza? 
 

51. Como ocorre a destinação do lixo doméstico? Há separação prévia do lixo para o des-
carte adequado? 

 
E. Práticas sustentáveis  
 

52. Quais as práticas de irrigação adotadas na propriedade? 
 

53. O ambiente de trabalho proporciona condições saudáveis para seus participantes? 
 

54. O empreendimento potencializa o rendimento e/ou reaproveitamento dos recursos? 
 

55. Os recursos adquiridos pelo empreendimento no qual trabalham influenciam como no 
meio ambiente, em sua opinião? 

 
(         ) Não causam efetivos negativos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são inevitáveis. 
(         ) Os efeitos negativos causados são poucos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são muitos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são evitáveis. 
(         ) Os efeitos causados são positivos ao meio ambiente. 
(         ) Não causam efetivos positivos. 
 

56. Os recursos adquiridos pelo empreendimento em que estuda influenciam como no 
meio ambiente, em sua opinião? 

 
(         ) Não causam efetivos negativos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são inevitáveis. 
(         ) Os efeitos negativos causados são poucos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são muitos. 
(         ) Os efeitos negativos causados são evitáveis. 
(         ) Os efeitos causados são positivos ao meio ambiente. 
(         ) Não causam efetivos positivos. 
 

57. Quais as técnicas de manejo e preparo do solo são adotadas na propriedade? 
 
(         ) Preparo convencional 
(         ) Preparo mínimo 
(         ) Outras práticas de manejos agroecológicos (especificar): _______________________ 
(         ) Outras (especificar): 
__________________________________________________________________________ 
 

58. Quais as práticas de plantio/produção adotadas? 
 
(         ) Uso de tecnologias de baixo impacto 
(         ) Uso de terrenos declivosos 
(         ) Utilizar áreas que já foram abertas em outros momentos 
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(         ) Plantio direto 
(         ) Plantio semidireto 
(         ) Uso de curvas de nível 
(         ) Outras: 
___________________________________________________________________________ 
 
F. Recursos hídricos 
 

59. Existem nascentes ou olho d´água na propriedade? 
 

60. Estado das nascentes: 
 
(         ) Destruída 
(         ) Cercada por cerca de arame 
(         ) Cercado por cerca natural (como matas) 
(         ) Preservada 
(         ) Presença de animais frequente 
(         ) Pastagem ou área doméstica no entorno da nascente 
 
 

61. Qual o estado da mata ciliar? 
 
 

62. A família faz uso da água da nascente? 
 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
63. Qual o tipo de espelho d’água existente? 

  

 Rios/riachos  Lago/lagoas  Açudes  
Reservatório 
de barragem 

 

 Outros:  

 
64. Estado de conservação do espelho d´água; 

 
(         ) Poluído 
(         ) Opaco 
(         ) Límpido 
(         ) Espelhado 
(         ) Outras: _________________________________ 
 
 
G. Vegetação 
 

65. Quais os tipos de vegetação existentes?  
 

66. Na propriedade, existe área com floresta? 
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67. Existência de reserva legal ou área de APP demarcada 

 
68. Qual a situação de cobertura da APP? 

 
(         ) Até 25% preservada 
(         ) Entre 25% e 50% preservada 
(         ) Entre 50% e 75% preservada 
(         ) Acima de 75% preservada 
(         ) Não sei informar 
 

69. Quem fez investimento em áreas restauradas na propriedade? 
 
(         ) Não houve investimentos 
(         ) Nós mesmos da família fizemos investimentos 
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: ___________ 
 

70. Qual foi a quantidade aproximada de árvores plantadas na propriedade nos últimos 
dois anos? 

 
71. Quais as situações cotidianas da atividade realizada pela família que faz necessário a 

realização de desmatamento? 
 

72. Quais as situações cotidianas da atividade realizada pela família requerem que sejam 
realizadas queimadas? 

 
CULTURAL   
 
A. Atuação empreendedora 
 

73. Você pretende ser empresário em outro ramo? 
 

74. Alguém da sua família, que reside com você, pretende ser empresário em outro ramo? 
 

75. Você tem interesse em informações sobre como “empresariar”? 
 
(         ) No campo      (         ) Na cidade   (         ) Não tenho interesse sobre como empresariar 
 
 
B. Autoconhecimento 
 

76. O quanto você entende que conhece sobre si? Explique, se possível, com exemplos. 
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C. Autoestima 
 

77. Como o empreendimento em que atua contribui para a autoestima dos seus participan-
tes? 

 
78. Você acha que contribui positivamente para as pessoas que fazem parte da vida? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
79. Alguém já disse a você que você é um exemplo para outras pessoas? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
80. Alguém já disse a você que você é um exemplo para outros da sua família? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
81. Alguém já lhe disse que você é um exemplo para outros de sua comunidade? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
82. Alguém já tratou você como exemplo para outros da comunidade, em termos religio-

sos, de mobilização ou articulação de questões importantes para a comunidade? 
 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
83. Você se sente uma referência dentro da comunidade? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
84. Você se sente uma referência dentro da família? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
85. Você se sente uma referência pessoal positiva? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
 
D. Autonomia 
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86. No que diz respeito às proposições abaixo, quanto à questão da autonomia, apresente o 
seu nível de concordância sobre o quanto elas representam o seu modo de pensar e/ou 
agir: 

As suas próprias ações e opiniões influenciarem os ru-
mos da sua vida. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Como um protagonista juvenil, você busca resolver as 
suas coisas a partir de seu entendimento. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Apoio as tarefas domésticas em minha residência. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Costumo enfrentar os problemas que aparecem na minha 
vida. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Me sinto capaz de tomar minhas próprias decisões. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Me sinto o personagem principal da minha vida. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Tenho confiança em falar e me posicionar com outras 
pessoas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
E. Comprometimento 
 

87. Como você se sente em relação à motivação para as atividades abaixo: 
 

Atuar na atividade rural Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

Atuar em atividades econômicas na zona urbana Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

Morar em lugar (comunidade ou cidade) diferente 
do que mora atualmente. 

Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

Participar de atividades de formação realizadas por 
organizações do PDCIS. 

Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

Realizar atividades não econômicas na comunida-
de/cidade que eu moro. 

Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

Resolver as questões relacionadas com os meus 
problemas pessoais e familiares. 

Muito des-
motivado 

Desmoti-
vado 

Indife-
rente 

Moti-
vado 

Muito 
motivado 

 
88. A resiliência é “comumente definida como a capacidade de o indivíduo, ou a família, 

enfrentar as adversidades, ser transformado por elas, mas conseguir superá-las” (PI-
NHEIRO, 2004, p. 68)17.  Considerando o exposto, você se considera uma pessoa resi-
liente? Você poderia apresentar os motivos da sua resposta? 

 
89. Como as organizações do PDCIS contribuíram ou ainda contribuem, na sua avaliação, 

para que você seja assim no que diz respeito a resiliência? 
 
 
 
 

                                                 
17 PINHEIRO, Débora Patrícia Nemer. A resiliência em discussão. Psicologia em estudo, Maringá, 

v. 9, n. 1, p. 67-75,  Abil, 2004. Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
73722004000100009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 01 /05/2020.  https://doi.org/10.1590/S1413-
73722004000100009. 
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90. Quanto ao nível de responsabilidade e compromisso relação às atividades demonstra-
das a seguir, atribua uma nota entre 1 e 5 que represente o seu comportamento, sendo 
1 pouco prometido e 5 muito comprometido. 

 

Atuar na atividade rural 1 2 3 4 5 

Atuar em atividades econômicas na zona urbana 1 2 3 4 5 

Morar em lugar (comunidade ou cidade) diferente do que mora 
atualmente. 

1 2 3 4 5 

Participar de atividades de formação realizadas por organiza-
ções do PDCIS. 

1 2 3 4 5 

Realizar atividades não econômicas na comunidade/cidade que 
eu moro. 

1 2 3 4 5 

Resolver as questões relacionadas com os meus problemas pes-
soais e familiares. 

1 2 3 4 5 

 
 
F. Comunicação interpessoal 
 

91. A comunicação não violenta pode ser entendida “como uma escolha que pode propor-
cionar ao indivíduo a condição de construção de relações de confiança com o próximo 
nos seus contextos afetivo, familiar, profissional e social” (MARTINOT, 2016, p. 
59)18.  Você enxerga no seu cotidiano práticas suas de comunicação não violeta? Pode 
exemplificar? 

 
92. Quanto às formas de comunicação e resolução de conflitos, expresse o seu nível de 

concordância em relação às proposições apresentadas abaixo:  
 

Nas suas ações que envolvem outras pessoas, busca estar 
atento às necessidades das outras pessoas. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A busca de soluções por meio da concordância de todos, da 
cooperação e de confiança é um caminho que não leva a 
bons resultados. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Quando estou diante de um conflito, busco inicialmente 
observar os fatos sem julgamento ou avaliação. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

No dia a dia, tento ser compreensivo com as pessoas, porém 
eu não admito “engolir sapos” quando as pessoas agem erra-
do comigo. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Na resolução de conflito, deixando de se ater evitar olhar os 
próprios erros e os erros do outro, passando a contemplar as 
necessidades de todos. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu sempre busco a “baixar a guarda” nas conversas para se 
conectar com o outro, para entender as necessidades do ou-
tro. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

É importante na solução de alguns conflitos ser duro, por 
vezes até agressivo, para que assim venha a ser atendido. 

Discordo 
totalmen-
te 

Dis-
cordo 

Indi-
feren-
te 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 

                                                 
18 MARTINOT, Annegret Feldmann. A importância da CNV – Comunicação Não Violenta na 

realização do processo de autoconhecimento. Revista Educação-UNG-Ser, v. 11, n. 1, p. 58-77, 
2016. 
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93. (Comunicação e oratória) Como você avalia a sua habilidade para se comunicar com 
as pessoas com quem convive na sua família e no seu trabalho? 

 
94. (Comunicação e oratória) Como você avalia a sua habilidade para se comunicar com 

os representantes do poder público? 
 

95. (Comunicação e oratória) Como você avalia a sua habilidade para se comunicar com 
os clientes e/ou concorrentes? 

 
G. Cooperação 
 

96. Os participantes do empreendimento em que você atua confiam e cooperam entre si? 
Você poderia justificar sua resposta? 

 
H. Formação empreendedora 
 

97. Você já recebeu educação para empreendedorismo, através de: 
 
(         ) Não recebi 
(         ) Foi feita com recursos próprios  
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: 
___________________________________________________________________________ 
 
 
I. Inclusão social 
 

98. No que diz respeito às proposições abaixo, relacionadas com o respeito e a inclusão 
social, apresente o seu nível de concordância sobre o quanto elas representam o seu 
modo de pensar e/ou agir: 

 
Todas as pessoas devem ter os mesmos direitos que você 
(independentemente da cor da pele, classe social ou 
gênero); 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Na organização que eu estudo, sinto que meu jeito de ser 
é respeitado. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu me sinto apoiado pelos meus familiares Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu me sinto respeitado pelos colegas de estudo Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu respeito o jeito de ser das outras pessoas do convívio 
pessoal. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A organização que eu estudo compreende a importância 
da valorização das diversidades (raça, gênero, PCD, 
etc.). 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu entendo que as cotas nas universidades públicas e 
para concursos são meios de corrigir os problemas decor-
rentes da desigualdade social. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 
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Entendo também que essas cotas são meios de amenizar 
a desigualdade decorrente de problemas como o racismo 
contra os negros. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Onde eu trabalho, sinto que meu jeito de ser é respeitado. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu me sinto respeitado no local em que moro. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Sinto que meu jeito de ser é respeitado pelas pessoas em 
geral que não convivem diretamente comigo. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Onde eu trabalho, é dada muita importância à valoriza-
ção das diversidades (raça, gênero, PCD, etc.). 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

As atividades do empreendimento contribuem para gru-
pos excluídos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A forma como o empreendimento atua contribui para a 
maior participação das mulheres nas atividades produti-
vas realizadas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
J. Inteligência emocional 
 

99. Você já estudou ou leu a respeito de inteligência emocional? 
 
 

100. Você saberia dizer, com suas próprias palavras, o que é inteligência emocio-
nal? 

 
 

101. Uma pessoa com um nível excelente de inteligência emocional, normalmente, 
consegue compreender a influência das emoções em sua vida, além de melhor admi-
nistrar essas emoções e fazer com que essas emoções não levem a atitudes ruins no seu 
cotidiano. Considerando essa uma característica importante de quem tem inteligência 
emocional, você enxerga que as suas práticas no seu cotidiano são de uma pessoa com 
essa característica? Pode justificar? 

 
 
K. Liderança 
 

102. No que diz respeito às proposições abaixo, relacionadas com liderança, apre-
sente o seu nível de concordância sobre o quanto elas representam o seu modo de pen-
sar e/ou agir: 

 
Me sinto uma liderança na comunidade em termos reli-
giosos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu consigo fazer com que minha vontade prevaleça so-
bre a das outras pessoas interessadas na questão. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Você considera que possui conhecimento técnico e espe-
cializado sobre a área que atua e capacidade de usar as 
ferramentas e técnicas para realizar as suas atividades. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Quando estou na posição de líder, procuro mostrar aos 
liderados que tenho o comando das ações e a capacidade 
de decidir conforme o que eu acho melhor para todos 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Me sinto uma liderança na comunidade em termos de 
mobilização ou articulação de questões importantes para 
a comunidade. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu consigo adotar em minha vida posturas de lideranças Discordo Dis- Indife- Con- Concordo 
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mais colaborativas. totalmente cordo rente cordo totalmente 

As pessoas que estão abaixo do líder precisam entender o 
seu papel enquanto subordinados. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

É exemplo de uma situação de liderança, quando as pes-
soas param para ouvir um líder porque ele ocupa a posi-
ção de chefia, mesmo em situações em que ele não é tido 
como referência. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 

L. Nível de escolaridade 
 

103. (melhoria no desempenho escolar) Em relação aos itens abaixo relacionados 
com à educação formal, apresente seu nível de concordância: 
 

Nos últimos dois anos, houve melhoria no meu desem-
penho escolar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A melhoria no meu desempenho escolar ocorreu por 
conta de organizações relacionadas com o PDCIS. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Atualmente, meu nível de escolaridade está melhor do 
que há três anos atrás. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Você considera que possui conhecimento técnico e espe-
cializado sobre a área que atua e capacidade de usar as 
ferramentas e técnicas para realizar as suas atividades. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Atualmente, o nível de escolaridade da minha família 
está melhor do que há três anos atrás. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A melhoria no meu nível de escolaridade ocorreu por 
conta de organizações relacionadas com o PDCIS. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A melhoria no nível de escolaridade da minha família 
ocorreu por conta de organizações relacionadas com o 
PDCIS. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
M. Pertencimento 
 

104. Em relação aos itens abaixo, relacionados com questões de pertencimento, 
apresente seu nível de concordância: 

No meu local de trabalho, em minha prática estão incluí-
dos elementos da cultura local. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Na organização em que eu estudo as pessoas se orgu-
lham e se sentem como parte dela. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os valores da organização em que eu estudo são conside-
rados pelos estudantes como valores a serem seguidos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu entendo que o exercício da atividade rural é importan-
te para a minha comunidade e para o fortalecimento da 
minha identidade. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Tenho orgulho de fazer parte de uma comunidade tradi-
cional. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A organização na qual eu estudo inclui em suas práticas 
elementos da cultura local. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Atuar na atividade rural do jeito que eu trabalho é impor-
tante para fortalecer a agricultura familiar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu tenho a intenção de sair do local onde moro/trabalho 
atualmente a fim de buscar melhores condições de vida 
em outro lugar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu desejo retornar a ao local onde eu morava/trabalhava 
porque tive de vir para outro lugar buscar melhores con-
dições de vida. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Minha família tem a intenção de sair do local onde mo- Discordo Dis- Indife- Con- Concordo 
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ro/trabalho em busca de melhores condições de vida totalmente cordo rente cordo totalmente 

Minha família saiu do local onde moráva-
mos/trabalhávamos para buscar melhores condições de 
vida. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu tive de sair do local onde eu morava/trabalhava a fim 
de buscar melhores condições de vida em outro lugar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu tenho orgulho do lugar onde moro atualmente. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Tenho vontade de continuar morando no futuro nesse 
mesmo lugar onde moro atualmente. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu tenho vontade de trabalhar com a atividade rural. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 

N. Práticas culturais 
 

105. Quais são as suas principais dificuldades com a questão da leitura? 
 
 

106. No que diz respeito a hábitos de leitura, informe qual é a sua frequência de lei-
tura dos seguintes tipos de materiais/fontes: 

 
Livros escolares Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Revistas de notícias impressas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Jornais impressos Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Revistas científicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Livros não escolares (romances, policiais, 
autoajuda, ficção...) 

Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 

Jornais na internet Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Revistas de entretenimento na internet Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 

 
 
O. Qualificação 
 

107. Você acha que tem os conhecimentos necessários para suprir suas demandas? 
Pode dar exemplos para sua resposta? 

 
108. Quais foram os cursos de capacitação que você participou nos últimos três 

anos? 
 

109. Quem ofertou os cursos de qualificação que você participou nos últimos três 
anos? 
 

(         ) Não participei 
(         ) Eu mesmo banquei esses cursos 
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: 
___________________________________________________________________________ 
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P. Valores humanos 
 

110. Você acha que as organizações do PDCIS contribuem para o fortalecimento em 
você de valores humanos? Você poderia nos dar exemplos quanto a isso? 

 
Q. Valorização dos laços afetivos 
 

111. Em relação aos itens abaixo, relacionados com o seu convívio social mais pró-
ximo, apresente seu nível de concordância: 
 

As organizações do PDCIS mudaram meu comportamen-
to no que diz respeito à relação com vizinhança. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu mantenho o hábito constante de dialogar com a minha 
família. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Minha forma de agir colabora para a harmonia em famí-
lia. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu busco passar o máximo de tempo com meus familia-
res. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Me sinto influenciado positivamente pela minha família. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu possuo uma boa relação com a vizinhança. Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu converso com meus familiares sobre os meus pro-
blemas pessoais nos estudos ou no trabalho. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Minha família me influencia a continuar estudando e me 
qualificando. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
ECONÔMICA   
 
A. Atuação empreendedora  

 
112. Você administra ou ajuda a administrar alguma propriedade rural? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
 

113. Caso administre ou ajude a administrar alguma propriedade rural, a quem esta 
pertence? 

 

 Não atuo  Família  Vizinhos  Empregador  
Cooperati-
va/Associa
ção 

 
114. Você atua em outros empreendimentos econômicos? 

 

 Nunca  
Rara-
mente 

 Indiferente  
Frequente-
mente 

 Sempre 

 
 

115. Caso atue em outros empreendimentos econômicos, a quem estes pertencem? 
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 Não atuo  Família  Vizinhos  Empregador  
Cooperati-
va 

 
 

116. Você possui o desejo de empreender? Caso sim, como você pretende fazer is-
so? 

 
117. Você tem ou já teve interesse em montar e gerir o próprio negócio? 

 
 

B. Cadeias produtivas trabalhadas 
 

118. Quais são as cadeias produtivas trabalhadas atualmente? 
 

119. Quais são as áreas/atividades que você trabalha atualmente? 
 

120. Quais são as áreas/atividades que membros de sua família trabalham atualmen-
te? 

 
C. Consumo 
 

121. Quais são os principais tipos de gastos que você realiza no mercado local? 
 
 

122. Em relação aos itens abaixo, sobre consumo, indique a alternativa que corres-
ponde à sua prática mais habitual, ou seja, o que você faz com maior frequência: 

 
Bebidas e alimentos industrializados Compro principalmente 

no mercado local 
Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Produtos de padaria Compro principalmente 
no mercado local 

Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Combustível Compro principalmente 
no mercado local 

Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Serviços de manutenção de imóveis Compro principalmente 
no mercado local 

Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Serviços de manutenção de máquinas, 
equipamentos e veículos. 

Compro principalmente 
no mercado local 

Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Frutas, legumes e hortaliças. Compro principalmente 
no mercado local 

Compro principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

Mão-de-obra para atuação na minha 
atividade de trabalho 

Contrato principalmente 
no mercado local 

Contrato principalmente 
fora do local onde vivo 

Não compro 

 
 
D. Emprego 
 

123. Como você acha que está o mercado de trabalho na sua área? 
 

124. Da sua família, quantas pessoas estão hoje ocupadas em umas das instituições 
indicadas abaixo (indique no quadro ao lado de cada alternativa o número de pessoas 
por instituição):  

 
Tipo de instituição Nº de 

pessoas 
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Associação comunitária local  
Poder público  
Empresas  
Organizações do PDCIS  
Sindicatos ou outras entidades de classe  
Outras organizações da sociedade civil  
Outras  

 
125. Como as organizações do PDCIS contribuem para a geração de emprego para 

você ou sua família? 
 

126. Como as organizações do PDCIS contribuem para a geração de emprego para 
as pessoas da sua comunidade? 

 
127. Quais foram as principais organizações responsáveis por gerar emprego na sua 

localidade nos últimos três anos? 
 
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: ___________ 
 
 
E. Habilitação jurídica 

 
 

128. A atividade que você ou a/o chefe de sua família exerce atualmente possui 
quais dos cadastros ou títulos abaixo? 

 
CAR/CEFIR  Título de OSCIP  
Cadastro CESOL  DAP  
Título de utilidade pública  Inscrição estadual  
Certificado CEBAS  Carteira de trabalho  
CNPJ  CPF  
CAFIR / ITR  Cadastro no INSS  
Estatuto registrado  Inscrição municipal  
Licença vigilância sanitária  Licença ambiental  
Registro no Conselho de Política Pública  Não possuo cadastro  

 
 

129. Quais organizações lhe apoiaram para a obtenção dos cadastros ou títulos aci-
ma mencionados? 

 
(         ) Não possuo o cadastro 
(         ) Associação comunitária local 
(         ) Poder público 
(         ) Empresas 
(         ) Organizações do PDCIS 
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(         ) Sindicatos ou outras entidades de classe 
(         ) Outras organizações da sociedade civil 
(         ) Outros: 
___________________________________________________________________________ 
 
F. Práticas de comercialização 
 

130. Em relação aos itens abaixo, relacionados com as práticas comercialização, 
apresente seu nível de concordância: 

 
A comercialização no empreendimento que atuo depende 
de poucos compradores. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento que atuo busca construir vínculos 
com os consumidores para comercializar, criando por 
exemplo políticas de desconto, programas de fidelidade 
etc. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento que atuo constrói vínculos com ou-
tros ofertantes e fornecedores para aumentar a capacida-
de de comercializar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento se articula com o poder público para 
comercializar. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
G. Produtividade 
 

131. Houve aumento na produtividade de seu empreendimento nos últimos dois 
anos? 

 
 

132. Na sua avaliação, quais dos fatores abaixo contribuíram para o aumento da 
produtividade: 

 
(         ) Não houve aumento na produtividade 
(         ) Acesso à assistência técnica 
(         ) Melhorias nas práticas de comercialização 
(         ) Aumento dos recursos materiais disponíveis para produção  
(         ) Aumento das minhas fontes de renda 
(         ) Participação em redes de comercialização 
(         ) Participação em cooperativas/associações 
(         ) Melhoria nas técnicas de produção 
(         ) Outros: 
_________________________________________________________________________ 
 
 

133. Quais organizações contribuíram para o aumento na produtividade de seu em-
preendimento nos últimos dois anos? 

 
(         ) Não houve aumento na produtividade 
(         ) Acesso à assistência técnica 
(         ) Melhorias nas práticas de comercialização 
(         ) Aumento dos recursos materiais disponíveis para produção  
(         ) Aumento das minhas fontes de renda 
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(         ) Participação em redes de comercialização 
(         ) Participação em cooperativas/associações 
(         ) Melhoria nas técnicas de produção 
(         ) Outros: 
_________________________________________________________________________ 
 
 
H. Propriedade dos meios de produção 

 
 

134. A terra a qual você usa para produzir é: 
 

 
Não pro-
duzo 

 
Minha / 
da família 

 
Arrendada  
junto a terceiros 

 
Sou 
meeiro 

 
De uso 
coleti-
vo 

 Outros         

 
135. As máquinas/equipamentos que você usa para trabalhar são: 

 

 
Não traba-
lho 

 
Minha / 
da família 

 
Alugada  
junto a terceiros 

 
De uso 
coletivo 

 Outros 

 
 
I. Reciprocidade e redistribuição 
 

136. Em relação aos itens abaixo, relacionados com as formas de obtenção de recur-
sos humanos, materiais e financeiros, apresente seu nível de concordância: 

 
A participação voluntária vem sendo suficiente para as 
atividades do empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A troca e compartilhamento de recursos contribuem para 
as atividades do empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

As práticas de financiamento coletivo contribuem para as 
atividades do empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A reciprocidade gera renda aos participantes do empre-
endimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os recursos de financiamento externo vêm contribuindo 
para o empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O financiamento externo gera renda aos participantes do 
empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os recursos de organizações públicas contribuem para o 
empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os recursos de organizações privadas contribuem para o 
empreendimento em que atua. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 
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J. Renda 
 

137. (Distribuição de renda) O empreendimento em que atua (trabalhando ou estu-
dando) gera renda para quais dos públicos do seu convívio social: 

 

 
Não gera 
renda 

 Para mim  
Para as mulheres da 
minha família 

 
Para os jovens da 
minha família 

        

 
Para idosos da 
minha família 

 
Para outras mulhe-
res da comunidade 

 
Para outros jovens 
da comunidade 

 
Para outros idosos 
da comunidade 

      
 

 

 
Outros (especificar): 
_________________________________________________ 

 

 
 

138. Em sua visão, como o empreendimento em que atua contribui para a geração 
renda para os seguintes públicos: 

 
O empreendimento consegue manter níveis de comercia-
lização relativamente constantes. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento consegue manter níveis de financia-
mento constantes. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os recursos advindos de vendas de produtos e serviços 
conseguem cobrir os custos do empreendimento. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Os preços praticados por outros empreendimentos da 
comunidade é influenciado pelos preço que são pratica-
dos pelo nosso empreendimento. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento em que atuo contribui para a geração 
de renda extra para mim. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

A renda média mensal da minha unidade familiar é au-
mentada em função do empreendimento no qual eu estu-
do. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento em que atuo contribui para a geração 
de renda para outras pessoas da minha comunidade. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento em que atuo contribui para a geração 
de renda extra para a minha família. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
139. Qual era a sua renda média antes de participar do empreendimento que atua ho-

je (estudando ou trabalhando)? 
 

 
140. Qual era a renda média mensal da unidade familiar antes de participar do em-

preendimento que atua hoje (estudando ou trabalhando)? 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 1.500,00 

 
Entre R$ 1.500,00 e 
R$ 2.000,00 

        
 Entre R$ 2.000,00 

e R$ 2.500,00 
 Entre R$ 2.500,00 

e R$ 3.000,00 
 Acima de R$ 

3.000,00 
 Não tinha renda 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 2.000,00 

 
Entre R$ 2.000,00 e 
R$ 3.000,00 

        
 Entre R$ 3.000,00 

e R$ 4.000,00 
 Entre R$ 4.000,00 

e R$ 5.000,00 
 Acima de R$ 

5.000,00 
 Não tinha renda 
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141. Qual era o saldo disponível em aplicações (poupança, renda fixa, renda variá-
vel etc.) no momento atual, em seu nome:  

 
142. Qual era o saldo disponível em aplicações (poupança, renda fixa, renda variá-

vel etc.) no momento atual, em nome de familiares seus:  

 

 
 
GESTÃO/TECNOLÓGICA   
 
A. Acesso a bens e serviços 

 
143. Recursos (computador, internet...) do seu empreendimento ou residência. 

(informe a quantidade de itens existentes) 
 

Recursos Qtde Recursos Qtde 

Salas  Espaço exclusivo para vendas  

Espaço exclusivo para reuniões  
Espaço multiuso para atividades 
do empreendimento 

 

Espaço exclusivo para capacita-
ções 

 
Tendas para participação em fei-
ras 

 

Salas multiusos  Garagem  

Mesas para reuniões  Lâmpadas Frias  

Telefone fixo  Energia elétrica  

Telefone celular  Energia solar eólica  

Computadores  Internet banda larga ou rádio  

Impressora  Assessoria Contábil  

Ar condicionado  Assessoria Jurídica  

Banheiros internos  Assistência Técnica  

Cozinha exclusiva  
Serviços de vigilância/segurança 
(mão-de-obra) 

 

Estações de trabalho  
Sistema informatizado de vigilân-
cia 

 

Espaço exclusivo para trabalho  Serviços de limpeza contratados  

 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 2.000,00 

 
Entre R$ 2.000,00 e 
R$ 3.000,00 

        
 Entre R$ 3.000,00 

e R$ 4.000,00 
 Entre R$ 4.000,00 

e R$ 5.000,00 
 Acima de R$ 

5.000,00 
 Não tinha aplicação 

 Até R$ 500,00  
Entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00 

 
Entre R$ 1.000,00 e 
R$ 2.000,00 

 
Entre R$ 2.000,00 e 
R$ 3.000,00 

        
 Entre R$ 3.000,00 

e R$ 4.000,00 
 Entre R$ 4.000,00 

e R$ 5.000,00 
 Acima de R$ 

5.000,00 
 Não tinha aplicação 

 Não sei informar 
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144. Em relação aos itens abaixo informe o seu julgamento quanto à possibilidade 
de melhorias nos mesmos nos últimos dois anos: 

 

Tamanho do espaço físico Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Acessibilidade Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Condições estruturais para o trabalho Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Aumento da equipe administrativa Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Acesso a internet Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Condições de produção Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Aumento da equipe de produção Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Limpeza do ambiente Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Ventilação do ambiente Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Transporte da produção ou para os serviços Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Transporte da comercialização Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Condições das vias para acesso ao empreendimento Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Condições das vias para acesso às vendas Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Acesso a transporte público Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

 
 

145. Tipo de máquinas e equipamentos utilizado no trabalho / empreendimento 
 

 Automóveis  
Tratores e outras 
máquinas do tipo 

 
Equipamentos ma-
nuais 

 
Equipamentos 
mecânicos 

        

 
Outros. Especificar:  
_______________________________________________________________________ 

 
 
B. Ações realizadas e assistência técnica 
 

146. Em relação às ações mencionadas abaixo, indique quais você teve acesso nos 
últimos três anos e quais instituições possibilitam tal acesso (indicando no quadro o 
número de ações que cada instituição possibilitou): 

 

Ações 
Teve 
aces-
so? 

Associação 
comunitá-
ria 

Poder 
público 

Empre-
sas 

Organiza-
ções do 
PDCIS 

Entida-
des de 
classe 

Outras 
OSCs 

Ou-
tras 

Oficinas e cursos de 
formação 

    
    

Análises de solos         

Assessoria jurídica         

Assessoria contábil         

Obtenção de documen-         
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tos oficiais 

Outras assistências na 
área técnica 

    
    

Outras ações         

 
 
C. Gestão organizacional 
 

147. Como atualmente é a sua rotina e a administração de seu tempo? 
 

148. Como atualmente é a rotina do empreendimento em que atua e como é feita 
administração de tempo nesse empreendimento? 

 
149. Em sua opinião, o empreendimento em que atua tem conseguido realizar a sua 

gestão financeira? 
 

150. Em sua opinião, o empreendimento planeja as suas atividades de forma ade-
quada? 

 
151. Em sua opinião, o empreendimento tem conseguido realizar o monitoramento 

das suas atividades? 
 

152. Em sua opinião, o empreendimento tem conseguido realizar a avaliação da sua 
contribuição na vida das pessoas? 

 
 
D. Participação em redes 
 

153. O empreendimento em que atuo participa de intercâmbios e cursos para a me-
lhoria das suas atividades? Poderia nos informar alguns exemplos? 

 
154. O empreendimento em que atuo participa de outras redes sociais (redes de co-

mercialização, redes de colaboração, redes de lutas por causas comuns etc.)? Poderia 
nos informar alguns exemplos? 

 
E. Qualidade dos produtos 
 

155. Como você avalia a qualidade dos produtos/serviços oferecidos pelo empreen-
dimento no qual trabalha? 

 
156. Como você avalia a qualidade dos produtos/serviços oferecidos pela instituição 

na qual estuda? 
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F. Tecnologias produtivas e tecnologias sociais 
 

157. Em sua visão, como você ou o empreendimento em que atua em relação às tec-
nologias produtivas e sociais apresentadas a seguir: 

 
Eu busquei acesso a novas tecnologias agrícolas Discordo 

totalmente 
Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Através do empreendimento no qual trabalho, eu tive 
oportunidade de utilizar novas tecnologias agrícolas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Através do empreendimento no qual estudo, eu tive 
oportunidade de utilizar novas tecnologias agrícolas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento que eu trabalho estimula processos 
internos de formação e socialização de conhecimentos 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento que eu estudo estimula processos 
internos de formação e socialização de conhecimentos 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

As técnicas criadas no empreendimento que eu trabalho 
são socializadas entres os participantes dos empreendi-
mentos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu consigo influenciar as técnicas e procedimentos utili-
zados na comunidade. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento no qual eu estudo consegue adaptar 
ou criar novas técnicas para a gestão das suas demandas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Eu consigo influenciar as técnicas e procedimentos utili-
zados na minha família. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento que eu trabalho promove a transfe-
rência de tecnologias para outros empreendimentos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

O empreendimento no qual eu trabalho consegue adaptar 
ou criar novas técnicas para a gestão das suas demandas. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

As técnicas criadas no empreendimento que eu estudo 
são socializadas entres os participantes dos empreendi-
mentos. 

Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
POLÍTICA   
 
A. Atuação voluntária 
 

158. Você participa de trabalhos voluntários? Caso sim, informe qual(is) institui-
ção(ões) proporcionou essa atuação. 

 
159. Você já ajudou alguma pessoa fora do convívio social? Você pode nos contar 

como foi isso? 
 

160. Falando de forma mais específica, você costuma ser solidário com os outros no 
sentido de doar bens, principalmente para aqueles que têm menos que você? Você po-
de nos dar algum exemplo? 

 
161. Você já realizou alguma ação para dividir o conhecimento que tem com outras 

pessoas (conversa individual, conversa com mais de uma pessoa, aula, palestra, ou-
tros)? Você pode nos contar como foi isso? 

 
B. Autogestão 
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162. Na sua avaliação, o empreendimento em que trabalha vem conseguindo reali-
zar as suas atividades com autonomia? 

 
163. Na sua avaliação, no empreendimento em que você trabalha as pessoas possu-

em autonomia para realizar as suas atividades? 
 

164. Na sua avaliação, no empreendimento em que você estuda as pessoas possuem 
autonomia para realizar as suas atividades? 

 
 
C. Cidadania 
 

165. Você conhece o que é o orçamento participativo? Caso sim, explique. 
 
 

166. Você conhece o que é o PDDU - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano? 
Caso sim, explique. 

 
 

167. Você acha que, como cidadão, você usa todos os seus direitos civis, sociais e 
políticos na plenitude? Caso sim, explique. 

 
 

168. Você poderia mencionar alguns desses direitos e deveres como cidadão? 
 
 

169. Quais são, na sua visão, os seus direitos e seus deveres em casa? 
 
 
D. Confiança na instituição 

 
 

170. Como você enxerga a importância do empreendimento para o seu território?  
 

171. Você acha que o empreendimento tem sua importância reconhecida nos seus 
locais de atuação? 

 
172. Em sua opinião, o que justifica uma má avaliação do empreendimento ou no 

que você acha que o empreendimento poderia mudar ou melhorar para ter sua impor-
tância mais reconhecida nos seus locais de atuação? 

 
E. Participação em OSCs e em redes 
 

173. Em relação à sua participação individual em organizações da sociedade civil e 
participação em redes, indique quais respostas correspondem a sua atuação: 

 
Participa em organização social e outros grupos sociais Discordo 

totalmente 
Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Participa de sindicatos / entidades de classe Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Participa de rede de certificação participativa Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 
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Participa em outras redes de colaboração Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Movimentos de luta por acesso a terra ou moradia Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Movimentos de economia solidária Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Movimentos ambientalistas Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Movimentos de Agroecologia Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

Outros movimentos sociais Discordo 
totalmente 

Dis-
cordo 

Indife-
rente 

Con-
cordo 

Concordo 
totalmente 

 
 
F. Participação política direta 
 

174. Você exerce algum cargo público eletivo atualmente? 
 

175. Atualmente, você possui alguma filiação partidária? 
 

176. Você tem pretensões político-eleitorais para os próximos anos? 
 
 
G. Participação política indireta 
 

177. Em sua opinião, qual é o papel do cooperativismo? 
 

178. Em sua opinião, qual é o papel do associativismo? 
 

179. Você saberia nos informar sobre para que servem ou como funcionam os con-
selhos municipais? Caso sim, explique. 
 

 
180. Você já participou de algum conselho de política pública? Você pode dizer 

qual(is) conselho(s) e como foi sua experiência? 
 

181. Você já participou de algum fórum de debates ou de alguma audiência pública? 
Você pode dizer como foi essa sua experiência? 

 
H. Valores humanos 
 

182. Poderia nos informar sobre o que você entende sobre “valores humanos”? 
 
 
SOCIAL   
 
A. Acesso a bens 
 

183. O imóvel em que reside está em qual condição abaixo: 
 

 Meu  
Imóvel de meus 
pais/responsávei
s 

 
Só em imóvel 
alugado 

 
Com amigos em 
imóvel alugado 

 
Com cônjuge em 
imóvel alugado 
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184. Quais os tipos de bens ou itens de consumo abaixo existem na sua residência? 

(indicar nos quadros a quantidade de itens existentes) 
 

Recursos Qtde Recursos Qtde 

Telefone fixo  Cozinha  

Telefone celular  Garagem  

Computadores  Lâmpadas Frias  

Impressora  Energia elétrica  

Ar condicionado  Energia solar eólica  

Banheiros internos  Internet banda larga ou rádio  

Veículos de uso exclusivo pessoal    

Outros (especificar):    

    

    

    

 
B. Acesso a lazer 
 

185. Quais são os espaços para esportes existentes e acessíveis a você e sua família? 
 

186. Quais são os espaços de lazer existentes e acessíveis a você e sua família? 
 

187. Quais as práticas esportivas realizadas por você ou sua família na comunida-
de/território onde moram? 

 
188. Quais as práticas de lazer realizadas por você ou sua família na comunida-

de/território onde moram? 
 
C. Acesso a serviços públicos 
 

189. Em relação aos serviços abaixo indicadores,  
 

190. Em relação aos serviços abaixo apresentados, indique os que você e sua família 
têm acesso e quais instituições possibilitam tal acesso (indicando no quadro o número 
de ações que cada instituição possibilitou): 

 

Ações 
Tem 
aces-
so? 

Recur-
sos 
pró-
prios 

Associa-
ção co-
munitá-
ria 

Poder 
públi-
co 

Em-
pre-
sas 

Organi-
zações do 
PDCIS 

Entida-
des de 
classe 

Ou-
tras 
OSCs 

Ou-
tras 

Acesso a educação          

Acesso à internet          

Acesso a saneamento 
público 

 
 

   
    

Acesso a serviços médi-
cos 

 
 

   
    

Acesso a serviços públi-
cos de segurança 

 
 

   
    

Transporte coletivo          
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D. Autonomia econômica 
 

191. Você ou algum membro da sua residência já recebeu o benefício do Bolsa Fa-
mília ou algum outro benefício do governo como esse? 

 
192. Atualmente, você ou algum membro da sua residência recebe o benefício do 

Bolsa Família ou algum outro benefício do governo como esse? Qual? 
 
E. Formas de produção 
 

193. Quais são as formas de exercício do trabalho hoje? 
 

 
Em empreendi-
mento rural pró-
prio 

 
Em empreendimen-
to rural de terceiros 

 
Em empreendimen-
to urbano próprio 

 
Em empreendimen-
to urbano de tercei-
ros 

 
 
F. Nível de escolaridade 
 

194. Qual é seu nível de escolaridade? 
 

Ensino fundamental incompleto  Ensino fundamental completo  
Ensino básico incompleto  Ensino básico completo  
Ensino médio incompleto  Ensino médio completo  
Ensino superior incompleto  Ensino superior completo  
Pós-graduação incompleta  Pós-graduação completa  
Não possui ensino formal   

 
195. Qual é o nível de escolaridade da/o chefe de sua família? 

 
Ensino fundamental incompleto  Ensino fundamental completo  
Ensino básico incompleto  Ensino básico completo  
Ensino médio incompleto  Ensino médio completo  
Ensino superior incompleto  Ensino superior completo  
Pós-graduação incompleta  Pós-graduação completa  
Não possui ensino formal   

 
196. Excluindo você e da/o chefe da família, quanto ao nível de escolaridade da sua 

família quantas pessoas apresentam os seguintes níveis de escolaridade (indique no 
quadro): 

 
Ensino fundamental incompleto  Ensino fundamental completo  
Ensino básico incompleto  Ensino básico completo  
Ensino médio incompleto  Ensino médio completo  
Ensino superior incompleto  Ensino superior completo  
Pós-graduação incompleta  Pós-graduação completa  
Não possui ensino formal   

 
197. Incluindo você, se for o caso, quantos membros da sua família ingressaram no 

ensino superior nos últimos dois anos? 
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G. Perspectivas de futuro 
 

198. Os conhecimentos que possui hoje o (a) deixam confiante para o futuro? Você 
poderia nos explicar quais são essas expectativas? 

 
H. Qualidade de moradia 
 

199. Na sua residência há disponibilidade de água? 
 

200. Na sua residência há fossa séptica? 
 

201. Quem financiou e instalou a fossa séptica na sua residência? 
 

202. Na sua residência existem instalações sanitárias adequadas em sua opinião? 
Você poderia nos informar o motivo da sua resposta? 

 
203. Qual o número de membros na sua família que mora na mesma residência que 

você? 
 

204. Qual o número de mulheres que moram na mesma residência que você? 
 

205. Qual o número de idosos que moram na mesma residência que você? 
 

206. Qual o número de crianças que moram na mesma residência que você? 
 

207. Quantidade de cômodos na residência 
 

 
 

208. Quantidade de quartos na residência 
 

 
 

209. Quantidade de banheiros na residência 
 

Dentro da residência  Fora da residência  
 

210. A água consumida na sua residência é: 
 

 
Tratada pelo 
serviço públi-
co 

 
Tratada por em-
presa privada 

 
Comprada junto 
a empresa pri-
vada 

 
Obtida via outras fontes 
(poço, cisterna ou fonte 
natural) 

 
211. Tipo de construção 

 

 Taipa  Alvenaria  Madeira  
Outras: 
__________________________________
_ 

 
212. Tipo de piso da residência 
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 Terra  Alvenaria  
Cimento queima-
do 

 
Outras: 
_______________________________ 

 
213. As condições das estradas/vias que dão acesso a sua residência hoje podem ser 

consideradas como: 
 

 Péssimas  Ruins  Regulares  Boas  Excelentes 

 
214. Fontes de energia para cozinhar 

 

 Gás  Carvão  Lenha  
Outras: 
_______________________ 

 
 
I. Qualidade do emprego/trabalho 
 

215. No que diz respeito às suas condições de trabalho atuais, analisando em com-
paração às condições da ocupação anterior (sua ou de sua família), você entende que 
quanto: 

 

Garantia dos direitos trabalhistas Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Garantia de férias remuneradas Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Segurança no trabalho Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Insalubridade no trabalho Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Segurança quanto aos recebimentos Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Estresse no trabalho Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Segurança quanto à continuidade Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

Disponibilização de Equipamentos de Proteção Piorou 
Não houve 
mudanças 

Melhorou 
Não sei 
informar 

 
J. Qualificação 
 

216. Você entende que o empreendimento em que trabalha atualmente fez investi-
mentos para a melhoria da sua formação técnica? 

 
217. Você entende que o empreendimento em que estuda atualmente promoveu a 

melhoria da sua formação técnica? 
 
K. Segurança alimentar 
 

218. Qual foi o número de refeições realizadas no dia anterior por você? 
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219. Em relação aos alimentos abaixo, indique a frequência que você consome os 
mesmos: 

 
Frutas não orgânica Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Verduras não orgânicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Legumes e raízes não orgânicos Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Hortaliças não orgânicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Frutas orgânicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Verduras orgânicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Legumes e raízes orgânicos Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Hortaliças orgânicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Carne de frango, bovina e suína Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Carne de ovinos e caprinos Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Outras carnes Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Legumes Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Grãos (feijão, soja, arroz) Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Massas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Grãos integrais Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Massas integrais Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Farinhas industrializadas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Farinhas não industrializadas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Refrigerantes e derivados Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Bebidas alcoólicas Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Sucos industrializados Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Sucos da polpa ou próprios da fruta Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Água potável Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Doces caseiros Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Doces industrializados Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Salgados caseiros Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 
Salgados industrializados Nunca Raramente Indiferente Frequentemente Sempre 

 
 
Horário de término: ___________________________ 
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APÊNDICE IV – Instrumento para coleta de dados externos, por meio de questionário 
estruturado (VERSÃO PARA APLICAÇÃO) 

 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em concordância com a pesquisa 
 

Olá, 
 
Convidamos você a participar da pesquisa com o objetivo de avaliação da utilidade social de 
organizações da sociedade civil que atuam na região do Baixo Sul do Recôncavo, especial-
mente das vinculadas ao PDCIS. Aceitando contribuir com a pesquisa, só é preciso neste 
momento participar desta entrevista, respondendo às perguntas abaixo de acordo com a sua 
convicção. 
 
Caso resolva a qualquer momento desistir de participar desta entrevista, em qualquer fase da 
mesma, poderá fazê-lo sem qualquer prejuízo à sua pessoa. 
 
Tendo ciência dos termos acima expostos, eu 
____________________________________________ concordo em participar da referida 
pesquisa, assinando neste momento este Termo. 
 
_______________________, Ba - ______/_______/______________ 
 

Parte I - Queremos saber o quanto você acredita que pode estar sendo beneficiado pela atua-
ção dos empreendimentos e organizações a que está vinculado(a). Para isso, você deverá indi-
car para as questões que seguem o seu nível de concordância, considerando o seguinte: 

Discordo Total-
mente (DT) 

Discordo (D) Indiferente (I) Concordo (C) 
Concordo To-
talmente (CT) 

Não sei respon-
der (NSR) 

1 2 3 4 5 6 
 

ITEM DT D I C CT NSR 

1 
A partir do surgimento das organizações, eu passei a ler mais livros 
e assistir filmes sobre história ou documentários. 

1 2 3 4 5 6 

2 
A partir do surgimento das associações, minha renda e/ou da minha 
família aumentou. 

1 2 3 4 5 6 

3 
Depois que as organizações passaram a existir, a comunidade é 
mais respeitada pelo poder público e privado. 

1 2 3 4 5 6 

4 
Essas organizações permitiram a interação da nossa comunidade 
com outras comunidades e redes, nos fortalecendo. 

1 2 3 4 5 6 

5 
Com o trabalho desenvolvido por essas organizações, tenho mais 
consciência das questões ambientais. 

1 2 3 4 5 6 

6 
Essas organizações conseguem, com seu trabalho, nos ajudar a ter 
um serviço de água e esgoto melhor. 

1 2 3 4 5 6 

7 
Após surgimento dessas organizações, passei a participar de atra-
ções culturais da comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

8 
Em sua opinião, essas organizações possibilitam a solidariedade e 
cooperação entre os moradores. 

1 2 3 4 5 6 

9 
Atualmente, em função do trabalho das organizações locais, os ve-
readores e a prefeitura dão mais atenção à comunidade local. 

1 2 3 4 5 6 

10 
Essas organizações mostram-se mais eficientes e confiáveis dos que 
as outras existentes na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

Nº: 
Data: 
Hora: 



                                                                                                                                                255 

11 
Essas organizações atuam numa rede que foi responsável por cons-
cientizar mais os moradores da comunidade sobre a importância do 
respeito aos recursos naturais que nos serve de insumos. 

1 2 3 4 5 6 

12 
Essas organizações me garantem a possibilidade de comprar em 
condições mais favoráveis os produtos que antes eu comprava em 
condições piores. 

1 2 3 4 5 6 

13 
Filhos e/ou sobrinhos meus participam dos projetos culturais reali-
zados por essas organizações. 

1 2 3 4 5 6 

15 
O trabalho realizado por essas organizações contribui para a redu-
ção da pobreza na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

15 
Essas organizações contribuíram para que tivéssemos candidatos a 
vereador na comunidade na última eleição. 

1 2 3 4 5 6 

16 
Entendo que poucas comunidades possuem uma tecnologia de pro-
dução (ou de ensino) como a que temos por contas dessas organiza-
ções. 

1 2 3 4 5 6 

17 
Participo de cursos e eventos na área ambiental que são organizados 
por essas organizações. 

1 2 3 4 5 6 

18 
Atualmente, meus filhos e/ou sobrinhos tem melhores condições de 
estudo por conta do trabalho que essas organizações executam. 

1 2 3 4 5 6 

19 
A partir do surgimento dessas organizações, eu comecei a desen-
volver alguma atividade esportiva. 

1 2 3 4 5 6 

20 
O trabalho realizado por essas organizações permite uma distribui-
ção mais igualitária da renda entre todos da comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

21 
Essas organizações contribuíram para o aumento da minha consci-
ência política e tem ajudado na decisão do meu voto. 

1 2 3 4 5 6 

22 
A forma como essas organizações estão organizadas permite que 
esse modelo de empreendimento possa ser reaplicado por outras 
comunidades. 

1 2 3 4 5 6 

23 
Depois que essas organizações começaram a atuar, eu participo da 
organização de projeto(s) na área ambiental. 

1 2 3 4 5 6 

25 
Através dessas organizações, eu vejo apresentações culturais da 
comunidade, que me fazem ter mais orgulho de ter nascido ou mo-
rar aqui. 

1 2 3 4 5 6 

25 
Essas organizações possibilitaram que tivéssemos melhores espaços 
para atividades de lazer. 

1 2 3 4 5 6 

26 
A partir do surgimento dessas organizações, eu passei a comprar 
mais na própria comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

27 
Esses empreendimentos funcionam por meio de uma gestão demo-
crática e eu me sinto à vontade para participar. 

1 2 3 4 5 6 

28 
Esses empreendimentos contribuíram para que eu e minha família 
passássemos a ter acesso a computadores e internet. 

1 2 3 4 5 6 

29 
Essas organizações me fizeram compreender melhor a importância 
do respeito aos recursos naturais que temos na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

30 
A partir do surgimento dessas organizações, minhas condições de 
trabalho estão melhores, mais dignas e justas. 

1 2 3 4 5 6 

 

Parte II – PERFIL DO RESPONDENTE 
 

Qual a sua idade em anos completos?  (       ) Anos.   

 

Qual o seu sexo? (      ) Feminino   (     ) Masculino 

 



                                                                                                                                                256 

Qual o seu nível educacional atual? 

(     ) Ensino Fundamental                 (     ) Ensino Médio      (     ) Graduação               (     ) Especiali-
zação 

(     ) Mestrado                                   (     ) Doutorado           (     ) Sem formação regular completa 

(     ) Outro __________________________ 

 

A organização na qual trabalha atualmente é:  

(     ) Organizações do PDCIS (     ) Empresa privada 

(     ) Trabalho informal  (     ) Trabalho em casa 

(     ) Empresa Pública   (     ) Outras OSCS. 

(     ) Não se aplica.   (     ) Outras OSCS: 
______________________________________________________________ 

 

Desde quando está nesta organização?  _______________________ 

 

A organização na qual estuda atualmente é:  

(     ) Organizações do PDCIS (     ) Empresa privada 

(     ) Trabalho informal  (     ) Trabalho em casa 

(     ) Empresa Pública   (     ) Outras OSCS. 

(     ) Não se aplica.   (     ) Outras OSCS: ____________________________ 

 

Desde quando está nesta organização?  _______________________ 

 

O seu grupo familiar corresponde a quantas pessoas: _____________________________ 

 

Quantas pessoas no grupo familiar possuem renda? _______________________________ 

 

Qual a soma da renda bruta familiar? _______________________________________  

 

Onde você reside e há quanto tempo?   

 

O que você acha de morar nesse lugar?  

 

Como você acha que as organizações do PDCIS melhoram a sua vida? Poderia nos dar exemplos que 
justifiquem a sua resposta? 

 

Como você acha que as organizações do PDCIS melhoram a vida das pessoas da comunidade? Poderia 
nos dar exemplos que justifiquem a sua resposta? 
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APÊNDICE V – Categorias de indicadores e dimensões 

Nº Categorias Dimensões 
Nº de Di-
mensões 

1 Cadeias produtivas trabalhadas Gestão/Tecnológica; Ambiental; Econômica; 3 

2 Qualificação Gestão/Tecnológica; Cultural; Social 3 

3 Atuação empreendedora Cultural; Econômica 2 

4 Nível de escolaridade Cultural; Social 2 

5 Valores humanos Cultural; Política 2 

6 Acesso a bens Gestão/Tecnológica; Social 2 

7 Atividades ambientais Gestão/Tecnológica; Ambiental 2 

8 Captação de recursos Gestão/Tecnológica; Econômica 2 

9 Confiança na instituição Gestão/Tecnológica; Política 2 

10 Gestão de resíduos Gestão/Tecnológica; Ambiental 2 

11 Habilitação jurídica Gestão/Tecnológica; Econômica 2 

12 Participação em OSCs Gestão/Tecnológica; Política 2 

13 Participação em redes Gestão/Tecnológica; Política 2 

14 Participação política indireta Gestão/Tecnológica; Política 2 

15 Adubação e fertilização Ambiental 1 

16 Práticas sustentáveis de produção Ambiental 1 

17 Recursos hidrícos Ambiental 1 

18 Responsabilidade Social Ambiental 1 

19 Vegetação Ambiental 1 

20 Autoconhecimento Cultural 1 

21 Autoestima Cultural 1 

22 Autonomia Cultural 1 

23 Comprometimento Cultural 1 

24 Comunicação interpessoal Cultural 1 

25 Cooperação Cultural 1 

26 Formação empreendedora Cultural 1 

27 Inclusão social Cultural 1 

28 Inteligência emocional Cultural 1 

29 Liderança Cultural 1 

30 Pertencimento Cultural 1 

31 Práticas culturais Cultural 1 

32 Valorização da família Cultural 1 

33 Consumo Econômica 1 

34 Emprego Econômica 1 

35 Práticas de comercialização Econômica 1 

36 Produtividade Econômica 1 

37 Propriedade de terra Econômica 1 

38 Reciprocidade Econômica 1 

39 Redistribuição Econômica 1 

40 Renda Econômica 1 
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Nº Categorias Dimensões 
Nº de Di-
mensões 

41 Ações realizadas Gestão/Tecnológica 1 
42 Assistência técnica Gestão/Tecnológica 1 
43 Beneficiários atendidos Gestão/Tecnológica 1 
44 Gestão organizacional Gestão/Tecnológica 1 
45 Produção científica Gestão/Tecnológica 1 
46 Qualidade do produto/serviços Gestão/Tecnológica 1 
47 Tecnologias produtivas Gestão/Tecnológica 1 
48 Tecnologias sociais Gestão/Tecnológica 1 
49 Transparência Gestão/Tecnológica 1 
50 Atuação voluntária Política 1 
51 Autogestão Política 1 
52 Cidadania Política 1 
53 Participação política direta Política 1 
54 Acesso a lazer Social 1 
55 Acesso a serviços públicos Social 1 
56 Autonomia econômica Social 1 
57 Formas de produção Social 1 
58 Perspectivas de futuros Social 1 
59 Qualidade de moradia Social 1 
60 Qualidade do emprego Social 1 
61 Segurança alimentar Social 1 
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APÊNDICE VI – Matriz de Indicadores da Metodologia MOUS de Avaliação da Utilidade 
Social - co-construída 

 
Apresentação: Dimensões -> Categorias -> Indicadores   

Ambiental 47 

Adubação e fertilização 3 

Uso de agroquímicos; 1 

Utilização de adubação no solo 1 

Utilização de controles de pragas 1 

Atividades ambientais 8 

Cumprimento de legislação ambiental 1 

Cursos ambientais desenvolvidos 1 
EQM a conscientização ambiental dos participantes produz impacto positivo no ecossis-

tema local? 1 

Nível de conscientização ambiental 1 

Pagamento de serviços ambientais 1 

Participa de atividade agroecológica ou ação ambiental na sua comunidade 1 

Participação em cursos na área ambiental 1 

Projetos ambientais realizados 1 

Gestão de resíduos 3 

Descarte dos residuos dos agrotóxicos 1 

Destinação da água negra e cinza 1 

Destinação de lixo doméstico; 1 

Práticas sustentáveis de produção 10 

Culturas irrigadas; 1 

EQM o ambiente de trabalho proporciona condições saudáveis para seus participantes? 1 

EQM o empreendimento potencializa o rendimento e/ou reaproveitamento dos recursos; 1 
EQM os recursos adquiridos pelo empreendimento não impactam negativamente no 

meio ambiente; 1 

Implementação de manejos agroecológicos 1 

Práticas sustentáveis de plantio/produção 1 

Uso de tecnologias de baixo impacto 1 

Uso de terrenos declivosos 1 

Utilizar áreas que já foram abertas em outros momentos 1 

Práticas de manejo e de preparo do solo 1 

Recursos hidrícos 10 

Estado da mata ciliar; 1 

Estado das nascentes; 1 

Estado de conservação do espelho d´água; 1 

Existência de nascentes ou olho d´água na propriedade; 1 

Existência de riachos; 1 

Número total de nascentes planejadas 1 
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Número total de nascentes recuperadas 1 

Tipo de espelho d’água existente; 1 

Uso da água da nascente; 1 

X% de quantidade de nascentes recuperadas: 1 

Responsabilidade Social 3 

Implementar X% da agenda de Responsabilidade Social (trabalho infantil, sistema de 
compras, sistemas de contratação, trabalho escravo, legislação, meio ambiente 1 

Número de itens da agenda efetivados 1 

Número de itens da agenda planejados 1 

Vegetação 10 

Área com floresta 1 

Áreas restauradas 1 

Árvores plantadas 1 

Desmatamento 1 

Existência de reserva legal ou área de APP demarcada 1 

Número de hectares com mata ciliar recuperada 1 

Ocupação da área da propriedade 1 

Situação de cobertura da APP 1 

Uso de queimadas 1 

X% de hectares de mata ciliar recuperada [Área de Preservação Permanente (APP 1 

Cultural 62 

Atuação empreendedora 2 

Empresário em outro ramo 1 

Tem interesse em informações sobre como “empresariar”; 1 

Autoconhecimento 1 

Autoconhecimeto 1 

Autoestima 9 

EQM o empreendimento contribui para a autoestima dos seus participantes? 1 

Se acha que contribui positivamente para as pessoas que fazem parte da vida; 1 

Se alguém já disse a você que você é um exemplo para outras pessoas; 1 

Se alguém já disse a você que você é um exemplo para outros da sua família; 1 

Se alguém já disse a você que você é um exemplo para outros de sua comunidade; 1 

Se alguém já tratou você como exemplo para outros da comunidade, em termos religio-
sos, de mobilização ou articulação de questões importantes para a comunidade 1 

Sentir-se uma referência dentro da comunidade; 1 

Sentir-se uma referência dentro da família; 1 

Sentir-se uma referência pessoal positiva; 1 

Autonomia 7 

As próprias ações e opiniões influenciarem os rumos da vida; 1 

Protagonismo juvenil 1 
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Se apoia as tarefas domésticas; 1 

Se costuma enfrentar os problemas que aparecem na vida; 1 

Sentir-se capaz de tomar suas próprias decisões; 1 

Sentir-se o personagem principal da própria vida; 1 

Ter confiança em falar e se posicionar com outras pessoas; 1 

Comprometimento 3 

Motivação 1 

Resiliência 1 

Responsabilidade e compromisso 1 

Comunicação interpessoal 2 

Comunicação não violenta 1 

Habilidade de comunicação e oratória 1 

Cooperação 1 

EQM os participantes do empreendimento confiam e cooperam entre si? 1 

Formação empreendedora 1 

Recebeu educação para empreendedorismo; 1 

Inclusão social 9 

Achar que todas as pessoas devem ter os mesmos direitos que você (independentemente 
da cor da pele, classe social ou gênero); 1 

EQM  o  empreendimento  compreende  a  importância  da  valorização  das  diversida-
des (raça, gênero, PCD, etc)? 1 

EQM a atividade do empreendimento contribui para grupos excluídos? 1 

Maior participação das mulheres nas propriedades 1 

Respeitar o próprio jeito de ser; 1 

Se respeita o jeito de ser das outras pessoas do convívio pessoal; 1 

Sentir-se apoiado pelos familiares; 1 

Sentir-se respeitado pelos colegas de escola; 1 

Sentir-se respeitado por outras pessoas do convívio social; 1 

Inteligência emocional 1 

Inteligência emocional 1 

Liderança 1 

Sentir-se uma liderança na comunidade, em termos religiosos, de mobilização ou articu-
lação de questões importantes para a comunidade; 1 

Nível de escolaridade 1 

Melhoria no desempenho escolar 1 

Pertencimento 14 

EQM o empreendimento inclui em sua prática elementos da cultura local? 1 

EQM os participantes do empreendimento se sentem parte dele? 1 
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EQM todos os participantes compartilham os valores do empreendimento? 1 

Exercício de atividade rural 1 

Fortalecimento da agricultura familiar 1 

Identidade de comunidades tradicionais 1 

Intenção de sair da propriedade a fim de buscar melhores condições de vida; 1 

Retorno ao campo 1 
Se a família teve a intenção de sair da propriedade em busca de melhores condições de 

vida; 1 

Se a família teve que sair da propriedade em busca de melhores condições de vida; 1 

Se o jovem teve que sair da propriedade em busca de melhores condições de vida; 1 

Ter orgulho da própria origem e da região onde mora; 1 

Ter vontade de ficar no campo no futuro; 1 

Ter vontade de trabalhar com a terra; 1 

Práticas culturais 2 

Dificuldade com a leitura 1 

Hábito de leitura 1 

Qualificação 2 

Cursos de capacitação 1 

EQM tem os conhecimentos necessários para suprir suas demandas? 1 

Valores humanos 1 

Fortalecimento de valores de humanidade 1 

Valorização da família 5 

Relação com vizinhança 1 

Se acha que colabora para a harmonia em família; 1 

Se busca passar tempo com a família; 1 

Sentir-se influenciado positivamente pela família; 1 

Ter bom nível de diálogo com a família; 1 

Econômica 44 

Atuação empreendedora 4 

Ajuda a administrar alguma propriedade rural; 1 

Atuação em outros empreedimentos econômicos 1 

Sonho em empreender; 1 

Tem ou já teve interesse em montar e gerir o próprio negócio 1 

Cadeias produtivas trabalhadas 1 

Cadeias produtivas trabalhadas 1 

Captação de recursos 11 

% de ganho de parcerias institucionais: 1 

Captar X% do total de recurso previsto junto a investidores sociais: 1 

Volume de ganho gerado com parceiras institucionais 1 

Volume de ganho planejado com parceiras institucionais 1 
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Volume de recursos efetivado 1 

Volume de recursos gerados com a venda de produtos 1 

Volume de recursos planejado 1 

Volume de recursos previstos com a venda de produtos 1 

Volume efetivado de recursos a serem gerados pela prestação de serviços 1 

Volume planejado de recursos a serem gerados pela prestação de serviços 1 
X% do total de recursos gerados por prestação de serviços técnicos e/ou venda de pro-

dutos: 1 

Consumo 1 

Gastos no mercado local 1 

Emprego 3 

Conhecimento sobre mercado de trabalho 1 

Desocupação na família 1 

Geração de emprego (para os beneficiários diretos e indiretos) 1 

Habilitação jurídica 2 

Cadastro CAR/CEFIR 1 

Cadastros/habilitações e certificados 1 

Práticas de comercialização 5 

EQM a comercialização não depende de poucos compradores? 1 

EQM o empreendimento constrói vínculos com os consumidores para comercializar? 1 
EQM o empreendimento constrói vínculos com outros ofertantes e fornecedores para 

comercializar? 1 

EQM o empreendimento se articula com o poder público para comercializar? 1 

EQM o empreendimento vem conseguindo comercializar seus produtos e serviços? 1 

Produtividade 1 

Aumento na produtividade 1 

Propriedade de terra 1 

Propriedade da terra 1 

Reciprocidade 4 
EQM a participação voluntária vem sendo suficiente para as atividades do empreendi-

mento? 1 

EQM a reciprocidade gera renda aos participantes do empreendimento? 1 
EQM a troca e compartilhamento de recursos contribuem para as atividades do empre-

endimento? 1 
EQM práticas de financiamento coletivo contribuem para as atividades do empreendi-

mento? 1 

Redistribuição 3 

EQM o financiamento externo gera renda aos participantes do empreendimento? 1 

EQM Os recursos de financiamento externo vêm contribuindo para o empreendimento? 1 

EQM recursos de organizações públicas e privadas contribuem para o empreendimento? 1 



                                                                                                                                                264 

Renda 8 

Distribuição de renda 1 
EQM o empreendimento consegue manter níveis de comercialização relativamente 

constantes? 1 

EQM o empreendimento consegue manter níveis de financiamento constantes? 1 
EQM recursos advindos de vendas de produtos conseguem cobrir os custos do empre-

endimento? 1 

Influência no preço das comunidades 1 

Renda Extra 1 

Renda média mensal da unidade familiar 1 

Renda própria 1 

Gestão/Tecnológica 136 

Acesso a bens 2 

Recursos tecnológicos (computador,net...) do empreendimento 1 

Tipo de maquinário utilizado 1 

Ações realizadas 20 

Assinatura e cumprimento do Pacto de Governança com aprovação do Conselho: 1 
Cada Casa Familiar realizar o seu respectivo Seminário Integrado de Educação Profis-

sional (SIEP 1 

Implantar X% dos projetos educativos produtivos (PEPs) 1 
Implementar X ações dirigidas ao fortalecimento de princípios éticos, integridade e 

transparência: 1 

Número de ações de mobilização para seleção promovidas 1 

Número de ações dirigidas efetivado 1 

Número de ações dirigidas planejado 1 

Número de ações multiplicadoras planejadas 1 

Número de ações multiplicadoras realizadas 1 

Número de oficinas 1 

Número planejado de ações de mobilização para seleção a serem promovidas 1 

Número total de PEPs implantados 1 

Número total de PEPs planejados 1 

Número total de SIEPs 1 

Número total de SIEPs realizados para cada uma das CFs 1 

Promover X% de ações de mobilização para seleção: 1 
Realizar X% das Ações Multiplicadoras previstas para desenvolvimento das comunida-

des e protagonismo: 1 

Se o pacto foi assinado 1 

Se o pacto foi cumprido 1 

Número de oficinas (interno) 1 

Assistência técnica 13 

Acompanhamento técnico de X% de propriedades/cooperados: 1 

Análises de solos realizadas 1 
Apoiar X% das unidades-família planejados por meio de acompanhamento de resulta-

do: 1 

Número de hectares adaptados 1 

Número de PEPs com SAF 1 
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Número total de famílias 1 

Número total de famílias apoiadas 1 

Número total de PEPs 1 

Número total de propriedades/cooperados 1 

Número total de propriedades/cooperados acompanhadas tecnicamente 1 

X% de hectares adaptados ao SAF: 1 

X% de PEPs com SAF: 1 

Análises de solos realizadas (interno) 1 

Atividades ambientais 5 

Adequação socioambiental e orgânica de X% de propriedades: 1 

Capacitação de X% de agricultores em práticas agroecológicas: 1 

Número total de agricultores 1 

Número total de agricultores capacitados 1 

Número total de propriedades adequadas 1 

Beneficiários atendidos 21 

% efetivado de PEPs (alunos e egressos do ano anterior 1 

% planejado de PEPs (alunos e egressos do ano anterior 1 

Acompanhar e avaliar X% dos jovens matriculados: 1 

Alcançar X% de sucesso de PEPs (alunos e egressos do ano anterior) 1 

Formar X% de jovens matriculados no Ensino Médio integrado: 1 

Número de cidadãos atendidos 1 

Número de documentos/registros emitidos 1 

Número de jovens acompanhados 1 

Número de jovens com conceito ótimo no 1° ano 1 

Número de jovens com conceito ótimo no 2° ano 1 

Número de jovens com conceito ótimo no 3° ano 1 

Número de jovens evadidos 1 

Número de jovens matriculados 1 

Número de jovens matriculados no 1° ano 1 

Número de jovens matriculados no 2° ano 1 

Número de jovens matriculados no 3° ano 1 

Número de jovens planejados 1 

Número de mediações (ações/intervenções) realizadas 1 

X% de educandos de 1°, 2° e 3° ano com conceito ótimo: 1 

X% de evasão de educandos: 1 

X% de jovens formados: 1 

Cadeias produtivas trabalhadas 6 

% de produção efetivada por cultura dos cooperados 1 

% de produção planejada por cultura dos cooperados 1 

Número de hectares plantados 1 

Número total de hectares 1 

X% de hectares plantados por cultura estabelecidos no PA: 1 

X% de produção por cultura dos cooperados: 1 
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Captação de recursos 9 

Conquista de X de novos parceiros (técnico, cultural, científico e social 1 

Conquista de X novos investidores sociais: 1 

Número de parceiros retidos/ fidelizados 1 

Número efetivado de novos investidores 1 

Número efetivado de novos parceiros 1 

Número planejado de novos investidores 1 

Número planejado de novos parceiros 1 

Número planejado de parceiros a serem retidos/ fidelizados 1 

X% de retenção/fidelização de parceiros existentes: 1 

Confiança na instituição 12 

Grau de confiança que as instituições transmitem à comunidade: 1 

Número de comunidades efetivado 1 

Número de comunidades previsto 1 

Número de pessoas engajadas por meio de redes sociais 1 

Número efetivado da participação em prêmios 1 

Número planejado da participação em prêmios 1 

Número planejado de pessoas a serem engajadas por meio de redes sociais 1 

Número total de inscritos efetivados 1 

Número total de inscritos planejados 1 

Participação de pelo menos X prêmios relacionados à área sócio-Econômica-ambiental: 1 

Quantidade de propostas efetivadas 1 

Quantidade de propostas planejadas 1 

Gestão de resíduos 3 

Número de propriedades adequadas 1 

Número total de propriedades planejadas 1 

X% de propriedades com adequação de saneamento: 1 

Gestão organizacional 4 

Administração do tempo 1 

EQM o empreendimento planeja e avalia as suas atividades? 1 

EQM o grupo tem conseguido realizar a gestão financeira empreendimento? 1 

EQM tem conseguido realizar o monitoramento das suas atividades? 1 

Habilitação jurídica 3 

Número de propriedades cadastradas 1 

Número total de propriedades 1 

X% de propriedades cadastradas com CEFIR: 1 

Participação em OSCs 5 

Estimular a participação ativa e instrumentalizar X% dos jovens atendidos nas organi-
zações sociais (cooperativas, associação, ONGs 1 

Número de jovens estimulados 1 
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Número de jovens instrumentalizados 1 

Número total de jovens formados 1 

Número total de jovens formados e em curso 1 

Participação em redes 2 
EQM o empreendimento participa de intercâmbios e cursos para a melhoria das suas 

atividades? 1 

Participa de outras redes sociais 1 

Participação política indireta 3 
Número de ações efetivado (para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e Ado-

lescentes) 1 
Número de ações planejado (para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e Ado-

lescentes) 1 

X ações para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e Adolescentes: 1 

Produção científica 2 
Produção de pelo menos um artigo científico ou ter apresentado ao menos um TCC 

(graduação ou especialização) 1 

Se publicou ao menos um artigo científico 1 

Qualidade do produto/serviços 1 

Qualidade do produto 1 

Qualificação 6 

Número total de AMAS 1 

Número total de AMAS formados 1 

Número total de educadores 1 

Número total de educadores formados para treinamento, inicial, continuada e periódica 1 

X% de AMAS (Agricultores Multiplicadores Agricultura Sustentável 1 

X% de educadores formados (treinamento, inicial, continuada e periódica 1 

Tecnologias produtivas 2 

Buscou acesso a novas tecnologias agrícolas; 1 

Já teve oportunidade de utilizar novas tecnologias agrícolas; 1 

Tecnologias sociais 4 
EQM  o empreendimento consegue adaptar ou criar novas técnicas para a gestão das 

suas demandas? 1 
EQM o empreendimento estimula processos internos de formação e socialização de co-

nhecimentos? 1 

Influência nas técnicas e procedimentos da comunidade 1 

Transferência de tecnologias 1 

Transparência 13 

Elaborar/implementar Programa de Comunicação: 1 

Número de ações de advocacy efetivadas 1 

Número de ações de advocacy planejadas 1 

Número de ações de comunicação planejadas 1 
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Número de ações de comunicação realizadas 1 

Se a prestação de contas foi aprovada 1 

Se o programa foi elaborado 1 

Se o programa foi implementado 1 

Se o relatório de desempenho foi tornado público 1 

Ter a prestação de contas aprovada pelo investidor social e órgão de controle: 1 

Tornar público o relatório de desempenho: 1 

X ações de advocacy junto a órgãos públicos: 1 
X ações de comunicação social realizadas (visitas, encontros de relacionamento, rádio, 

eventos locais, palestra 1 

Política 34 

Atuação voluntária 4 

Participação em trabalhos voluntários 1 

Se costuma ser solidário com outros (ajudar as pessoas, doar bens, principalmente para 
aqueles que têm menos que você); 1 

Se já ajudou alguma pessoa fora do convívio social; 1 

Se já realizou alguma ação para dividir o conhecimento que tem com outras pessoas 
(conversa individual, conversa com mais de uma pessoa, aula, palestra, outros); 1 

Autogestão 7 

EQM o grupo vem conseguindo realizar as suas atividades com autonomia? 1 

Número de processos decisórios realizados com membros familiares 1 

Número efetivado de famílias participantes nos processos decisórios 1 

Número planejado de famílias participantes nos processos decisórios 1 

Número planejado de processos decisórios com membros familiares 1 

X% de famílias que participaram de processos decisórios (reuniões, assembleias 1 

X% de processos decisórios (reuniões, assembleias 1 

Cidadania 5 

Conhecimento sobre orçamento participativo 1 

Conhecimento sobre PDDU 1 

Se, como cidadão, usa direitos civis, sociais e políticos na plenitude; 1 

Ter consciência dos direitos e deveres como cidadão; 1 

Ter consciência dos direitos e deveres em casa; 1 

Confiança na instituição 2 

EQM o empreendimento é importante para o seu território? 1 

EQM o empreendimento tem sua importância reconhecida nos seus locais de atuação? 1 

Participação em OSCs 2 

Participa em organização social e outros grupos sociais 1 

Participação no Sindicato 1 

Participação em redes 4 

Número de agricultores planejados 1 

Número total de agricultores incluídos na rede 1 
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Participa de rede de certificação participativa; 1 

X% de agricultores incluídos na rede participativa de certificação orgânica: 1 

Participação política direta 3 

Cargos públicos 1 

Filiação partidária 1 

Pretensões político-eleitorais 1 

Apoiar as prefeituras locais na elaboração, votação e implantação de política pública 
municipal ambiental: 1 

Compreensão do papel do cooperativismo 1 

Conhecimento sobre conselhos municipais 1 

Número de prefeituras locais apoiadas (elaboração, votação e implantação 1 
Número planejado de prefeituras locais a serem apoiadas (elaboração, votação e im-

plantação 1 

Participação em conselhos, fóruns e outras instâncias 1 

Valores humanos 1 

Direitos humanos 1 

Social 37 

Acesso a bens 3 

Condição de posse do imóvel 1 

Tipos de bens de consumo existentes na propriedade 1 

Veículos existentes 1 

Acesso a lazer 2 

Espaços de esporte e lazer 1 

Práticas esportivas realizadas 1 

Acesso a serviços públicos 7 

acesso a educação 1 

acesso a internet 1 

Acesso a saneamento público 1 

Acesso a serviços médicos 1 

Acesso a serviços públicos de segurança 1 

Fontes de energia existentes 1 

Transporte coletivo 1 

Autonomia econômica 1 

Redução na utilização do bolsa família 1 

Formas de produção 1 

Forma de exercício da atividade rural 1 

Nível de escolaridade 4 

Escolaridade da família 1 
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Escolaridade do chefe da família 1 

Ingresso no ensino superior 1 

Nível de escolaridade 1 

Perspectivas de futuros 1 

Se os conhecimentos que possui hoje o(a) deixam confiante para o futuro; 1 

Qualidade de moradia 14 

Composição familiar 1 

Condições das estradas 1 

Densidade média de moradores por domicílio 1 

Existência de disponibilidade de água 1 

Existência de fossa 1 

Fontes de energia para cozinhar 1 

Instalações sanitárias 1 

O banheiro fica dentro ou fora da residência 1 

Potabilidade da água 1 

Presença de coliformes fecais na água 1 

Quantidade de banheiros na residência 1 

Quantidade de cômodos na residência 1 

Tipo de construção 1 

Tipo de piso da residência 1 

Qualidade do emprego 1 

Condições de emprego 1 

Qualificação 1 

Formação técnica 1 

Segurança alimentar 2 

Alimentação saudável 1 

Alimentação variada 1 

Total Geral 361 
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APÊNDICE VII – Instrumento para levantamento dos indicadores por meio dos dados 
internos – por dimensão e categorias 

Descrição Dados coletados 

Ambiental   

Recursos hídricos   

Número total de nascentes planejadas 

Número total de nascentes recuperadas 

Responsabilidade Social   

Número de itens da agenda efetivados 

Número de itens da agenda planejados 

Vegetação   

Número de hectares com mata ciliar recuperada 

Situação de cobertura da APP (interno) 

Econômica   

Captação de recursos   

Volume de ganho gerado com parceiras institucionais 

Volume de ganho planejado com parceiras institucionais 

Volume de recursos efetivado 

Volume de recursos gerados com a venda de produtos 

Volume de recursos planejado 

Volume de recursos previstos com a venda de produtos 

Volume efetivado de recursos a serem gerados pela prestação de serviços 

Volume planejado de recursos a serem gerados pela prestação de serviços 

Gestão/Tecnológica   

Ações realizadas   

Número de ações de mobilização para seleção promovidas 

Número de ações dirigidas efetivado 

Número de ações dirigidas planejado 

Número de ações multiplicadoras planejadas 

Número de ações multiplicadoras realizadas 

Número planejado de ações de mobilização para seleção a serem promovidas 

Número total de PEPs implantados 

Número total de PEPs planejados 

Número total de SIEPs 

Número total de SIEPs realizados para cada uma das CFs 

Se o pacto foi assinado 

Se o pacto foi cumprido 

Número de oficinas (interno) 

Assistência técnica   

Número de hectares adaptados 

Número de PEPs com SAF 

Número total de famílias 

Número total de famílias apoiadas 

Número total de PEPs 

Número total de propriedades/cooperados 

Número total de propriedades/cooperados acompanhadas tecnicamente 
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Análises de solos realizadas (interno) 

Atividades ambientais   

Número total de agricultores 

Número total de agricultores capacitados 

Número total de propriedades adequadas 

Beneficiários atendidos   

% efetivado de PEPs (alunos e egressos do ano anterior 

% planejado de PEPs (alunos e egressos do ano anterior 

Número de cidadãos atendidos 

Número de documentos/registros emitidos 

Número de jovens acompanhados 

Número de jovens com conceito ótimo no 1° ano 

Número de jovens com conceito ótimo no 2° ano 

Número de jovens com conceito ótimo no 3° ano 

Número de jovens evadidos 

Número de jovens matriculados 

Número de jovens matriculados no 1° ano 

Número de jovens matriculados no 2° ano 

Número de jovens matriculados no 3° ano 

Número de jovens planejados 

Número de mediações (ações/intervenções) realizadas 

Cadeias produtivas trabalhadas   

% de produção efetivada por cultura dos cooperados 

% de produção planejada por cultura dos cooperados 

Número de hectares plantados 

Número total de hectares 

Captação de recursos   

Número de parceiros retidos/ fidelizados 

Número efetivado de novos investidores 

Número efetivado de novos parceiros 

Número planejado de novos investidores 

Número planejado de novos parceiros 

Número planejado de parceiros a serem retidos/ fidelizados 

Confiança na instituição   

Número de comunidades efetivado 

Número de comunidades previsto 

Número de pessoas engajadas por meio de redes sociais 

Número efetivado da participação em prêmios 

Número planejado da participação em prêmios 

Número planejado de pessoas a serem engajadas por meio de redes sociais 

Número total de inscritos efetivados 

Número total de inscritos planejados 

Quantidade de propostas efetivadas 

Quantidade de propostas planejadas 

Gestão de resíduos   

Número de propriedades adequadas 
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Número total de propriedades planejadas 

Habilitação jurídica   

Número de propriedades cadastradas 

Número total de propriedades 

Participação em OSCs   

Número de jovens estimulados 

Número de jovens instrumentalizados 

Número total de jovens formados 

Número total de jovens formados e em curso 

Participação política indireta   
Número de ações efetivado (para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e 

Adolescentes) 
Número de ações planejado (para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e 

Adolescentes) 

Produção científica   

Se publicou ao menos um artigo científico 

Qualificação   

Número total de AMAS 

Número total de AMAS formados 

Número total de educadores 
Número total de educadores formados para treinamento, inicial, continuada e pe-

riódica 

Transparência   

Número de ações de advocacy efetivadas 

Número de ações de advocacy planejadas 

Número de ações de comunicação planejadas 

Número de ações de comunicação realizadas 

Se a prestação de contas foi aprovada 

Se o programa foi elaborado 

Se o programa foi implementado 

Se o relatório de desempenho foi tornado público 

Política   

Autogestão   

Número de processos decisórios realizados com membros familiares 

Número efetivado de famílias participantes nos processos decisórios 

Número planejado de famílias participantes nos processos decisórios 

Número planejado de processos decisórios com membros familiares 

Participação em redes   

Número de agricultores planejados 

Número total de agricultores incluídos na rede 

Participação política indireta   

Número de prefeituras locais apoiadas (elaboração, votação e implantação 
Número planejado de prefeituras locais a serem apoiadas (elaboração, votação e 

implantação 

Social   

Qualidade de moradia 

Presença de coliformes fecais na água 
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APÊNDICE VIII – Indicadores resultantes de fórmulas – por dimensão e categorias 
 

Descrição 
Resultado da 

fórmula 

Ambiental   

Recursos hídricos   

X% de quantidade de nascentes recuperadas: 

Responsabilidade Social   

Implementar X% da agenda de Responsabilidade Social (trabalho infantil, sistema de 
compras, sistemas de contratação, trabalho escravo, legislação, meio ambiente 

Vegetação   

X% de hectares de mata ciliar recuperada [Área de Preservação Permanente (APP 

Econômica   

Captação de recursos   

% de ganho de parcerias institucionais: 

Captar X% do total de recurso previsto junto a investidores sociais: 
X% do total de recursos gerados por prestação de serviços técnicos e/ou venda de produ-

tos: 

Gestão/Tecnológica   

Ações realizadas   

Assinatura e cumprimento do Pacto de Governança com aprovação do Conselho: 
Cada Casa Familiar realizar o seu respectivo Seminário Integrado de Educação Profissio-

nal (SIEP 

Implantar X% dos projetos educativos produtivos (PEPs) 
Implementar X ações dirigidas ao fortalecimento de princípios éticos, integridade e trans-

parência: 

Promover X% de ações de mobilização para seleção: 
Realizar X% das Ações Multiplicadoras previstas para desenvolvimento das comunidades 

e protagonismo: 

Assistência técnica   

Acompanhamento técnico de X% de propriedades/cooperados: 

Apoiar X% das unidades-família planejados por meio de acompanhamento de resultado: 

X% de hectares adaptados ao SAF: 

X% de PEPs com SAF: 

Atividades ambientais   

Adequação socioambiental e orgânica de X% de propriedades: 

Capacitação de X% de agricultores em práticas agroecológicas: 

Beneficiários atendidos   

Acompanhar e avaliar X% dos jovens matriculados: 

Alcançar X% de sucesso de PEPs (alunos e egressos do ano anterior) 

Formar X% de jovens matriculados no Ensino Médio integrado: 

X% de educandos de 1°, 2° e 3° ano com conceito ótimo: 

X% de evasão de educandos: 

X% de jovens formados: 

Cadeias produtivas trabalhadas   

X% de hectares plantados por cultura estabelecidos no PA: 

X% de produção por cultura dos cooperados: 

Captação de recursos   
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Conquista de X de novos parceiros (técnico, cultural, científico e social 

Conquista de X novos investidores sociais: 

X% de retenção/fidelização de parceiros existentes: 

Confiança na instituição   

Grau de confiança que as instituições transmitem à comunidade: 

Participação de pelo menos X prêmios relacionados à área sócio-Econômica-ambiental: 

Gestão de resíduos   

X% de propriedades com adequação de saneamento: 

Habilitação jurídica   

X% de propriedades cadastradas com CEFIR: 

Participação em OSCs   

Estimular a participação ativa e instrumentalizar X% dos jovens atendidos nas organiza-
ções sociais (cooperativas, associação, ONGs 

Participação política indireta   

X ações para o fortalecimento dos Conselhos das Crianças e Adolescentes: 

Produção científica   
Produção de pelo menos um artigo científico ou ter apresentado ao menos um TCC (gra-

duação ou especialização) 

Qualificação   

X% de AMAS (Agricultores Multiplicadores Agricultura Sustentável 

X% de educadores formados (treinamento, inicial, continuada e periódica 

Transparência   

Elaborar/implementar Programa de Comunicação: 

Ter a prestação de contas aprovada pelo investidor social e órgão de controle: 

Tornar público o relatório de desempenho: 

X ações de advocacy junto a órgãos públicos: 
X ações de comunicação social realizadas (visitas, encontros de relacionamento, rádio, 

eventos locais, palestra 

Política   

Autogestão   

X% de famílias que participaram de processos decisórios (reuniões, assembleias 

X% de processos decisórios (reuniões, assembleias 

Participação em redes   

X% de agricultores incluídos na rede participativa de certificação orgânica: 

Participação política indireta   
Apoiar as prefeituras locais na elaboração, votação e implantação de política pública mu-

nicipal ambiental: 

Social   

Qualidade de moradia   

Densidade média de moradores por domicílio 
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APÊNDICE IX – Instrumento para avaliação durante a intervenção (VERSÃO PARA APLI-
CAÇÃO) 

 
 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em concordância com a pesquisa 
 

Olá, 
Convidamos você a participar da pesquisa com o objetivo de avaliação da utilidade social de 
organizações da sociedade civil que atuam na região do Baixo Sul do Recôncavo, especial-
mente das vinculadas ao PDCIS. Aceitando contribuir com a pesquisa, só é preciso neste 
momento participar desta entrevista, respondendo às perguntas abaixo de acordo com a sua 
convicção. 
Caso resolva a qualquer momento desistir de participar desta entrevista, em qualquer fase da 
mesma, poderá fazê-lo sem qualquer prejuízo à sua pessoa. 
 
Tendo ciência dos termos acima expostos, eu 
____________________________________________ concordo em participar da referida 
pesquisa, assinando neste momento este Termo. 
 
_______________________, Ba - ______/_______/______________ 
 

Parte I – Da avaliação da avaliação na fase da intervenção 

 

1) Quais são seus beneficiários? 
 

2) Quais são os objetivos da organização e os impactos alcançados na sociedade? 
 

3) Na realização da avaliação, os instrumentos utilizados são? 
 
4) Apresentamos uma lista de dificuldades/obstáculos enfrentados por organizações na realização 
da avaliação. Sobre cada um dos itens, discorra sobre qual o significado desses na sua organização, 
considerando o seguinte disparador: É uma dificuldade/obstáculo para a realização da avaliação? 
Justifique. 
 
É difícil estabelecer quais os critérios a serem utilizados. 

Dificuldades na coleta dos dados necessários para a avaliação. 

Falta qualificação da equipe para realizar a avaliação. 

Os nossos objetivos são intangíveis, que são de difícil mensuração. 

Não encontramos softwares adequados que nos auxiliem. 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos financeiros. 

Realizar a avaliação demanda muitos recursos humanos e materiais. 

Falta tempo suficiente para a realização da avaliação. 

É difícil estabelecer uma boa relação causa-efeito quanto às atividades que realizamos. 

Os resultados da avaliação não são utilizados. 

Nº: Data: 
Hora: 
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A avaliação pode revelar ao público as falhas da organização. 

Outros (descrever):  

 
5) Na sua opinião, como deve ocorrer um processo de avaliação dos resultados/impactos desta organi-
zação? 

 

6) A responsabilidade pela condução da avaliação deve ser de quem? Você poderia justificar sua res-
posta? 
 

Parte II - Queremos saber o quanto você acredita que pode estar sendo beneficiado pela atuação dos 
empreendimentos e organizações a que está vinculado(a). Para isso, você deverá indicar para as ques-
tões que seguem o seu nível de concordância, considerando o seguinte: 

Discordo Total-
mente (DT) 

Discordo (D) Indiferente (I) Concordo (C) 
Concordo To-
talmente (CT) 

Não sei respon-
der (NSR) 

1 2 3 4 5 6 
 

ITEM DT D I C CT NSR 

1 
A partir do surgimento das organizações, eu passei a ler mais livros 
e assistir filmes sobre história ou documentários. 

1 2 3 4 5 6 

2 
A partir do surgimento das associações, minha renda e/ou da minha 
família aumentou. 

1 2 3 4 5 6 

3 
Depois que as organizações passaram a existir, a comunidade é 
mais respeitada pelo poder público e privado. 

1 2 3 4 5 6 

4 
Essas organizações permitiram a interação da nossa comunidade 
com outras comunidades e redes, nos fortalecendo. 

1 2 3 4 5 6 

5 
Com o trabalho desenvolvido por essas organizações, tenho mais 
consciência das questões ambientais. 

1 2 3 4 5 6 

6 
Essas organizações conseguem, com seu trabalho, nos ajudar a ter 
um serviço de água e esgoto melhor. 

1 2 3 4 5 6 

7 
Após surgimento dessas organizações, passei a participar de atra-
ções culturais da comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

8 
Em sua opinião, essas organizações possibilitam a solidariedade e 
cooperação entre os moradores. 

1 2 3 4 5 6 

9 
Atualmente, em função do trabalho das organizações locais, os ve-
readores e a prefeitura dão mais atenção à comunidade local. 

1 2 3 4 5 6 

10 
Essas organizações mostram-se mais eficientes e confiáveis dos que 
as outras existentes na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

11 
Essas organizações atuam numa rede que foi responsável por cons-
cientizar mais os moradores da comunidade sobre a importância do 
respeito aos recursos naturais que nos serve de insumos. 

1 2 3 4 5 6 

12 
Essas organizações me garantem a possibilidade de comprar em 
condições mais favoráveis os produtos que antes eu comprava em 
condições piores. 

1 2 3 4 5 6 

13 
Filhos e/ou sobrinhos meus participam dos projetos culturais reali-
zados por essas organizações. 

1 2 3 4 5 6 

15 
O trabalho realizado por essas organizações contribui para a redu-
ção da pobreza na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

15 
Essas organizações contribuíram para que tivéssemos candidatos a 
vereador na comunidade na última eleição. 

1 2 3 4 5 6 

16 
Entendo que poucas comunidades possuem uma tecnologia de pro-
dução (ou de ensino) como a que temos por contas dessas organiza-
ções. 

1 2 3 4 5 6 
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17 
Participo de cursos e eventos na área ambiental que são organizados 
por essas organizações. 

1 2 3 4 5 6 

18 
Atualmente, meus filhos e/ou sobrinhos tem melhores condições de 
estudo por conta do trabalho que essas organizações executam. 

1 2 3 4 5 6 

19 
A partir do surgimento dessas organizações, eu comecei a desen-
volver alguma atividade esportiva. 

1 2 3 4 5 6 

20 
O trabalho realizado por essas organizações permite uma distribui-
ção mais igualitária da renda entre todos da comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

21 
Essas organizações contribuíram para o aumento da minha consci-
ência política e tem ajudado na decisão do meu voto. 

1 2 3 4 5 6 

22 
A forma como essas organizações estão organizadas permite que 
esse modelo de empreendimento possa ser reaplicado por outras 
comunidades. 

1 2 3 4 5 6 

23 
Depois que essas organizações começaram a atuar, eu participo da 
organização de projeto(s) na área ambiental. 

1 2 3 4 5 6 

25 
Através dessas organizações, eu vejo apresentações culturais da 
comunidade, que me fazem ter mais orgulho de ter nascido ou mo-
rar aqui. 

1 2 3 4 5 6 

25 
Essas organizações possibilitaram que tivéssemos melhores espaços 
para atividades de lazer. 

1 2 3 4 5 6 

26 
A partir do surgimento dessas organizações, eu passei a comprar 
mais na própria comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

27 
Esses empreendimentos funcionam por meio de uma gestão demo-
crática e eu me sinto à vontade para participar. 

1 2 3 4 5 6 

28 
Esses empreendimentos contribuíram para que eu e minha família 
passássemos a ter acesso a computadores e internet. 

1 2 3 4 5 6 

29 
Essas organizações me fizeram compreender melhor a importância 
do respeito aos recursos naturais que temos na comunidade. 

1 2 3 4 5 6 

30 
A partir do surgimento dessas organizações, minhas condições de 
trabalho estão melhores, mais dignas e justas. 

1 2 3 4 5 6 

 

Parte III – PERFIL DO RESPONDENTE 
 

Qual a sua idade em anos completos?  (       ) Anos.   

Qual o seu sexo? (      ) Feminino   (     ) Masculino 

Qual o seu nível educacional atual? 

(     ) Ensino Fundamental      (     ) Ensino Médio      (     ) Graduação     (     ) Especialização 

(     ) Mestrado                        (     ) Doutorado           (     ) Sem formação regular completa 

(     ) Outro __________________________ 

 

A organização na qual trabalha atualmente é:  

(     ) Organizações do PDCIS (     ) Empresa privada 

(     ) Trabalho informal  (     ) Trabalho em casa 

(     ) Empresa Pública   (     ) Outras OSCS. ___________________________ 

(     ) Não se aplica.   ___________________________________________ 
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Desde quando está nesta organização?  _______________________ 

 

A organização na qual estuda atualmente é:  

(     ) Organizações do PDCIS (     ) Empresa privada 

(     ) Trabalho informal  (     ) Trabalho em casa 

(     ) Empresa Pública   (     ) Outras OSCS. 

(     ) Não se aplica.   (     ) Outras OSCS: ____________________________ 

 

Desde quando está nesta organização?  _______________________ 

 

O seu grupo familiar corresponde a quantas pessoas: _____________________________ 

 

Quantas pessoas no grupo familiar possuem renda? _______________________________ 

 

Qual a soma da renda bruta familiar? _______________________________________  

 

 

Onde você reside e há quanto tempo?   

 

 

O que você acha de morar nesse lugar?  

 

Como você acha que as organizações do PDCIS melhoram a sua vida? Poderia nos dar exem-
plos que justifiquem a sua resposta? 

 

Como você acha que as organizações do PDCIS melhoram a vida das pessoas da comunida-
de? Poderia nos dar exemplos que justifiquem a sua resposta? 

 


